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A Igreja Católica tem formulado, ao longo de toda a
sua história, an5lises e doutrinas que dizem respeito ao campo da
Economia. Instituiç~o social poderosa, conviveu com diferentes sis-
temas econômicos, diferentes regimes, e sempre se mostrou pronta' a
analisar a organizaç~o da sociedade e, principalmente, a prescre-
ver condutas econômicas para seus seguidores.

No Brasil, as incursões da Igreja nesse terreno têm si-
do fonte de constantes conflitos com o Estado ou setores das elites
_econômicas. G) Não raro, pronun~iamentos da instituição suscita-
ram a ira de autoridades, políticos conservadores ou editorialis-
tas, que protestavam contra o que consideravam uma extrapolação dos
limites da missão da Igreja. "Os problemas começaram a surgir" -
diagnosticava o jornal O Estado de S.Paulo em 1977 - "quando a Igre-
ja, tentada pela secularização e pela heresia modernista, esqueceu
sua missão específica e trocou a catequese pela politização, o anun-
cio da salvação pelo da libertação, e a construção da Cidade de
Deus pelo desenvolvimento da cidade dos homens", (O Estado de S.
Paulo, 1977, p.3). Outras vezes, levaram a um confronto mais direto,
resultando em ameaças, prisões e expulsões de padres e leigos acu-
sados de defenderem teses contr5rias aos "valores ocidentais cris-
tãos".

Essas tensões se refletiram, igualmente, dentro da pro-
pria hierarquia da Igreja. O direito de opinar sobre assuntos tem-
porais tem· sido reafirmado por todo o episcopado. O próprio magis-
tério pontifício confere legitimidade a essa poslçao. Mas, se h5

I

concordância entre o episcopado sobre o direito de se pronunciar
sobre a cidade dos homens, o mesmo não se d5 com relação ao conte~~
do dessas colocações. Diferentes abordagens e visões aparecem nas

(1) Ver, a esserespeito,Alves, M. M., 1979,pp. 199-219.
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cartas pastorais individuais do episcopado, e a elaboração de do-
cumentos coletivos raramente se dá sem conflitos. Os próprios bis-
pos admitem a exist~ncia de divisões entre eles, chegando inclusi-
ve a identificar dois grandes grupos: os tradicionalistas ou con-
servadores e os progressistas. (2)

Surgem, então, algumas perguntas: existe um corpo ~nico
ou ao menos, um referencial comum que informe um pensamento econ6-'
mico da Igreja, de seus primórdios at~ hoje? E ainda, caso contrá-
rio, quais são as diferentes expressões de pensamento econ6mico e
corno conseguem conviver numainstituição que se atribui o predicado
da "unidade"? (3)

B no sentido de fornecer subsídios ~ análise dessas ques-
tões que elaboramos a presente dissertação, em que procuramos en-
focar o pensamento econ6mico da Confer~ncia Nacional dos Bispos do
Brasil - CNBB tal como expresso em seus documentos e estudos. Mas
por que a CNBB?

Em primeiro lugar porque, situando-se na c~pula da orga-
nização eclesiástica brasileira (junto com a menos famosa, mas
igualmente importante, CRB - Confer~ncia dos Religiosos do Brasil),
a CNBB assume a condição de expressão oficial da Igreja. Assim,
conseguimos restringir o campo de análise, evitando a consulta a
in~meras publicações, documentos e depoimentos de padres, bispos

.•..ou leigos isolados, para tentar extrair o pensamento economlCO al
implícito, identificar as diferenças de formulação e verificar em
que medida encontrariam ressonância na posição oficial da Igreja
do Brasil e da Igreja Universal.

AI~m disso, a cada assembl~ia e perspectiva de documento
a ser por ela elaborado, intensificam-se as expectativas e preocupa-
çoes não só dos católícos, que constituem boa parte da população

(2) -Ver CE~\1, 1969, pago 95.

(3) Ver ARNS, -1981, pago 142.
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do país, mas igualmente dos meios políticos e econômicos. Ou seja,
seus documentos e estudos assumem peso político muito grande.

Esse peso político nao nasceu, no entanto, junto com a
CNBB. Fundada a 14 de outubro de 1952, sob a presidência de D. Carlos
Motta, por D. H~lder C~mara, com a aprovaçao da Santa S~, logo as-
sumiu o papel de porta-voz da Hierarquia. No entato, somente a par-
tir do Plano de Emergência de 1962 (em que se adota um planejamento
mais org~nico para a CNBB) e das repercussoes no Brasil do Concílio.
Vaticano 11 - antes mesmo de seu final e do encontro do episcopado
latino-americano em Medellín (1968) -, a CNBB passou a assumir a
import~ncia social e política que tem hoje.

A publicação periódica de documentos e estudos pela CNBB
propiciou,boa fonte de material para pesquisa. Temas como salários,
lucro, propriedade, emprego, tão familiares aos economistas, aí
apareciam, embora no interior de análises que não poderiam ser con-
sideradas estritamente econômicas. Aliás, essa parece ser uma das
dificuldades ao se tentar identificar o pensamento econômico da
CNBB: ele não aparece sistematizado como um corpo de teoria.

Assim, como vemos, a CNBB, al~m da presença política ln-
questionável na vida do País, elabora análises utilizando categorias
tamb~m manuseadas pela Economia, e isso na condição de expressão
oficial da Igreja no Brasil. Mas caberia ainda uma ~ltima pergun-
ta: qual a relev~ncia de um estudo desse gênero para a Ciência
Econômica?

Estamos acostumados a ver dois tipos de trabalhos sobre
a Igreja de hoje: estudos feitos por teólogos, geralmente propondo
uma nova abordagem no tratamento das questões da f~ (maior Vlncu~
lação dos cristãos com os movimentos populares, uma f~ que se con-
cretize nas e a partir das experiências históricas de luta do po-
vo ...) ou análises sociológicas em que a Igreja ~ analisada en-
quanto instituição social.

A proposta de analisar a Igreja enquanto inst~ncia for-

, \
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muladora de um pensamento econ6mico coloca-se no sentido de contri-
buir para estudos de Hist6ria de Pensamento Econ6mico. ~ importante,
no entanto, frisar que existem virios trabalhos analisando as dou-
trinas da Igreja nesse campo. Dois deles, especialmente, merecem
menção: a Hist6ria da Anilise Econômica de Schumpeter (1964) e The
Development of Economic Doctrine de Alexandr~r Gray (1939). Mas
ao que parece, eles pouco se det~m nas formulações mais recentes,
centrando a anilise em São Tomás e em um ou outro socialista cris-
tão.

,
Além disso, existe urna especificidade na Igreja, latino-

americana, acentuada ap6s o encontro dos bispos em Medellfn e das
formulaçôes da Teologia da Libertação, que mereceria um destaque
malor do que essas obras lhe t~m dedicado. E a Igreja do Brasil
é bem representativa dessa "nova" Igreja que se propoe a caminhar ao
lado dos oprimidos.

LINHA DE INTENCÃO NO TRATAMENTO DO TEMA

O objetivo central do trabalho foi tentar identificar
o pensamento econ6mico da CNBB, tal corno empresso em seus documen-
tos e estudos no perfodo que vai de 1952 até 1982. Tratava-se, na
verdade, de procurar extrair, aos moldes do que fez Régis de Morais
(1982), com a filosofia social, a anilise econ6mica presente, mas
nem sempre explfcita, nas publicaçôes da CNBB.

'Algumas dificuldades emergiram de imediato: nao existia
urna publicação, desse organismo, especffica sobre o assunto; as
anilises econ6micas apareciam dispersas por um sem-nGmero de docu-
mentos e estudos. Outra dificuldade advinha do fato de a CNBB, se-
guindo antiga tradição da Igreja, orientar seu trabalho te6rico
principalmente para o plano do "dever ser": as propostas éticas
assumem, para a instituição, importãncia inquestionavelmente maiox
que os momentos de anilise.

Para contornar essas dificuldades, pelo menos dois cami-
nhos pareciam adequados. Um consistiria em verificar corno o pensa-
mento econ6mico da Igreja no Brasil, em especial o da CNBB, arti-
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cuIa-se com o contexto hist6rico em que ~ elaborado. O outro par-
tiria de categorias consideradas relevantes para a análise desse
mesmo contexto hist6rico - no caso, a sociedade capitalista brasi-
leira -, para procurar realizar um levantamento interpretativo de
como os documentos episcopais têm-se colocado diante delas.

Optamos pela segunda modalidade de investigação, embora
tiv~ssemos claro que as duas se completavam. A ênfase, nesse segun-
do caso, recaiu sobre a evolução do pensamento, deixando um pouco
de lado o estudo dos fatores que condicionaram ou determinaram es-
sa evolução. Ora, ~ justamente o que se deixou de lado que o pri-
meiro caminho descrito se proporia a analisar. Assim, as duas moda-
lidades seriam complementares, no sentido de, juntas, permitirem
maior compreensão do pensamento econômico da Igreja e de suas trans-
formações.

Dado o caminho escolhido, o estudo proposto iniciou-se
com uma retomada da trajet6ria geral do pensamento econômico da
Igreja, da Idade Média aos nossos dias. Procuramos, na verdade, ave-
riguar as linhas gerais de seu desenvolvimento, sem grandes pre-
tensõe~ de aprofundar a análise. Esse quadro, no entanto, propiciou,
por um lado, maior compreensão sobre as origens ,do pensamento do
episcopado brasileiro e, por outro, a verificação de como ele se
inseria no corpo de doutrinas da Igreja Universal.

No segundo capítulo, ocupamo-nos dos debates sobre a vi-
da econômica entre os intelectuais cat6licos brasileiros no período
imediatamente anterior à fundação da CNBB. Procurou-se ~essa parte
do trabalho mostrar como se deu a gestação do pensamento econômico
daquele organismo. As fontes básicas de pesquisa foram as publica-
çoes cat6lica~ A Ordem e Vozes~ de Petr6polis, e os
programas da Liga Eleitoral Cat6lica (LEC) , de 1933 e 1945. Em to-
dos os artigos e documentos pesquisados, tentou-se identificar o~
componentes do ideário econômico dos cat6licos no período (1921/52),
estabelecendo-se relações entre esses preceitos e os que se fizerem
presentes na evolução da ~tica econômica da Igreja, abordada no
primeiro capítulo.
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No terceiro capItulo, enfocamos o tema principal da dis-
sertação: o pensamento econômico da CNBB. A investigação se deu com
base nos documentos e estudos daquele organismo (nacionais uu re-
gionais) e, eventualmente, em algumas pastorais coletivas do epis-
copado que, embora não se constituIssem em textos oficiais da CNBB,
tiveram papel significativo na construção de sua ~tica econômica.
A análise da abordagem dada pelos textos da CNBB a categorias prô-
prias da Teoria Econômica permitiu a recomposição dos aspectos
fundamentais do pensamento econômico da instituição.

Esses aspectos foram retomados no final do trabalho, nu-
ma tentativa de se delinear os componentes básicos do programa
econômico que integra o projeto de influência organizacional da
CNBB. A compreensão da dinâmica de permanência e ruptura presente
nesse programa constitui a preocupação básica do último capítulo.

o PROCESSO DE CONSTITUIÇAO DO DISCURSO INSTITUCIONAL

~O pensamento economlCO da CNBB nao se revela por si so.
Ele aparece lmerso num discurso e exige do estudioso um esforço de
exegese e desvelamento para sua reconstituição. Nesse sentido, ti-
vemos de nos apropriar do discurso episcopal para, então, dele ex-
trair os elementos que integram o pensamento econômico que o infor-
ma.

Seria importante estabelecermos, desde já, uma distin-
ção fundamental para a nossa análise. Trata-se da diferença entre
o discurso' dos padres, leigos ou bispos, tomados de forma isolada,
e o discurso institucional. A Igreja é considerada neste trabalho
enquanto uma organização burocrática. (4) Assim, o processo de cons-
tituição do seu discurso obedece a determinaç6es específicas ~que-
le tipo de sistema social, que adv~m da forma como se estrutura a
divisão de trabalho e de poder no seu interior.

(4) Empregamos a expressão organizaçãoburocráticana acepção que lhe foi dada
por Motta e Bresser Pereira (1980),"enquanto sistema social em que a divi-
são do trabalho ~ sistemáticae coerentementeorganizada,tendo em vista
os fins visados", observe-se"que:os prôprios autores consideram a Igreja
enquanto organizaçãoburocrática (pág. 34).
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No momento de elaboração de urna declaração, todo o sis-
tema de poder da burocracia eclesiistica ~ acionado e os conflitos
entre os seus integrantes se multiplicam. Mas, urna vez concluído
o documento, ele corno que se autonomiza em relação aos seus auto-
res e passa a representar a expressão do pensamento institucional.

Nesse sentido, -nao introduzimos na dissertação um estudo
das intenções dos formuladores do discurso. Interessava-nos o dis-
curso ji constituído e não o processo de elaboração. Assim, nao
levamos em conta, por exemplo, o fato de que a legislação do assa-
lariamento rural tivesse surgido como resultado de um conflito en-
tre bispos progressistas e conservadores na discussão do documento
"Igreja e Problemas da Terra". (5) Consideramos, para fins de ani-
lise, a posição que saiu vitoriosa e que passou a ser, a partir de
então, a posição oficial da CNBB.

o processo de construção do discurso institucional ~ con-
dicionado, ainda, por uma.característica específica da burocracia
elesiistica. Atuando em diferentes sociedades, mobilizando um corpo
de agentes com as mais diferentes expectativas e valores culturais,
a Igreja busca, simultaneamente, manter sua unidade e viabilizar
seu projeto de influência organizacional. Como esclarece Vanilda
Paiva, "o cariter universal do discurso da Igreja eXlge que ele
seja gen~rico de maneira a poder atingir todas as naçoes e todas as
classes sociais" (1984) .

Isso nao significa, por~m, que o conteúdo do discurso
seja oco ou nao sofra influências das forças e tendências presentes
em cada sociedade em que atua. Os documentos eclesiisticos e da
CNBB, especificamente, revelam a existência de um conjunto de pro-
postas concretas para guiar a ação dos católicos, tanto no terreno
espiritual quanto no temporal. Essas propostas nasceram da conjun-
ção de uma elaborada tradição que a Igreja construiu ao longo de

(5) Esse fato se evidencia pela própria leitura do documento, em que a defesa
do assalariamentorural parece como que enxertado ao texto e através de
entrevistasconcedidasna época por bispos consideradosconservadores.Dom
Luciwl0 Cabral Duarte, lIDldos quatro bispos que votou contra o doclilllentona
assembleiageral da CNBB, ch~gou a afirmar em entr~vistaa Folha de S.Paulo
(1980, pig. 18) que contribuiupara que um dos paragrafos do documento fos-
se "ligeiramentesuavizado".
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sua história milenar, no trato de questões sociais, com posições
assumidas a partir de sua inserção em uma cultura especffica. O
contato com realidades humanas, movimentos sociais e mesmo teorias
cientfficas possibilita ~ instituição eclesi5stica desenvolver
uma reflexão original, que só se legitima, entretanto, se nao con-
traria frontalmente a tradição.



CAPITULO 1 - EVOLUCÃO DO PENSAMENTO ECONOMICO DA IGREJA
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1.1 - INTRODUÇÃO

A leitura dos documentos da CNBB revela a existência de
um elaborado discurso institucional sobre a organização da vida
econ6mica. O organismo miximo da hierarquia sempre esteve pronto
a se pronunciar sobre as estruturas econ6micas características da
sociedade em que atuava e, sobretudo, a prescrever normas éticas
para um comportamento mais adequado da economia. Esses pronuncia-
mentos, porém, não partiam de urna leitura aleat6ria do social ou
de posições assumidas ao acaso. Ao contrário, integravam um dis-'
curso articulado, em que um preceito de conduta econ6niica se expli-
ca não s6 a partir dos outros, mas com base numa cosmovisão que
informa todo o conjunto de normas éticas emanadas pela instituição.
~ justamente desse discurso que procuramos extrair os' elementos
necessários à reconstituição do pensamento econ6mico da CNBB.

Mas esse discurso nao resultou de um esforço de criação
original da CNBB. Quando a instituição foi fundada, em 1952, a
Igreja já havia construído toda urna tradição no trato dasques-
tões sociais, que não podia ser desconsiderada pela CNBB. Afinal,
ela pertence ao corpo da organização eclesiástica. Assim, a CNBB
teria que se reportar à tradição não apenas para estruturar o
seu discurso, corno também para legitimar as afirmações nele con-
tidas. E foi o que ela fez. Incorporou aos seus documentos os
principais elementos do magistério oficial da Igreja, chegando,
inclusive, a utilizá-los para justificar a inclusão, nos textos,
de urna ou outra tese mais polêmica. Mais do que isso, acompanhou
os avanços da doutrina social da chamada Igreja Universal, rees-
truturando, em função deles, o seu discurso.

Isso nao significa que a CNBB tivesse se limitado a re-
produzir para o seu público-alvo os ensinamentos oficiais da Igre-
ja. Pelo contrário, ela logrou elaborar um discurso pr6prio, que
reflete, incusive, a forma específica de prática pastoral que a
Igreja Cat6lica construiu no Brasil.
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No entanto, a forte presença da tradição nesse discurso
nao pode ser, em absoluto, desprezada pelos estudiosos da insti-
tuição. Tal atitude poderia facilmente levar a equívocos na apre-
ensão/compreensão do discurso. Um deles, muíto frequente, consis-. ,

te em qualificar como originais e inovadoras teses extraídas pela
C~BB da tradicional Doutrina Social da Igreja. 'Não se pode nunca
perder de vista que, como bem captou Régis de Morais, "a atual

~linguagem do episcopado brasileiro e, ao mesmo tempo, muito nova
e muito antiga". (Morais, 1982, p , 18).

~ justamente no sentido de possibilitar uma compreensao
mais adequada dessa linguagem que se coloca o presente capítulo.'
O seu objetivo b~sico é apresentar as linhas gerais da evolução do
pensamento econômico da Igreja Universal, do período mediev~l
até o início da década dos 80. Para tanto, escolhemos alguns mo-
ment6s mais significativos dessa trajet6ria e proculamos sinteti-
zar a abordagem dada, em cada um deles, aos principais temas eco-
nômicos. A escolha dos momentos se deu, fundamentalmente, com base
na relevância que as idéias neles produzidas viriam a ter na cons-
tituição do pensamento econômico da CNBB.

Dado o car~ter subsidi~rio deste capítulo, nao tivemos
a preocupação de analisar em detalhes os ensinamentos econômicos
característicos de cada fase escolhida. Apresentamos apenas uma
idéia geral, suficiente, porém, para uma posterior identificação
das principais influ~ncias que a CNBB sofreu das posiç6es da
Igreja Universal.

1.2 - A EVOLUÇÃO DO PENSAMENTO ECONOMICO DA IGREJA - PRIMEIRO MO-
MENTO:A "ECONOMIA" DA IGREJA MEDIEVAL (ESCRITOS DE SÃO TOMÁS
DE AQUI NO)

Surgindo no período imediatamente anterior ao declínio
do Império Romano, o cristianismo pregava e vivia a coletiviza-
ção dos bens necess~rios i vida. Bens de consumo, dinheiro e o
resultado da venda de propriedades eram postos em comum entre os
primeiros cristãos. A distribuição da riqueza coletiva se dava
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através de um administrador escolhido para essa função e procura-
va respeitar o princípio da "necessidade" (Atos dos Apóstolos IV,
34-35). (6) Essa pritica tendeu a desaparecer, mas a afirmação
evangélica da necessidade de os ricos se desvencilharem de seus
bens e partilharem-nos com os pobres vaI persistir durante mui-
to tempo na doutrina cristã como condição de salvação.

Nesse sentido, os primeiros padres da Igreja eram enfi-
ticos ao condenar o egoísmo dos ricos e ao afirmar que a genero-
sidade consistiria, em verdade, na restituição de bens a seus
legítimos proprietirios, visto que a riqueza e a terra deveriam
pertencer a todos.

são Clemente, ainda no Século I, colocava: "O uso de
tudo que hi neste mundo destinava-se a todos, porém, devido ã
sua iniqUidade, um disse que isso era seu e outro disse que aqui-
lo era dele e assim fez-se a divisão entre os mortais". (7) San.-
to Ambrósio, tr~s séculos mais tarde, afirmaria, na mesma dire-
ção: "A natureza produziu seus bens em profusão oferecendo-os em
comum a todos. Deus ordenou que tudo fosse produzido, gerado, de
maneira a servir de alimento comum a todos e a terra fosse como
propriedade comum de todos. O bem privado é assim fruto da usur-
pação". (8)

Diante dos preceitos formulados pelos Primeiro Padres,
Schumpeter acertadamente observou que eles não eram acompanhados
de qualquer tipo de análise. "Seri, sem dúvida, bastante absur-
do descobrir teorias mercantilistas por tris da recomendação de
Tertuliano de se contentar com os simples produtos da agricultu-

(6) Ver a respeito Luxemburgo (s.d.).
(7) São Clemente, texto sem nome publicado no Decreto de Graciano e citado

por Ávila (1980,p. 60).
(8) Santo Ambrósio, De Oficiis 1.1 c 28, citado por Ávila, (1980,p. 60). "A

Doutrina dos Doze Apóstolos" (VI,4-8)também se colocava no mesmo senti-
do: "Não enxotarás o pobre, mas participarás de todas as coisas com teu
irmão, e não dirás que são coisas tuas; de fato, se participais em comum
dos bens eternos, com mais razão deveis faz~-lo com os que passam",
citado porZolo (1968, p. lO4).
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ra e indústria domésticas em lugar de ansiar por produtos de luxo,
importados; ou uma teoria do valor sob sua observação de que abun-
dância e escassez têm algo a ver com preço", (Schumpter, 1964,
p , 100).

Vivendo os momentos que precederam a queda do Império
Romano, Santo Agostinho, consid~rado o maior padre da Igreja, re-
velou, contudo, um certo desinteresse pela vida econômica e pelos
assuntos pOlíticos. Assim, Agostinho não retomou as propostas co-
munitárias dos primeiros cristãos. Sua obra, "A Cidade de Deus",
preconizava o respeito às instituições sociais existentes, inclu-
sive a escravatura, mas aconselhava os cristãos a que se distan-
ciassem das preocupações terrenas e concentrassem seus esforços
para a salvação de suas almas. A generosidade, no entanto, pare-
~ia-lhe ainda como motivada pela justiça da restituição. (9)

Religião oficial do.lmpério Romano, o catolicismo nao se
viu abalado pelas invasões bárbaras e pela própria decadência das
instituições do Império, senão momentaneamente. O início do sécu-
lo IX presenciou, ao lado de um rei bárbaro coroado Imperador cris-
tão, a figura de um Papa que tinha por missão dar-lhe legitimidade
e ajudar, pelas suas preces, seu exército na constituição do Im-

-. ( 1 O)perlo.

Com a consolidação do feudalismo, e a conseqUente frag-
mentação do poder político e econômico da Europa Ocidental, a
Igreja se fortaleceu ainda mais. Conseguiu controlar quase toda a
vida intelectual, tornar-se grande proprietária de terras e de
bens e senhora de inúmeros servos, assumindo também, P?r vezes, a
condição de suserana. Caberia aqui lembrar a instituição do dízi-
mo e de outros impostos feudais pagos à Igrej a e o não-desmembramen-
to de suas terras, como alguns dos mecanismos pelos quais toda es-
sa riqueza foi assegurada.

(9) Cf. Denis (1978,pp. 79-82) e AgostirulO,Santo, (1964).
(10) Ver Carlos Magno, EpístolaVIII (a 976), citado por Pinsky (1979,p.

101).
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A ordem feudal viu surgir, a partir do Século XI, o re-
nascimento comercial e urbano, que, ao não afetar a estrutura das

I - ~ . (11) - ~ .re açoes economlcas, nao pos em rISCO a continuidade do pode-
rio da Igreja. A jntcns:i.ricaçilodas atividades comerciais e o progres-
so urbano trouxeram a cena, além da monetarização da economia, a fi-
gura do emprestador a juros, a usurário. O capital usurário assu-
mia, nessa época, segundo Marx, duas formas características: lia
usura em empréstimos a fidalgos pr6digos, especialmente os proprie-
tários de terras"; e liausura em empréstimos de dinheiro a peque-
nos produtores, proprietirios dos meios de trabalho" (Marx, 1974;
p. 681). Sob as duas formas, de ·acordo com o pensamento marxista,
o seu papel seria o mesmo: destruiç~o de riqueza e de formas de
propriedade, e centralização das fortunas em dinheiro onde estavam
dispersos os meios de produção sem, contudo, alterar o modo de pro-
dução.

~ esse cenário hist6rico que nao podemos perder de vista
ao tentarmos entender o sentido das idéias econ6micas de São Tomás
de Aquino (1225/74). Os seus escritos sobre a propriedade, usura
ou comércio partiam da forma que essas relações assumiam no perío-
do, marcadas que eram pela subordinação da produção ao consumo e
pela existência da propriedade senhorial. Assi~, quando São Tomás
se referia ao imperativo de utilização comum da propriedade ou
condenava os vícios que o comércio introduzia na vida das cidades,
ele se baseava, evidentemente, na leitura da realidade social do

~ mundo feudal e das relações econ6micas então prevalecentes.

Da vasta obra de S~O Tomás, três textos sao fundamentais
, ..para o estudo de suas idéias econ6micas: "Do Governo dos Prlnci-

pes", "Carta ã Duqueza de Brabante sobre o Governo dos Judeus"
(1262) e, naturalmente, a"Suma Teo16gica" (iniciada em 1266 e in-
terrompida, deixando a terceira parte inconclusa em 1272).

A Suma Teol6gica foi escrita em melO a intensos debates
e conflitos te6ricos propiciados pela divulgação dos escritos de

(11) Ver Paul Sweezy (1977,p. 41).
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Arist6teles, inicialmente em sua versao averroísta. A id~ia de-
fendida por alguns te6ricos da ~poca, com base nesses escritos,
de que a felicidade humana seria a felicidade política, levou São
Tomis a redigir em resposta a Suma.

Os ensinamentos econ6micos de São Tomis de Aquino pare-
cem esclarecer-se a partir de sua concepção de.justiça liaregra
que mant~m a sociedade humana ~ a vida em comum" (1954, 11 a lIa e,
q. 58, a 2). Aquino estabelecia uma distinção entre justiça geral
ou legal, que se refere ao b~m comum, e a justiça particular,
que determina os direitos dos indivíduos e organiza as relações
entre eles.

Essa justiça particular poderia apresentar duas dimen-
soes: a de justiça comunitiria; enquanto obra da troca entre os
indivíduos de uma comunidade; e a de justiça distributiva, enquan-
to formuladora da norma de distribuição dos bens entre os seus
membros.

Mas, independentemente dessas distinções, a justiça apa-
rece nos escritos de são Tomis de Aquino, como uma virtude que se
afirma na vontade de atribuir a cada um o que lhe 6 direito
II~, II~e q. 58 a 1).

(1954,

A partir desse conceito de justiça, edifica-se a doutri-
na tomista acerca da propriedade privada. Diante da necessidade
de considerar, por um lado, o direito de todos os membros da co-
·munidade aos bens exteriores, e de atribuir, por outro~ legiti-
midade ã propriedade privada, São Tomis de Aquino optou pela c~-
lebre distinção entre os dois tipos de direitos que os homens te-
riam sobre as coisas. O p~imeiro seria o poder de aquisição e ad-
ministração dos bens. A propriedade particular derivada desse po-
der seria legítima e ~e acordo com os princípios da justiça. Com
relação ao segundo tipo, o direito de uso, os bens seriam comuns
e deveriam ser compartilhados com os que se encontrassem em neces-

'd d (12)Sl a e.

(1~) Ver, a esse respeito, Bigü (1969,pp. 48-51); Calvez e Perrin (1959,pp.
186-192);Gray (1939,pp. 48-50). Para uma anilise das conseqUênciaste6-
ricas da doutrina tomista sobre o direito de uso, ver Zolo (1968,p.105-
107).
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A propriedade privada, que se justificaria enquanto resul-
tado de convenção entre os homens, não se oporia, no entanto, ao
direito natural; pelo contririo, conitituir-se~ia em acr6~cimo a
lei da natureza. Mas essa não-posição, para São Tomis de Aquino,
refere-se apenas ao primeiro direito acima mencionado, ji que o
uso dos bens seria comum por direito natural, (1954, II~, II~e,
q . 70 c 2).

A proibição da exclusividade quanto à utilização dos bens,
formulada por São Tomis de Aquino, reaparece nos textos mais re-
centes da Igreja, inclusive nos da CNBB. Neles reconhece-se o direi-
to à propriedade conquanto esta tenha uma destinação e vise à re-
distribuição do sup6rfluo ..(13) e tamb6m nesse preceito de São
Tomis que alguns documentos, como a Encíclica Populorum Progressio
(parigrafo 24), e o documento da CNBB, "Igreja e Problemas de Ter-
ra" (1980), vão buscar a fonte para justificar a defesa da polê-
mica possibilidade de expropriação de propriedades que estejam de
alguma maneira prejudicando o bem comum.

Ainda partindo do conceito de justiça, e em especial da
justiça comutativa, que regula as trocas entre partes, São Tomis
construiu sua doutrina sobre o preço justo. Esse conceito apare-
ce na questão 77 da Suma, que se refere à fraude cometida na com-
pra e venda. A justiça, para Tomis de Aquino, prescreveria a
igualdade. Esse princípio aparece em seus ensinamentos sobre os
preços, sob a forma de necessidade 6tica de igualar preço a va-
lor: " ... se o preço exceder a quantidade do valor da coisa ou
se, inversamente, a coisa exceder o preço, desaparece a igualdade
da justiça". (1954,11 a II~, q . 77 art. 2). Mas em que consistia
o valor para São Tomás?

Na verdade, o valor merece pouco destaque e aprofunda-
mento em seus escritos. Em alguns escritos São Tomás parece se

(13) Veja por exemplo: Rerum Novarun (§35 e §36), Quadragesimo Anno (§19, §30,
§ 43, §119), Radiomensagemde Pentecostesde 41, de Pio XII (pág. 52, n9
7), Populorum Progressio (§22, §23 e §24), Pacem in Terris (§22), Cons-
tituição Pastoral Gaudium et Spes (§69 e 71), Laborem Exercens (§14).
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aproximar de uma teoria do valor-trabalho. (14) No entanto, como
observa MandeI, "as fórmulas são pouco claras e se mantêm em tor-
no da noção de necessidade (do valor de uso) como condiçâQ e nao
medida do valor de troca. Parece mesmo que quando ele se afasta
da teoria do valor-trabalho ~ para examinar os preços de me~cado
e não o valor das mercadorias", (Mande l, 1975, p. 12).

Conceituado dessa maneira o preço justo, algumas difi-
culdades aparecem na sua estimação, dando margem a diferentes pro-o
postas de procedimentos para resolvê-las. Alguns pensadores cató-
licos optaram pela solução pr5tica de considerar o preço justo
como o preço de mercado. (15) No entanto, tem prevalecido nos
compêndios de Doutrina Social da Igreja a visão de que o preço
justo não se deve regular pelo mercado, mas por um julgamento ~ti-
co, formulado pela consciência social, (Bigo, 1969, p. 316-318).

o princípio do preço justo remete-nos de imediato ã dou-
trina sobre o sal5rio justo. Na verdade, o relacionamento entre
as duas doutrinas se justifica, como bem esclarece Alexander
Gray, (1939, p. 53), pela própria maneira como ~ construída a dou-
trina do preço justo por São Tom5s. A fixação do preço justo de-
pende não do mercado mas do próprio processo de produção dos bens.
Ora, pela teoria de valor subjacente ã an5lise tomista, o traba-
lho tem um papel fundamental na determinação do valor. Como o pre-
ço justo de LUTI bem ~ aquele que se identifica com o seu valor, se-
gue que o sal5rio se constitui em fator essencial na sua determi-
naçao.

O sal5rio justo consistiria na remuneraçao capaz de per-
mitir ao trabalhador viver com decência, de acordo com sua condi-

(14) Veja, por exemplo: "Elas (a compra e venda) foram inventadaspara utili-
dade comum das duas·partes.Ora, o que foi inventadopara a utilidade co-
mum não deve vir impor lUTI gravame mais a um que a outro", Suma Teológica
(11/11 questão 77, art. 1).

(15) Ver, por exemplo: Rocha, (1967,p, 26). O autor parece seguir a trilha
da antiga Sociedade Católica de Economia Política que, na última d~cada
do s~culo XIX, adnliteuma teoria próxima ã teoria do preço corrente.
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çao social. Mas a que trabalhador se refere São Tom5s? Ora, corno
bem nos lembra Tawney (1971, p. 52), a classe assalariada perma-
nente era reduzida no período, exceto nos grandes centros da Itá-
lia e Flandres, e, al~m disso, não assumia exatamente as mesmas
características do trabalhador assalariado nos dias de hoje. Ao
que parece, São Tomás se refere às nui It iplas formas de trabalho
existentes em sua ~poca. "Por mercê", afirma, "ent ende= se aquilo
que se oferece a algu~m em retribuição a uma obra, a um trabalho,
corno se fosse um certo preço desta. Assim, corno pagar o preço jus-
to pela aquisição de um objeto ~ um ato de justiça, da mesma forma
tamb~m dar a mercê em troca de um certo trabalho ~ ato da mesma
virtude da justiça", (1954,1,2 q. 114al).

Ora, se analisarmos essa definição, perceberemos que ele
aqui se refere a qualquer trabalho, seja o do artesão, o do tra-
balhador assalariado ou o do servo que recebe algum pagamento pe-
lo seu trabalho. E a remuneração desse trabalho, associada à
id~ia de preço justo, consistiria em algo "como se fosse um certo
preço", o que evidencia a intenção de São Tomis de não considerar
o trabalho corno urna mercadoria. (16)

Da mesma forma que ocorre com o preço justo, problemas
de estimação se apresentam na determinação do sa15rio justo. E
essses problemas se complicam pelo fato de se considerar, por
exemplo, urna maior eficiência produtiva como devendo ser incorpo-
rada à remuneração, observando-se a norma da igualdade quantita-
tiva, (Tornas de Aquino, 1953,111, 149).

Outro aspecto essencial nas doutrinas econômicas de
Aquino se refere à proibição da pritica da usura. Na trilha da
Bíblia e de Aristóteles, São Tomás condenou· o empr~stimo de di-
nheiro a juros.

(16) Para uma boa análise das implicaçõesdas doutrinasde são Tomás de Aqui-
no acerca do salirio justo, ver Burcculeri (1943,pp. 9-12).
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Essa condenação, que assumiu de imediato, na atitude
da Igrej a medieval, a un.ivcr sal.i.dade que São Tomás lhe atribuiria
mais tarde, se explica em parte pelas caracterfsticas pr6prias do
emprêstimo a juros no perfodo. Vimos, ao descrever o contexto
hist6rico em que as doutrinas tomistas foram elaboradas, as for-
mas que o capital usurário assumia. Sob as duas formas, no entan-
to, o emprêstimo raramente se fazia a partir de um objetivo produ-
tivo; pelo contrário, o emprêstimo mais caracterfstico do perfodo
era feito por aqueles que se encontiavam em necessidade extrema
ou desgraça. Daf que lhe parecesse extremamente injusto obter van-
tagens de indivfduos sob essas condições.

A proibição do emprêstimo a juros encontrava ainda sus-
tentáculo na pr6pria doutrina do preço justo. O dinheiro, assim
como para Arist6teles, constituir-se-ia em mero meio de pagamento
e em um bem fungfvel e, nesse sentido~ seu emprêstimo seria, na
verdade, uma venda. Não poderia haver venda e concomitantemente
cobrança de taxa pelo uso. O preço justo do dinheiro emprestado
seria a devolução do dinheiro e nada mais, (Tomás de Aquino, 1954,
11,11 q , 78 art. 1,2 e 3).

No entanto, abriam-se no pensamento cristão medieval al-
gumas possibilidades de remuneração do capital emprestado. Refe-
riam-se elas: ã perda acidental, aos lucros cessantes e ao risco
corrido devido ao emprêstimo. Essas exceções permitiriam mais tar-

'.' de a quebra da proibição categ6rica do emprêstimo a juros. Com o
desenvolVimento da ind~stria e do mercado financeiro, esclarece
Gray (1939, p. 58), podia-se alegar com maior freqU~nçia perda
acidental ou lucros cessantes.

Os argumentos d~ Arist6teles contra o comêrcio foram re-
tomados por são Tomás, tanto na Suma Teol6gica quanto no "Do Go-
verno dos Prfncipes"; Esse ~ltimo texto, apesar de ter a autenti-
cidade da autoria de sua terceira parte recentemente contestada,
reflete a poslçao da Igreja no medievo.

O ideal da auto-suficiência, explicável pelo pr6prio
caráter da produção feudaf, ganha a ênfase em afirmações como es-
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sas: "/ .../ Se os próprios cidadãos (nativos) se dedicarem ao co-
m~rcio, dar-se-i a entrada de muitos vfcios. De fato, como o in-
tuito dos negociantes visa mormente ao lucro" pelo hibito dos ne-
gócios introduz-se nos corações a ambição" (Tom5s de Aquino, 1937,

Livro 11) "/ .../ é melhor que a cidade se supra de copiosos vfve-
res por seus próprios campos do que consagrar-se às comerciações"
(Torná s de Aquino, 1937, p . 131 ).,

Aqui se evidencia, a par do ideal de auto-suficiência da
cidade, a necessidade de submeter o voraz apetite econ6mico aos
preceitos da moral cristã, caminho e instrumento para0 gozo da
perfeita felicidade: "a visão da essência divina" (Tomás de Aqui-
no, 1954, 11, 11 q., 111 art. 8). Mas se quisermos perceber o
verdadeiro papel dos escritos da Escolistica Medieval, não basta
constatarmos o cariter profano atribufdo por eles ao motivo eco-
n6mico; cumpre ressaltar também o seu'claro objetivo de reconciliar
as novas relações advindas da expansão econ6mica com os princf-
pios éticos cristãos.

Essa reconciliação perdurou por alguns s~culos, deixan-
do ao perfodo mercantilista a visão de que a conduta econ6mica de-
veria ser submetida às regras da moral, tendo-se por perspectiva
o fim último do homem: a salvação. (17) Essas regras tenderam a
se afrouxar à medida que as estruturas econ6micas foram-se modifi-
cando, ganhando força. No entanto,a defesa da propriedade privada
encetada por São Tomis permaneceu nos séculos que se seguiram, sen-
do, contudo, continuamente reinterpretada para que se amoldasse
as novas formas que essa relação passava a assumir.

1.3 - A IGREJA E A QUESTÃO OPERÁRIA - O CATOLICISMO DE VANGUARDA E
O PENSAMENTO ECONÔMICO DAS PRIMEIRAS ENCfcLICAS SOCIAIS

"O grande escandalo da Igreja no Século XIX foi
ter perdido o contato com a classe operiria".

(C6nego Cardyn)
(17) Ver a respeito Tawney (19.11, pp. 45-46).

\ .



24

o processo que culminou com a Revolução Francesa de 1789
trazia em seu bojo, junto com os ideais liberais, um forte senti-
mento de oposição ã Igreja e ao clero. Esse sentimento se agrava-
va pela recusa da Igreja em aceitar as altera~oes no cenário euro-
peu (as quais certamente vinham diminuir-lhe o poder, (llobsbawm,
1979, p. 285).

Ora, como vimos, a Igreja nao VIa com bons olhos o desen-
volvimento do com~rcio e a industrialização incipiente, e clama-
va aos c~us contra o pecado da avareza (do qual a usura constituía
apenas uma dimensão). A emancipação da sociedade com relação ao
corpo doutrinaI cat6lico obrigava a burguesia a buscar uma sacra-
lização para a nova ordem econ6mica. Essa sacralização veio par-
cialmente do calvinismo, mas sobretudo da ideologia liberal que
identifica a felicidade com o prazer advindo da posse de bens ma-- -teri~is eVachet, 1970, pp. 88-101), em clara oposlçao a concepçao
tomista. Não é, pois, sem motivo que a Igreja elegeu, a partir.
desse período, o liberalismo como um de seus piores inimigos. O
outro inimigo será o socialismo que, para as primeiras encíclicas
sociais, constituiur-se-ia em irmão legítimo do liberalismo, ten-
do como pais o individualismo e o materialismo econ6mico.

Para uma compreensao adequada da crítica ao socialismo
empreendida pela Igreja seria útil uma análise de como a questão
operária se colocava em fins do Século XIX e de sua evolução na
primeira parte do Século XX.

O final do Século XIX colheu as graves conseqU~ncias so-
ciais da Revolução Industrial e da crescente industrialização:
condições desumanas de trabalho, marcadas por jornada de trabalho
de 15 a 16 horas, crianças trabalhando em fábricas e até em minas,
salários de fome, falta de canais de reivindicação e uma repressao
feroz ã organização dos trabalhadores (Hobsbawm, 1979, pp. 226-
234). Tal situação não permanecia, no entanto, sem uma resposta.
Apesar da crescente repressão, manifestações operárias tornaram-
se constantes na Europa Ocidental.

Nesse contexto, diferentes propostas e grupos socialistas
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fortaleceram-se e sedimentaram-se especialmente no meio do prole-
tariado fabril. E a Igreja via consternada alguns de seus ex-súdi-
tos mais humildes 1utando.em 1848, ao lado de Louis B1anc por
um ideário que pouco se parecia com as doutrinas católicas (ao me-
nos em suas formas contcmpor.ineus), e organizando experiências co-
mo a Comuna de Paris.

o momento exigia um pronunciamento da Santa s6. Nesse
sentido, em 1878, Leão XIII, na Encíclica "Quod Aposto1ici", em-
preende um ferrenho ataque ao socialismo que, para desgosto dos
liberais, associava, no entanto, ~ filosofia individualista e na-
turalista (Calvez & Perrin, 1959, p. 105). Mas o pronunciamento
esperado com a resposta ~ condição operária, combinada com a crí-
tica ~s cosmovisões consagradas pelo conturbado S6culo XIX, viria,
apenas em 1891, com a "Rerum Novarum".

1 .3.1 - O Catolicismo de Vanguarda no S~cu10 XIX

Antes, por~m, de analisarmos os ensinamentos econômicos
presentes nessa Encíclica, conviria voltarmos um pouco na tra-
jetória do pensamento católico, para podermos conhecer, a16m do
contexto histórico, o debate de id6ias em meio ao qual ela surge.

A coletânea organizada pelo Pe. Ávila (1972), fornece
um material particularmente interessante acerca de análises e co-
locações de pensadores católicos que, no início do s6culo passado,
antecipavam muitas das afirmações contidas na "Rerum Novarum",
quando não as superavam na veemência das críticas e na temeridade
das propostas.

Quatro representantes do pensamento social cristão do
período poderiam, aqui, ser destacados: Ozanam, Lamennais, Monta-
lembert e Lacordaire. Todos eles tiveram como universo de atuação
mais significativo a França, que vivia na ~poca os acontecimentos
que sucederam e em certa medida completaram a Revolução Francesa.
A contundência das críticas e das denúncias desses católicos en-
contrava, nesse contexto, ~co em dois tipos opostos de manifesta-
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çoes muito freqUentes na sociedade francesa no S~culo XIX: as dos
iconoclastas, que tendo destruído Ídolos poderosos nao pensavam
em substituí-los por um novo - o capital; e as dos conservadores,
que acalentavam o sonho de retorno ao passado feudal.

Lamennais seria talvez, dentre os quatro autores mencio-
nados, o que mereceria, nesse trabalho, maior destaque, j5 que os
três outros acabaram tomando suas idéias como ponto de partida.
A condenação por Greg6rio XVI das teses desse irrequieto jornalis-
ta, atrav~s da encíclica "Mirari Vos", denuncia o impacto e a in-
fluência que essas tiveram no p~nsamento social cat6lico. Pe. Ãvi-
la chega a afirmar que as idéias de Lamennais anunciaram uma "eco-
nomia política de inspiração cristã" (1972, p. 55).

Em texto posterior à advertência papal, Lamennais criti-
cava as condições miser5veis de vida do proletariado de seu tem-
po, qualificando-as como características de uma forma moderna de
escravidão. Essa escravidão se faria sentir com mais força nas re-
lações econ6micas entre os homens - mais especificamente entre o
capitalista e o prolet5rio.

Lamennais comparava as relações econ6micas entre as duas
ciasses fundamentias da sociedade capitalista com as que se esta-
beleciam entre escravo e senhor na AntigUidade. Assim como seu
precessor em infortúnio, o prolet5rio moderno seria para o capita-
lista um mero instrumento de trabalho que, se por direito teria
a garantia de uma liberdade formal, estava condenado a uma falsa
escolha entre a fome e a aceitação de uma submissão e 4ependência
completas ao empregador. Ao contr5rio, no entanto, dos escravos, o
trabalhador não teria garantido seu alimento, roupa e habitação.
O oper5rio, afirmava Lame~nais, "não tem a menor garantia do amanhã".
(1972, p. 172).

A solução para tal ordem de coisas passava pela emancipa-
ção do "povo" através de uma melhor organização do trabalho e uma
eqUitativa distribuição de seus frutos", (Lamennais, 1972, p. 71).
Estamos, como se pode ver, diante a um cat61ico socialista em pIe.
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no Século XIX. (18)

o Conde de Montalembert, militante liberal cat6lico,
foi profundamente influenciado pelas idéias de Lamennais. Aliâs,
Montalembert e Lacordaire trabalharam com Lamennais no jornal por
ele fundado, o L'Avenir". Apesar disso, Montalembert foi crítico
do socialismo e colocava a solução da questão social como assunto
de responsabilidade de uma elite de sangue.

Inimigo da industrialização - responsâvel, em sua opinião,
por uma série de perversões morais - Montalembert considerava ain-
da mais perniciosa a introdução de manufaturas nas zonas rurais.
A valorização do trabalho agrícola e a aceitação da "ind~stria do-
miciliar", (Montalembert, 1972, p . 172), somadas ã veemente con-
denação da ind~stria do Século XIX, colocam Montalembert em posi-
ção semelhante àquela em que Leão XIII se postarâ alguns anos de-
pois, ao deplorar o fim das corporações e de outras instituições
típicas do mundo feudal (1980, 6).

Houtart e Rousseau (1972, pp. 67-68), identificaram acer-
tadamente os limites da tentativa de anâlise da infância do capita-
lismo industrial empreendida por Lamennais e MOntalembert e seus
colegas do "L'Avenir". Em primeiro lugar, a sociedade era ainda
apresentada por esses pensadores como dividida entre ricos e po-
bres, e a categoria classes sociais nem sequer aparecia em seus es-

'" critos.

Uma decorrência dessa abordagem é que os problemas colo-
cados pelo capitalismo parecem ter como fonte e solução a moral
individual dos ricos. Portanto, um apelo à consciência da elite,
tal como fazia Montalembert, seria um caminho para a solução da
questão social.

Outro fator que limita a compreensão da sociedade do sé-
culo XIX por parte desses cat6licos de vanguarda jâ foi indicado
neste trabalho: trata-se do desejo de volta ao passado medieval,

(1D )Embora o Pe. Ávila hesite em classificâ-Iocomo tal, Henri Denis (1978,p.
397) refere-se claramente à Lamennais como socialista.
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que leva alguns desses autores a verem na Idade Média a "pátria
ideal do cristão". (19)

No entanto, podemos considerar Lamennais e Montalembert
corno precursores do Catolicismo Social, movimento que está na ori-
gem de duas importantes Encíclicas Sociais: a "Rerum Novarum"
(1891) e a "Quadrages imo Anno" (1931).

Dois outros pensadores cat6licos se colocam, tamb~m, no
papel de pioneiros desse movimento: Lacordaire e Ozanam. Os dois
trabalharam juntos na publicação "L'Ere Nouvelle", depois do
rompimento de Lacordaire com Lamennais, e defendiam o chamado ca-
tolicismo liberal, cuja insígnia poderia perfeitamente ter sido a
expressa0 com que Ozanam descreve as idéias por que luta, em carta
aoLouis Gros: "1 ... 1 ce plan divin que sera la réconciliation du
christianisme et de la liberté 1... 1", (Ozanam, t. 3, 1978).

Urna característica que unla Lacordaire a Ozanam é que
nenhum dos dois almejava um retorno ao mundo medieval ou o coloca-
va corno ideal de sociedade. As categorias da análise social perma-
neciam, no entanto, as mesmas de seus contemporâneos cat6licos:
ricos, pobres, generosidade e mesquinharia.

Contudo, Lacordaire e Ozanam acabaram tendo que enfren-
tar categorias de análise e posiç5es diferentes, colocadas, sobre-

~ tudo, pelos socialistas e pela incipiente organização dos operá-
rios do Século XIX. Colocados entre um liberalismo que, em parte,
se tinha mostrado inicialmente hostil i Igreja e um socialismo que

I

pugnava pela socialização dos meios de produção, os dois pensado-
res nao titubearam: optaram pela "primeira via"

Lacordaire, em palestra proferida em Notre Dame sobre
"Cristianisnio e Proproied~de" (Lacordaire, 1972, p . 208-217), ata-
cava com veemência as teses socialistas. Apoiando-se no que chama-

(19) Conformeanalisa J. Follietno verbete "CatholicismeSocial" na enciclo-
pedia dirigida por Jacquemetet alii (1950, t. 2 p. 706)
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va de tradição evang~lica (na verdade, os argumentos que usa para
defender a propriedade privada parecem ser extrafdos antes de Locke
(1983, p. 45), que do evangelho) e nos ensinamentos de São Tomás
de Aquino, defende a legitimidade da propriedade privada, desde que
submetida ao imperativo moral do uso social. Trata-se, na verdade,
de uma demarcação clara de limites: os católicos poderiam e até
deveriam tomar posição acerca da Questão Social, atacando as in-
justiças que brotavamdo capitalismo nascente, mas não deveriam ques-
tionar a base mesma sobre a qual re~ousa o sistema produtivo.

Ozanam, que se autodefinia como "amigo severo e cioso"
da forma de organização social implantada na França pela Revolu-
ção Francesa - "sociedade que já tem tantos inimigos" (Ozanam,
1972, p. 232) -, condenava na trilha da Lacordaire, o socialismo,
como na seguinte passagem "/ .../ a escola dos socialistas modernos
ve toda a raiz do mal num~ distribuição viciosa dos bens e cr~
salvar a sociedade suprimindo a'concorr~ncia, fazendo da organi-
zação do trabalho uma prisão destinada a alimentar seus prisio-
neiros e ensinando o povo a aceitar a barganha de sua liberdade
pela certeza do pão e a promessa do prazer", (Ozanam, 1972, p.
229).

Essa crftica vinha acompanhada de outra dirigida aos eco-
nomistas clássicos. A "antiga escola dos economistas" era acusada
de "colocar toda a vida social a serviço da produção" e de "incen-
tivar uma concorr~ncia ilimitada com o intuito depromov~-la"
(Ozanam, '1972, p. 228).

No entanto, Ozanam nao se mostrava contrário ~ industria-
lização e ~ propriedade privada. Numa posição semelhante ~ de
Lacordaire, ele defendia o aperfeiçoamento das instituições capita-
listas e a cooperação de classes: "Je veux enfin, avec le respect de
la proprieté et de 1 "industrie libre et du commerce, toutes les
institutions qui pourront améliorer, renouveler la condition des
ouvriers. Je veux moins l'organisation du travail, que celle des
travailleurs par des associations voluntaires, soit entre eux soit
avec les maitres", (Ozanam, 1978, p . 40).



30

A essa geraçao de católicos sociais seguiu-se a de
Ketteller, na Alemanha, Albert de Mun, La Tour du Pin e Leon
Harmel, na França (onde se organizaram em torno da publicação
"Associação Cató1:ica") e Liberatore e Zigliara "na Itália. Todos
eles tiveram importante participação na gestação e no nascimento
da primeira Encíclica Social: a "Rerum Novarum" (Leão XIII, 1980):

1.3.2 - O Pensamento Econômico das Primeiras Encíclicas Sociais

A flRerum Novarum" (Leão XIII, 1980), reflete claramente-uma Igreja perplexa com sua epoca. O olhar saudoso de Leão XIII
dirigia-se a um passado onde aparentemente relnava a paz social e
em que fiasede de inovações na economia social" (1980, § 1) (leia-
se sedimentação do modelo de produção capitalista) ainda não ha-
via surgido trazendo consigo o temível conflito.

E o presente? A encíclica retrata, logo no início, as
graves injustiças sociais do fim do Século XIX, lamenta a sorte
dos desprotegidos, constata a exist~ncia de conflitos entre capi-
tal e trabalho e aponta os culpados: o capitalismo e as ideolo-
gias que criou - o liberalismo e o socialismo.

Contrapondo-se aos princípios do "laissez-faire", Leão
XIII colocava que as leis do mercado não chegariam automaticamen-
te i determinação do salário justo, capaz de garantir uma vida de-
cente ao operário "sóbrio e honrado" (1980,§ 63). O Papa também
proclamava o direito de intervenção do Estado para suprir as defi-
ci~ncias do mercado, e sobretudo, para procurar fazer frente a
questão social.

Já o socialismo mereceu de Leão XIII crítica mais ferre-
nha. Isto se explica, em parte, pelas características do momento
histórico em que o Papa escreveu a encíclica: o socialismo vinha
ganhando espaço e parecia se afirmar como a grande alternativa is
injustiças engendradas pelo capitalismo. Acusado de propor, para
cura dos males advindos da consolidação do sistema capitalista, re-
médio contrário aos ditame~ da justiça, o socialismo foi atacado
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no cerne de suas teorias: a luta de classes e a proposta de extin-
ção da propriedade privada.

"Não pode haver capital sem trabalho; nem trabalho sem
capital" (1980 § 28). A partir dessa afirmação, que retrata corre-
tamente a interdepend~nçia do trabalho assalariado e·do capital
no sistema capitalista, Leão XIII concluía pela necessidade de
cooperaçao e harmonia entre as classes sociais, em franca oposi-
ção a diferentes correntes socialistas que viam a luta de classes
como uma realidade da qual não se poderia fugir, a não ser pela
construção de uma sociedade estruturada em novas bases.

A proposta dos socialistas de acabar com a propriedade
privada foi acusada de ser prejudicial ao oper~rio por lhe tirar
o estímulo do trabalho, de ser injusta por contrariar o direito
natural e mesmo de ser politicamente inaceit~vel por viciar as fun-
ções do Estado e subverter a ordem social.

Essa crítica de Leão XIII foi endossada e aprofundada
especialmente pelos dois Papas que o sucederam: Pio XI e Pio XII.
Exercendo seus pontificados em contextos em muitos aspectos dife-
rentes do de Leão XIII -, o primeiro na It~lia fascista e o segun-
do durante a IIª Guerra Mundial e no período da Guerra Fria -,
os dois pontífices conheceram um capitalismo que j~ havia passado
por uma crise profunda (embora ela ainda não se tivesse mostrado
em todo seu esplendor em 1931, ano do "Quadragesimo Anno" de Pio
XI), e admitiam até uma certa intervenção do Estado. Ali~s, a
publicação, em 1936, da obra de Keynes, a "Teoria Geral do Empre-
go dos Juros e da Moeda", foi vista com bons olhos pela Igreja,
que via nesse trabalho a possibilidade de se libertar a mentali-
dade econ6mica da época das influ~ncias do liberalismo econ6mi-

(2 O)co.

Não obstante, os ensinamentos econ6micos desses tr~s
pontífices apresentavam muitos pontos de semelhança, que dão a
marca ã Igreja no período pré-conciliar. Valeria, pois, a pena

(20) Ver Bigo (1969, p. 61).
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esboçar uma rápida análise desses ensinamentos e de um documento
não-pontificaI, mas que nem por isso ~ menos relevante para a nos-
sa análise - o C6digo Social de Malines. Elaborado algum tempo
ap6s a publicação da "Rerum Novarum", sob a direção do Cardeal Mer-
cler, esse documento se constituiu em uma síntese bastante precisa
e completa do pensamento econômico dos cat6licos no período ante-
rior ao Concílio Vaticano 11.

Os tr~s Papas, os economistas e os soci6logos de Malines.
comungavam do mesmo ideário acerca do que Calvez e Perrin chamam
de "structures fondamentales de l'existence ~conomique" (Calvez e
Perrin, 1959, p. 13). Perceba-se que, nao por acaso, os autores
nao acrescentam a essa expressa0 o qualificativo capitalista; ao
que parece, existiriam para os dois pensadores cat6licos estrutu-
ras independentes da hist6ria e da sociedade: necessidade, proprie-
dade, trabalho e capital.

Nos diferentes documento? pontificais e no C6digo, a fi-
nalidade da Economia aparece como consistindo em satisfazer as ne-
cessidadeshumanas em bens e serviços materiais.~l) O homem ~ um
ser de necessidades e a satisfação dessas necessidades se consti-
tui, além de objetivo da vida econômica, em expressa0 das exig~n-
dias da justiça. As doutrinas acerca da propriedade, elaboradas
a partir da tradição tomista, procuravam afirmar a legitimidade
da propriedade privada enquanto direito natural. Mas se São Tomás
havia fornecido estatuto de legitimidade ~ propriedade privada,
há que se atentar para o fato de que essa instituição expressava,
no seu tempo, relações econômicas distintas das do fim do Século
XIX. A atualização se fazia indispensável. Assim, não é estranho
que, para a discussão desse direito, apareçam nas encíclicas argu-
mentos semelhantes aos do liberalismo clássico: a autopropriedade,
a extensão da propriedade ao objeto trabalhado e a propriedade
como fruto de trabalho. Perguntava Leão XIII: "Ora, que faz o ho-
mem, consumindo os recursos do seu espírito e as forças do seu cor-
po; em procurar esses bens da natureza? Aplica, por assim dizer,
a si mesmo a porção da natureza corp6rea que cultiva e deixa nela
----------

(21) Ver Cardeal i'lercier(1945., § 71, p..81), Pio XII (1952).
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comc que um cunho da sua pessoa, a ponto que, com toda a justiça,
esse bem será possuído de futuro corno seu e nao será lícito a nin-
guem violar o seu direito'de qualquer forma que seja" (19&0, § 15,
p. 8).

Leão XIII', na tentativa de se contrapor ao socialismo,
destinou boa parte da "Rerum Novarum" (1980) ã defesa da proprie-
dade privada. Além das justificativas acima arroladas, a proprieda-
de surgiria também de urna exig~ncia da pr6pria natureza humana, dis-
tinta nesse sentido da dos animais: ao entrar em contato com obje-
tos físicos, respondendo a um chamado da necessidade, mola propul-
sora da vida econ6mica, os homens seriam compelidos por sua razão
a buscar urna relação mais estável e perpétua com esses bens. Dessa
relação nasceria um direito. Esse direito de propriedade justificar-
se-ia ainda por se basear na ess~ncia da vida doméstica (natural-
mente do modelo cristão de família da Igreja do Século X~X e, por
que não dizer, do de hoje); nesse sentido, Leão XIII afirmava a
legitimidade do direito de herança! A constituição de um patrim6nio
familiar, aliás, seria um dos encargos básicos do pai zeloso. O
respeito a esse direito deveria ser imposto a todos, inclusive ao
Estado, que além de se pautar por lei favoráveis ao pleno desenvol-
vimento do direito de propriedade deveria
esgotá-la com impostos e encargos excessivos.

-comprometer-se em nao

Essas doutrinas foram retornadas pelo C6digo Social de
Malines, que lhes acrescentou a célebre distinção entre o aspecto
individual e o social da propriedade, base para as discussões pos-
teriores acerca da função social da propriedade. Observe-se que es-
sa distinção encontra suas raízes no direito de uso universal de
são Tomás de Aquino. E que implicaria a função social para o Códi-
go? Apenas a caridade da esmola e a utilização da propriedade em
atividades produtivas e criadoras de empregos. Mas como a função
social seria um imperàtivo de que não se poderia escapar, o Códi-
go previa inclusive a possibilidade de expropriação de proprieda-
des não utilizadas ou prejudiciais ao bem comum, desde que os pro-
prietários fossem indenizados.

Pio XI retornou e"aprofundou esses ensinamentos na Qua-
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dragesimo Anno (Pio XI, 1962), ressaltando, contudo,o duplo ca-
ráter da propriedade. A apropriação particular se identifica aqui,
como em São Tomás, com o poder, e sobre esse domínio pesariam
diversas obrigaç6es, que diriam respeito ao bem comum, ao caráter
social da propriedade. Esses deveres apareciam na "Quadragesimo
Anno", no entanto, com um caráter um pouco menos impositivo que
no C6digo: a expropriação desaparece enquanto possibilidade, e o
exercício das obrigaç6es inerentes ao domínio deveria surgir aten-
dendo mais a um apelo da consci~nci~ de cada um, ainda que sob
a vigilante supervisão do Estado. Mas quando a consci~ncia nao cum-
prisse o seu papel, o bem comum poderia exigir a aplicação pelo
Estado dos preceitos da just iça sociaI. (22 )

Pio XII colocou ~nfase muito maior no caráter social da
propriedade do que seu antecessor. Para se "conduzir" a humanida-
de a uma "paz fecunda" - e isso o Papá afirmava em 1941, procurando,
num mundo a essas alturas pouco propenso a festas, comemorar o
509 aniversário da "Rerum Novarum" -, seria necessário o respeito
ao "direito primeiro e fundamental que concede seu uso (da proprie-

(23 )dade) a todos". Mas, para Pio XII, o sentido social da proprie-
dade transcenderia as obrigaç6es de disposição do supérfluo e de
magnanimidade do proprietário. "Os bens são dest i.n ado s por Deus
não ã detenção estática e improdutiva, nem ao enriquecimento ili-
mitado e exclusivo de poucos, mas ã satisfação das necessidades
de muitos." Quando esse fim não estivesse sendo atingido, poderia
caber ao Estado intervir para regular o uso da propriedade ou mes-
mo, em último caso, decretar a expropriação mediante justa inde-
n i z a ç ão. (24)

A pOSlçao dos tr~s pontífices sobre o trabalho está in-

(22) Cf. Pio XI "Firmissimam",23 ago. 1937, AAS (29-37) p. 193, citada por
Calvez & Perrin, 1959, p. 278.

(23) Cf. Pio XII "Mensagem" de 19 de jun. 1941 para o 509 aniversárioda Rerum
Novarum AAS, citado por Bigo, 1969, p. 251.

(24) Cf. Pio XII "Mensagem de 19 de set. 1944, AAS 36 citado por Calvez & Perin,
1959, p , 279.
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timamente relacionada a suas concepçoes acerca da propriedade.
Leão XIII elaborou toda sua doutrina sobre o trabalho na tentativa
de afirmar o direito natural de propriedade. Assim, ao procurar
analisar a relação que se estabelece entre trabalh9 e apropriação
da natureZa, concluía que o trabalho seria a fonte da proprieda-
d~. O trabalho seria uma atividade voltada i sátisfa~ão das neces-
sidades vitais (Leão XIII, 1980, § 9), o que se concretizaria com
a propriedade privada, conforme descrevemos anteriormente. O cbn-
flito entre propriet~rios e trabalhadores não se lhe afigurava como
inevit~vel conseqU~ncia das características onto16gicas do modo
de produção capitalista. Além da interdepend~ncia entre capital
e trábalho na produção, (25)outro motivo não explicitado surge n~
entanto, como decorr~ncia ,de sua percepção do tr~balho: sendo traba-
lho realmente fonte de propriedade, por que iria o trabalhador
se revoltar contra seus futuros, senão atuais, colegas de classe
sociil - os propriet~rios?

Na mesma linh~i Pio XI pregava a colaboração entre as duas
classes, nascida justamente da interdepend~ncia a que Leão XIII
se referia entre trabalho e capital. E essa colaboração encontra-
ria sua expressão na proposta, que transcende aos prop6sitos deste
trabalho analisar, de uma estrutura sindical corporativa.

Esse conflito, indesej~vel mas real, exigiria não s6 uma
atitude conformada dos oper~rios mas também uma postura mais bene-
volente dos patrões, configurada na adesão i secular doutrina do
sal~rio justo.

Aqui, Leão XIII e Pio XI se irmanavam na condenação da
fixação do sal~rio pelas leis do mercado. (26) Pio XI chegara a
se referir explicitadamente aos "princípios liberais de ,Manches-
ter" (1962, § 54 p. 20). A posição de Leão XIII, explanada um
pouco atr~s, foi completada por Pio XI em duas encíclicas: "Casti

(25)

(26)
"Não pode haver capital sem trabalho,nem trabalho sem capital", (Leão
XIII, 1980, § 28, p. 13).
Observe-se que essa condenaçãoatinge não s6 o mundo liberal de uma manei-
ra geral, mas atinge esp~cificamenteos preceitos da escola 'Cat61icade
Angers.
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Connubi" e "Quadragesimo Anno". Na primeira, Pio XI defendia o
salário familiar absoluto, que garantisse, além da subsistência do
operário,. éi. de sua família. A "Quadr~gesilllo Anno" fixava .alguns
critérios que interviriam na determinação do salário justo:

- o sustento do operário e de sua família;

as necessidades da empresa, que podem, em situações de crise,
exigir reduções salariais, desde que a crise não fosse originada.-por ma administração;

- as necessidades da economia nacional; Pio XI aS50ciava a taxa
de salários a nível de emprego. Seria desejável, segundo o pon-
tífice, tender ao pleno emprego, e salários altos poderiam pre-
judicar o alcance desse objetivo.

o C6digo de Malines associava a esse Gltimo critério a
import~ncia da poupança dos trabal~adores, o que exigiria que lhes
fosse paga uma quantia superior ~s suas necessidades mais prementes
(Cardeal Mercier, 1945, § 139, p. 106). A remuneração deveria ser
de tal monta, portanto, que lhes permitisse constituir um pecGlio.

o capital mereceu dos três Papas pouco ou mesmo nenhum
momento de análise. Sua natureza, as modificações introduzidas na
produção, a l6gica da acumulação (que em outro contexto recebera
condenação tão veemente de São Tomás de Aquino, como já vimos),
sequer foram abordados nessas primeiras encíclicas sociais. A "Re-
rum Novarum" e a "QuadragesimoAnno" nos forneceramapenas um receituáriode co-
rnogarantir um bom relacionéUnentoentre trabalho e capital. Pio XII não fez di-
ferente.

Tendo por pressuposto a interdependência entre trabalho
e capital na produção, as bases para esse bom relacionamento se
coloc~ram na Doutrina' Social Cat6lica a partir das seguintes pro-
postas:

- propriedade privada dos bens de produção;

_ uma repartição das riqu~zas entre capital e trabalho que pre-
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servasse a "utilidade comum", permitindo aos trabalhadores salá-
rios just~ sem prejudicar os lucros;

- co-gestão e co-propriedade onde 1.550 fosse possível; (Proposta
de Pio XI e Pio XII).

constituição de uma estrutura sindical corporativa, agrupando re-
presentantes do trabalho e do capital (proposta de Pio XI);

- atuação malS efetiva dos leigos em defesa da Doutrina Social
Católica, através da Ação Católica (criada em 1922).

1.4 - HUI'>IANISMO E AÇÃO: O PENSAl\1ENTOCRISTÃO DO PERrODO PR~-CONCI-
LIAR

O conturbado período do pós-guerra veio pôr em questão
as mais diferentes instituições e valores da Europa Ocidental, não
deixando incólume a Igreja. A consolidação das democracias libe-
rais ,0 recrudescimento da guerra fria e a consciência do fenômeno do
subdesenvolvimento - personagens que vieram preencher o cenário po-
lítico europeu esvaziado pelas conseqUências da Segunda Grande
Guerra - exigiam uma nova postura da Igreja e dos cristãos diante
do mundo.

Essa nova postura e a "reconciliação da Igreja com o mun-
do moderno" (27) emergiram com o pontificiado de João XXIII e o
Concílio Vaticano 11. Mas urna renovação profunda no pe~samento.de muitos cristãos se fez presente antes mesmo de sua consagração
pela hierarquia eclesiástica.

Dentre esses pensadores cristãos, dois sao particularmen-
te importantes para no ssa análise, Jacques Ma ri tain e J. L. Lebret.
O primeiro, com seu "Humanismo Integral" forneceu, antes mesmo da
eclosão da Segunda Guerra, as bases sobre as quais se edificariam

(27)A expressão é de Bresser Pereira 1979, p. 38 .
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as teses econômicas e sociais da Democracia Cristã em muitos paí-
ses da Am~rica Latina. Lebret, em período mais recente, sob pro-
funda influ~ncia das id~ias desenvolvimentistas da CEPAL, ~eixou,
por sua vez, urna marca nas doutrinas da CNBB, da CELAM e de boa par-
te dos cristãos latino-americanos. Alceu de Amoroso Lima, o·Tris-
tão de Athayde, parece representar bem essa geração de cat6licos
que sofreu a influ~ncia dos dois pensadores, corno bem captou
Villaça (1975, pp. 114-115).

1.4.1 - A Nova Cristandade de Maritain e o Pluralismo Econômico

Em suas palestras na Universidade de Santander, Maritain
anunciava urna nova era em .que "as coisas do domínio político e eco-
nomico" estivessem "integradas na ~tica" (Maritain, 1945, p. 115)
e em que, a partir da tornada de consci~ncia do social, a humanida-
de, tendo superado o materialismo capitalista e em seguida o co-
munista, edificaria urna nova ordem cristã.

Essa nova ordem, embora encontrasse na Idade M~dia boa
parte de seus fundamentos, comportaria, segundo Maritain, uma
concepção profana cristã do temporal, enfatizando a liberdade do
homem enquanto sujeito de sua Hist6ria na concretização dos planos
de Deus (Maritain,1945, pp. 156-157). Nisso consistiria o huma-
nismo integral: a valorização do homem-pessoa, dotado de liberda-
de, mas em íntima relação com o transcendente.

A partir dessa concepçao de homem e de temporal, o ideal
de uma nova ordem passaria necessariamente por uma opção pelo plu-
ralismo. A sociedade civil deveria, ao contrário do que preten-
diam as concepções totalitárias tão em voga na ~poca, ter sua
heterogeneidade respeitada e preservada, a bem da garantia da li-
berdade e da manutenção da ordem social.

o princípio do pluralismo (e aqui entra a parte mais re-
levante para nossa análise) deveria também incorporar-se ã vida
econômica com a manutenção das distinções entre o estatuto da eco-
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nomia industrial, por um lado, e o da economia agrícola, por outro.
A economia industrial em regime capitalista teria conduzido,com a evo-
lução da técnica, à maior· racionalização do trabalho e dos. meca-
nismos de captação financeira, a uma forma de coletivização. Mas
essa coletivização envolveria somente sinais de riqueza (Maritain,
1945, p. 158). Dentro da nova ordem cristã proposta por Maritain,
caberia preservar a coletivização, desde que a redimensionando,
tendo em vista o bem comum. Para tanto, cumpriria em primeiro lu-
gar sobordinar a tecnologia, as m5q~inas e a indGstria ao homem e,.
no mesmo sentido, priorizar a ética em relação às técnicas atuais
da economia. No mesmo sentido, essa coletivização deveria edifi-
car-se a partir de uma sociedade não de capitais, mas de pessoas,
que garantisse o que Maritain denominava, em analogia direta aos
títulos de nobreza, de "título de trabalho". Os títulos de trabalho
consistiriam em uma posse personalizada de um cargo que asseguras-
se, por um lado, um laço jurídico com o emprego e, por o~tro, a
possibilidade de progresso no cargo e a valorização e dignificação
do trabalho exercido. Além desses ~ítulos de trabalho, de defini-
ção ali5s um tanto vaga, a concretização do ideal societ5rio de
Maritain passaria pela constituição e devotamento a um patrim6nio
corporativo comum, atribuível aos trabalhadores associados nas em-
presas, agrupados por uma organização corporativa de produção.

A economia rural deveria estruturar-se com base na pro-
priedade familiar, incorporando, no entanto, as vantagens de coo-
perativismo e do maquinismo. Observe-se que, para Maritain, a eco-
nomia familiar seria a forma por excelência de organização da pro-
dução, ji que a economia rural seria "mais fundamental, de resto
que a economia industrial" e seu "proveito deveria, em uma socie-
dade normal, ser em primeiro lugar assegurado" (Maritain, 1945,
p . 159).

A nova ordem cristã a ser construída deveria, nesse sen-
tido, garantir a lei da apropriação individual e do uso comum, tal
como expressa por São 'I'ornàs de Aqui.no . Para o que chamava de "abu-
sos do individualismo no uso da propriedade" (Maritain, 1945,
p. 178), Maritain prescrevia a extensão da propriedade a todos e
a abertura de maiores posiibilidades de acesso aos bens materiais.



40

A contraposição ao.socialismo é clara e direta: a proposta de abo-
lição da propriedade privada é vivamente condenada, assim como a
concepçao imanentista do trabalho. O humanismo integral, ao con-
trário do humanismo marxista, considera o int~iess~ privado como
legítimo, desde que purificado e preso a estruturas sociais volta-
das ao bem comum.

O controle sobre o interesse privado, para que nao se
disvirtuasse, reassumindo as características individualistas que o
capitalismo lhe atribuiu, e a regulação da vida econ6mica em geral
estariam a cargo, na nova sociedade, de um corpo total da Produ-
ção e de um corpo total do Consumo, subordinados, no entanto, a
um corpo total da Vida política, que zelaria pelo bem comum. A
estrutura desses corpos seria corporativista (com participação de
sindicatos patronais e de operários) e pressuporia o fim do capi-
talismo moderno.

Essa "nova cristandade" de Maritain ganhou adeptos tam-
bém na América Latina. Em alguns países criaram-se partidos demo-
crata-cristãos que consagraram as propostas do humanismo integral
como, segundo as palavras de Alceu de Amoroso Lima, (28) o "fun-
damento intelectual" das conclusões do Encontro de Montevidéu, o
11 Congresso Internacional da Democracia-Cristã em Montevidéu.
No Brasil, apesar de o Partido Democrata-Cristão nunca ter chegado
a se constituir em um partido forte, as idéias de Jacques Maritain
ganharam espaço através da atu~ção de uma parcela significativa
de cristãos vinculados ou não ao partido, a exemplo da Juventude
Universitária Católica, especialmente no período de 1949 a 1961. (29)

1.4.2 - O "Desenvolvimentismo" de Lebret

O pós-guerra havia encontrado a América Latina envolvida

(28) Cf. Alceu Amoroso Lima," Maritain et l'AmeriqueLatine" - citado por
Machado, 1983.

(29) Ver a esse respeito, Dale (1983,p. 10).
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em um intenso debate sobre a industrialização, desenvolvimento
e planejamento. O debate Simonsen-Gudin, de meados da década dos
40, ganhava maior expressão a partir de 49, com a publicação do
"Es tudioEconomico de América Latina de 1949'·'pela CEPAL. (30)

Esse documento, que construiu as bases da "doutrina Pre-·
bísch-CEPAL", também chamada doutrina desenvolvimentista, refutava
a tese neoclássica das vantagens comparativas da divisão interna-
cional do trabalho e constatava a existência de um desenvolvimento
desigual da economia mundial. As relações econ6mi~as entre Cen-
tro e Periferia tenderiam, segundo o "Estudio", a reproduzir as
condições de subdesenvolvimento e aumentar as disparidades entre.
paises desenvolvidos e subdesenvolvidos. Daí a prescrição de algu-
mas medidas no sentido de se superar a amarga condição de subdesen-
vimento dos países latino-americanos, como a industrialização via
substituição de importações, o pretecionismo patrocinado pelo Es-
tado e, sobretudo, o planejamento econ6mico.

Foi num contexto marcado pelos efeitos desse debate que
a Igreja e os cristãos latino-americanos receberam a fecunda obra
de Lebret, na série por ele organizada, "Economia e Humanismo".
"Le drame du siecle" (Lebret, 1960) é uma obra representativa da
contribuição de Lebret para a introdução das discussões acerca da
questão do desenvolvimento no seio da Igreja.

A parte inicial dessa obra contém um diagnóstico desalen-
tador das profundas desigualdades que separam o mundo desenvolvi-
do do mundo da fome, da mortalidade infantil e da doença. Essas
desigualdades, longe de se atenuarem com o tempo, estariam se
acentuando diante do tipo de relações econ6micas estabelecidas en-
tre o Ocidente desenvolvido e os países subdesenvolvidos; assim co-
mo dos obstáculos endógenos ao desenvolvimento agrícola e indus-
trial.

Esses obstáculos parecem identificar-se com os ~hamados

(3O) Para uma análise cri t i ca das teses presentesnesse documentover Cardoso
de Mello (1984) e Cardoso-(1980).
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"pontos de estrangulamento" das teorias cepalinas. Para Lebret, o
desenvolvimento industrial estaria sendo entravado por insuficiên-
cia de transportes, de energia, de mão-de-obra especializada, pela
falta de equilíbrio entre diferentes setores da economia e pela
ausência de mercado interno (Lebret, 1960, pp. 62-68). A esses em-
pecilhos, somar-se-iam os obstáculos ao progresso técnico, que
penalizariam tanto o desenvolvimento indsutria~ quanto o agrícola,
tais corno: atrasos na educação, falta de quadros dirigentes na
ind~stria e a precária integração cultural e econ6mica vcrificaJa
nos paises subdesenvolvidos.

Com respeito as relações economlcas estabelecidas entre..p a i ses subdesenvolvidos, Lebret retomava a doutrina Prebisch-CEPAL
acerca da deterioração dos termos de troca. A relação entre o ín-
dice de preços de exportação e os de importação sofreria uma ten-
dência ã deterioração em detrimento dos países subdesenvolvidos,
agravando ainda mais o quadro 'de dep~ndência e de atraso. Como
conseqUência das flutuações da economia internacional e da dete-
rioração dos termos de troca, os desequilíbrios internos tende-
riam a agravar-se e a inflação tornar-se-ia uma constante (Lebret,
1960, p. 76-78).

I

Lebret nao aprofundou a análise dos motivos que levarim ã
deterioração dos termos de troca e sequer vincula, como faz
Prebisch,(31) esse fen6meno ao papel diferenciado que o progres-

~ so técnico desempenha no centro e na periferia, resultando um de-
créscimo do preço dos produtos primários proporcionalmente ao pre-
ço dos industrializados. Mas a influência das idéias da CEPAL
~as análises de Lebret é inconteste. Ele pr6prio afir~ava ter-se
baseado, para a elaboração da obra, em documentos publicados pela
ONU e por suas agências especializadas (leia-se CEPAL) (Lebret,
1960, p. 13).

(31) Em "EI desarrollo economico de la América Latina y algunos de seus prin-
cipales problemas',citado por Cardoso, 1980, p. 23.
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A parte final do livro cont~m, como no caso da obra de
Maritain, diretrizes para a construção de um mundo mais humano. A
cooperação entre países pobres e ricos aparece aqui como pr~-condi-
ção para um desenvolvimento harmBnico mas. não~~omog~neo ou unifor-
mizante do mundo. O apelo ã ação dos cristãos ~ contundente no
"Drame du siecle" como foi também no "Humanismo Integral" de Mari-
tain. Para Lebret caberia, então, transpor para a an~lise das re-
lações entre os povos os ensinamentos da Doutrina Social da Igreja
e dos Primeiros Padres e desenvolver um trabalho junto ã populaç50
e ao Governo para se modificar o atual quadro adverso da economia
internacional (1960, p. 174).

1.5 - A IGREJA E O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO: AS ENCfcLICAS SOCIAIS
DE JOÃO XXIII E PAULO VI, E A GAUDIUM ET SPES

As profundas transformações no pensamento econBmico e·
social de parcela dos cri.stãos e do clero,·das quais a "nova cris-
tandade" de Mari tain e o "desenvolvimentismo" de Lebret são apenas
uma parte, (32) acentuaram-se e ganharam expressão m~xima com as
encíclicas sociais de João XXIII.

A "Mater et Magistra", publicada no septuag~simo anlver-
s~rio da "Rerum Novarum", e a "Pacem in Terris" significaram, ao
contrário do que afirma Bresser Pereira (1979, p. 40), uma mudança
radical nos ensinamentos da Igreja com respeito ã questão social.
É verdade que, especialmente na "Mater et Magistra", João XXIII pro-
curava mostrar uma linha de continuidade nas diversas Encíclicas
Sociais, da "Rerum Novarum" até aquela encíclica. Mas a independên-
cia que manteve com relação aos seus predecessores, permitiu-lhe
apontar, de forma clara e inequívoca, problemas graves presentes
na agricultura e nas relações entre países desenvolvidos e subde-
senvolvidos, incorporando parte das contribuições de Lebret. (33)

(32) Ver, por exemplo, a importante contribuiçãode EnunanuelNouní.er(1964,pp.
1979-185),ferrenho crítico do capitalismo,que em seu "Personalismo"pro-
põe também uma especie de nova cristandade e indica uma forma de organiza-
ção da "sociedadeeconBmica" adequada à proposta personalista..

(33) Ver João XXIII (1963,pp.'330-515, §122 ao § 211).
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o veemente apelo à ação na parte final da "Mater et Magistra"
faz-nos lembrar também Maritain e tantos outros cristãos que, no
período pré-conciliar, pugnaram por um mundo mais justo. Ora, a
mudança de tem5rio e de posturas é evidente e, se devemos admitir
que os pontífices anteriores também apontaram injustiças em outros
campos da vida econBmica e social, as soluções propostas remetiam
a uma ação dos Governos no sent~do da superaçã~ desses problemas
ou a um apelo à consciência dos ricos. A solidariedade e a ação 50-
cial, assim como o reconhecimento da legitimidade de movimentos
sociais não-liderados por cristãos, dão-nos a nota distintiva
da "Mater et Magistra" e da "Pacem in Terris" em relação às Encí-
clicas anteriores. (34)

A "Mater et Magistra" interessa maIS diretamente a nossa
an5lise, j5 que o objeto dessa Encíclica diz respeito, de forma
mais direta, à Economia. Desse documento pontifício cumpriria dis-
cutir dois aspectos:

- as economias nacionais e o problema do oper5rio (2~ parte da
Encíclica) ;

- a agricultura e os países subdesenvolvidos (3.~ parte).

Abordando o primeiro ponto, João XXIII reafirmava o
direito de propriedade privada, "inclusive dos bens de produ-
ção", (35) como essencial para a defesa da pessoa humana e para
a realização da sua liberdade. No entanto, seguindo a tradição dos
pontífices anteriores, mas com ~nfase bem mais acentuada, João

i

~XIII condicionava esse direito a sua função social e ao dever de
sua distribuição racional (1963, § 113, 119 e 120).

A propriedade pública e a intervenção do Estado na eco-
nomIa nao são colocadas na Encíclica como fatos nocivos em si. O

(34) Conforme Charboneau (1967, pp. 51-55).
(35) Observe-se que a oposição ao marxismo é aqui inequívoca.Esse "inclusi-

ve dos bens de produção"parece ter endereço certo (JoãoXXIII, 1963, §
109).
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bem comum exigiria .dos poderes públicos urna atuação firme e ampla
na economia. Mas a primazia da atividade econômica deveria caber
ã iniciativa privada.

Iniciativa privada e inter~enção estatal combinam-se nas
Encíclicas Sociais no chamado princípio de subsidiariedade: a ini-
ciativa privada seria o agente econômico primordial, auxiliado
no entanto, pelo Estado no seu papel de promotor do bem comum.

João XXIII retornou, tamb~m, a exemplo dos pontífi-
ces que o antecederam, a tradição tomista sobre o salErio
jus to (1963, p , 195-199, § 71, 72). As reIaçÕes entre capitaI e
trabalho e a determinação do salErio não deveriam ser fundados na
livre concorr~ncia - João XXIII criticou, de forma incisiva, o
liberalismo econômico. Essa crítica parece estender-se tamb~m ao
socialismo (a "Mater et Magistra" não faz referência explícita a
ele, a não ser quando retoma os ensinamentos dos Papas anteriores,
quando João XXIII afirmava:. "assim corno não ~ lícito seja fixado
ao arbítrio dos mais poderosos" (1963, § 71).

Os ensinamentos de João XXIII com respeito à remuneração
do trabalho não se distinguem muito dos seus antecessores. Afir-
mam a legitimidade do contrato de trabalho, insinuam a possibili-
dade de superação do regime salarial, atrav~s de vErias formas de
participação dos empregados nos lucros auferidos pela empresa e
seguem, .a "Qua dragesi.mo Anno", na fixação de critérios do jus-
to salErio: subsistência digna do empregado e de sua família, a
situação financeira da empresa e as exigências do bem comum, par-
ticularmente o pleno emprego. A esses critérios sobrepunha João
XXIII apenas dois acréscimos: a efetiva contribuição de cada um
para a produção, e o bem comum universal "das comunidades interna-
cionais", numa menção às desigualdades dos países.

~ nesse ponto específico que o Papa-pastor se mostrou
mais inovador. A economia internacional, o subdesenvolvimento
e a agricultura mereceram um tratamento diferenciado nessa Encí-
clica, seguindo sempre de perto as anElises e propostas de Lebret.
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Bigo e Fernando Bastos de Ávila se referem a essa ênfa-
se nova de João XXIII corno urna superação da "formulaç50 da ques-
tão social nos moldes equacionados por Marx" (Bigo & Avila, 1982
p. 191), o que nos parece altamente discutfvel. Em primeiro lugar,
os Papas anteriores não formulavam a questão social partindo dos
termos em que Marx equacionou a questão. Seria mais correto afir-
mar que tanto Marx quanto Leão XXIII, Pio XI e Pio XII estavam
atentos a problemas e contradições presentes em seu tempo, embora
por motivos diversos, e procuravam,· dessa forma, abordar a "ques-
tão social" a partir da relação capital-trabalho. Em segundo lugar,
João XXIII também sofreu a influência da conjuntura e das idéias
em debate na passagem para a década dos 60, e delas parece ter
incorporado o "desenvolvimentismo".

o desenvolvimento econõmico aparece na Encfclica como urna
meta a ser buscada mediante a harmonização dos diferentes setores,
a modernização da agricultura e a adoção de uma polftica'econõmica
e social favor~vel i sua efetivação (1963, § 128-141). A ênfase
dada i agricultura surge em clara consonância com o imperativo
da harmonização dos setores econõmicos: o setor agrfcola é aponta-
do como atrasado e subdesenvolvido, o que viria a trazer conseqUên-
cias graves não só i possibilidade de desenvolvimento, mas também
is próprias condições sociais dos trabalhadores rurais (1963, §

124-125).

Caberia, pois, aos Governos das diferentes naçoes, crlar
condições mais favor~veis ao desenvolvimento da agricultura. Essas
condições demandariam uma polftica econõmica especffica para o
setor, com uma polftica fiscal justa e equitativa e que consideras-
se as especificidades da produção de renda no setor; uma polftica
de crédito adequada que garantisse taxas de juros abaixo das "habi-
tuais"; e uma polftica social voltada i dignificação do trabalho
agrfcola; garantia ~e preços mfnimos, a industrialização do
campos e i defesa de pequena propriedade.

Esse "programa" para a agricultura assemelha-se em muito
aos ideais defendidos por Lebret (1960), e, mesmo, por escritos
da CEPAL. Mas a introdução dessas propostas numa Encfclica tem
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..•um peso que e, por vezes, subestimado.

Um programa semelhante aparece tamb~m na Encíclica para
dar conta das relações entre países. Considerando as relações en-
tre nações desenvolvidas e subdesenvolvidas, João XXIII apelou para
a consciência dos habitantes do pólo desenvolvido, mostrando que
se não poderiam ser despertados ,por um espiri t o de humanidade, eles
deveriam, ao menos, perceber que "não seri possível a manutenção
de urna paz duradoura e fecunda se houver entre eles (os países)
um grande desnível em suas condições econômicas e sociais". Ape-
nas um lembrete, pois para bom entendedor, meIa palavra basta.

A cooperaçao entre países economicamente desenvolvidos e
países subdesenvolvidos e em desenvolvimento constitui a proposta
fundamental desse programa. Essa cooperação deveria se dar tanto
no terreno econômico corno tamb~m no t~cnico, científico e financei-
ro.

Todas as formas de ajuda seriam bem-vindas: de empr6sti-
mos bancirios a convênios que viabilizassem estudos ~e jovens em
universidades de países desenvolvidos. Um apelo especial tamb6m ~
feito na "Mater et Magistra" (1963) no sentido .d e se canalizar o
excesso de produção para o pólo subdesenvolvido. A exigência de
compartilhar o sup6rfluo, ressaltada pelos Primieros Padres e por
São Tomis, deveria estender-se, corno vemos, is relações interna-
cionais.

Esses temas sao retornados e aprofundados pela "Populorum
I

Progres~io" de Paulo VI. A den~ncia das desigualdades entre nações,
dos desequilíbrios entre setores e regiões, mereceu, por parte de
Paulo VI, espaço semelhante ao que João XXIII lhe dedicou na "Ma-
ter et Magistra".

o observador atento perceberi que essas den~ncias nao só
coincidem com as formuladas por organismos internacionais, corno a
CEPAL e a FAO (a que tanto João XXIII corno Paulo VI fazem, aliis,
referência explícita), corno afirmamos anteriormente, corno também
se aproximam de preocupaç&es levantadas por marxistas na 6poca.
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Essa converg~ncia de temirio, assim como a maior liberalização
da Igreja, consagrada, aliis, pelo Concílio Vaticano 11, forneceu
as bases para um diilogo fecundo entre cristãos e marxist~s. (36)

A Encíclica "Populorum Progressio" publicada em 1967,
em meio a esses intensos debates e ao agitado período pós-conci-
liar, tinha como objeto principal de anilise a questão do desen-
volvimento. Incorporando as contribuições de João XXIII, Paulo VI
procurou delinear os princípios de um desenvolvimento integral do
homem e da humanidade. Para tanto, contrapõs crescimento quantita-
tivo a desenvolvimento. O desenvolvimento não significaria, assim,
a posse ou o usufruto do maior n~mero de bens, mas a garantia de
condições sociais e econ6micas compatíveis com a dignifi~ação da
pessoa humana (Paulo VI, 1980). E é nesse sentido que se deveriam
orientar os programas para aumento de produção e de ajuda interna-
cional.

O desenvolvimento integr~l de uma nação exigiria, em pri-
meiro lugar, respeito a alguns preceitos éticos defendidos hi mui-
to pela Igreja:

- a destinação universal dos bens a que se subordinam, segundo Paulo
VI, outros direitos, inclusive os de propriedade e de comércio
livre (1980, § 22);

- a destinação ~ocial do superfluo (1980, § 23); e

- a primazia do bem comum sobre o direito de prppriedade e usufru-
to d~s rendimentos, podendo inclusive O bem comum exigir a ex-
propriação se a prosperidade coletiva for posta em risco (1980,
§ 24).

Cumpridos .esses requisitos éticos, um programa para o

(36) Ver, a esse respeito, Gozzini et alii (1968)e Garaudy et alii (1970).
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desenvolvimento contemplaria a industrialização da economia, em
moldes distintos, porém, do modelo capitalista liberal; reformas
distributivas .(Paulo, VI, 1967, § 23) e a planificação da econo-
mia, que deveria colocar-se a serviço do homem (1980, § 34). O
desenvolvimento integral e a dignificação da pessoa não poderiam
conviver com estruturas tirânicas, atentatórias contra os direi-
tos humanos. Tal situação legitimaria a temível possibilidade de
uma insurreição revolucionária.

As relações internacionais deveriam pautar-se pelos
mesmos princípios. A destinação social do supérfluo implicaria,
nesse caso, a necessidade de as nações ricas compartilharem seus
excedentes de produção com nações menos favorecidas (Paulo VI,
1980, § 49). A solidariedade deveria constituir-se na base das re-
lações entre países, e poderia concretizar-se num Fundo Mundial
·"sustentado por uma parte das verbas para despesas militares"
(1980, § 51), para ajudar países em desenvolvimento.

Esses mesmos ensinamentos haviam aparecido dois anos an-
tes na Constituição Pastoral do Concílio Vaticano 11, a Gaudium
et Spes (1980), embora de forma não tão incisiva.

A Gaudium et Spes (Concílio Vaticano ,11, 1980), slgnl-
ficou, no entanto, mais do que a reafirmação de teses econômicas
e sociais presentes nas Encíclicas de João XXIII e mais do que
a antecipação de parte dos ensinamentos da "Populorum Progressio".
Na verdade, o peso político do Concílio Vaticano 11 e as energias
por ele mobilizadas contribuíram para difundir essas iqéias com
eficácia e impacto bem maiores que as encíclicas sociais logra-
ram fazer.

O documento parte de um diagnóstico da vida econômica
da época, elaborado nos mesmos moldes do das encíclicas mais re-.
centes. Os desequilíbrios entre países ricos e pobres, a miséria,
as condições aviltantes de trabalho e a escravidão do homem ao
produto são denunciad6s corno os problemas que mais t~m afligido
a economia no período.
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Superar essa situação serIa uma exig~ncia da moral cris-
tã. Para tanto, a Gaudium ct Spcs apresenta uma s~rie de propos-
tas que chegam a constituir uma verdadeira plataforma para o de-
senvolvimento econ6mico (Concflio Vaticano 11, 1980, pp. 84-91,
§ 67-72). Essa plataforma parte de doutrinas já tradicionais na
ética cristã: a destinação universal dos bens e a função social
da propriedade. Mas incorpora, ~omo as encfcli~as de João XXIII,
por um lado, o personalismo de Teilhard e Mounier e, por outro,
os preceitos desenvolvimentistas de organismos internacionais.

A dignificação da pes~oa humana aparece aqui como a fi-
nalidade principal da atividade econ6mica. Dessa forma, embora a
plataforma econ6mica da "Igreja no Mundo de Hoje" contemple a
necessidade de aumento da produção e de progresso t~cnico, estes
ultimos não poderiam ser vistos corno meros mecanismos para aumen-
tar lucros ou produtos (Concflio Vaticano 11, 1980, § 64).

o "laissez faire" ~ apontado, nesse documento, como ini-
migo do verdadeiro desenvolvimento, por dificultar as reformas ne-
cessárias em nome de uma falsa liberdade. No mesmo sentido, a
tradicional crftica que a Igreja faz ao socialismo surge na forma
de um alerta aos que "sacrificam os direitos fundamentais das
pessoas particulares e dos grupos ã organização coletiva da pro-
dução" (Concflio Vaticano 11, 1980, § 65).

o projeto econ6mico da "Gaudium et Spes", na mesma di-
reçao das· encfclicas de João XXIII, propõe um desenvolvimento equi-
.librado entre setores econ6micos (com ~nfase no desenvolvimento

I

'agrfcola e no necessário apoio governamental para promov~-lo) e
entre países e regiões, aos moldes dos ensinamentos de Lebret e
das propostas da CEPAL. Os instrumentos de política econ6mica para
atingir esse objetivo não são descritos pelo documento, embora apa-
reça descriia a forma co~o deveria ser elaborada: com participação
efetiva dos trabalhadores, seja diretamente ou atrav~s de represen-
tantes livremente eleitos (Concflio Vaticano 11, 1980, § 68).

Essa polftica deveria priorizar o desenvolvimento e,
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quando fosse o caso, a promoçao de reformas visando ao crescimen-
to das remuneraçoes, ~ melhoria das condições de trabalho e ~
distribuição de terras incultas para aqueles que pudessem .torn~-
las mais produtivas. A organização de cooperativas agrícolas e o
financiamento de produção garantiriam, segundo o documento,· a via-
bilidade dessa ~ltima proposta (Concílio Vaticano 11, 1980, §

71).

o desenvolvimento exigiria, tamb~m, que as inversões de .
capitais se voltassem ~ expansão de oportunidades de trabalho e de
renda. A busca de um equilíbrio entre necessidades atuais. de con-
sumo e exig~ncias de investimento, visando ~s gerações futuras~
também deveria ser empreendida.

1 .6 - OS FUNDAlvIENTOS ECONOMICOS DOS ENSINAlv1ENTOS MAIS RECENTES DA
IGREJA NA AMÉRICA LATINA (37)

Ds impactos do Concílio Vaticano 11 fizeram-se rapida-
mente sentir na Am~rica Latina. A Constituição Pastoral fazia,
repetidas vezes, menção ao subdesenvolvimento e ~ situação do Ter-
ceiro Mundo. Assim, um posicionamento mais claro e enfitico por
parte da Igreja nesses países era certamente esperado.

A América Latina havia, antes do Concílio e da Confer~n-
cia Episcopal de Medellín, se debruçado sobre a questão social,
buscando uma formulação pr6pria e específica da Doutrina Social
No entanto, uma vinculação muito org~nica ~ Santa sé e aos paí-
ses europeus de onde vinham ou onde eram formados os religiosos
evitou por certo tempo que essas propostas difusas ganhassem cor-
po. A participação de latino-americanos no Concílio foi quase
nula (Cf. Dussel et alii, 1981, p . 179).

Em 1955, na I Confer~ncia Geral do Episcopado Latino-
~Americano no Rio de Janeiro, foi fundada a CELAM. Nessa epoca,

poucos países tinham ~ovimentos cat61icos relamente atuantes e in-

(37) A ràpida analise que se segue foi elaborada a partir dos documentosque
cont~m as conclusões finais dos Encontros do Episcopado Latino-Americano
em MedellínePllchla.A saber CELAM (1969 e 1980)'.
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dependentes ou mesmo Confer6ncias Nacionais de Bispos.

Da criação da CELAIvIaté a Conf erenc í.a de Medellín, no
entanto, a Igreja na América Latina deu largos passos na busca
de caminhos para uma atuação ante a problem5tica específica do con-
tinente. Esses esforços levavam a marca do dcsenvo IvímentLsmo tão em
voga nas décadas dos 50 e 60. Gotay assim define as Teologias do
Desenvolvimento que surgem nessa época de compreensão desenvolvi-
mentista do problema latino-americano: "são as que proclamam que o
desenvolvimento sócio-econômico é o novo nome da salvação 1... 1
as que pensam o desenvolvimento em termos da humanização do siste-
ma capitalista e do domínio da tecnologia moderna para o bem-es-
tar do homem" (Gotay, 1981, p . 143).

Medellín nasceu sob o signo dessa ideologia. O seu docu-
mento final aparece eivado de expressões de cunho claramente de-
senvolvimentista, dignas da mais genuína tradição cepalina: "Não
existe a menor dGvida de que o processo de industrialização é ir-
reversível e necess5rio para preparar a independência econômica e
integrar-se na moderna economia mundial", proclamava Medellín. "A
industrialização ser5 fator decisivo para elevar os níveis de
vida de nossos povos e proporcionar-lhes melhores condições para
o desenvolvimento integral. Para tanto, é indispensável que se
revejam os planos e se organizem as macroeconomias nacionais, sal-
vando a legítima autonomia de nossas nações, as justas reivindi-
cações dos países mais fracos e a desejada integração econômica
do continente, respeitando sempre os direitos das pessoas e das,

'estruturas intermediárias, como protagonistas desse pr~cesso"
(CELMI, 1969, 1 . I I I . 15, pp. 52 - 5 3) .

Quatro idéias aparecem nesse texto como que roubadas ao
que se convencionou chamar de doutrina Prebisch-CEPAL:

- a industrialização como fator fundamental ao desenvolvimento;

- a ênfase no papel dos planos na promoçao do desenvolvimento;

- a afirmação da autonomia nacional;
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- a integração econômica do continente colocada como uma meta.

Dussel afirma, no entanto,que a linguagem de Me~ellín
~ ~e so parcialmente desenvolvimentista (1981, p. 180). O seu vo-
cabulário seria também de libertação, fruto de um contato entre
as Teologias do Desenvolvimento, em moda até 68, e a emergente
Teologia da Libertação.

Mas, ao que parece, o vocãbulário de libertação a que
Dussel se refere seria mais corretamente classificado sob a.deno-
minação terceiro-mundista. A categoria classe social é prudente-
mente evitada no documento de Medellín. (3mNo entanto, ~ termo
neocolonialismo nele aparece repetidas vezes para se referir a
situações vividas pela América Latina. (3~1)

Esse neocolonialismo refletiria a dependência desses
países a um centro externo de poder econômico, que estaria a alijá-
los não só de seus bens como até das decisões econômicas mais vi-
tais. A idéia é, na verdade, muito semelhante ao "Estudio Economi-
do de América Latina de 1949", publicado pela ONU em 1951, assim
Como às teses de Lebret expostas no item quatro desse Capítulo. Como o "Estu-
dio" Medellín refutava a tese neoclássica das vantagens compara-
tivas da divisão internacional do trabalho. As relações entre o
centro manufatureiro e a periferia produtora de matérias-primas
tenderiam a reproduzir as condições de subdesenvolvimento, dada
a perda de preço relativa aos termos de troca, que fariam os pro-
dutos primários valerem cada vez menos que o custo dos manufaturados
(CEL.A1vI,1969, Paz 9).

(38) No capítulo lI, ao falar de opressão, o documento se refere a grupos e
setores dominantes e marginalizados.O termo "classes sociais" não apa-
rece aqui ou em outros trechos do documento. Uma rápida referência a
desigualdade entre classes (Med. 2.1,2-3, p. 53) não supre a lacuna.
(CELJ~, 1969,2.1 2-3, p.53).

(39) Ver, por exemplo: Med, Justiça, 13, em que o documento se refere ao
neocolonialismoa que está submetida a América Latina, (CEL.f\J\I,1969).
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Semelhante situaçio ver-se-ia agravada pela fuga de ca-
pitais, seja na forma de remessa de lucros e dividendos por empre-
sas estrangeiras, seja na de inversão de lucros no estrangeiro
por indivíduos. A não-taxação do lucro, o crescente endividamento

, .

externo ea ação desenfreada dos monop6lios internacionais torna-
riam ainda mais negro o.quadro para a América La t í.n a.,

As relações capital-trabalho no interior das economias
nacionais também seriam marcadas por tensões, que adviriam de uma
concepçao erronea acerca da finalidade da economia e do papel
da empresa. Reafirmando preceito consagrado pela Doutrina Social
da Igreja, Medellín afirmava que, numa economia humana, a empre-'
sa "não se identifica com ,os donos do capital, porque é fundamen-
talmente comunidade de pessoas e unidade de trabalho, que neces-
sita de capitais para a produção de bens" (Med., Justiça, 10)

(CELAM, 1969, Justiça, 10).

As condições d~ trabalho no campo não mereciam diagn6s-
tico mais positivo. Seria urgente uma reforma agrária que distri-
buísse as terras garantindo a apropriação legítima e com condi-
ções de fazê-las produzir. A organização de cooperativas e o es-
tabelecimento de uma política agrária condizente com tai~ trans-
formações estruturais eram vivamente aconselhados.

1.6.1 - O Documento de Puebla

De 1968 a 1979, grandes mudanças ocorreram na Igreja latino-
americana. Entre elas o crescimentodos setores ligados ã Teologia de Liber-
tação, ou ã esquerda católica, um posicionamentomais firme da hirarquia dian-
te dos desmandos do Governos locais e em defesa de preceitos consagradospelas
Encíclicas Sociais mais recentes, pelo Concílio e pelo Documento de Medellín.

Não cabe analisar aqui essas mudanças, dado o escopo
do trabalho. Valeria a pena, no entanto, destacar apenas um

c,

acontecimento que tendeu a influenciar todo o processo de elabora-
ção do Documento de Puebra: a tentativa de organização e de resis.
tência da parte mais conservadora do clero.
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Esse movimento, que teve como pontos altos a organização
do grupo "Igreja e Libertação" em 1976 e o surgimento da obra de
Boaventura Kloppenburg, "Igreja Popular", concentrou seus esforços
a crítica ã Teologia da Libertação. O terreno de b~talha estava-se
preparando.

Ao contrário do que pretende Luiz Alberto Gomez de Souza
em seu interessante mas excessivamente apologético "Puebla e as
Pr~ticas Populares na América Latina", (Souza, 1982, pp. 190-191),
"a polarização de posições e o embate político a que a Igreja como
instituição não pôde se furtar deixaram marcas profundas no Docu-
mento que nos propusemos a analisar.

Tal como o texto final de Medellín, liAEvangelização no
Presen t e e no futuro da América Latina" (CELAM; 1980)" aborda as-
pectos relevantes da vida econômica e social da América Latina,"
buscando na Doutrina Social da Igreja remédios para antigos e no-
vos males. Mas, ao contr~rio de Medellín, esse texto foi escrito
de forma a comportar múltiplas interpretações e não deixa nem
conservadores nem progressistas insatisfeitos.

O próprio discurso de abertura de João Paulo 11 (CELAIvl,
1980) é estruturado de forma a, sem atacar frontalmente Medellín
e com isso ferir as convicções de boa parte do episcopado latino-
americano, exortar os participantes da conferência a moderarem
suas posições e açoes concretas.

Assim, se Puebla, segundo o pontífice, dever~ "/ .../ to-
mar como ponto de partida as conclusões de Medellín com tudo o que
têm de positivo", nao se poderia "ignorar as incorretas interpreta-
ções por vezes feitas e que exigem sereno discernimento, postura
crítica e claras tomadas de posição" (João Paulo 11, 1980, p. 17).
A alocução de João Paulo 11 não deixa dúvidass sobre o que seriam
essas interpretações incorretas. Uma delas teria por base uma vi-
sao do Cristo enquanto revolucion~rio, desconhecendo o caráter de
sua salvação por "amor transformante, pacificador, de per d áo e
conciliação" (João Paulo 11, 1980, p. 21).
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o mesmo sentido tem a crítica sutil dirigida ã Igreja
Popular. O fato de parte do clero e dos leigos da Am6rica Latina
mostrarem-se "desconfiados com a Igreja institucional ou o.ficial,
qualificada como alienante, à qual se oporia outra Igreja popular
'que nasce do povo' e se concretiza nos pobres" é atribuído' pelo
Papa a "conhecidos condicionamentos ideológicos" (João Paulo' 11,
1980, p. 24). Falar mais claro, impossível.

"A Evangelização no Presente e no Futuro da América La-
tina" teve de ser menos direta. A presença no início dos trabalhos
de um Papa atento para possíveis desvios no que considerava a
"missão da Igreja" e a necessidade de manter a unidade do episcopa-
do contribuíram para que o texto oficial da confer~ncia não p~imas-
se pela clareza de exposição.

A parte inicial do documento consiste em um diagnóstico
da realidade da América Latina, onde a vida econamica e as conse-
qU~ncias sociais dos modelos de desenvolvimento adotados pelos di-
ferentes países são abordadas com ~uidado especial. Esse diagnós-
tico foi, aliás, fonte de graves discórdias entre os bispos - gran-
de parte dos conservadores opas-se à aprovação do texto, o que
obrigou a Confer~ncia a recorrer a uma nova redação (Souza, 1982,
p . 201-202).

•.A vida economlca dos palses latino-americanos serla, de
acordo com o documento, marcada pelas profundas disparidades en-
tre ricos e pobres e pelo problema do subdesenvolvimento, com to-
dos os seus desdobramentos. O texto aponta várias causas para es-
sa situação de injustiça. A primeira, a "vig~ncia de sistemas eco-
namicos que não consideram o homem como centro da sociedade nem
realizam as profundas mudanças que se fazem necessárias, para a
construção de uma sociedade justa" (CELAi\-I,1980, § 64, p. 74 ),
faz-nos lembrar, de imediato, a nova cristandade de Maritain.
Observe-se, no entanto, que a redação que lhe foi dada permite as
interpretações mais diversas. Esse homem e essa sociedade justa po-
dem ser perfeitamente o homem-pessoa integral e a nova ordem de
Maritain, como o homem historicamente emancipado e a sociedade sem
classes do marxismo e da Teologia da Libertação.
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Outras causas apontadas se referem ã falta de integra-
çao econômica entre os países latino-americanos, preocupação cons-
tante, ali~~, da CEPAL desde o Manifesto de Prebisch: a depend~n-
econômica, tecnológica, política e cultural, a deterioração dos
termos de troca entre países desenvolvidos e produtores de mat6-
rias-primas e, finalmente, a falta de reformas estruturais na
agricultura.

Embora o documento afirme taxativamente nao ser o papel
da Igreja fornecer modelos alternativos de sociedade, reserva-se
o direito ã denGncia do que chama de "falsas im~gens da sDcieda-
de incompatíveis com a visão cristã" (CELMl, 1980, § 1211-1213, p. 289).
O texto refere-se aqui claramente ao liberalismo capitalista, ao
marxismo, alvos preferenciais de crítica da Doutrina Social da
Igreja, bem como ã Doutrina da Segurança Nacional, acusada de estar
"vinculada a um determinado modelo econômico-político, d~ carac-
terísticas elitistas e verticalistas, que suprime a participação
do povo nas decisões políticas" (CpLAM, 1980, § 547, p, 175).

Puebla nao nos fornece um programa para a superaçao dos
principais problemas econômicos do contin~nte, sugere apenas pis-
tas e diretrizes para a ação dos católicos. A opção preferencial
pelos pobres, o fortalecimento das Comunidades Eclesiais de Base,
evitando-se, no entanto, o risco de sua manipulação por políti-
cos (CEL'\M, 1980, § 98, p.81) e colocando-as sob a tutela dos bispos
respons~veis, são algumas orientações pastorais que o texto pro-
põe para que as propostas implícitas no diagnóstico acima descrito
possam vi~ um dia a se concretizar.

1.7 - O TRABALHO HUMANO E UM PAPA POLONt:S - AS DOUTRINAS ECONÔMI-
CAS DA "LABOREM EXERCENS"

Dois anos após o encontro dos bispos em Puebla, João
Pau"lo 11 publicava a sua Encíclica Social: a "Laborem Exercens",
em comemoração aos 90 anos da "Rerum Novarurn".
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A encíclica causou, de imediato, impacto muito grande
nos melOS eclesiásticos latino-americanos. Algumas afirmações nela
contidas pareciam diretamente dirigidas a alguns países de nosso
continente e em especial ao Brasil. O próprio "Folhetim", suplemen-
to dominical do jornal "Folha de S.Paulo", descrevia a encíclica
quando de sua publicação, como parecendo ter sido feita de encomen-
da para o Brasil (Beozzo, 1981)., Poderíamos, na entanto, afirmar
com relativa segurança, dada a maior clareza sobre a posição do
Papa possibilitada nesses últimos anos, que João Paulo 11 tinha'
em mente não tanto o sofrimento do Terceiro Mundo, mas sobretudo
a POl6nia, onde os trabalhadorei procuravam unir suas forças no
agora proscrito Solidariedade.

Não faz parte, no entanto, do escopo desse trabalho en-
trar na análise das verdadeiras razões do Pontífice. O que por
ora nos interessa são as mudanças significativas havidas na ética
econ6mica dessa Encíclica em ;elação i de docum~ntos pontifícios
anteriores.

Essas mudanças partiam de uma reformulação de base. O

trabalho aparece na "Laborem Exercens" como a "chave essencial de
toda a questão social" (João Paulo 11, 1982, 13). Isso significa
na verdade, uma ruptura com a ética tradicional da Igreja. Há
um deslocamento do eixo de análise, da responsabilidade social da
propriedade privada para o trabalho'. Em vários outros documentos
pontifícios o apelo a uma tomada de consciência por parte dos pro-
prietários da função social da propriedade aparecia como uma solu-
ça0 para a Questão Social. A "Laborem Exercens", ao cOl1trário, re-.
toma a "Gaudium et Spes" para afirmar: "E se a solução I ... 1 da
questão social, que continuamente se reapresenta e se vai tornando
cada vez mais complexa de~e ser buscada no sentido de 'tornar a
vida humana mais humana', então, por isso mesmo a chave, que é o
trabalho humano, assume ~mportãncia fundamental e decisiva" (João
Paulo 11, 1982, § 3).

O "Comentário desde América Latina" do DEI - Departamento
Ecuménico de Investigaciones de Costa Rica, que acompanha o texto
da Encíclica publicada pelà mesma instituição, aponta que esse des-
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locamento de eixo ·da propriedade privada para o trabalho faz desa-
parecer um princIpio central dos ensinamentos sociais da Igreja:
o direito natural ~ propriedade privada (Equipo DEI, 1982, p. 74).
Essa colocação ~, sem d~vida, equivocada. O 'p~~pri? texto da En-
cíclica se encarrega de reafirmar esse princípio. "A EncIclica
'Rerum Novarum', que tem por tema a questão social, põe em realce
tamb~m esse problema recordando e confirmando a doutrina da Igreja
sobre a propriedade privada, mesmo quando se trata de meios de pro-
dução. E a EncIclica 'Mater et Magistra' fez a mesma coisa. O
princIpio a que se alude, conforme foi então recordado e como con-
tinua a ser ensinado pela Igreja, diverge radicalmente do programa
do coletivismo, proclamado pelo marxismo. E, ao mesmo tempo dif~-
re também do programa do capitalismo, tal como foi posto em práti-
ca pelo liberalismo / .../" (João Paulo 11, 1982, § 14).

No entanto, se a propriedade continua aparecendo como
direito natural, os encargos que a EncIclica lhe coloca são maio-
res e mais siginificativos que em outros textos pontifícios. A
propriedade, em especial a dos meios de produção, deveria ser colo-
cada a serviço do trabalho e, somente nesse caso, o tItulo do pos-
se para a propriedade poder-se-ia afirmar legItimo (LE 14), (João
Paulo 11, 1982, § 14).

O conceito de capital se constrói na Encíclica de forma
bastante integrada com o de propriedade. A aparente impessoalidade
d~ capital e do trabalho no processo de produção mascararia a
existência de homens concretos, que se diferenciariam entre si a
partir da sua situação de proprietários ou não dos meios de produ-
ção (João Paulo 11, 1982 § 14). Ou seja, ~ na condição de proprie-
tário que se encontraria a personificação do capital.

Há uma certa dubiedade na definição de capital fornecida
no texto pontifício. O capital aparece como o conjunto dos meios
de produção e seria, como tal, produto do trabalho humano. Isso·
porque todos os meios de produção teriam sido elaborados pelo homem.
No entanto, embora o pontífice esclareça que essa seria uma concei-
tualização restrita do termo, em nenhuma parte do texto flparece
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a idéia de capital enquanto relação social. Quando pretende usar
o conceito nesse sentido mais amplo, o Papa emprega o termo capi-
talismo (João Paulo 11, 1982, § 7).

o capital e o trabalho revelam sua {nter~epe~d~ncia, se-
gundo João Paulo II, no.próprio processo de produção ..Mas não en-
qúanto fatores de produção como quer o "economismo" (epíteto para
liberalismo ou neoliberalismo) (João Paulo 11, 1982, § 13). O tra-
balho não poderia ser considerado como instrumento ou ainda como
mercadoria. O instrumento deveria, antes de tudo, ser buscado no
capital, mero produto do trabalho humano. Com relação a concep-
ção do trabalho enquanto mercadoria vendida pelo operirio ao "capi-
talista" (dador do trabal~o e possessor do capital - (João Paulo
11, 1982, § 7), o Papa afirmava estarem desaparecendo formulações
explícitas nesse sentido. Mas alertava para o perigo da retomada
dessa maneira de se entender o trabalho, muito defendida, segundo
ele, na primeira metade do Século XIX.

As duas ideológias freqUentemente denunciadas pela Dou-
trina Social da Igreja, o liberalismo e o socialismo, reaparecem
nesse texto vestidas em trajes novos. João Paulo 11 parecla querer
evitar pol~micas adotando' termos diferentes para se referir a elas:
Economismo e Materialismo. Mas como bem nos "traduz" Beozzo (1981,
p.3), o conceito de Economismo se aplica ao liberalismo capitalis-
ta e o de Materialismo, i visão socialista. Os motivos dessa mudan-
ça de nomenclatura integram a própria dinãmica das relações de poder
déntro da Igreja e, portanto, fogem ao escopo do presente trabalho.

A principal crítica feita a cada uma dessa ideologias
partia justamente de como elas concebem o trabalho, o capital e o
próprio processo econ6mico. O Economismo pecaria, para o Papa, por
privilegiar o Capital,·ao colocar o trabalho enquanto mero instru-
mento de produção, gerando, assim, uma inversão de valores em re-
lação aos planos de Deus; essa inversão se poderia denominar de
capitalismo. Aqui, o texto estabelece uma distinção entre capitalis-
mo e sistema capitalista. O primeira teria um sentido mais amplo
equivalente i redução do homem a um componente do conjunto dos
meios materiais de produçã-o. O sistema capitalista, por outro la-
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do, seria um sistema historicamente situado, que se contraporia ao
socialismo e ao comunismo.

o materialismo mereceria condenação por retirar ao tra-
balho sua subjetividade - ou seja, o controle do homem sobre o
processo de trabalho -, concebendo o trabalho enquanto "força de
trabalho". No mesmo sentido a despersonalização do homem concreti-
zar-se-ia como resultante das relações de produção dominantes nu--ma epoca determinada" (João Paulo 11, 1982, § 13).

A crítica ao marxismo não vem acompanhada, no entanto,
de uma condenação a todas as formas de socialização dos meios de
produção. O texto chega inclusive a sugerir que, para garantia do
direito ao uso comum consagrado pela doutrina, a socialização po-
de, em alguns casos, ser um caminho; mas desde que fique assegura-
da a subjetividade da socieda4e, ou séja, que cada um de seus mem-
bros possa se considerar co-proprietário do trabalho acumulado
(João Paulo 11, 1982, § 14).

Outro ponto abordado pelo pontífice diz respeito ao pa-
pel do Estado na formulação de uma política de trabalho "correta
do ponto de vista ético" (João Paulo 11, 1982, '§17). Para discu-
tir esse assunto, João Paulo 11 introduz dois conceitos bastante
peculiares:

- "dador de trabalho direto" - pessoa ou instituição com quem o
trabalhador faz seu contrato;

- "dador de trabalho indireto" - fatores que exercem influência
na maneira como se estabelece o contrato de trabalho e as rela-
ções mais ou menos justas no domínio do ttabalho humano. Entre
esses fatores, destacar-se-ia o Estado.

Caberia ao Estado, enquanto "dador de trabalho indireto",
produzir uma política justa de trabalho. com base na consideração
dos direitos objetivos do trabalhador~atuando contra o desemprego;
criando subvenções sociais para desempregado e planejando a economia
com vistas a absorção da nião-de-obra excendente.
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Mas isso nao seria suficiente. A plena realização da
~tica cristã do trabalho exigiria, segundo a Encfclic~, que es-
ses direit~ se constitufssem em critério fundamental para forma-
çao de toda a economia a nível nacional e internacional. Aliás,
a "Laborem Exercens" aponta as relações econômicas internacionais
atualmente existentes- caracterizadas por uma crescente despro-
porção entre as rendas nacionai~ dos pafses inqustrializados e em
desenvolvimento - como uma ameaça ~ possibilidade de uma polftica
justa de trabalho nas sociedades mais pobres (João Paulo 11, 1982,
§ 17).

Um último tópico da carta do Papa mereceria ainda um rá-
pido comentário nesse trabalho: a questão da terra e do trabalho
rural. A "Laborem Exercens" condena, na linha de documentos an-
ieriores, a exist~ncia de terras improdutivas e ociosas e a explo-
ração pelos latifundiários, dos trabalhadores rurais, "sem esperança
de alguma vez poderem chegar a posse I ... da terra como sua pro-
priedade" (1982, § 21). O trabalho na terra propiciaria ~ socieda-
de o seu sustento quotidiano e, portanto, deveria merecer maior
atenção de seus membros e dos formuladores da polftica econômica.
No entanto - segundo o documento,- nem sempre isso se verific~.
Em muitos pafses os direitos e a dignidade do trabalhador rural
e do pequeno proprietário não estariam sendo respeitados.
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CAPfTULO 2 - A aTICA ECONOMICA DA ORDEM: OS DEBATES ECONOMICOS DOS
CAT6LICOS NO PERfoDO PRa-CNBB (1921/52)
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2.1 - INTRODUÇÃO

A Igreja Católica no Brasil manteve, duarante longo perío-
do - notadamente na era Colonial e durante o imp~rio -, uma certa
autonomia e mesmo o afastam~nto ante as discussões travadas no Va-
ticano e nas Igrejas do Velho Continente. A instituição do padroa-
do, (40) a realidade brasileira e mesmo a opção pastoral tomada
pelo clero no País contribuem para explicar a relativa impermeabili~
da de da Igreja aos temas proferenciais da chamada Igreja Universal.

Contudo, vamos encontrar, no momento da fundação da
CNBB, um movimento de leigos e parte significativa do clero com po-
sições de influência neotomistas e maritanista , propondo-se a de-
senvolver uma ação social organizada em moldes semelhantes i em-..preendida em palses europeus.

Não faz parte do escopo ~este trabalho estudar como se
deu a evolução do pensamento católico no Brasil e nem analisar as
condicionantes do seu processo de formação. Os trabalhos de Villaça
(1975) e Romano (1979) cumprem a tarefa de desvendar' as característi-
cas do pensamento católico ao longo da história do Brasil, enquanto
Bruneau (1974) e (1979) e Alves (1979) dão-nos um quadro das prin-
cipais causas que levaram a instituição eclesiástica a adotar dife-
rentes posicionamentos. Não cabe aqui, portanto, retomar pontos so-
bre os quais já existe extensa e qualificada bibliografia.

No entanto, o objetivo da presente dissertação torna ne-
cessária a abordagem das principais id~ias debatidas entre os ca-
tólicos no período imediatamente anterior i fundação da CNBB. A aná-
lise da ~tica econômico-social dos católicos na era Vargas (incluin-
do o Segundo Governo) pode abrir o caminho para a compreensão do dis-
curso que a CNBB apr~séntava ao nascer.

(40) O padroado, segundo a definição de Bruneau, consistlr~a na "outorga p<?la
Igreja de Roma de certo grau de controle sobre a Igreja l<?cal1.ou nac:lO-
nal, a um administrador civil, em apreço de seu zelo, dedlcaçao e esfor-
ços para difundir a realização e como estímulo para futuras boas obraslf

•

Bruneau, 1974,p. 31). A .inst í.tu içào garantia ao rei, entre outras con-
cessões, a nomeação de bispos, a administração do dízimo e o "placet" -
a censura exercida sobre os documentos eclesiásticos.
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Assim, da mesma forma que retomamos, na primeira parte
deste trabalho, alguns momentos da evolução do pensamento econômi-
co da Igreja Universal, procuramos identificar no presente caprtulo
as caracterrsticas gerais do pensamento econômi~o dos cat6licos no
Brasil, no período de 1921 (fundação do Centro Dom Vital) a 1952
(fundação da CNBB). Procuramos com isso garantir uma· melhor com-
preensão dos ensinamentos e propostas pastorais da CNBB, organismo
que combina em seu discurso, como tentaremos mostrar mais adiante,
uma "elaborada tradição no trato de questões sociais", construrda
pela Igreja Universal, com diferentes posições nascidas da sua in-
serçao na realidade brasileira e de seu contato com "múltiplos ele-
mentos da cultura contemporânea", (Romano, 1979, pág. 20).

Utilizamos como fonte para essa parte do trabalho uma
das principais revistas cat6licas do perrodo: liAOrdem". A partir
do exame dos números publicados no perrodo (1921/52), fora~ selecio-
nados artigos em que a reflexão sobre a realidade econômica se fi-
zesse presente. A preferência recaiu sobre essa publicação por estar,
ao contrário de sua concorrente "Vozes de Petr6polis", mais vincula-
da i hierarquia. Paulo Krischke considera-a 6rgão semi-oficial de
D. Le me (Kr i s c h k e, 1 9 7 9, P ág . 1 3 6) .

A seleção dos artigos levou em conta a periodização, ela-
borada por Eduardo Hoorn~crt, do itinerário do Centro Dom Vital na
fase pré-CNBB (Hoornaert, 1973, pág. 134). Assim, escolhemos arti-
gos mais representativos do tom da ética econômica de cada um dos
seguintes perrodos:

- 1921/28: caracterizado pela liderança de Jackson de Figueiredo;

- 1928/36: Alceu Amoroso Lima dirige o Centro;

- 1936/52: pe riodo em que o Centro e liAOrdem" sofreram forte in-
fluência de Jacques Maritain, consolidando-se a liderança de Al-
ceu Amoroso Lima.

Também os programas da Liga Eleitoral Ca t ó Ií.c a .CLEC) para
as Constituintes de 1934 e de 1946 foram examinados por fornecerem
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um material ~til ao estudo da €tica econ6mica da fase pr€-CNBB.

2.2 - O EXCLUSIVISI>lO CAT(jLICO E A BUSCA DA RESSACRALIZAÇAo DA VIDA
SOCIAL (41) _ 1921/28

A proclamaç~o da Rep~blica trouxe para a Igreja o fim do
padroado, evento saudado por ela ,cornopositivo, ,mas colocou-lhe,
por outro lado, a necessidade de repensar-se enquanto instituição
e de redefinir sua linha pastoral. A passagem de urna situação de
tutelada pelo Estado para a de completo afastamento do poder polí-
tico não lhe foi amena ou de fácil aceitação. Corno bem explica
Bruneau (1974). "A influência da Igreja tinha sido sempre definida
através do poder do Estado e as estruturas do Estado eram usadas
para criá-la e exercê-la. Sem esse apoio não havia influência".

Dois clérigos de tendências· opostas tiveram um destaca-
do papel nesse momento em que a Igreja buscava recompor a influên-
cia perdida: Pe. J~lio Maria e D. Leme (1882-1942). Pe. J~lio Maria
pregava em suas obras e sermões urna maior aproximação com o povo
e urna maior utilização no Brasil dos ensinamentos sociais de Leão
XXII (J~lio Maria, 1950, pág. 250). As suas propostas, no entanto,
nao vingaram.

Assim, a forma de organização da instituição eclesiásti-
ca e sua linha pastoral seguiram o modelo proposto pelo Cardeal
D. Leme, que incluía maior aproximação com o Governo bem como a mo-
bilização da intelectual idade católica no sentido de ampliar a in-
fluência da Igreja.

A primeira parte do projeto de D. Leme já foi objeto de
( 42)análise de um sem n~mero de trabalhos e-foge ao tema da pre-

sente dissertação. A mobilização do laicato, por sua vez, pode
colocar-nos ~uestões rele~antes, a partir do estudo de principais
documentos e publicações produzidos por organizações católicas lei-
gas no período. Três organismos se destacaram na época por tentarem
concretizar a tarefa que D. Leme lhes havia atribuído: O Centro Dom
Vital, que edita a revista "A Ordem" desde o ano de sua fundação
(1921), a Ação Católica Br~sileira e a Liga Eleitoral Católica (LEC).

AS duas expressõessão usadas por Montenegro (1972,pp. 154-158),para des-
crever o tom e o temário da Igreja Católica no período. :
Ver, por exemplo, Azevedo (1955)e Bruneau (1974,pp.73-97)(42)
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o período inicial de "A Ordem" nao foi particularmente
pródigo em textos de análise ou de ética econômica. Pelo contrário,
os artigos, cartas pastorais de bispos e resenhas publicadas refle-
tiam a preocupação da Igrej a em reconquistar ·a.infl~ência perdida
com a Constituição de 1891, através do tratamento de temas vincula-
dos i ressacralização e i ética da vida familiar, bem· como ao com-
bate a correntes de pensamento não-vinculadas i Igreja.

Assim, são freqUentes as críticas ao casamento civil, i
laicização do ensino e i imoralidade dos tempos modernos. Mas o
tom se tornava especialmente veemente no combate sem tréguas con-
tra o "agnosticismo" oficial.

Em sua alocução de encerramento do Primeiro Congresso
Eucarístico Nacional, publicada por "A Ordem", D. Leme (1922, pp.
52-53)· esbravejava contra o "hiperlaicismo da nossa vida p~-
blica" e a "política agnóstica sem princípios, sem fé e sem ideais".
Essas críticas se repetiam em um sem n~mero de artigos da revis-
ta, como no caso de uma pequena nota onde, ao saudar o governador
do Ceará, Idelfonso Albano como um "verdadeiro católico" e "per-
feito reacionário", a revista o diferenciava dos demais homens p~-
bl icos, cuj a "mental idade agnós tica" infe lici tar ia o país. (Nogue i-
ra' 1923, p ág . 7)

Jackson de Figueiredo, o diretor do Centro e de "A
Ordem" desde a fundação até 1928, ano de sua morte, imprimiu i
p~blicação um estilo conservador e militante. Como destaca Paulo
Krischke, Jackson era um "leal representante no Brasil das tendên-
cias católicas pró-fascistas européias" (Krischke, 1979, pág.
137) .

Assim, nao é de se estranhar afirme defesa do naciona-
lismo econômico adotada pela revista no período (e não abandonada
na fase subseqUente). Em editorial sobre Lloyd George, liAOrdem",
em 1928, criticava a Inglaterra, "nação que se arroga o direito de
governar o resto do mundo", e procurava demonstrar que o Brasil,
apesar de não pertencer formalmente aos domínios britânicos, seria
na verdade "uma das suas melhores colônias econômico-financeiras,
dessas que só proporcionam vantagens sem onus de qualquer espécie
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para os seus dominadores" (A Ordem; 1928, p àg . 7).

A perspectiva nacionalista se vê acompanhada de críti-
cas ao liberalismo econômico e aos avanços do capitalismo (iden-
tificados no referido editorial de forma ambígua atrav~s daexpres-
são mercantilismo). ,,~ o chamado liberalismo britânico tão bem en-
carnado na pessoa faraisaica de Lloyd George, cujo País, dominado
pelo mais puro mercantilismo, dividido por castas e onde permanen-
temente mais de um milhão de operários não encontra trabalho, apre-
senta-nos a singularidade de ser governado por uma sociedade anô-
nima de judeus, enquanto-le rois s'amuse", (A Ordem, 1928, pág.
7) .

A leitura do trecho aClma poderia talvez delinear a ima-
gem de uma Igreja extremamente preocupada com a questão social.
Observe-se, contudo, que ~ ênfase no editorial, assim como em
outros artigos da revista, centra-se sobretudo nas críticas ao ca-
pitalismo e não na necessidade de uma solução ã questão social por
ele criada.

Os temas econômicos aparecem no período intimamente li-
gados ã busca de ressacralização da vida social~ Os malefícios do
capitalismo e a dependência econômica seriam problemas diretamen-
te gerados pelo egoísmo humano, que precisaria, para ser tratado,
da instituição religiosa e de f~ (Montenegro, 1972, pâg. 160).

2.3 - A REVOLUÇÃO DE 1930 E A BUSCA DE UMA ORDEM SOCIAL CRISTÃ -
1928/36

Os analistas da atuação da Igreja no Brasil apresentam
percepções distintas acerca do relacionamento Igreja-Estado no pe-
ríodo 1928/36 (que praticamente coincide com os tempos turbulen-
tes do primeiro çovern-o Vargas pr~-Estado Novo). Bruneau (43) e
r.1arcioMoreira Alves (1979, pp. 36-39), por uma lado, entendem que a

(43) Bruneau afirma, textualmente: "A Igreja e o Estado deram-se muito bem na
era de Vargas e a situação não mudou com o golpe de 45", ou ainda: "a re-
lação entre Igreja e Estado era provavelmente de cooperação /.../ Os ob-
jetivos no plano mais geraI eram os de estabelecer a ordem cristã no Bra-
sil", (Bruneau,1974,p , 85).
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colaboração entre as duas instituições foi muito intensa e que a
Igreja aceitou, sem grandes restrições, as propostas de Vargas.
Ambos partiram de uma mesma fonte, a biografia de D. Leme, .e labo ra-
da pela Irmã Maria do Santo Rosirio (44), que di grande destaque,
em suas análises, às relações pessoais de amizade entre Vargas e
D. Leme. Ji Romano (45) e Krischke (1979, pp. 154-154), relativizam
esse apoio, caracterizando como "crítico" ou condicional, percep-
ção que parece se confirmar com a leitura dos editoriais e artigos

~de "A Ordem" publicados na epoca.

Amoroso Lima, na edição de novembro/dezembro de 1930,
revelava seus ressentimentos e temores em relação ao curso dos
acontecimentos e colocava como única esperança a habilidade polí-
tica de D. Leme, (1930, pig. 195). Na mesma direção, Sobral Pinto,
(1931a, pig. 97), criticava os dirigentes políticos do novo Go-
verno, por "desconheciment-ü do primado espiritual sobre o temporal",
causa, segundo ele, de um "germen anarquizante" que tornaria vãos
os esforços para a solução da crise econômica e financeira que
afligia o País. Em outubro, as críticas de Sobral Pinto passaram
a se dirigir à iniciativa do Governo de organizar um programa ad-
ministrativo para enfrentar as graves dificuldades do início da
década dos 30 (Sobral Pinto, 1931b, pig. 242). Essas primeiras rea-
ções ao Governo instalado após a Revolução de 30 podem ser carac-
terizadas como de desconfiança e de cautela, sentimentos que os
intelectuais do Centro Dom Vital continuariam a nutrir nos anos
seguintes .

. Assim, parece mais adequada a caracterização das rela-
ções Estado-Igreja adotada pelo segundo grupo de autores acima ci-
tados. A Igrej a, embora aceitando o papel que lhe fora reservado na via-
bilização do "pacto" getulista, dando inclusive seu aval à propos-
ta de urna sociedade corporativa, não estava disposta a abandonar

(44) Observe-se que o texto tem l~ tom fortemente apologético,característico,
aliis, de biografias de autoridades eclesiisticas,elaboradas dentro das
estruturas da Igreja, (Santo Rosirio, 1962). .

(45) "Possui.dera de revelação da ordem, a Igreja ofereceu ao Estado nao sem con-
dições (o grifo é nosso) urn~formidivelmiquina burocrática de controle dos
dominados", (Romano, 1979, pig. 146).
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seu posto de farol (ressacralizador e moralizador) da vida social.
Em outros termos, a Igreja nio tinha a mfnima inten~io de diluir-
se, como fizeram algumas instituições no perfodo, no pacto que deu
sustentaçio ao regime.

0, relatório dos trabalhos do Centro Dom Vital em 1931 /
32 (A Ordem, 1932, p. 328) ilustra bem a condicionalidade do en-
dosso às propostas de Vargas.

"/ .../ A Revolução de 1930 veio mostrar, no Brasil, a
crise gravfssima que está por toda a parte sofrendo o
Estado-Individualista~ que tentou organizar-se à revelia
da Igreja ou em oposiçio a ela. Julgamos que o Estado
~tico-corporativo, baseado no direito gradual muito mais
naturalmente cristão que o direito individual do estado
burgês, está em condições de preencher muito melhor a fi-
nalidade natural do Estado, por cuja sorte tanto se in-
teressa a Igreja, e~ s~a ta~efa duas vezes milenar de sal-
var as almas e para isso velar pela justiça e pela cari-
dade social.

"Se a República dos sindicatos, entretanto, que hoje se
pretende instaurar no Brasil, se fizer de novo ã revelia
dos nossos princfpios, como fez há quarenta anos a Repú-
blica dos Políticos, teremos começado uma nova era polf-
tica de desagregaçio crescente e de revolução latente
/ ... /".

,Na passagem acima coloca-se claramente a aceitação, por
parte do Centro, da doutrina corporativa que, segundo Forjaz
(1984), "permeia todo o pensamento po lf t í.co da ~poca, colocando co-
mo propostas a har~onia social e a eliminaçio dos conflitos de
classe, pela imposição de ..um Estado neutro,poderoso e benefactor,
que realize a arbitragem dos dissensos sociais / .../ e do relacio-
namentoentre Estado e Sociedade Civil concretizado atrav~s das
corporações profissionais"_

Por outro lado, o relatório ~ claro ao advertir o Estado
de que o projeto corporativista Só terá o aval da Igreja se a sua
concretizaçio se der nos marcos da visio social cristã.

A ~tica econômica da Igreja e de·"A Ordem" no perfodo
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se viu profundamente marcada por esse apoio crítico ao Governo
Vargas. Mas outros fatores tamb~m tiveram importante papel na ela-
boração do pensamento econ6mico cat6lico da ~poca:

- a cr~ccnte polarização e radicalização política que caracterizou
o cenário ideo16gico da d~cada dos 30 levou a Igreja a adotar
"urna po sicao abertamente direitista" (Kri schke , 1979, pág. 148)/46)

- a preocupaçao do Vaticano com a questão social, explicitada em
várias encíclicas sociais, impulsionou a Igreja no Brasil a de-
dicar maior atenção a esse tema, relevado at~ então;

- a liderança de Alceu de Amoroso Lima, sucessor de Jackson de Fi-
gueiredo na direção do Centro Dom Vital, imprimiu a "A Ordem"
um tom mais cultural e menos polêmico.

Assim, "A Ordem" produziu no período um numero muito
grande de artigffi,notas e editoriais na área econ6mica. Em todos,
a mesmapreocupaçao ética e normativa. O recurso ã teoria econ6-
mica para subsidiar as análises foi esporádico e superficial.

O liberalismo econ6mico era apontado-pelos articulistas
de "A Ordem" como a fonte de quase todos os males que afligiam a
sociedade na ~poca. A mis~ria, o desemprego, a inflação, a super-
produção, a crise econ6mica e até o surgimento do socialismo expli-
car-se-iam a partir do advento do liberalismo econ6mico e da cons-
tituição do sistema capitalista.

"Filosofia econ6mica da burguesia, fundada apenas sobre
a força que levou a tirania do capital sobre o trabalho", na defi-
nição de 'I'ri st âo de At hayde (Amoroso Lima, 1-931, pág. 129), o libe-
ralismo estaria associado a dois pecados graves: o abandono da
ordem m~dieval e a preparação de um terreno f~rtil para o flores-
cimento do comunismo. (47)

(46) Krischke se refere também ao "apoio semi-oficialde A Ordem ao movimento
integralista". (p. 152). - -

(47) Tristãode Athayde (AmorosoLima~ 1931, p. 130),_co~oca~a_as~ensao.dopr?-
letariado e a revolta da burgueSIa como "conseqUenCla10gIca do llb<?ral~s-
mo econômico. O Editorial de A Ordem.de j~neiro de~1931 coloc~ o capIt~lIS-
mo e o comunismo como filhos do "raclOnallsmodo seculo XVIII que teria
preparado a "filosofiaburguesa da vida".
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Ao romper com a ordem medieval, ou com o que Amoroso
Lima chama na "Introdução à Economia Moderna" (1933, pág. 85) de
"medievalismó econômico", a burgue'S\iateria desprezado a economia
de consumo, garantia natural da vigência do preço justo (Dantas,
1931, pág. 43); a divisão profissional da sociedade, instrum~nto
para prevenir a luta de classes (Testa, 1931, pág. 43) e sobretu-

(48)do a "economia que reconhece sua dependência em face da moral".

No entanto, embora olhares saudosos se dirigissem ao
passado e alguns chegassem inclusive a defender explicitamente o
retorno à Idade M6dia (Campos, 1932), o Centro dispunha de propos-
tas mais concretas para o seu tempo, sem pressupor a exclusão do ca-
pitalismo. Essas propostas foram sintetizadas por Alceu de Amoroso
Lima no famoso "Tríplice Decálogo" (Amoroso Lima, 1932, pág. 342-
343), com o objetivo de se constituírem em um caminho para a cons-
tituição de uma Ordem Social Cristã. As principais orient~ções re-
ferentes à ordem econômica eram as seguintes:

- maior intervenção do Estado na economia, sobretudo através de um
controle mais efetivo do mercado de trabalho e dos preços;

- formação de uma "economia nacional corporativa" para concretizar
um projeto de colaboração de classes;

- instituição de um salário familiar;

- defesa da pequena propriedade agrícola, comercial e industrial,
com viabilização das suas atividades econômicas garantidas através
de crédito;

nacionalização gradativa das empresas de energia elétrica.

Essas propo~tas foram posteriormente incorporadas com
pequenas alterações, no Programa da LEC de 1933 (Lustosa, 1983, pp.

(48) Discurso reproduzidoem "A Ordem", (Campos,1932,pàg, 148). Amoroso Lima _
caracterizao medievalismo,econômicocomo "a primeira tentativade aplicaçao
das forças espirituaisà limitaçãodas forças econômicas (AmorosoLima, 1933,
pág , 104).

BIBLIOTECA KARL A. BOEDECKER
/ '
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104-123), que definiu as bandeiras de luta dos católicos na Consti-
tuinte de 1934. As modificações principais consistiram no acr~s-
cimo de dois novos preceitos ao conjunto de propostas sintetizados
por Alceu no "Tríplice Decálogo": a necessidad~· de .0 Estado desen-
volver urna política econômica internacional voltada para uma coo-
peração entre países e a colocação de restrições ~ intervenção do
Estado na gerência de atividades econômicas privadas.

A Constituição de 1934 contemplou as eXIgencias formula-
das pela LEC em seu programa. A partir disso, as relações Igreja-
Estado foram favorecidas e a Igreja ampliou significativamente sua
influência sobre a vida social. Foi, no parecer de Bruneau, "uma·
grande vi tória para a Igrej a na obtenção do reconhe cimcn t o público
daquilo que considerava o Jugar próprio na sociedade" (Bruneau,
1974, pág. 83). (49)

2.4 - A BUSCA DE UMA NOVA CRISTANDADE - 1936/52

Dois acontecimentos marcaram profundamente o cenário em
que se deu a produção intelectual católica no período:

- o envolvimento do Brasil na 2? Guerra Mundial e as repercussoes,
~em nosso paIS, da agonia do nazi-facismo;

- a publicação, em 1936, do "Humanismo Integral" de Maritain.

O primeiro fato mencionado teve sérias conseqUências na
colaboração da Igreja ~ moribunda ditadura Vargas. Nos primeiros
anos do Estado Novo, o projeto de apoio crítico ~s iniciativas do
Estado continuara a ser concretizado. O golpe de Estado e o abando-
no da Carta de 1934 não haviam alterado a din~mica da relação Es-
tado-Igreja, e a defesa de uma economia nacional corporativa era
assumida de comum acordo pelas duas instituições.

(49) Para uma descrição da atuação dos católicosna Constituinte,veT Silva
(1976,pp.17-184).
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A única restrição séria que a Igreja colocava ao corpo-
rativismo estatal era a subordinação dos sindicatos e do próprio
movimento operário às estruturas do Estado Novo. A Igreja ambicio-
nava maior influ~ncia sobre o operariado, consubstanciada na cria-
ção de sindicatos católicos.

No entanto, com o fim da guerra e com os novos ares de-
mocratizantes penetrando na atmosfera pOlftica brasileira, as re-
lações Estado e Igreja precisavam ser redefinidas. Na própria
Europa, a mesma questão também se havia colocado através do emba-
te ideológico entre integristas e progressistas (50) e ante a ne-
cessidade de se lidar com as chagas provenientes da colaboração
com regimes totalitários.

Romano esclarece os motivos da mudança gradual do dis-
curso católico no pós-guerra, na seguinte passagem de sua obra:
"Respondendo ao fracasso do corporativismo teocrático e ào desas-
tre da colaboração com o totalitarismo, rejeitando penosamente a
aproximação entre doutrina social c~tólica e as ditaduras de Vichy
e as de pós-guerra (Salazar e Franco, com particularidade), a
Igreja mudará gradativamente a terminologia com que, até Pio UX
expunha o seu programa de ação junto à base social capitalista",
(Romano, 1979, pág. 153).

o processo descrito pelo autor parece corroborar a tese
de que a "débac Ie " do Eixo trouxe para a Igre ja a neces sidade de
reorientar o s~u discurso, bem corno de repensar sua polftica de
alianças e sua atuação na Sociedade Civil.

o outro acontecimento acima mencionado, a publicação
do "Humanismo Integral", cont r i.buíu também para urna mudança no po-
sicionamento dos católicos diante da situação polftica e da vida
social em nosso Pafs ..

Na primeira parte do presente trabalho, tivemos a opor-

(5O) Ver, para urnaanálise do integrismo,Yves Congar,Vrai et fausse Réforrne
dans L'fglise, Cerf, Paris, 1950, pp. 604-622.



,- 7S
"

tunidade de sintetizar as id~ias bisicas de Maritain referentes i
~tica econômica, bem como mostrar suas influências no pensamento
católico brasileiro.

Seria ~til, contudo, verificar em que medida as teses
maritainianas informavam as anilises e propostas do grupo reunido
em torno da revista "A Ordem", no que diz respe~to i vida econo-
mica 'e social.

Em 1936, ano em que a obra foi publicada e que seu
autor esteve no Brasil, os articulistas de "A Ordem" se empenha-
ram na defesa das id~ias de Maritain. Mas apenas alguns anos mais
tarde o maritainismo se incorporou efetivamente is propostas polí-
ticas e is doutrinas econômicas do Centro Dom Vital.

Assim, em 1937, um artigo de Perilo Gomes ainda aprova-
va ferrenhamente a ação social 'de Get~lio (ação que incluía, embora
no artigo isso não se explicite, um pressuposto vinculado i doutri-
na corporativista, (Gomes, 1937, p ág. 280).

A influência de Maritain, no entanto, fez com que "A
Ordem" abandonasse duas id~ias bisicas defendidas at~ então: a pro-
posta de uma economia nacional corporativa, centrada num Estado for-
te e centralizador, e o ideal de retorno i ordem medieval. Essas
id~ias foram substituídas respectivamente pela defesa de um plura-
lismo político e econômico e pelo ideal histórico de uma nova cris-
tandade (categorias explicitadas no capítulo anterior). Em um longo
artigo publicado em 1945, Fibio Alves Ribeiro caracterizava a pro-

I

posta de sociedade pela qual os' católicos deveriam se bater: "A
cristandade medieval ~, entretanto, uma realidade que ji passou.
O ideal histórico de uma nova cristandade deveri conduzir i con-
cretização dos mesmos princípios d~ sociedade medieval, mas aplica-
dos de forma 'analógica,", (1945, p ág. 201).

A defesa de uma forma societiria de propriedade, "uma
sociedade não de capitais, mas de ,pessoas, co-proprietirias dos
meios de produção, formando entidades voltadas de um lado ao bem-
estar econômico de seus assuciados ou acionistas e do outro ao
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bem comum social" (Ribeiro, 1945, pág. 203), completava a mudança
no tom do discurso do autor. Esse regime societário, esclarecia
o autor, seria "o que melhor atende às necessidades de noss.a épo-
ca e à dura experiência da opressão estatal dos últimos anos" (Ri-
beiro, 1945, pág. 204).

Essa clara mudança de pOsição da equipe de "A Ordem" en-
controu, na figura de Alceu de Amoroso Lima, a sua expressão mais
acabada. Antonio Carlos Villaça descreve a trajetória de Amoroso
Lima, nela identificando claramente o papel desempenhado pela der-
rota do nazi-fascismo e pelas obras de Maritain: "Em 'Indicações
polfticas' de 1936, ainda aparece muito claramente o direitismo do
jovem mestre (Amoroso Lima), seu entusiasmo pela Espanha franquis-
ta, pelo Portugal salazarista, ou pelo integralismo brasileiro.
A vitória da democracia, com os admiráveis discursos de Pio XII
sobre cristianismo e democracia, fará que Amoroso Lima de fato se
reconcilie profundamente com o ideal democrático, na linha do livro-de Maritain Cristianismo e Democracia" (Villaça, 1975, pago
11 7) •

O endosso.às teses de pluralismo econômico e po lf t ico de
Maritain não revolucionou, contudo, completamente, as doutrinas
econômicas de "A Ordem". Os ataques ao liberalismo econômico e ao-comunismo prosseguiram, colocando-se sempre como alternativa as
duas formas sociais em luta uma sociedade calcada na ética cris-
- (51) .d' d f d .d f-ta . No mesmo sent í o, contmuavam a ser e en 1 as a unçao so-

cial da propriedade, a limitação dos lucros e a pequena proprieda-
de, que constituiria, na expressão de Amoroso Lima, o "ideal do-distributismo cristão a que aspiramos", (1945, pago 185).

Nesse último ponto, a posição de Alceu foi endossada
por intelectuais católicos da revista "Vozes de Petrópolis". Ernani
Figueiredo, por exemp10, fez uma defesa incisiva da pequena proprie-
dade, usando os seguintes argumentos: ,,~que o simples bom senso
nos di z ser muito mais fiÍeilgovernar-se um pais , enorme como é o nos so ,
estando o solo pátrio repartido em pequenas propriedades, onde
cada um sendo dono e amando e cultivando e usufruindo, certamente

.(51) Ver, por exemplo, França (1945,pp.267-268).
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defenderá com mais ardor, que havendo poucos donos, gananciosos
quase sempre, tendo sob seu jugo uma infinidade de brasileiros, ou
mesmo estrangeiros, irmãos nossos, como escravos, sem educação,
sem higiene, sem afinal sentir, ao menos, a felicidade de se sa-
ber amado pelos demais brasileiros, para quem vivem" trabalhando,
embora servindo às especulações de seus desalmados patrões" (Fi-
gueiredo Jr., 1946).

A prefer~ncia pela pequena propriedade se completava
com a proposta de uma política mais efetiva de favorecimento às
atividades agrícolas. Vários artigos da "Vozes" e da "A Ordem"
no período indicavam a necessidade de uma política agrária que fi-o
xasse o homem à terra, aum~ntasse a produção e a produtividade no
campo, melhorasse o padrão de vida do trabalhador rural e garan-

(52)tisse o abastecimento das cidades.

Para tanto, os instrumentos preconizados eram os mais
diversos. Vão desde o cr~4ito agrícola,passando pela extensão da
legislação social aos trábalhadores rurais, at~ ã pol~mica pro-
posta de desapropriação do latifúndio improdutivo (esse último
instrumento passou a ser defendido com mais vigor apenas no início
da d~cada dos 50). ~3)

Embora se afirmasse que "a base da economia nacional ~
o campo" (Costa, 1938, pág. 163) e que assim deveria continuar a
ser, os colaboradores das duas Tevistas não desenvolveram uma ati-
tude hostil em face da industrialização. O pr6prio episcopado, no
"Manifesto sobre o Momento Político Social do País" de 1945, re-
feria-se ã "industrialização natural da sociedade moderna "e admit i.a que
a técnica estivesse trazendo benefícios à sociedade (A Ordem,
1945,p.525).

Os intelectuais cat6licos pressentiam que estaria ocor-
rendo uma "transformação estrutural da economia brasileira" (Gui-

(52) Ver, a respeito: Fernandes (1945,pág. 697) e Guimarães (1945, pp.761-762)
(53 ) Ver, por exemplo, as concusões da Primeira Semana Social de Macei6 oublicadas

em "A Ordem", maio de 1952, p. 375, em que se afirma que "visan.doa proprie-
dade privada, o bem comum, "oEstado, quando este bem comum o exigir, tem o
direito de limitá-lo e mesmo suprimi-la com a desapropriação,mediante jus-
ta indenização, principalmente se há necessidade de modificar a estrutura
social".



78
. -F

maraes, 1945, p. 760) e se apressaram em oferecer a seus leitores
um conjunto de preceitos para enquadrar essa transformação inevi-
tável no código ético cristão. O Manifesto dos bispos afirmava que

deveria haver um empenho para que a industrialização sempre se
operassedentro do respeito mais absoluto aos direi tos essenciais da
personalidade humana, da sua dignidade natural e de suas liberda-
des fundamentais (A Ordem, 1945,.p. 525).

Guimarães Costa fornecia ·diretrizes mais específicas
para o processo de industrialização: "a indústria de luxo deveria
ser substituída pela indústria forte, como a conserva do peixe
e da fruta, a siderurgia, a construção naval, o cigarro para ex-
portação ...". No mesmo sentido, Guimarães Costa propunha medidas
de proteção ã produção industrial nacional que a "façam preferida
acongenere estrangeira, tanto no preço como na qualidade" (1938,
p . 563).

Esse nacionalismo econômico nao foi assumido com as
mesmas características pelos católicos nos anos que se seguiram.
A guerra parece ter contribuído para refrear a exaltação naciona-
lista dos católicos nas décadas dos .20 e 30. Em 1950, Pe. Lemos
Barbosa condenava as barreiras alfandegárias re.1acionando-as com
um "nacionalismo egoístico e agressor" (1951, p. 10) ..Esse nacio-
nalismo, "falsificação do verdadeiro patriotismo a serviço de in-
teresses financeiros", esclarecia o clérigo, "pode entusiasmar
professoras rurais e inspirar vibrações cívicas numa escola de cade-
tes, mas a nós não nos ilude, é fermento de guerra, é pai e filho
do imperialismo, é responsável pelos maiores contra-sensos polí-

• 1ticos e econômicos de toda a história: a destruição de mantimentos
e rebanhos, para garantia de preços, enquanto fora ou dentro das
fronteiras há penúria e miséria. Sempre a inversão do sentido da
produção: o lucro, em vez do interesse comum. Sempre as conseqUên-
cias da abolição de D.eus,e da sua moral do domÍ'nio da vida públi-
ca. Em vez de todas as naçoes canalizarem os caudais da sua riq~e-
natural natural ou manufaturada para um oceano comum - o bem-estar
da espécie humana cada Estado pr~fere os seus riachos em açude pró-
prlopara nele criar os peixinhos domésticos" (Barbosa, 1951, p.
37) .
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Ainda na mesma confer~ncia, Pe. Lemos Barbosa colocava
a necessidade de mudança do papel do Estado na economia, contra-
riando o ideário econômico católico da década dos 30 (ver segundo
período): "o Estado não cometerá o velho erro de dissipar esses im-
postos em obras suntuárias e na manutenção de um funcionalismo cres-
cente, de caráter político, cada vez mais in~til e insaciável. O
Estado não seri o diretor da economia. Seri apenas o seu estimila-
dor e policiador legal. Ficará destarte aliviado de um peso que
nao sabe carregar, nem se verá obrigado ater um novo exercício de
funcionários ã custa das classes produtoras".

Observe-se que, no "Tríplice Decálogo", Amoroso Lima
ainda pedia veemente uma maior intervenção do Estado na economia
(1932, p. 342). Em 1950, Pe. Lemos Barbosa parecia mais preocupado
com o agigantamento do Estado em termos de estrutura e de áreas de
atuaçãb. Aqui, novamente, o fim da guerra e da ditadura Vargas pare-
ce contribuir para explicar as novas posturas assumidas pelos ca~
tólicos.

A nova conjuntura política de meados dos anos 40 se
constituiu em um cenário favorável a uma sistematização dos valores
dos católicos, referentes ã organização da vida economlca. A Cons-
tituinte e as eleições presidenciais levaram os católicos a elabo-
rarem um programa aos moldes do apresentado pela LEC ã Constituin-
te de 1934, bem como a participarem da redação de programas de par-
tidos políticos alinhados com as propostas da LEC.

Alceu de Amoroso Lima, foi segundo Hélio Silva (1976,
p. 183), um dos articuladores do Partido Democrático-Cristão, para
o qual escreveu "Sugestões para o Programa de um Partido Político"
(Amoroso Lima, 1945b, pp . 110-114). Defendendo a edificação de uma
"economia nacional democritica", Alceu colocou nesse programa pro-
postas significativamente diferentes das apresentadas no "Tríplice
Decálogo". Assim, em vez da defesa de uma maior intervenção do Esta-
do na economia, empreendida no primeiro documento, Amoroso Lima
afirmava agora que "o Estado normal tem .funçôes supletivas, nao po-
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dendo intervir diretamente na gerência das atividades econômicas
particulares" (1945, p. 110). No mesmo sentido, o tom nacionalis-
ta do texto-base para a Constituinte de 1933, foi atenuado pela
fórmula: "evitando todo exagerado protecionislilO nacionalista" (Amo-
roso Lima, 1945b, p. 110), acrescentada ao item referente a defesa
de uma polftica de cooperação mais efetiva entre as naçoes, na tro-
ca de seu produtos.

Quanto a legislação social, Amoroso Lima inclufa dois
novos preceitos que seriam a base de uma democracia econômica: a
"distribuição mais equitativa das riquezas entre todas as classes
sociais" e a "participação crescente dos trabalhadores de toda a
categoria, tanto na administração como nos lucros das Empresas em-
pregadoras" (1945b, p , 110).

o programa do PDC incorporou as sugestões de Amoroso Li-
ma. No entanto, a fusão do PDC'com o Partido Popular do Rio de Ja-
neiro resultou num novo programa em que as sugestões de Amoroso·
Lima foram omitidas. (54)

A LEC sustentava no perfodo o propósito de se manter
como entidade suprapartidária e apresentou para.a Constituinte de
1946 um programa que considerou "praticamente idêntico" ao de
1933.

Realmente, a redação de muitos parágrafos manteve-se,no
documento mais recente, inalterada. As mudanças, atribuídas ã in-
fluência do Manifesto do Episcopado de 1945, foram, na verdade, mais

I

profundas do que o pTeâmbulo do programa sugeria. Se as "Sugestões"
de Alceu nao foram incorporadas ao texto (o que, aliás, não era o
.objetivo do militante católico), sua liderança parece ter sido deci-
siva para que alguns pTeceitos-chave recebessem nova redação.

Assim, o quarto preceito, que colocava que a "interven-

(54) Ver, a respeito, Ribeiro (1945,p. 209).
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çao do Estado, no sentido de coordenar as atividades particulares,
visa ã formação da economia nacional corporativa" (Lustosa, 1983,
p. 121), foi subs tituído em 1945 pe la exigência de que a" Lnt erven-
çao do Estado 1... 1 nunca poderá assumir o caráter de uma interven-
çao direta normal" (Lustosa, 1983, p. 138). Trata-se, evidentemen-
te, de propostas de naturezas diferentes.

No mesmo sentido, duas outras recomendações parecem ter
vindo da pena do Dr. Alceu: a referente ã necessidade de regulamen-.
tação da participação dos trabalhadores nos lucros das empresas
(Lustosa, 1983, p. 139) e o direito de greve pacífica (Lustosa,
1983, p. 140) (explicitamente vedado, anteriormente, aos funcioná-
rios público).

Merece, ainda, menção a retirada do 119 preceito, que
exigia a participação de 2/3 de brasileiros nas diretorias das em-
presas CLustosa, 1983, p. 123). O forte tom nacionalista do primei-
ro programa foi efetivamente atenuado.

Para concluir a análise desse terceiro período, seria
importante considerar ainda dois fatores que viriam afetar o dis-
curso dos católicos e da própria CNBB nos anos seguintes: a vinda
de Lebret ao Brasil e a adoção do método "ver-julgar-agir" pela
Ação Católica.

Os dois eventos, ocorridos no mesmo espaço temporal -
fim da década dos 40 - combinaram-se para preparar o advento de uma
postura desenvolvimentista por parte da Igreja. Essa postura carac-
terizou o pensamentosocial da Igreja a partir do segundo Governo Vargas
e se consolidou, como vimos no capítulo anterior, na defesa do ideá-
rio cepalino. Entre os principais temas de desenvolvimentismo ca-
tólico, ou do que Gotay (1983, p. 143) chama de"Teologia do Desen-
volvimentd~ destaca-se·o nacionalismo econ6mico, agora redefinido
enquanto base para um programa nacional de desenvolvimento.

Isso significa, na verdade, que o nacionalismo, marca re-
gistrada da ética econ6mica católica no período de 20 a 45, voltou
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a constar das plataformas católicas a partir do Governo de Juscelino
Kubitscheck, porém com um conteúdo novo, ligado ao planejamento e
ã busca do desenvolvimento econômico.

As palestras de Lebret em 1947, no Centro Dom Vital, con-
tribuiram para introduzir no meio católico as discussôes que o
pós-guerra propiciou sobre as relações entre "centro" e "periferia".
As teses do dominicano (sintetizadas no capitulo anterior) foram
assumidas por Alceu e por v~rios out~os militantes da Ação Católi~
ca, que viam nas doutrinas expressas no "Economia e Humanismd'um
complemento para a formulação do liideal histórico" maritiniano.

o chamado "método francês", utilizado a partir de 1948
pela Ação Católica 05) - ver/julgar/agir -, favoreceu a adoção
de critérios mais consistentes para analisar a realidade em que se
atuava. Abria-se, portanto, o ~aminho para que a doutrina eclesi~s-
tica se utilizasse do referencial teórico das ciências humanas, o
que viria a ocorrer com mais intensidade no ininio dos anos 60,
(Romano, 1979, p. 154).

A Juventude Universit~ria Católica - JUC é um exem-
plo representativo dos movimentos católicos do periodo, que incor-
poraram tanto as teses de Maritain e de Lebret, como o método "fran-
cês". Frei Romeu Dale, Assistente Nacional da JUC de 1949 a 1961,
teve importante papel na combinação dessas três influências em
textos de an~lise e, sobretudo, em programas de ação. Os Boletins
da JUC e o' famoso Congresso dos Dez Anos refletiam a preocupaçao do
movimento com a construção do Ideal Histórico e de "con'l,(ertera
JUC ao futuro, exigindo dos militantes uma presença concreta no
presente, um conhecimento concreto do presente, um~ inserção na

,.
História" (Dale, apud Sigríst, 1982, p. 23).-

A referência ã necessidade do "conhecimento concr~-
to do presente", nessa passagem, coloca-se um dado novo no discur-
so católico. Se a perspectiva militante j~ estava presente nos mo-

(55) Ver, a respeito, Alves (1979, pp. 12-128).
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vimentos do laicatodesde os anos 20, o imperativo de subsidiar a
prática com algum tipo de estudo acerca do cenário de atuação não
foi colocado antes da década dos 50.

Ora, foi a partir dessa busca do "conhecimento do presen-
te~, bem como das influ~ncias decisivas de Lebret, que a Igreja
se deparou com as teses e com o instrumental de análise da CEPAL,
rapidamente incorporados ao seu pensamento social e econômico.



CAPfTULO 3 - O PENS/(MENTO ECONOMI CO DA CNBB
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3.1 - INTRODUÇÃO

A Conferência Nacional dos Bispos do Brasil - CNBB foi
fundada a 14 de outubro de 1952, sob a ativa liderança de Dom
Helder Câmara, então bispo-auxiliar do Rio de Janeiro e vice-pre-
.d . d (56) dac âSl ente nac10nala ACB. A fun açao dessa que foi uma das

primeiras conferências episcopais do mundo. foi viabilizada gra-
ças aos contatos do então MonsenhorHelder Câmara (a nomeação pa-
ra bispo-auxiliar do Rio de Janeiro deu-se em março de 1952) Com
Giovanni Battista Montini, Secretário de Estado do Vaticano e
futuro Papa Paulo VI.

Nasceu com objetivos despretensiosos. Propunha-se a ser
um espaço para os cadeais e arcebispos estudarem e discutirem,
"em reuniões de caráter não-conciliar, mas amistoso, problemas

(57)
do

episcopado e de interesse comum".

Essa aparente simplicidade de propósitos nao deve, con-
tudo, ocultar a verdadeira vocação da CNBB, enquanto coordenadora
da ação pastoral e porta-voz da Igreja Católica no Brasil. Bru-
neau (1974, pp. 196-197) e Della Cava (1975, p. 35) associam o
papel desempenhado pela CNBB, a partir da sua consolidação, com a
atuação do Cardeal Leme nas três décadas que antecederam a funda-
ção do organismo.

Os estatutos e a estrutura da CNBB foram sendo alterados
ao longo dos ~nos. (58) Procurou-se adequar as finalidades expres-
sas no Estatuto ao verdadeiro papel da CNBB dentro da Igreja e na
sociedade civil. Além disso, a participação no organismo foi esten-

(56) D. Helder tornou-se o seu primeiro secretário-geral,cargo que ocupou por
dois anos, e D. Carlos Motta assumiu a presidência da nascente instituição.

(57) Cf. Estatutos da ConferênciaNacional dos Bispos do Brasil citados por
Moura (1981,p. 13).

(58) Para uma síntese das alterações introduzidasnos estatutos e na estrutura
da CNBB, ver Moura (1981,.pp. 13-78).
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dida, ji em 1958, a todos os bispos do País, o que veio aumentar
significativamente o peso e a repercussao das posiç5es oficiais
da CNBB.

A atual estrutura da CNBB coloca C9mo instância principal de delibe-
raçao a Assembléia Geral, realizada anualmente em Itaici (São Paulo). Os demais
órgãos que a comp5em são: a Presidência, composta de presidente, vice-presiden-
te e secretirio-geral,orão de decisão no intervalo entre as duas Assembléias,
o Conselho Permanente que tem por função assessorar a Presidência na elabora-
ção das diretrizes da ação pastoral e a Comissão Episcopal da Pastoral - CEP,
responsivel pelas linhas de trabalho do Plano de Pastoral da CNBB.

Não foram, contudo, apenas mudanças de estrutura que a
CNBB conheceu. Nos 30 anos que interessam ã presente dissertação,
o órgão miximo do episcopado brasileiro redefiniu virias vezes sua
pOSlçao diante de quest5es colocadas pelo contexto social em que
se inseria e atuava.

Essas mudanças sao, muitas vezes, negadas ou remetidas ã
necessidade de adaptação ao dinamismo da realidade social, nos documen-
tos oficiais da CNBB. Como ji nos referimos no Capítulo 1, a Igreja
apresenta um discurso que procura integrar os múltiplos posiciona-
mentos com a tradição milenar e consagrada. Assim, um esforço her-
menêutico se faz necessirio para identificar o verdadeiro senti-
do de muitas das assertivas contidas nos documentos da CNBB. Da
mesma maneira~ parece fundamental não perder de vista que as alte-
raçoes de posicionamento em torno da questão social fazem parte
do que Bruneau acertadamente denomina de "objetivo de influência"
(1974, pp. 15-16), da instituição eclesiistica. Os pronunciamentos
da Igreja colocam-se dentro de um determinado projeto de amplia-
çao de sua influência sobre a sociedade civil. A necessidade de
viabilizar esse projeto numa realidade cambiante explica as contí-
nuas mudanças no tom e no teor dos documentos.

Neste terceiro capítulo serao abordadas as diversas po-
s i ço es que a CNBB adotou ao longo de sua história sobre .a produção,
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a distribuição e o consumo de bens. As razoes específicas que leva-
ram ã introdução de novos preceitos de ética econômica serao even-
tualmente elucidadas, mas, não analisadas em profundidade, j.áque
transcendem o escopo deste trabalho.

Para proceder ao estudo do pensamento etonômico da CNBB,
delimitamos três períodos distintos na trajetôria da instituição:

- 1952 a 1964: da fundação da CNBB ã Declaração dos Metropolitas,
saudando o Movimento de 64;

- 1964 a 1973: da Declaração dos Metropolitas a ".Eu Ouvi os Clamo-
res do meu Povo";

- 1973 a 1982: do "Eu Ouvi os Clamores do meu Povo" ao "Solo Ur-
bano e Ação Pastoral".

Essa periodização privilegia os principais momentos da
constituição da ética econômica e ~ocial da CNBB no Brasil.

O primeiro momento inicia-se com a CNBB assumindo o pa-
pel de porta-voz da Igreja no País. Foi marcado por uma atuação
decidida da hierarquia em favor de reformas de base que tirassem
o País do atraso e promovessem o seu verdadeiro desenvolvimento.
A vitalidade da CNBB foi, contudo, golpeada pelo Movimento de 64.

No segundo momento, a Igreja e a CNBB, em especial, as-
sumiram uma atitude geral de autodefesa, deixando um pouco de la-
do as trincheiras de luta por reformas nas estruturas sociais e
econômicas. A palavra de ordem agora seria a defesa dos Direitos
Humanos. Em vez de divulgar textos de ética econômica, a CNBB
passava a fazer declarações defendendo o direito de opinar em
matéria econômico-social.

O documento dos bispos do Nordeste, "Eu Ouvi os Clamo-
res do Meu Povo" (1973) inauguraria o terceiro momento. A CNBB,
timidamente no início, mas logo caminhando com passos firmas, vol-
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taria a divulgar textos sobre a vida econômica do País. As pro-
postas se referiam aos temas sugeridos pelos ensinamentos mais re-
centes das Encíclicas Sociais de João X,'(III,Paulo VI c .Jo.io Paulo II, e sobre
tudo, dos encontros da CELAM de Mar deI Plata (1966) Medellín
(1968) e Pucbla (1979).

Em cada momento, alguns temas centrais para a teoria
~ .economlca e para a Doutrina Social da Igreja receberam tratamento

diferenciado por parte dos textos episcopais. São eles: trabalho~
propriedade privada, sal~riose lucrffi,empresa,
agr~ria, desenvolvimento econôm{co e planejamento.

questão

Antes, contudo, de iniciarmos a an~lise do penamento
econorm co específico a cada período , a partir dos temas acima apon-
tados, seria útil , para a reconstituição da trajetória da CNBB,
reportarmo-nos rapidamente a alguns dos primeiros documentos epis-
copais acerca da questão social. Publicados em sua maIoria no pe-
ríodo imediatamente anterior à fundação da CNBB, essas cartas
pastorais individuais ou coletivas prepararam o terreno para o ad-
vento de uma ética econômica daquela instituição.

3.2 - OS BISPOS E A QUESTÃO SOCIAL (1950/54)

Antes de expor alguns dos ensinamentos contidos em car-
tas pastorais e documentos coletivos de bispos no período anterior
à consolidação da CNBB, (59) caberia apontar alguns tr~ços distin-
tivos entre os discursos de leigos católicos e de bispos.

No capítulo anterior, tivemos a oportunidade de entrar
em contato com artigos e documentos de intelectuais católicos
congregados em torno do Centro Dom Vital ou da redação da Revist~

(59) Estamos usando 1954 como data-marco da consolidaçãoda CNBB, pois foi a
partir daquele ano,com a chegada do novo Núncio Apostólico D. Armando
Lombardi, que a organização se tornou efetivamente o porta-voz da Igre-
ja no Brasil.
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Vozes. Nesses textos, podia-se notar, além do apoio ao projeto
de influência da Igreja, uma tomada de posição inequívoca sobre
temas relevantes colocados pelo contexto social em que a institui-
ção atuava.

Nos documentos episcopais coletivos ou individuais, o
tom era incisivo apenas quando se tratava do projeto de influên-
cia da organização. Isso poderia implicar, inclusive, a condena-
çao ou o apoio a um movimento ou fato social nascido fora dos mu-
ros da Igreja. Contudo, com raras exceções, indicações maispre-
cisas de como os cat6licos deveriam se locomover no cen~rio polí-
tico eram deixadas a cargo do laicato organizado em torno da ins-
tituição.

Foi o que se deu, por exemplo, com D. Leme. Em suas car-
tas pastorais, era particularmente veemente na luta pela ,ressa-
cralização da vida em sociedade, mas evitava prudentemente formu-
lar an~lises e propostas mais concretas relativas aos acontecimen-
tos políticos que agitavam a população da época. Esse espaço de
atuação era reservado, com sua bênção, ao Centro Dom Vital.

V~rios bispos se preocuparam com a questão social antes
de 1954. Alguns, como Dom João Becker (1945), chegaram,antes mesmo
da década dos 50,a abordar a relação capital-trabalho, categoria
que est~ sendo utilizada nessa dissertação para caracterizar o
pensamento econômico da CNBB.

Mas tratava-se, na verdade, de uma versao condensada e
adaptada da Encíclica Rerum Novarum de Leão XXIII. A repercussão
do texto foi extremamente reduzida, o que parece se justificar pelo
fato de a Igreja ainda não ter incorporado, na época, o tratamen-
to ã questão social como um componente de sua estratégia de amplia-
çao de influência institucional.

o documento episcopal que introduziu definitivamente a
questão social nos debates da Igreja foi a Pastoral de Dom Inocên-
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Engelke de 10 de setembro de 1950; (60} Com o su~estivo título
de"Conosco, Sem Nós ou Contra Nós, se Fará a Reforma Rural", o tex-
to surgiu como resultado da Primeira Semana Ruralista, organizada
em Campanha, Minas Gerais, reunindo "60 párocos rurais, 250 fazen-
deiros, mais 270 professoras rurais, além de religiosos e religio-
sas representando os estabelecimentos de ensino secundário, cuja
maioria dos alunos provém de zona agrícola" (Engelke, 1977, p. 43).
Moreira Alves (1979, p. 174) chama atenção para a aus~ncia de cam-
poneses sem terra na reunião, o que refletia a visão elitista que
a Igreja apresentava ao tratar de ternas sociais. A leitura do do~
cumento nos leva a corroborar essa análise.

o apelo lançado, por exemplo, à constituição de uma nova
cruzada para "desproletarizar o operário dos campos" destinava-se
ao "Governo, à Igreja e aos proprietários" (Engelke, 1977, p. 51).
Em outros termos, essa seria urna tarefa da qual os diretamente in-
teressados estariam excluídos. No mesmo sentido coloca-se a indica-
çao para que os "patrões cristãos" se antecipassem à legislação
social rural (Engelke, 1977, p. 47). O atendimento às necessida-
des sociais mais prementes do homem do campo se colocava como um
imperativo na luta contra a revolução, já que "os agitadores estão
chegando ao campo" (Engelke, 1977, p. 45).

Dom Inoc~ncio reconhecia a necessidade de urna "reforma
de base, capaz de afetar a própria estrutura da economia agrária
e de, em conseqUência, oferecer vida mais justa e mais humana a
quantos vivam da terra" (Engelke, 1977, p. 47). Apontava, no entan-
to, algumas medidas preliminares que deveriam compor um programa
de ação social dos católicos.

Esse programa deveria fazer frente à situação de miséria
do homem do campo, ao êxodo rural, ao baixo"aproveitamento econo-
mico da terra. "Da solução desse problema", esclarecia o Bispo de
Campanha, "depende em' larga escala a economia nacional e mais do,

(60) Márcio Moreira Alves aponta Padre Antonio Godinho cornoo verdadeiro autor
da Carta. Com intuito de garantir maior legitimidadee aceitação às idéias
contidas no documento, Dom Inocêncio teria assumido a autoria da mesma
(entrevistaconcedida a 2.2de janeiro de 1985).
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que isso, a sobrevivência das estruturas cristãs de nossa cultura
e de nossa civilização" (Engelke, 1977, p. 52). Ou seja, a Igreja
começava a perceber que seu projeto de influência organizacional
estava colocado em risco.

As medidas de·ação social propostas eram simples: melho-
rar as condições de trabalho no campo, difundir um sistema de en-
sino adaptado às necessidades do setor rural, proporcionar assis-
tência médico-hospitalar, assegurar o homem do campo contra aci-
dentes de trabalho e invalidez, promover o crédito rural e dar-
lhes formação espiritual. Uma brev~ referência aparecia no documen-
to quanto à necessidade de "facilitar-lhe o acesso à propriedade'
da terra para o cultivo".

Essa referência nao é, contudo, acompanhada de nenhuma
propo~ta mais concreta de como viabilizar o acesso à propriedade.
~ curioso que numa época em que, como vimos no
Pontífices j á haviam Levan t ado a possibilidade
de terras que não estivessem a serviço do bem coletivo
leia-se improdutivas - a Igreja no Brasil se mostrasse tão tímida

Capítulo 1, dois·
de desapropriação

(61)

em suas proposições referentes aos problemas do campo.

O Plano de Ação Social acima descrito seria, como dis-
semos, um primeiro passo para a solução das graves dificuldades do
trabalhador rural.

Algumas questões estruturais deveriam, contudo, merecer
um tratamento a longo prazo. Porém, elas nao dizem respeito dire-
tamente à situação do trabalhador rural, mas à do fazendeiro (o que,
dada a interdependência entre ambos, afetaria indiretamente o
trabalhador rural). são apontadas, entre outras, a falta de uma
pOlítica adequada de importação e exportação, a necessidade de cr~-
dito para modernização agrícola, a adequação da pOlítica de imi-

(61) são eles Pio XI na Encíclica Firmissimame Pio XII na Mensagem de 19
de setembro de 1944, documentosjá mencionadosno Capítulo 1.
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graçao, a necessidade de incremento de iniciativas particulares e
a desarticulação entre cidade e campo.

Aparece, pois no documento um rol de medidas que
poderiam ser associadas is reivindicações dos fazerideiios. E o
atendimento a essas reivindicações ~ colocado como pr~-condição
pára uma vida harm6nica no campo. Ji a questão fulcral da estrutu-
ra fundiiria, apesar de mencionada de passagem, como vimos, ~ re-
legada a um c6modo segundo plano.

Após a publicação de "Conosco, Sem Nós ou Contra Nós se
Fari a Reforma Rural", um sem n~mero de cartas pastorais indivi-.
duais ou coletivas vieram i tona, trazendo como pontos centrais
de discussão as estruturas' sócio-econ6micas do País e os planos
governamentais de desenvolvimentoelaboradosno período (1950/1954).

Como esclarece Sonia Draibe em recente publicação (Draibe,
1985), embora o segundo Governo de Vargas não tivesse elaborado um
documento aos moldes do 'Plano Salte, as ações governamentais se-
guiam "um plano de desenvolvimento econ6mico e social de grande
envergadura, apoiado num diagnóstico profundo da economia e da
sociedade brasileira" (Drai.be , 1985, p. 182). Contendo um determi-
nado projeto de desenvolvimento do capitalismo no Brasil, o plano
varguista definia, segundo a autora "um programa de desenvolvimen-
to da agricultura, um bloco de inversões visando i industrializa-
ção pesada, um projeto de desenvolvimento urbano e de vinculações
org ân í cas entre campo e as cidades" e, finalmente, uma concepção
de "integração das massas trabalhadoras urbanas no processo de
desenvolvimento, atrav~s de políticas específicas de bem-estar so-
cial" (Draibe, 1985, p. 182).

Ora, foram justamente esses programas que mereceram a
atenção dos bispos no período. Entrando no debate acerca das con-
dições econ6micas do País e dos caminhos a serem trilhados para
transformar o Brasil em nação desenvolvida, o episcopado procurava
definir um novo modelo de relações entre Estado e Igreja.

Dois documentos refletem de forma bastante precisa a
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preocupaçao da Igreja com os projetos governamentais: a "Declara-
ção do Episcopado da Amazônia sobre a Igreja e a Amazônia" (Bispos
da Amazônia, 1952), de julho de 1952, e "A Igreja e o Vale do São
Francisco", declaração dos bispos, arcebispos e prelados do Vale
do São Francisco, de agosto de 1952 (Bisposdo Vale do S.Francisco, 1952).

o primeiro texto resultou de urna reunião dos prelados
da Amazônia, convocada pelo Secretariado de Ação Católica. O en-
contro, que contou com a presença do núncio apostólico Carlos
Chiarlo, tinha por objetivo elaborar um "Plano de Valorização Es-
piritual" que completasse o Plano Governamental de Valorização
Econômica da Amazônia. A discussão de formas possíveis de colabo-
raçao com o Governo na implementação do Plano, que seria colocado
sob a responsabilidade da recém-criada Superintendência de Valori-
zaçao Econômica da Amazônia (SPVEA) (62), foi também apontada no
documento corno um objetivo do encontro.

o documento aplaudia as iniciativas tornadas por parte dos
Poderes Públicos no sentido de promover o desenvolvimento da re-
gião, mas reclamava, ao mesmo tempo, a demarcação de um espaço re-
conhecido para a Igreja.

Se o Governo "vai tentar o soerguimento econômico des-
tas regiões", ponderavam os prelados, "é urgente que um largo sur-
to espiritual se antecipe aos progressos materiais, e os acompanhe,
e os envolva, dando-lhes rumo seguro e feliz" (Bispos da Amazonia,,
1952, p. Z).

Percebe-se com facilidade na assertiva a tentativa da
Igreja, personificada em alguns de seus bispos, d~ se integrar ao
debate mais amplo que se travava em torno do projeto de desenvol-
vimento a ser adotado no País. Mas essa integração não significa-
va que a Igreja tivesse uma proposta acabada para apresentar ã
sociedade. Tratava-se, na verdade, de urna aceitação do desenvolvi-

(62)A Superintendênciado Plano de Valorização Econômica da Amazônia (SPVEA)
foi constituída para dar suporte organizacional'ã determinação da Consti-
tuinte de 46, no sentido de reservar 3% da renda tributária da União para
a execução do Plano de Valorização Econômica da Amazônia.



· 94

mento, por um lado enquanto objetivo econômico a ser alcançado e,
por outro, enquanto um elemento a ser considerado na elaboração
de uma novaestrat~gia de .ampliação da influ~ncia institucional.

o texto procurava discutir pontos considerados fundamen-
tais para a Igreja nas propostas de valorização econômica da Ama-
zônia, então em tramitação no Parlamento: saneamento e saúde, edu-
caça0, imigração e colonização.

Para cada uma dessas questões, os bispos da Amazônia
ofereciam os serviços da Igreja como um caminho seguro na supera-
ção dos graves problemas da região. A colaboração de religiosos
e leigos i ação de 6rgãos governamentais como o Serviço Nacional
de Maliria ou o Serviço Especial de Saúde Pública (SESP) ~ consi-
derada essencial para retirar o Brasil da condição de país "sube-
voluído em mat~ria de saúde" (Bispos da Amazônia, 1952, p. 2). No
mesmo sentido, a Igreja teria um papel essencial no toca~te i edu-
caça0 da população da Amazônia, inclusive dos índios. Com respei-
to i Imigração e Colonização, a Igreja punha sua "força moral" para
concretizar aquilo que "seria sempre letra morte se s6 os trâmi-
tes oficiais fossem seguidos" (Bispos da Amazônia, 1952, p. 6).
AI~m disso, reivindicava maior liberdade para atuar nesse campo,
fosse criando instituições pr6prias de imigração e colonização, fos-
se abrindo educandirios nas zonas de colonização.

Moreira Alves (1979) analisa com grande acerto que a
Igreja se coloca em "A Igreja na Amazônia", "no direito de utili-
zar as organizações do Estado para o seu trabalho religioso".

No final do documento, os bispos apresentavam o seu Plano
de Valorização Espiritual, que seria de reduzido interesse, para
o presente trabalho, não fosse a ripida, por~m clara, menção feita
aos problemas do trab~lhador rural. A solução apontada, contudo,
permanece no nível das de Dom Lnocênc io Engelke: "descobrir líde-
res,nos dois campos (seringueiros e seringalistas) e formi-Ios no
espírito de caridade e justiça, no reconhecimento mútuo dos respec-
tivos direitos e deveres, na antecipação is leis escritas no papel,
pelo respeito is leis eternas insculpidas em nossa consci~ncia ou
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reve Lades pelo Filho de Deus "(Bispos da Amazônia, 1952, p . 11). A
proposta se extende is relaç6es na fibrica; a formação de lIderes,
operirios, antes mesmo da industrialização chegar i Amazônia, é
considerada tarefa inadiivel da Igreja na r~giio.

Observe-se qu~ nesse documento a valorização econômica da·
região aparece na forma de alocação de uma determinada verba orça-
mentiria i Amazônia, de provação de algumas medidas pontuais de so-
corro i população carente ou de atendimento a reivindicaç6es de
seringalistas. A necessidade de adequação do sistema produtivo ou
da estruturafundiiria a um programa mais geral de desenvolvimento
nao foi sequer considerada.

O mesmo nao se pode dizer da Declaração surgida do en-
contro dos prelados do Vale do São Francisco, realizado em agosto
de 1952. O documento de Aracaju, apesar de apresentar" a mesma es-
trutura bisica do "A Igreja e a Amazônia", aventurou-se a abordar
temas desconsiderados em .declaraç6es anteriores do episcopado.

O encontro, convocado pelo Secretariado Nacional de Ação
Católica e pelo núncio apostólico, teve como eixo de discussão - O
Plano de Valorização Econômica do São Francisco. As causas do in-
teresse dos prelados pelo assunto, explicitadas no preâmbulo do do-
cumento-síntese do encontro, vinculam-se a uma redefinição do papel
da Igreja, no seu próprio discurso, "agora que motivos particulares
tornam urgente a intensificação do apostolado da Igreja não só no
domIn i o religioso, mas até no campo econômico-social" (Bispos, Ar-
cebispos e Prelados do Vale do São Francisco, 1952, p. 4). ~ a
partir dessa nova postura que devem ser analisados nao só a "A
Igreja e o Vale do são Francisco", como documentos posteriores de
bispos e da própria CNBB.

"A Igreja e o Vale de são Francisco" aborda, ao discutir
o Plano de Valorização Econômica, as formas possIveis de partici-
paçao da Igreja em iniciativas governamentais. Nos moldes da decla-
raçao dos bispos da Amazônia, prevê uma atuação conjunta Governo-
Igreja na irea da saúde, saneamento, imigração, colonização e edu-
caça0. Duas inovaç6es, contudo, contribuem para diferenciar esse
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documento das cartas pastorais e declarações coletivas anteriores:
um maior rigor na observação da realidade econômico-social e a pro-
posta, que mencionamos um pouco acima, de medidas mais concretas
com relação ao sistema produtivo e a estrutur~ fun4iiria, para se
promover o desenvolvimento da região.

A tentativa de observar com mais cuid~do a realidade ia
de encontro ao famoso m~todo adotado pela Ação Cat6lica - ver, jul-
gar, agir-descrito no capítulo anterior. Por outro lado, antecipa-
va uma pritica institucional que viria a se consagrar na década
seguinte. Romano (1972, p.154), associa a preocupaçao com o secu-
lar ou "o mundo" a uma transferência do lugar da eficicia políti-
co-religiosa: "resultando impotente para transfi~urar do interior
a sociedade moderna e seus valores, a doutrina eclesiástica deve-
ria ceder lugar, ou melhor, apropriar-se dos conteúdos das ciên-
cias humanas como instrumento de interpretação "dos siriais dos
tempos".

A segunda inovação diz respeito mais especificamente às
propostas relativas à Reforma Agriria. Ao tecer considerações em
torno das "Diretrizes parél uma Reforma Agriria no Brasil", de auto-
ria da Comissão Nacional de política Agriria, (63) o episcopado
do Vale do São Francisco saiu da cômoda posição adotada tradicional-
mente pelos bispos no Brasil de propor, frente aos gravíssimos pro-
blemas econômicos vividos pelo país, a "valorização espiritual"
acompanhada de uma ou outra medida pontual a ser implementada pelo
Governo, com a colaboração da Igreja. São indicados no documento
caminhos bem mais concretos para se enfrentar os problemas do campo
no País e mais especificamente no Vale do São Francisco.

Em primeiro lugar, o documento propunha um levantamento
das terras de cada unidade federal, que considerasse dados referen-

(63) A Comissão Nacional de políticaAgriria-CNPA foi criada em julho de 1951
com o objetivo de gerar políticas globais de racionalizaçãoe financiamen-
to da produção para o setor agririo. Era compostapor representantesde
virios ministérios e de 6rgãos de classe, mas tinha como presidente o Minis-
tro da Agricultura.Ver Draibe, (1985,pp. 215-216).
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tes ã propriedade da terra, ao seu aproveitamento econômico, a suas
possibilidades financeiras e técnicas, ã adequaçãodo. tamanho ao ti-
po de cultura e de tecnologia de exploração. Esse levantamento de-
veria servir de "base objetiva a qualquer projeto de reforma agri-
ria" a ser implementado (Bispos, Arcebispos e Prelados do·Vale

N

do São Francisco, 1952, p. 23).

Uma outra medida proposta introduz umanovidade no discurso
eclesiistico brasileiro. Trata-se da desapropriação da grande pro-
priedade agrrcola sempre que essa deixe de cumprir sua "função so-
cial". Embora, como vimos um potico acima, Roma ji houvesse aponta-
do a possibilidade de desapropriação em diversos documentos, os
bispos brasileiros evitavam prudentemente de tocar no assunto até.então.

A declaração do Vale do São Francisco, no entanto, nao
só previa a desapropriação de terras improdutivas , como também de ter-
ras em que grande proprí.edadepudessem levar"a um monopólio rLgi.do, em
proveito de uma pequeno número "ou a formas de pauperismo, de-
vidas ã exploração do trabalho ou a turrapressão demográfica que con-
duza a uma forte valorização da terra" (Bispos, Arcebispos e Prela-
dos do Vale do São Francisco, 1952, p. 23). Em qualquer dessas si-
tuações, contudo, a desapropriação seria a última medida a ser ado-
tada pelo Poder Público e deveria vir acompanhada de razoivel in-
denização.

Considerou-se também a possibilidade de cessa0 da parte
nao explorada de propriedades fundiárias em troca de tecnologia
para se evitar "desapropriações inviáveis" ou "taxações que for-

I

~em o desmembramento ...". Essa proposta de troca de terras por
tecnologia foi, como bem lembra Abdias Vilar de Carvalho (1982,
p. 79) incorporada posteriormente em documentos de vários organis-
mos governamentais, inclusive da SUDENEr

As indicações referentes à situação do Vale do são Francis-
co previam a necessidade de se legalizar as formas ar presentes
de arrendamento, de forma a se garantir os direitos e os deveres
dos proprietirios e arrendatirios. Além disso, solicitava-se ao
Governo que-se mantivesse e ampliasse, para outras
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ireas da Bacia do São Francisco, a experi6ncia de irrigação desen-
volvida no N~cleo Agro-Industrial de Petrolindia (Bispos, Arcebis-
pos e Prelados do Vale dO.São Franciico, 1952, pp. 25-26).

~ interessante observar que a declaração dos prelados
do são Francisco se. constitui em um momento marco nas relações
Estado-Igreja. A Igreja passou a apresentar-se, a partir dessa
~poca, como parceira e interlocutora do Governo na promoção de de-
senvolvimento, deixando um pouco de lado o seu posto de institui-
ção voltada à ressacralização da vida social.

3.3 - A CNBB E O DESENVOLVIMENTISMO (19 PERIoDO - 1954/64)

3.3.1 - Introdução

A fundação da CNBB, em outubro de 1952, viria dar maior
organicidade e peso político às manifestações dos bispos. Embora
tivesse nascido à margem do Direit~ CanBnico (64), cedo assumiu
o papel de porta-voz oficial da Igreja e de interlocutora privi-
legiada do Governo para assuntos sociais , condição que perdurou
at~ a implantação do regime militar em 1964.

Com isso, as anilises e propostas do episcopado puderam
ser articuladas e receberam um aval institucional que lhes garan-
tia uma repercussão bem mais significativa que no período prê-
CNBB. Mesmo os encontros regionais de bispos, realizados agora
sob os auspícios do órgão} passaram a merecer maior atenção da
opinião p~blica e, sobretudo, do Governo.

Durante seu mandato, Juscelino Kubitscheck esteve
in~meras vezes presente ao encerramento de encontros regionais e
consultava freqUentemente D. Helder, Secretirio-Geral da CNBB, so-
bre programas e iniciativas governamentais na irea social (Alves,
1979, pp. 178-179). Não se tratava, por~m, de um mero reconhecime-

(64) As Confer6nciasNacionais de Bispos não existiam no Direito CanBnico.
Foram reconhecidasno Concílio do Vaticano 11.
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to, por parte do Presidente, de importância política da instituição. Houve,
na verdade, uma intensa e ativa colaboração entre o Governo e a CNBB no perío-
do. A política e os objetivos da CNBB foram desenvolvidos, em sua maior parte -
como analisa com acerto Della Cava (1975, p. 38) - "em harmonia com as metas
do Estado Brasileiro, independentementedos indivíduos momentaneamenteno po-
der".

Mas o que levaria a instituição milenar, tradicional
inimiga do "mundo burguês capitalista", a pactuar com um Governo.
que tinha como compromisso explícito promover a industrialização
do País?

A Igreja foi chamada a assumir, nesse período, um papel
de mediadora entre o aparelho estatal e a sociedade civil. Essa
cbamada, contudo, não foi feita pelo Governo. Nasceu da remonta-
gem das estratégias de influência por.parte da própria Igreja.
Em outros termos, a Igreja percebeu que, para manter sua força
institucional, necessitaria desenvolver aç6es que a levassem a se
colocar como porta-voz dos interesses da sociedade civil e simulta-
neamente como consciência moral de um processo histórico. Ora, o
desempenho desse papel exigia urna atitude de aceitação dos funda-
mentos sobre os quais se assentavam o Estado e .a organização eco-
nômica da sociedade.

Ao advogar para si a situação de mediadora entre Estado
e Sociedade Civil (65), a Igreja foi, portanto, forçada a se de-
frontar com o "mundo moderno". No caso.do Brasil, esse "mundo
.moderno" consistia numa sociedade capitalista que se industria-
lizava sob o comando do Estado (Draibe, 1985, p. 24).

Octávio Ianni analisou com precisão essa modalidade de
atuação do Estado na economia, característica do período populis-
ta: "O poder público pass,ara a atuar no sistema econômico do País,
lançando mao de todos os recursos disponíveis. Essa atuação des-
tinou-se a acelerar o desenvolvimento econômico, particularmente
a industrialização, e a impulsionar o setor privado nacional e

(65) A expressão foi retirada do esclarecedor artigo de Vanilda Paiva (1984, p.
82) •
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estrangeiro. A industrialização ji nao era mais um processo indu-
zidopelo estrangulamento externo", (Ianni, 1979, p. 42).

Em outros termos, houve um empenho efetivo do Governo
na promoção do desenvolvimento econômico via industrialização. E
esse empenho encontrou seu fundamento ideológico no desenvolvimen-
tismo.

Não cabe aqui fazer uma ariilise do desenvolvimentismo ji·
que existe vasta bibliografia a respeito e a tarefa fugiria ao
objetivo da dissertação. Seria ~til, contudo, dada a importãncia
que essa ideologia assumiu e ainda assume para o pensamento econô-
mico da CNBB, arrolar algumas de suas principais características.

o desenvolvimentismo foi gestado e criado nos escritó-
rios da Comissão Econômica para a América Latina-CEPAL, que ela-
borou e difundiu uma série de trabalhos envolvendo a problemitica
do desenvolvimento: suas causas, os obsticulos a sua efetivação
e as condições em que ocorre. Teve grande influência sobre o pen-
samento e a formulação da política econômica nos países da América
Latina e mais especificamente no Brasil. Guido Mãntega considera
o desenvolvimentismo como "a ideologia que mais diretamente influen-
ciou a economia política brasileira" (Mãntega, 1984, p. 23).

A partir de uma crítica ferrenha às teses do liberalismo econômi-
co, a doutrina desenvolvimentista propunha a eliminação do atraso dos países pe-
riféricos por meio de uma maior participação do Estado na economia, criando con-
dições pará a efetivação do processo de industrialização nacional. Para isso,
seria necessirio implementar uma política deliberada de desenvolvimento indus-
trial, consubstanciada em planos globais, que eliminasse o cariter agro-expor-
tador dessas economias. As medidas propostas eram basicamente três: a promo-
ção de uma reforma agriria, a melhoria da alocação dos recursos produtivos e
a colOcação de obsticulos'à evasão da produtividade CMãntega, 1984, pp. 24-
39) •

o desenvolvimentismo cepalino passou a se fazer presente
no Brasil a partir dos anos 50, não apenas enquanto corrente de
pensamento econômico, mas informando planos de Governo e medidas
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de política econômica. Embora Hirschmann (1963, p. 23) em seu
"Ideologias do Desenvolvimento Econômico na América Latina" colo-
que em questão o grau de adesão efetivo dos Governos nacionais
is propostas cepalinas, é inegivel que, ao me~os n~ caso brasilei-
ro, a identificação dos governantes com a proposta de desenvolvi-
m~nto, por meio de uma industrialização. impulsionada" pelo Estado
e expressa em planos de desenvolvimento, foi completa.

o pr6prio Plano de Metas de Juscelino é um exemplo dis-
so. Constituindo-se, nas palavras de Lessa (1981, p. 27), na "mais
s6lida decisão consciente em prol da industrialização na hist6ria
econômica do Brasil", o Plano de Metas denota uma profunda influên-
cia do pensamento cepalino .. Não apenas adotava soluções preconiza-
das pela CEPAL, como inversões na estrutura industrial pré-existen-
te, ou instalação de um setor produtor de equipamentos, c~mo che-
gava ~té a basear seu diagn6stico em documento 'elaborãdo em conjun-
to pelo BNDE e a CEPAL (BNDE-CEPAL, 1957).

Sem d~vida, a intelectualidade brasileira foi também pro-
fundamente marcada, na época, pelo desenvolvimentismo. O Instituto
Superior de Estudos Brasileiros-ISEB agrupou, de sua fundação em
meados da década dos 50 ao seu fechamento em 1964, intelectuais
que pugnavam por um desenvolvimento "para dentro" e pela conseqUen-
te destruição das bases agro-exportadoras de nossa economia, no '
mais genuíno estilo cepalino.

A Igreja nao podia ficar alheia ao debate. Tendo aberto
as portas ao mundo moderno, recebeu em cheio os ventos desenvol-
vimentistas. Lebret, como vimos no Capítulo 1, teve importante pa-
pel na conversão da Igreja ao desenvolvimentismo. A sua publica-
ção'~conomia e Humanismdt foi amplamente divulgada no Brasil pela
Editora Duas Cidades e chegou-se mesmo a formar grupos de Econo-
mia e Humanismo. (6b)

(66) Frei Romeu Dale op. que esteve ligado ao Movimento Economia e Humanismo,
foi responsável pela constituição dos primeiros grupos no Brasil. Em ar-
tigo publicado na Ordem, em 1952, apontava a importante tarefa dos grupos
aqui constituídos frente i aceleração do processo de industralizaçãodo
país, fato saudado pelo autor como positivo. Ver (DaIe, 1952)".
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Isso nao quer dizer, contudo, que toda a Igreja se tor-
nou desenvolvimentista ou que o processo de modernização na Igreja
teve comb ~nico reflexo, a nível ideol6gico, a doutrina desenvol-
vimentista. Bresser Pereira, ao descrever em artigo pioneiro a
mudança na Igreja na d~cada dos 60, mostra que a deserção d~s
elites, tradicionais aliadas da Igreja, teria obrigadoa Insti.tuí.cào a pro-
curar outros parceiros sociaisnão s6.entre os set ores da burguesia em
ascensão, mas entre as massas urbanas e rurais (Bresser Pereira,
1979, pp. 79-80). Ora, para esse público, o discurso teria que ser
outro. O desenvolvimentismo não fornecia respostas às suas questões
mais essenciais.

A Igreja nao se dirigiu, contudo, a seu público~alvo no
período, sem um programa pr6prio. A tradição havia sido, nos anos
~recedentes, enriquecida pelas Encíclicas Sociais, pelo maritanis-
mo, pela contribuição de Lebret, tal como descrevemos no primeiro
capftulo. E essa tradição ren6vada apresentava alguns princfpios
~ticos a serem propostos a qualquer sistema s6cio-econ6mico~

"Tais princípios orientadores da conduta individual e
das instituições" - esclarece Paiva (1984, p. 84) referindo-se à
Igreja, "prendem-se à justiça distributiva e remetem à tradição
rural e à produção independente (pequena propriedade, artesanato,
pequena empresa) tanto do Estado quanto do grande capital, apre-
sentando elementos ideol6gicos que aparecem no populismo clássi-
co". A hierarquia, ao assumir o desenvolvimentismo no Brasil p6de
fazê-lo pois encontrou "nessa ideologia pontos compatíveis com
alguns de seus princípios ~ticos tradicionais, como por exemplo

1

o distributivismo (Paiva, 1984, p. 87), que encontrava paralelo
na necessidade, diagnosticada pela CEPAL, de promover medidas que
favorecessem a criação de'um mercado interno nos pafses latino-
americanos.

Outro aspecto da ideologia desenvolvimentista que encon-
trava respaldo na doutrina tradicional da Igreja refere-se à
unlao das classes sociais em torno de um projeto. Miriam Limoeiro,
em sua análise do discurso desenvolvimentista, lembra que "nele
nao se discernem grupos ou classes sociais com diferenciação de
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aspirações, interesses, projetos. Parece que o desenvolvimento os
aglutina a todos, permitindo pensar nao os grupos, mas a coletivi-
dade 1 ... 1 O desenvolvimento como projeto não se origina em nenhu-
ma delas (camadassociais) em part icular, mas no seu conj unto. Nes te
sentido, ele ê rigorosamente um projeto social. Dado que a coleti-
vidade como um todo receberi seus frutos, o conjunto das camadas
que o compoem o formula e executa" (Cardoso, 1977, pp. 203-209).
Ora, a Igreja considerava, na época, a coesão social não só uma
possibilidade real, mas um imperativo que deveria nortear a priti-.
ca das autoridades e das forças sociais em presença numa comunida-
de.

3.3.2 - Anilise do Pensamento Econ6mico dos Bispos no Período

A CNBB produziu, na fase pré-64, um grande núm~ro de do-
cumentos relacionados à vida econ6mica do País. Os textos aborda-
vam a questão agriria, disparidade~ regionais ou a situação de mi-
séria do povo e apresentavam como remédio a realização, por parte
do Governo, de reformas de base consubstanciadas em planos do de-
senvolvimento.

Os bispos nao abandonaram, contudo, os temas mais "tra-
dicionais" da Doutrina Social da Igreja. Referências ao salirio
justo, ataques ao comunismo e a crítica à usura permeavam mesmo as
declarações especificamente voltadas à questão do desenvolvimento
econ6mico.

Para proceder à anilise do pensamento econ6mico do epis-
copado no período, tomaremos os principais documentos da CNBB (na-
cionais e regionais) e procuraremos deles extrair o corpo de ensi-
namentos referente a cada um dos temas apontados, no início do
capítulo, como relevantes tanto para a Doutrina Social da Igreja
como para a Teoria Econ6mica.

- ~O mesmo procedimento sera adotado nos dois outros perlo-
dos, o que nos permitiri traçar uma linha de evolução no tratamen-
to dos temas ao longo desses 30 anos de história da CNBB abordados
pela dissertação.
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Antes, por~m, de iniciar essa tarefa, seria interessan-
te.estabelecer um r~pido contato como conte~do b~sico de cada
um dos documentos selecionados. Dessa forma, não correremos o ris-
co de, ao agrupar partes de um mesmo documerito 'em temas distin-
tos, perder a visão da unidade do texto.

3.3.2.1 - Os documentos analisados

O primeiro documento da CNBB sobre a vida econBmica e
social resultou da sua II~ Assembléia Geral, realizada em Apareci-
da (São Paulo) em 1954 (CNBB, 1977b, pp. 77-90). O texto aborda'
a necessidade e a conveni~ncia de uma reforma agriria no Brasil,
causa abraçada pelos bispos antes mesmo da fundação da CNBB (ver
"Os Bispos e a Questão Social", no início do capítulo) e que ga-
nharia, a partir da declaração da assembléia, a chancela da insti-
tuição.

A reforma agrária consistiria, segundo o documento, no
"conjunto de medidas que modificam o atual estatuto jurídico-social
da propriedade rural, no sentido de:

- vincular o homem i terra como seu propriet~rio;

- possibilitar, em larga escala, o acesso à terra àqueles que este-
jam aptos a se tornarem proprietirios; e

- criar condições para que o homem obtenha pela posse e uso adequa-
do da terra os meios de proporcionar uma existência digna a si
e a sua família" (CNBB, 1977b, p. 79).

Além de definir, de forma mais precisa que em documentos
anteriores da Igreja, o que entendia por reforma agriria, o texto
lista as características essenciais que ela deveria apresentar no
Brasil. A mais importante é, naturalmente, a garantia da proprieda-
de privada, como "pri.ncIp io b ás i co da Reforma Agr á ri a" (CNBB,
1977b, p. 84). A desapropriação só deveria ocorrer quando indispen-
sável ao bem comum e deveria nesse caso, ser acompanhada da justa
indenização ao proprietários.



105

Nos anos que se seguiram, a CNBB convocou diversos encon-
tros de regionais de bispos, com o intuito de avaliar programas
de desenvolvimento propostos pelo Governo e refletir sobre as pos-
sibilidades de atuaçio conjunta com as autoridades na soluçio dos
pro blemas específicosde várias regiões.Alguns encontrosproduziram docu-
mentos de grande impacto e particularmente ricos em preceitos de
ética econômica: a Declaraçio d~s Bispos do Nordeste de 56, a De-
claraçio dos Bispos do Nordeste de 59, a Declaraçio dos Arcebis-
pos e Bispos presentes i reuniio das Províncias Eclesiisticas de·
Sio Paulo (1960) e as Conclusões do Encontro dos Bispos do Vale
do Rio Doce (1961).

A primeira Declaração dos Bispos do Nordeste foi produ-
to de uma reuniio realizada em Campina Grande, tendo como importan-
t~ item de pauta um pedido de Juscelino Kubitscheck, no sentido
de se elaborarem propostas econômicas ·para a regiio. Para tanto,
os bispos contaram com o auxíiio de especialistas de diversos Mi-
nistérios que, além de marcarem uma presença atuante no encontro,
forneceram as bases teóricas e analíticas sobre as quais se apoiou
o documento. Alves, (1979, p. 177) observa, com acerto, que ao
aceitarem o pedido do presidente,. os bispos "consolidaram a sua
aliança com um grupo de tecnocratas populistas que se manteri
virios anos no Poder e modernizari a estrutura administrativa do
País".

Efetivamente, o documento foi um momento importante na
constituição dessa aliança do Governo, o que transparece com cla-
reza em vários de seus trechos. A afirmação, por exemplo, sobre a
~ecessid~de de um plano g~ral de desenvolvimento para o Nordeste,
em que "se dêem as mios os Poderes Públicos, a iniciativa privada
e a Igreja" (CNBB, 1956, p. 27), ilustra de -forma inequívoca a
adesio do episcopado ao projeto desenvolvimentista do Governo.

As propostas dos bispos nasceram da discussio, em sub-
grupos, de seis temas básicos: planejamento e investimento; agri-
cultura, crédito rural e colonização; serviços sociais e educati-
vos; o problema da eletricidade no Nordeste e a contribuiçio da
CHESF para sua soluçio; programa de execuçio imediata e a Igreja
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em face dos problemas do Nordeste.

Dentre as indicações feitas pelos seis grupos, uma se des-
tacava como pré-requisito para a consecuçaodas demais: a necessi-
dade de articulação dos diversos órgãos oficiais que atuavam na
região. No mesmo sentido, colocava-se a proposta de substituir os
in~meros programas isolados que se desenvolviam no Norde~te por
um plano global e integrado de desenvolvimento.

Essas propostas tiveram um importante papel no processo
de criação da Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste ~
SUDENE. Ainda em 1956, Juscelino constituiu o Grupo de Trabalho
para o Desenvolvimento do ,Nordeste (GTDN), com a tarefa de elabo-
rar um estudo em profundidade da região e das verbas e órgãos fede-
rais aí alocados. Três anos mais tarde surgiria o Conselho de De-
senvolvimento Econ6mico do Nordeste (CODENO), substituído em dezem-
bro do mesmo ano pe la SUDENE, que tem deseleentão o carâter de órgão.res-
ponsâvel pelo planejamento regional.

o 11 Encontro dos Bispos do Nordeste realizou-se em Natal,
de 24 a 26 de maio de 1959, novamente com a participação de técnicos
dos órgãos federais e estaduais que atuavam no Nordeste. A reunião,
realizada com apoio do Governo no ano de fundação da SUDENE, foi
promovida, ao que parece, com o claro intuito de pressionar o Con-
gresso a votar a criação daquele órgão (Alves, 1979, p. 177).

A declaração de Natal retomava alguns dados de diagnósti-
co sobre a região, jâ apontados no documento ele 1956, como o des-
nivelamento entre o Nordeste e o Centro-Sul ou as condições de vida
do povo nordestino, e apresentava como solução a própria Operação
Nordeste e o planejamento econ6mico "completado por aspectos huma-
nos e por implicações sociais" (CNBB, 1959, p. 2).

O documento incluía também um balanço elos planos de açao,
formuladosdurante o encontro de Campina Grande. O bom andamento de alguns
desses projetos era atribuído ã atuação da Igreja e ao "apoio abso-
luto que lhes deu o Excelentíssimo Presidente da Rep~blica, Dr.
Juscelino Kubitschek" (CN15B, 1959, p. 4). Um dos principais indica-
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dores usados para avaliar o desempenho dos planos consistiu no en-
trosamento dos órgãos federais e estaduais responsáveis por sua
implementação.

No ano seguinte, outro programa governamental ensejou uma
declaração do episcopado paulista. Tratava-se do Projeto de Revisão
Agrária do Governo do Estado .de São Paulo, cuja aprovação pela
Assembl~ia Legislativa encontrava resist~ncia por parte dos parla-
mentares mais conservadores.

A declaração da hierarquia de São Paulo foi francamente
favorável ao projeto. A revisão agrária viria nao apenas atender
às necessidades sociais concretas do homem do campo, como evitar
a possibilidade de uma revolução no País. "Ou se tem o bom senso
de aceitar um projeto de Revisão Agrária comedido, razoável, condu-
zido por um Governo democrático 'e não demagógicd'- advertiam os
bispos -"ou virá a Revolução Agrária, para a qual já há balões de
ensaio em nosso próprio País" (CNBB, 1977c, p . 108).

O aviso reportava-se, evidentemente, às Ligas Camponesas
que cresciam a cada dia em número e combatividade. Embora não esti-
vessem em condições de p6r em risco a estrutura fundiária vigente
no País, "dada a imensa reserva de potencial de injustiças, a mera
sugestão de organização rural representava, para as classes privile-
giadas, o fantasma da revolução" (Bruneau, 1974, p. 172).

'Em 1961, outro encontro regional foi convocado pela CNBB
para estudar os problemas do Vale do Rio Doce. Os bispqs, reunidos
em Coronel Fabriciano (Estado de Minas), debateram, durante quatro
dias, os efeitos causados pelo processo de transformação da região,

,
devido à exploração de vaitas jazidas de min~rio e à produção das
usinas siderúrgicas ali instaladas.

No documento-síntese do encontro,o episcopado da Bacia do
Rio Doce saudava o desenvolvimento econômico da região, advertindo,
·contudo que ainda haveria uma "caminhada larga a empreender"
(CNBB, 1977d, p. 113) na promoçao material e espiritual do povo.
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Para que o desenvolvimento da região fosse mais efetivo
seria necessário, segundo os bispos, a elaboração de planos conjun-
tos em que se entrosassem.os diversoi 6rgãos oficiais que ~li
atuavam, a educação de base (para o que a Igreja pretendia, natural-
mente, contribuir) e a melhoria de condições de vida e trabalho pa-
ra o povo. O receituário, como se vê, não era muito diferente do
utilizado pelos bispos do Nordeste.

Outro conjunto de documentos resultou de Assembl~ias Ge-,
rais e pronunciamentos da Comissão Central da CNBB diante da si-
tuação do Pa:lsou da publicação, pelo Vaticano, de textos que
exigissem um posionamento do episcopado.

A Declaração da IV Assembl~ia Geral da CNBB ~ um desses
documentos. Realizada em Goiânia, de 03 a 11 de julho de 1958, a
Assembléia teve como tema central a Renovação Paroquial, mas deba-
téu também três outros temas, considerados fundamentais para o des-
tino do povo: educação, ação social e pol:ltica.

O documento nao se detém em nenhum projeto governamental
espec:lfico, como o fizeram as declarações de encontros regionais.
A única obra governamental mencionada é Bras:llia e, mesmo assim,
não para avaliar a conveniência da construção, mas para reforçar
a importância de um correto tratamento aos problemas sociais do
Pa:ls. Caso contrário, "a capital da democracia que imaginamos cons-
truir poderá amanhã ser capital de mais uma das chamadas Repúblicas
Populares" (CNBB, 1958, p . 823).

As medidas preconizadas pela Declaração para
enfrentar os problemas sociais eram: a criação de um clima prop:l-
cio i reforma agrária; melhoria das condições de vida do povo, a
partir de uma mudança de mentalidade dos proprietários e de uma
atuação mais efetiva do Governo; e, finalmente, iniciativas que
congregassemos trabalhadores "para sua promoção humana e cristã"
(CNBB, 1958, p . 820).

A publicação da Enc:lclica "Mater et Magistra" (ver s:ln-
t ese no Cap Itul.o 1) . de João XXIII levou a Comissão Central
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da CNBB a divulgar, a OS de outubro de 1961, uma declaração rela-
cionando os novos aspectos da questão social,indicados pelo pontÍ-
fice, com a"situação do meio rural brasileiro (CNBB, 1977e). A declara-
ção partia do texto da Encíclica para propor" uma série de medidas

" . "visando integrar a agricultura brasileira ao ritmo de desenvolvi-
mento nacional. Dentre elas se destacavam: a modernização das téc-
nicas de plantio e a adoção de uma política econômica favorável ã
agricultura, que incluísse a defesa dos preços dos produtos agríco-
las.

Ainda na linha Encíclica, o texto lançava um apelo aos Pode-
res PÚblicos para que lutassem pela redução dos "desequilíbrios entre regiões·
economicamente desenvolvidas e regiões economicamente atrasadas" (CNBB, 1977e,
p. 125). Nesse sentido, oferecia sua colaboração na programação do desenvolvi-
mento da agricultura e do homem do campo, por meio de alguns de seus movimen-
tos, como a Ação Católica Rural, o Movimento de Sindicalização Rural, a expe-
riência das Frentes Agrárias, o MEB - MOvimento de Educação de Base e os Cursos
para um MUndo Melhor.

o documento termina com uma advertência aos cristãos fren-
te aos avanços do comunismo no meio rural. A recomendação básica aqui é diri-
gida aos bispos para que protegessem o seu rebanho das investidas dos "agi-
tadores vermelhos" (CNBB, 1977e, p . 127).

Outra manifestação de João XXIII teve papel decisivo na
elaboração de um documento da CNBB. Trata-se da carta por ele ende-
reçada ao episcopado da América Latina, sobre os avanços da revo-
lução em Cuba. Nessa carta, datada de 08 de novembro de 61, o
Papa solicitava ao episcopado que se empenhasse no sentido de inte-
grar as diversas iniciativas e trabalhos das comunidades religio-
sas presentes na Igreja, lia fim de que as vossas solicitudes pasto-
rais obtenham o melhor e o mais eficazmenie possível o seu efeito"
(João XXIII, 1962, p. 461).

Atendendo ao apelo do Papa, a CNBB elaborou, em sua V As-
sembléia Geral, realizada de 02 a OS de abril de 1962, o Plano de
Emergência para tentar coordenar, em plano nacional, ria atividade
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apostólica da Igreja no Brasil (CNBB, 1962, p.3).

aPlano de Emerg~ncia consistiu, na verdade, na tentati-
va de apresentar um caminho para a mudança de uma Igreja que ambi-
cionava ampliar a sua influ~ncia. a próprio preâmbulo do Plano
se refere i preocupação do episcopado com a real influ~ncia exer-
cida. pela instituição sobre a sociedade (CNBB, 162, p. 9) e
@runeau, 1974, pp. 265-266).

a Plano foi dividido em duas partes: a primeira engloban-
do indicações referentes i renovação das estruturas internas da
Igreja e outra apresentando diretrizes para a atuação da institui-
çao no campo econômico-social.

Ao contrário da primeira parte, que descreve passos pre-
cisos e detalhados para promover a mudança de estruturas e de pro-
cessos, a parte econômico-social contém apenas dois documentos,
elaborados pela Comissão Central da CNBB após a realização da V
A b l é i (67) N doi .ssem ela. os OlS textos, as propostas aparecem como anselOS
do episcopado, sem contudo serem acompanhadas da prescrição de medi-
das visando a sua efetivação. a anseio mais enfatizado nos documen-
tos refere-se i necessidade de promover reformas de base em dife-
rentes setores da vida social. A Declaração chega, inclusive, a
indicar algumas delas, consideradas inadiáveis: "Reforma Agrária,
Reforma Tributária, Reforma Bancária, Reforma Universitária, Refor-
na Eleitoral Administrativa" (CNBB, 1962, p. 48). Contudo, para
empreender essas reformas com a eficácia desejada, seria necessá-
rio, segundo a Comissão Central, que o Governo estivesse fortale-
cido e coeso, inspirando a confiança da sociedade (CNBB, 1962,
p . 51).

Um ano após a publicação do Plano de Emerg~ncia, uma nova

(67) Trata-se da "Declaraçãoda Comissão Central da Conferêncí.a Nacional dos
Bispos do Brasil" e a da ".Mensagemda Comissão Central dos Bispos do
Brasil", datadas ambas de 14 de julho de 1962 e incluídasno texto do
Plano.
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Encíclica de João XXIII, a "Pacem in Terris", (ver síntese no pri-
meiro Capítulo), era saudada no Brasil com uma declaração da CNBB.
Considerada por Bruneau (1974, p. 211), e Alves (1979, p. 181) como
um dos documentos mais avançados do episcopad~ no ~rasil, a Men-
sagem significou um claro posicionamento da CNBB em prol das "re-
formas de base exigidas,pela realidade brasileira" (CNBB, 1963, p.
1).

As reformas preconizadas pelo episcopado seriam etapas de
uma transformação global que consubstanciasse a "passagem para
uma outra estrutura social em que a pessoa recupere toda a sua di-
mensão humana" (CNBB, 1963, p. 7). Elas deveriam, para tanto, en-
frentar os entraves colocados ao desenvolvimento' do País.

As reformas propostas eram basicamente as mesmas do Plano
de Brnergên ci a : reforma agrária, reforma da empresa, refo rrna tributá-
ria, reforma administrativa, reforma eleitoral e reforma educacio-
nal. A mensagem apresentava~ contudo, não apenas uma mera listagem
de reformas, como aparecia no Plano, mas uma descrição dos proble-
mas a serem enfrentados por cada uma delas e a indicação do caminho
a ser seguido para concre~izá-Ias.

o documento causou grande impacto nos meios católicos do
Brasil. Alceu Amoroso Lima (.1966, p. 217), chegou a comparar a re-
percussão da mensagem episcopal com a das Encíclicas Sociais de
João XXIII.

No entanto, as esperanças daqueles que viam na Mensagem
um sinal de que o episcopado se havia tornado "progressista" foram
desfeitas por duas declarações com que os bispos saudaram o golpe
de 64: a "Declaração dos Bispos do Nordeste", por ocasião da pos-
se de D. Helder Câmara na Arquidiocese de Olinda e Recife, e a
"Declaração sobre os Acontecimentos de Abril e Ma io de 1964", di-
vulgada após a reunião extraordinária dos Metropolitas, convocada
pela CNBB.

As duas Declarações apresentam conteúdo seme lhan t e : em
ambas, elogios ao Moviment~ de 64, que teria salvado a Nação do
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perigo do comunismo, sao acompanhados da manifestação da esperança
de que os militares respeitem o espaço de atuação da Igreja e pro-
movam as reformas de base propostas no Manifesto de 63. Há, contu-
do, uma diferença básica no tom e na linguagem utilizados nos
dois documentos. Enquanto no texto dos bispos do Nordeste (CNBB,
1964, p. 38) e as menções elogiosas resumern~se i constatação de
que havia desaparecido "os perigos de um imedi~to aproveitamento
por parte do comunismo das reformas de base a serem promovidas",
a Declaração dos Metropolitas agradece aos militares que "com gra-
ve risco de suas vidas, se levantaram em nome dos supremos interes-
ses da Na ç ào" (CNBB, 1969, pp.' 160-161).

A ênfase no primeiro documento é colocada, sobretudo, na
defesa das reformas e mais especificamente na reafirmação das di-
re t ri zes doutrinárias definidas no Manifesto de 63. Já liADeclaração
dos Metropolita~'está mais centrada no apoio ao golpe e na tenta-
tiva de garantir o espaço de atuação da Igreja.

Esse movimento de autodefesa, inaugurado pela Declaração,
viria a ser, como poderemos observar mais adiante, a marca carac-
terística dos documentos episcopais do período seguinte (1964/

(68)74) .

3.3.2.2 - O pensamento econômico da CNBB no período

.As colocações da CNBB sobre a vida econômico-social na
fase pré-64 apoiaram-se em dois pilares básicos:

- a harmonia entre capital e trabalho;
".

- a necessidade de promover o desenvolvimento econômico do País.

(6C) Francisco \Veffort(1977, p. 119) é taxativo ao analisar~a conduta da Igre-
ja no período pós-64. liAIgreja ~ão expressaria.nestesultimos ru:os outra
posição em relação ao Estado senao a que se derlve d~ sua necessldade de
defender-se perante um Estado autoritario que, cornoe de se esperar dos
Estados de sua espécie, trata de limit~r ao máximo possível a autonomia
da sociedade civil e de suas instituiçoes".
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A coesao social seria, para o episcopado, simultanea-
mente um pressuposto de análise e uma meta a ser atingida ~ Expli-
ca-se: as principais diretrizes traçadas pelos bispos pressupu-
nham a existência de uma identidade prévia de interesses entre
capital e trabalho, ao menos com relação ao tipo de ordem social
a ser construIda. Mesmo quando a CNBB lançava apelos aos proprie-
tários para que abrissem mão de privilégios e aos trabalhadores pa-
ra que moderassem suas reivindicações, não passava a idéia de es-
tar lidando com interesses contradit6rios. O pr6prio fato de crer
na possibilidade da eficácia do apelo encontra explicação na su-
posta existência de interesses comuns. Por outro lado, a harmonia
social também aparecia como algo a ser construIdo, mediante empe-
nho do Governo, proprietários e trabalhadores. Para tanto, seria
indispensável a adoção de princIpios distributivistas na polItica
econômica e a adoção, por parte dos proprietários, de uma postura
menos "egoIsta". A participação dos trabalhadoresna edif i.cacâo dessa har-
monia deveria ser fundamentalmentecentradana adesão aos ens inamentos da
Doutrina Social da Igreja, única b~se segura para a defesa de seus
direitos e para evitar o perigo de se deixar "iludir ou influen-
ciar pela calculada agitação dos que nada querem além do agravamen-
todos males que nos afligem" (CNBB, 1962, p. 52).

Para alcançar uma verdadeira harmonia social,
seria necessário promover o desenvolvimento econômico do PaIs. Es-
se desenvolvimento deveria ser harmônico, atingindo a todas as re-
giões e, sobrettido, não excluindo nenhum ser humano de seus bene-
fIcios. A eliminação do atraso e a conseqUente elevação do Brasil
ao status' de PaIs desenvolvido seriam conseguidos, segundo os bis-
pos, mediante a adoção de um planejamento econômico global e a im-
plantação de algumas reformas de base.

Entre as reformas propostas pela CNBB, uma merece ênfa-
se maior: a reforma ,agrária. Entendida pelos bispos como forma
de garantir aos trabalhadores do campo o acesso à propriedade pri-
vada da terra, a reforma agrária encontra-se associada, nos textos,
às necessidades da famIlia rural. O que não é, em absoluto, de se
estranhar: a Igreja sempre viu o campo como o espaço fundamental
de realização de seus ideàis quanto a uma ordem social genuinamente
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cristã. Ora, tanto no campo quanto na cidade, a unidade de produ-
ção mais adequada à realização dessa ordem social seria a família
ou pelo menos a pequena ou média empresa "organizada em forma co-
munitária" (CNBB, 1963, p . 10).

Sobre esses d?is pilares, harmonia social e desenvolvi-
ménto econ6mico, a CNBB construiu o seu pensamento econ6mico no
período. Analisemos, agora, o tratamento que a instituição deu
a cada um dos temas apontados no início do Capítulo, como compo-
nentes básicos de seu discurso ético em matéria econ6mica.

- Trabalho

Para os bispos, o trabalho nao criaria as riquezas, con-
tribuiria para a sua criação. O processo de produção só seria pos-
sível. mediante a união entre capital e trabalho, o que deVeria
ocorrer em tudo o que se referisse à vida da empresa. A participa-
ção dos trabalhadores no processo decisório e nos lucros deveria
ser, segundo a CNBB, e~timulada para que a empresa cumprisse com
sua verdadeira vocação, ser uma comunidade voltada à prestação de
serviços à sociedade.

Ora, se a criação de valor nao se dava por responsabili-
dade exclusiva do trabalho, a redistribuição de renda, preconiza-
da pela CNBB, também não se colocava como forma de fazer retornar
aos seus legítimos donos o fruto do trabalho. Pelo contrário, a
ne"cessidade de promover uma "equânime distribuição de riquezas"
(CNBB, 1962, p. 51) justificava-se no pensamento episcopal, "pelas
exigências de dignidade da pessoa humana, mais especificamente
da dignidade do trabalho" (CNBB, 1963, p. 4), pelos imperativos
do desenvolvimento econ6mico do País e por ser condição para um com-
bate eficaz contra o comunismo.

Os documentos reportam-se, em diversos momentos, às con-
dições de vida do trabalhador. Denunciam a situação de miséria,
apontam o risco de uma revolta social, clamam por uma remuneraçao
justa para os trabalhadores. Em suma, invocam a necessidade de me-
lhoria de vida efetiva do mundo do trabalho, que envo Lver ia , inclu-
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sive no caso do homem do campo, o acesso à propriedade da terra e,
no caso do trabalhador urbano, a participação nos lucros.

No entanto, em nenhum momento os textos da CNBB poem
em questão as relações de produção vigentes no País. A "Declara-
ção dos Bispos do Vale do Rio Doce" refere-se por exemplo, "à
parceria, assalariamento agrícola, e à pequena produção familiar"
(1977d, p. 117); mas o faz para sugerir a necessidade de pesquisas
relativas às condições de vida e de>trabalho dos personagens en-
volvidos nessas relações. A exist~ncia de relações de trabalho des-
sa natureza não -é considerada, pelo documento, contrária aos dita-
mes da f~cristã.

o anseio, revelado em vários documentos, de que o traba-
lhador se tornasse um proprietário rural não parece contradizer a
afirmação acima colocada. Embora>a Igieja lançasse olhares saudo-
sos a um passado distante, em que a base da economia se encontra-
va na produção familiar, não se pode deduzir daí que ela julgasse
as outras relações de trabalho perversas.

Essa possibilidade de o trabalhador rural transformar-se
em proprietário ~ extremamente coerente com a t'ese mencionada há
pouco, de que deveria haver urna identidade de interesses entre
capital e trabalho. A propriedade privada seria um direito natu-
ral, um requisito básico para a realização da condição humana.
Assim, era evidente que tanto os trabalhadores quanto os atuais
proprietários rurais guiassem as suas ações, tendo em vista a ex-
pectativa de adquirir ou de manter a propriedade.

"Quando vos disserem que a família e a propriedade sao
termos correlatos e daí d~duzirem um argumento em favor de vos-
sas propriedades" - apelavam os bispos de São Paulo aos proprie-
tários rurais - "pens~i tamb~m nas famílias numerosíssimas sem pro-
priedade" C1977c, p. 108). A lembrança de que havia no campo famí-
lias sem terra nao se colocava, como pode parecer, para justificar
a proposta de acabar com a propriedade privada. Pelo contrário, as
famílias sem terra deveriam, no pensamento dos bispos, ter também
o acesso à propriedade privada da terra.
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Mas essa identidade de interesses entre proprietários e
trabalhadores não se resumia em ambicionarem ambos i propriedade
privada ou mesmo a bens semelhantes. Ela existiria também com rela-
çao aos destinos do País. O desenvolvimento econômico seria simul-
taneamente um anseio coletivo da Nação (CNBB,1962,p.49)e um caminho
construído pela atuação conjunta do capital e do trabalho, o que
seria possível se ambos dirigissem suas açoes "ao bem de toda a
comunidade" (CNBB, 1962, p. 52).

Assumindo a condição de co-responsáveis pela promoção do
desenvolvimento, os trabalhadores deveriam participar também de
seus frutos. Nesse sentido, a CNBB denunciava, na'Mensagem de 63,
a situação de trabalhadores do campo que viviam em condiç6es mise~
ráveis "sem poder participar dos benefícios do nosso desenvolvimen-
to" (CNBB, 1963, p . 8).

A promoçao do desenvolvimento e a participação dos traba--lhadores nos seus frutos so se completariam, contudo, se houvesse
uma educação de base, no que a Igreja, solícita, oferecia sua con-

o b o - ( 69) o - d b Ih d o -trl Ulçao e a organlzaçao os tra a a ores em aSSOClaçoes
que, "desejadas, planejadas, realizadas e dirigidas pelos seus mem-
bros, representam, realmente uma força ponderável na comunidade e
um elemento de progresso do meio" (CNBB, 1977f, p. 90).

- A Propriedade Privada

A propriedade privada aparece nos documentos episcopais
como um dlreito natural, inalienável, do homem, que deveria esten-
der-se tanto aos bens de consumo como aos meios de produção. A ga-
rantia desse direito seria condição para defender-se a liberdade
"ante o risco de uma organização exclusivamente estatal do proces-

\so produtivo" (CNBB,1963, p . 10).

Mas a propriedade só poderia ser prescrita pela Igreja

(69) A 08 de novembro de 1960, foi aprovada pela CNBB a criação do MEB - Movi-
mento de Educação de Base, que passou a receber, a partir do ano seguin-
te, suporte financeiro do.Governo para organizar escolas radiofônicasem a1-
gtU1l3Sdas regiões mais atrasadas do País(Kadt, 1970, pp. 122-147).

\
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se acompanhada de sua função social. (70) Como se ve, a tradição
tomista no tratamento da questão da propriedade, descrita no pri-
,meiro Capítulo, manteve-se na sua formulação original.

Curiosamente, a função social ~ sempre lembrada nos tex-
tos da CNBB quando se discute a questão agrãria. O documento _
síntese da 2~ Assembl~ia Geral da CNBB, por'éxemplo, ao discutir
os crit~rios a serem considerados num projeto de reforma agrãria,
colocava que a ãrea não deveria constituir-se em preocupação maior,
desde que houvesse o "aproveitamento parcial ou integral da pro-
priedade e o preenchimento de sua dupla função: individual (fami-
liar) e social" CCNBB, 1977f,p. 85). Em outro texto, ao se defen-
der o carãter cristão da desapropriação por interesse social, ne-
cess ària à realização da reforma agr àr í a , os bispos a apontavam co-
mo "uma das formas v í àve i s de realizar, na atual conju,ntura bras i.>

leira, a função social da propriedade" CCNBB, 1963, p. 8).

A função social da propriedade era lembrada com maior
freqUência, quando a discussão da reforma agrãria remetia à ques-
tão da desapropriação, como no caso do trecho acima transcrito. A
necessidade de defender o direito à propriedade e de, simultanea-
mente, propor caminhos para um desenvolvimento econ6mico, que de-
veria passar, necessariamente, pela solução do problema do acesso
à terra, colocava os bispos em urna situação delicada. Mas as pró-
prias declarações do Vaticano fornececiam a saída para o impasse.
Corno vimos anteriormente, desde Pio XII a desapropriação passou a
ser indicada pelos pontífices corno medida passível de ser adotada
pelo Estado quando o fim social da propriedade não estivesse sendo
atingido.

Assim, a desapropriação nao feriria o direito de proprie-
dade, pelo contrãrio, seria urna garantia de realização da sua fun-

i
(7O) Cornovimos no primeiro Capítulo, o direito à propriedade privada, para ro-

mãs de Aquino, envolveria um duplo aspecto: um aspecto individual, que
consistiria no poder sobre os bens possuídos, e um aspecto social, que se
referiria ao uso, ao destino dos bens. Assim, o proprietãrio teria, de
forma legítima, o poder de gerir e de distribuir o bem possuído, mas nao
teria uma exclusividade absoluta no seu uso.
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çao social; com a desapropriação, o exercício do direito de pro-
priedade poderia ser estendido a maior número de pessoas .

. ".

Mas a desapropriação por interesse social s6 p~deria ser
considerada coerente com o direito de propriedade, se acompanha-
da da justa idenização. Essa indenização deveria, segundo a CNBB,
incluir "não apenas o pagamento ao proprietário do preço da aqui-
sição da terra, suas benfeitorias e juros legais, ~omo tamb~m ra-
zoivel acr~scimo para atender i desvalorização da moeda" (CNBB,
19 7 7f, p. 86).

Observe-se que, se no caso do meio rural, os ~ispos ad-
mitiam a possibilidade de desapropriação, o mesmo não -a~ontecia
com relação is propriedades urbanas. Ao se referir, por exemplo,
is empresas industriais, os documentos sequer mencionavam a função
social da propriedade.

Algumas medidas, no entanto, eram prescritas para que
a propriedade urbana tivesse uma destinação mais universal. Nesse
sentido se colocava, por exemplo, a proposta de incentivos fis~ais
i democratização do capital, o que resultaria numa "participação
real da classe m~diae do operariado rural e urbano nos interesses
econômicos das empresas" (CNBB, 1963, p . 11).

Os bispos aconselhavam ainda a adoção de uma reforma na
pOlítica tributiria, com o objetivo de dar-lhe cariter mais efi-
cazmente progressivo. Na mesma direção, lançavam uma advert~ncia
aos proprietários para que não mantivessem seus capitais improdu-
tivos, usando-os para especulação ou encaminhando-os para fora do
País (CNBB, 1963, p , 11).

- Salirios e lucros
.Se capital e trabalho dão, cada um, a sua participação

no processo de criação de riqueza, ~ natural que recebam, em tro-
ca, uma remuneração correspondente ã sua contribuição. Assim, a
hirarquia não punha em questão a exist~ncia do regime de assalaria-
menta, ou a legitimidade do lucro.
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o que merecia a condenação veemente dos bispos eram, por
um lado, os lucros abusivos e, por outro, os salirios ~ue naQ ga-
rantissem a subsistência do trabalhador e de sua família. Os do-
cumentos episcopais não precisam, contudo, os critirios que deve-
riam ser utilizados para avaliar a justeza de.-"-.um_çleterminadomon-.
tante de lucros ou de salârios.

O "desejo .imoderado de lucro" (CNBB, 1962, p. 48) era
acusado de causar danos i economia do País, agravar a inflação e,
sobretudo, desconsiderar as condições "morais, s-ociais e espiJ:'i.-
tuais da comunidade humana ligada is empre$a~ ~ob forma de servi-
ço salariado" (CNBB, 1~58, p. 819). C6m isso, as rela~ões entre
capital e trabalho poderiam vir a tornar-se conflit~osas, abrindo
campo aos temidos "agitadores vermelhos".

Assim, a existêntia de salârios insuficientes para pro-
ver as necessidades bâsicas do trabalhador era atribuídanã~ a
fatores estruturais mas i falta de consciência e ao egoísmo de de-

.terminados grupos econ6micos. Que grupos eram esse~, os bispoi não
esclareciam; apenas deixayam claro que não estariam: s·ereferindo
is pequenas e midias empresasj nem i~lasse'midia, sempre mais Sa-
crificada e rarefeita" (CNBB, 1962, p. 51) ...

A reprovaçao episcopal nao se restrin~ia, por~m, apenas
aos lucros excessivos. Apesar de o lucro não ser considerado em
si um mal, ele não deveria constituir-se no único motor da ativi-
dade produtiva. A empresa não deveria ter o "êxito econ6mico como
critirio absoluto" (CNBB, 1958, p. 819), pelo contririo, deveria
esforçar-se, sobretudo, para atender âs necessidades reais da so-
ciedade.

Ora, uma dessas necessidades se referia .ao padrão de vi-
da dos trabalhadores. Assim, pagar um salirio justo aos seus empre-
gados seria um dos deveres sociais dos propr í ct àrí.os vde empresas ..

No mesmo sentido, a CNBB considerava legítima as aspira-
çoes dos operârios com relação a melhores condições de trabalho e,
malS especificamente, a um salirio adequado. Considerava, tambim,
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positiva a auto-organização dos trabalhadores na defesa desse e
de outros direitos. Não deixava, contudo,·de alertá-los "para que
.ninguém se deixe iludir ou influenciar pela calcu}ada agitação
dos que nada ·querem além do agravamento indefinido dos males que
nos afligem" (CNBB, 1962, p , 52).

-- - -- A Empresa, Investimentos e Crédit6s ._---_.~

Ao indicarem as reformas de base exigidas pela realida~
de brasileira na Mensagem de 63, os bispos incluíram entre elas a
reforma da empresa. Haveria que se modificar a estrutura e a orien-
tação de funcionamento das empresas para que elas pudessem consti-
tuir-se em instrumentos efetivos de promoçao de um desenvolvimento
econômico harmonioso.

A Igreja nao colocava em questão, como vimos, a proprie-
dade privada dos meios de produção, o assalariamento e o lucro,
bases de sustentação do funcionamento da empresa no sistema capi-
talista. Fornecia, contudo, algumas diretrizes para que pudesse
beneficiar nio s6 os seus proprietários, como os trabalhadores e
a sociedade em geral.

Basicamente, o,quepropunha era a participação dos trabalha-
dores na propriedade da empresa, nos seus lucros e nas suas deci-
soes. Tratava-se de organizar a empresa em forma comunitária, nos
moldes propostos por Maritain (71);~sem que essa perdesse o seu
caráter de unidade de capital.

Apesar de afirmar que o objetivo comum aos diferentes. par-
ticipantes dessa comunidade deveria ser o de transformá-la de um
"mecanismo de lucro" em um "serviço eficiente" (CNBB,1963, p. 10),

(71)Maritaindefendeuma "concepçãocomunitário-personalistada vida social",
que viria a transformaros diversosgruposhumanosem comunidadesvoltadasã promoçãode interessescomunse, sobretudo,ã dignificaçãoda pessoahuma-
na. A empresaseria lnTI dessesgrupos (verCapítuloI da dissertação).
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a hierarquia nao estava oferecendo, com isso, uma alternativa à
empresa capitalista. Pelo contrário, propunha apenas um caminho
para torná-la mais humana.

Para tanto, seria necessário, antes m~~~o de, se compl~-
tar a reforma na empresa, que fossem adotadas algumas medidas
com o intuito de melhorar as condições de trabalho. A principal'
delas dizia respeito ao salário justo, como vimos no item anterior.
Uma outra provid~ncia e~a indicada para se construir um clima de
harmonia na empresa: que os dirigentes examinassem os "seus crité-
rios de relações humanas em face de seus empregados e operários,
comparando esses critérios com a doutrina social cristã, para uma
revisão de tratamento, que muitas vezes se impõe" CCNBB, 1958, p.
820).

Ao formular os preceitos éticos que deveriam reger a vida
da empresa, a CNBB preocupava-se particularmente com os estabeleci-
mentos agrícolas. A preferénc i a episcopal recaía, naturalmente, so-
bre a pequena produção independente, que deveria, contudo, receber
a assist~ncia técnica e o crédito necessários para garantir a o~era-
ção em bases rentáveis CCNBB, 1977e, p. 124).

o crédito agrícola é apontado com freqU~ncia nos documen-
tos do período, como instrumento fundamental para garantir a produ-
çao no campo, modernizar os estabelecimentos agrícolas e fixar o
homem à terra. Isso, porém, só seria possível se ele fosse simulta-
neamente "rápido, barato e a longo prazo" CCNBB, 1963, p. 11),sem
o que dificilmente surtiria os efeitos desejados.

A questão do financiamento da produção industrial nao
parece merecer grande atenção dos bispos. Embora se faça menção à
necessidade de estimular a reinversão de capitais improduti\Tos-
em setores que "constituem forças decisivas do impulso econômico"
CCNBB, 1963, p. 11), não aparecem propostas concretas quanto às con-
dições ou mesmo ã desejabilidade de empréstimos financeiro~ desti-
nados a promover a produção industrial.

Também nao se discute para onde deveriam dirigir-se os
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investimentos das empresas. Embora a CNBB fizesse indicações pre-
cisas quanto aos setores a serem beneficiados por gastos do Gover-
·no, sobretudo nos dois documentos-síntese dos Encontros de Bispos
do Nordeste (CNBB, 1956, pte 11 e V, e CNBB, 1959, pte. 11), o
mesmo não se dava com relação a empreendimentos da iniciativa pri-
vada. Observe-seque boa parte das medidas propostas pelos bispos
nordestinos ao Governo Federal destinava-se a atrair investimen-
tos para o Nordeste e, mais especificamente, a criar condições fa-
voriveis i instalação de empresas industriais em algumas ireas da

.-reglao.

- A Questão Agriria

A questão agrária estava no centro das preocupaçoes da
CNBB no período. Dos 11 documentos analisado~, ~penas um não se
refere explicitamente i situação no meio rural - a Declaração dos
Metropolitas que reafitmam, entretanto, a necessidade de promover
"as reformas que a hora presente exige, de acordo com o espírito
cristão e a Douttina Social da Igreja que tantas vezes temos ex-
pedido" (CNBB, 1968, p. 162). Ora, entre as reformas defendidas pe-
la hierarquia no perfodo, destacava-se de forma especial a reforma
agrária.

A proposta básica dos bispos consistia em integrar o
campo no ritmo de desenvolvimento econômico do País, por meio de
medidas que o tirassem do atraso em que estava mergulhado e per-
mitissem que as populações rurais participassem dos beneffcios do
progresso. Para tanto, seria necessirio que essas medidas visassem
a tr~s problemas bisicos: as condições de vida do homem do campo,
a baixa produtividade e o abastecimento das cidades.

O enfrentamento dos tr~s problemas passaria, necessaria-
mente, pela promoção de uma reforma agrária que permitisse o "aces-·
so i propriedade da terra ao maior nGmero possível de famílias
rurais" (CNBB, 1977f, p. 83). Com isso, seria possfvel evitar o
êxodo rural e acabar com a situação de miséria no campo, já que a
terra seria um elemento de fixação e de provimento das necessida~
des bisicasdo homem do campo.
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A reforma agriria deveria basear-se no princípio da pro-
priedade individual. O que se pretendia, de acordo com os documen-
tos, nao era abolir a propriedade privada da terra,mas extend~-la-a um numero maior de pessoas (CNBB, 1963, p. 8). Assim, a desapro-
priação e o desmemb ramen to de propriedades somente seriam justifi-
civeis se a função social da produtividade rural não estivessesen-
do cU!!lprida.

Nesse caso, a desapropriação seria uma forma de realIzar
a função social e, portanto, de garantir o plenri exercício do di-
reito i propriedade privada. Mesmo assim, caberia ao antigo pro-
prietirio urna indenização que o ressarcisse das perdis.

A desapropriação por interesse social não deveria da~-se
com base no critério de área da propried-a-de. Deveriám 'ser -desapro-
priadas para fins de reforma agrária apenas propriedades particu-
lares beneficiadas por obras de saneamento, como drenagem ou açuda-
gem (CNBB, 1963, p. 86) e latifúndios improdutivos. (72)

As medidas visando ao aumento da produtividad~ rural deve-
riam preceder e acompanhar a reforma agrária. Afinal, o simples'
acesso i terra não forneceria, por si s6, a solução para os graves
problemas do meio rural.

O aumento da produtividade seria conseguido mediante a
reali~ação de transformaç6es nas técnicas de produção, na escolha
das culturas e na estrutura. das empresas (CNBB, 1977e, p. 122). ~.t-10

entanto, a eficácia dessas medidas estaria condicionada i adoção
de urna política econ6mica favorável is atividades desenvolvidas no
campo, que incluíssem: incentivos fiscais i produção agrícola, o
crédito rural, a defesa dos preços dos produtos e incentivos ~o_
desenvolvimento de indústrias de transformação e i modernização de
estabelecimentos agrícolas. O Governo deveria, no mesmo sentido, pro-

(72) O documento-síntese da 2~ Assembléia da CNBB C1977f, p. 86) justifica a de-
sapropriação de terras improdutivas apenas em dois casos: quando estiverem
próximas aos centros de consumo e forem necessárias ao abastecimeto destes;
ou quando estiverem situadas.à margem de boas vias de comunicação. Já na
Mensagem da Comissão Central (CNBB,1963,p. 81), essa restrição não aparece
mais. O documento considera a possibilidade de repartição de "latifúndios
improdutivos'sem se referir i sua localização ou papel para a economia da re-
gião.
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mover obras de infra-estrutura necessirios i produçio, armazenamen-
to, transporte e comercialização dos produtos (CNBB, 1977e, pp .
.122-124).

A açao do Estado em prol das atividades rurais tornava-se
particularmente importante para o pensamento episcopal, dadas as
caracterIsticas da pequena produção familiar, prescrita como a
forma por excelência de produção. Os pequenos produtores não dispu-
nham, naturalmente, de recursos suficientes para produzir, armaze-
nar, transportar e comercializar seus produtos em condições renti-
veis e, muito menos, para promover a modernização dos m~todos de
trabalho. Portanto, caberia ao Governo ajudar as famílias rurais,
por meio de cr~dito barato, de facilidades para aquisição de mi-
quinas e implementos agrícolas e outras medidas acima descritas.

Mas os pequenos produtores (assim como os trabalhadores
rurais de maneira geral) apresentavam, segundo os bispos, outra
carência básica: eles não tinham acesso aos conhecimentos necessi-
rios para garantir uma produção não-predatória e rentivel. Para se
lidar com esse problema, dois caminhos complementares eram indica-
dos: a assistência t~cnica is unidades de produção e a educaçio dos
agricultores.

A educação do homem do campo era considerada fundamental
pela Igreja. Nesse terreno ela são apenas pedia uma participação
do Estado, como chamava para si parte da responsabilidade.

O papel da educação rural nao deveria, contudo, restrin-
gir-se ao fornecimento de informações sobre t~cnicas de plantio,
características do solo ou condições sanitárias. Seria necessária
a criação de cursos para formação de líderes rurais que, a par de
incentivar a modernização agrícola, militassem em prol dos princí-
pios da Doutrina Social da Igreja e promovessem iniciati~as em
prol da auto-organização dos agricultores. (73)

(73) A CNBB apresentava, cornoespaços de organização legitima dos agriculto-
res, os sindicatos rurais, osrnovimentos ligados ã Ação Católica Rural e
as cooperativas. Seria importante lembrar que os sindicatos rurais forem
criados no Brasil por setores ligados ã Igreja para se constituir em urna
alternativa ã atuação das Ligas Camponesas de Julião. Sobre o movimento de
sindicalização rural no período ver Hewith, 1969, pp. 383-398.
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- O Desenvolvimento Econ6mico,a Depend~nciae o Planejamento Eco-
n6mico

A adesão da CNBB ao nacional-desenvolvimentismo.evidencia-
se tanto pelas categorias de anilise utilizadas nos doçumentos,quan-
to pelas pr6prias id~ias neles defendidas. As alusões freqUentes
ao "atraso de nossa agricultura", ao "desnivelamento econômico"
existente entre regiões do País, ou aos "entraves" (CNBB, 1962, p.
3) que obstaculizariam o desenvolvimento do País, parecem ter sido
diretamente retiradas dos estudos da CEPAL no período. Mas essas
categorias não foram exertadas nos textos, remetem a discussõ~s
e posicionamentos neles presentes.

Os documentos propoem uma estratégia-para'se enfrentar
os entraves "ao desenvolvimento e suplant-ar a econom ia semifeudal"
existente em algumas regiões, que consistiria fundamentalmente na
promoção de reformas de base que transformassem a estrutura social
e econ6mica do País. Essas reformas iriam colocar o Pais nas trilhas
do desenvolvimento econ6mico, possibilitando, al~m do esperado pro-
gresso material, um ambiente de tranquilidade social, essencial-pa-
ra que os dias futuros não "nos reservem a surpresa de subversões
imprevisíveis dos valores democriticos e cristãos" (CNBB, 1967, p.
6). A construção da paz social exigiria, contudo, que o desenvolvi-
mento econ6mico desejado se voltasse ã "recuperação do homem opri-
mido", de forma a permitir sua participação nos-benefícios do pro-
gresso.

Ji nos referimos, ao analisar a abordagem dada aos temas
anteriores, a algumas das reformas de base propostas pela CNBB, como
a reforma agriria, a reforma da empresa e a reforma tributiria. Os
bispos propunham também uma outra reforma, essencial ã viabiliza-
ção do desenvolvimento econ6mico: a reforma administrativa.

A reforma administrativa consistiria numa "mudança total
de orientação da miquina burocritica a serviço do bem comum"~ de-
vendo atingir o estatuto do funcionalismo público, oferecendo-lhe
garantias, "mas sem constituir uma sedução de empreguismo e uma
oportunidade de favoritismo" (CNBB, 1963, p. 13). A administração
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deveria ser colocada acima de interesses político-partidários e
ter o seu funcionamento agilizado.

A adesão dos bispos ao desenvolvimentismo nao se expres-
sava, porém, apenas na indicação de reformas estrutura~s necessá-
rias ã promoção do desenvolvimento econômico. Havia também a acei-
tação da idéia, que ganhava grande número de adeptos na época (74),
de que o desenvolvimento econômico somente seria possível mediante
a adoção da prática do planejamento econômico.

Os bispos condenavam a proliferação de pequenos programas
pontuais que acarretavam a dispersão de recursos e que poderiamtor-

. ,

nar--sefonte de manipulaçãopolítica CCNBB, 1956, s .p. ). A'prática do
planejamento econômico e a conseqUente elaboração de plaJos glo~
bais de desenvolvimento seriam mais indicados, de acor~o com o pen-
samento episcopal, para promover-se para o desenvolvimento nacional
e regional.".

ij

Ao associar o planejamento ao desenvolvimento econômico,
a CNBB fornecia-lhe preceitos éticos para norteara sua Jrática.
A Declaração do 11 Encontro dos Bispos do Nordeste (CNBB, 1959, s.
p .) refere-se, por exemplo, â "necessidade de ver o planej amento
econômico, elaborado para o Nordeste, completado por aspectos hu-
manos e por implicação sociais a bem do próprio planejamento".

1,1

1

A atividade de planejamento econômico estava no período
voltada especificamente ã aceleração da industrialização do País~
Os bispos, pareciamcontudo mui to cuidadosos ao abordar o tema':
Uma parte dos documentos episcopais sequer menciona as atividades
industriais.

Os bispos preferiam defender a oportunidade da iridustiia-

(74) Otàv.o.Ianní.(1979, p, 146) descreveo clima favorávelexistente,na socie-
dade da época, ã idéia de planejamentoeconômico,nos seguintestermos:
"... a idéia e a práticado planejamentohaviam sido suficientementeincor-
poradaspela opiniãopúblicados grandescentrosurbanos.Também os seto-
res mais politizadosda classemédia e do proletariadohaviam-seenvol-
vidono debate dos mesmos problemas.Pouco a pouco, planejamentoe desen-
volvimentoeconômicopassarama ser conceitosassociadostanto para gover-
nantes, empresáriose técnicos como para boa parte da opiniãopública".
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lização rural, que deveria ser promovida por meio da instalação
de empresas de transformação dos produtos agrIcolas (CNBB, 1977e,
p. 123-124). Nesse caso, a industrialização teria uma funcionali-
dade básica aos esforços para vencer o atraso do setor rural.

-~ --- - .. _--
Entretanto, nao há, por parte da hierarquia, uma atitu-

de condenação com relação is indfistrias urbanas. A industrializa-
ção rural ou urbana contríbui.ram para o desenvol vimentoeconômico na-
cional e regional, devendo, portanto, merecer incentivos do Gover-
no. A questão que se coloca ~ a 6nfase dada pelos documentos epis-
copais i industrialização, significativamente menor que a proporcio-
nada i agricultura.

o Estado teria um importante papel na Economia. Além-de
formular e executar uma poLft ica econômica que f avore.cesse o
desenvolvimento econômico harmônico e integrado, deveria também
atuar diretamente na Economia, através de investimentos em infra-
estrutura fIsica, sobretudo no chamado binômio ~nergia e transpor-
tes. Mas não caberia ao Estado substituir a iniciativa privada e

- ..sim somar-se a ela na promoçao do desenvolvimSnto do.Pals (CNBB;
1956, s.p.) (75)

Essa formulação das funções do Estado coincidia com a po-
sição do Governo na época: "A poslçao que se atribui ao Estado ,;.
afirmava J. Kubitschek~~ nas Diretrizes Gerais ao Plano ~acional
de Desenvolvimento - será predominantemente a de um manipuladoi
de incentivos e não de um controlador de decisões, a de uminves-"
tidor pioneiro e supletivo, em vez de ser a de um Leviathanabsor-ven-
te" (Cardoso, 1977, p. 167).

A coincid6ncia também se estendia is posições sobre o

(75) O documentocontémindicaçõesbastanteprecisassobreas áreasem que o
Estadodeveriaatuar e os incentivosque deveriaoferecerpara o desen-
volvimentoda regiãoe sobreo espaçoespecIficoda iniciativa~rivada.
Afirma,contudo,a necessidadede um'lplano superiorem que se deem as.
mão os PoderesFfiblicos,a iniciativaprivadae a Igreja",(CNBB.1956,SP).
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nacionalismo econ6mico. A CNBB reprovava o "nacionalismo exacer-
bado que recusa qualquer conviv~ncia e colaboraçio legItima com
.outras naç5es e que se exprime como uma forma aguda de egoIimo
coletivo" (CNBB. 1'958, p. 822). O "nacionalismo são e equilibrado"
consistiria, pelo contrário, na defesa da "soberania nacional",
implicando a "valorização de nossas indústrias de base, de nossas
riquezas naturais, elevaçio de nIvel de vid~,- recuperaçio de áreas
subdesenvolvidas, independ~ncia econ6mica, aumento de capital, soer-
guimento polItico" (CNBB, 1958, p. 821), ou seja, a soberania na-
cional ~ associada, fundamentalmente, a progresso e autodetermina-
ção, não excluindo, portanto, a cooperação internacional e a parti-
cipação do capital estrangeiro no desenvolvimento econ6mico do
PaIs. Ora, trata-se claramente da perspectiva desenvolvimentista
sobre a questão da soberania nacional, que pode ser vista Mi-
riam Limoeiro Cardoso (1977, p . 81). (76)

Essa concepçao de soberania está na base do apoio .epis-
copal ã Operação Pano-Americana, um programa de desenvolvimento eco-
n6mico multilateral de longo prazo, proposto por Juscelino a
Eisenhower. A proposta, que visava assegurar o suporte americano
ao desenvolvimento econ6mico da Am~rica Latina, viria a se con-
cretizar mais tarde, na Aliança para o Progresso (Skidmore, 1979,
p. 125).

3.4 - A ÉTICA DO DESENVOLVIMENTO E O DIREITO DE ESTAR PRESENTE NO
MUNDO (29 PERrODO: 1964-1973)

3.4.1 - Introdtição

O golpe de 64 marcou profundamente a vida. e a atuação

(76) °MiriamLimoeiroCardosodescrevea concepçãodo desenvolvimentismosobre
soberanianos seguintestermos:"Os dois (prosperid~d8e ordem)se fundem
no seu conceitode soberaniacomo equivalentede .autodeterminação,iden-
tificadacomo igualdadecom os grandesEstados.Para o desenvolvimentis-
mo num paIs economicamentefraco,a soberanianão deixa de ser precária.
Somenteos paIses que se afirmamno terrenoecon6micoe em que vigora
o regimedemocráticopodem exercera sua soberania".
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da CNBB. A repressao que se desencadeou sobre o País atingiu de
~odo especial os movimentos de leigos organiz~dos em torno da
instituição, implicando, em alguns casos, o seu esfacelamento ou
inviabilização financeira. (77) tn~meros padres foram presos, bis-
pos ameaçados e a perseguição a lideranças cat6licas leigas foi
particularmente feroz.

Diante desse quadro, a CNBB, que havia saudado o Movimen-
to Militar como redentor, oferecendo-lhe, inclusive, leal colabo-
ração, teve que rever roda a sua estrat~gia de atuação. Os termos
em que se daria o diilogo com o Governo, a linguagem e o contefido
dos documentos pastorais, a linha de conduta do clero e dos movi-
mentos leigos, em suma, todos os componentes da ação da CNBB sobre
o temporal tiveram que ser postos em questão.

Desse questionamento nasceria uma nova postura organiza-
cional, alicerçada basicamente no recuo e na autodefesa. Agora,
em vez de posicionar-se sobrequest5es levantadas pela vida eco~
nômica do País, a CNBB iria, preferencialemente, defender o direi-
to de fazê-lo. Ameaçada no que considerava o seu dever de estar·
"presente no mundo de hoje", (78) a CNBB optou por evitar novas
áreas de atrito com o poder e passou a assumir a defesa do seu·

(77) Um exemplo típico de esfacelamento~ o caso dos sindicatosrurais, orga-
nizados por leigos cristãos com apoio da CNBB. Ap6s 64, vários deles fo-
ram fechados e as perseguiç5esa suas liderançastornaram-setnnacons-
tante. Um movimento que apresentouproblemas de continuidade,ante o cor-
te de verbas governamentaisessenciais ao seu funcionamento,foi o lvfEB.
Surgido de um convênio entre o lvfECe a CNBB, dependia de suporte finan-
ceiro governamental.A partir de 64, as verbas começaram a escassear e,
apesar das garantias formuladaspor autoridadesda ~poca, dé que o con-
vênio seria revitalizadoo MEB viveu uma lenta mas irremediávelagonia.

(78) Essa expressão, usada comfreqUência nos textos episcopaisdesse 29 pe-
ríodo, vem da ConstituiçãoPastoral do Concílio do Vaticano 11, A Igre-
ja no Mundo de Hoje. O esquema inicial elaborado em conjuntopela Comis-
são Teol6gica e pela Comissão para o Apostolado dos Leigos e que prepa-
rou o caminho para o "Gaudium ~t Spes", chamava-se "Da praesentia
Ecclesiae in mundo hodierno". O uso da expressão está associado a uma
redefinição da Igreja a partir do Concílio, como presença mais que comopalavra.
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espaço tradicional de atuação. Não teve, contudo, muito sucesso:
as perseguições não diminuíram e os militares continuaram a inter-
ferir no exercício da função pastoral da Igreja ..

Outro fato veio trazer marcas diferentes aos 'pronuncia-
mentos eà postura da CNBB: o Concílio do Vaticano 11. Tivemos' a .
oportunidade de analisar, no primeiro Capítulo, o impulso renovador
que o Concílio trouxe para a Igreja Universal. O "aggiornamento"
não se restringiu, no entanto, apenas às manifestações externas
da Igreja, as pr6prias estruturas das instituição milenar foram
remontadas em bases novas.

Esse movimento ji se processara no Brasil alguns anos
antes, promovido pela pr ópr í a CNBB. Assim;.vivia a hierarquia

- ._.-.

uma situação paradoxal: a CNBB aproximava-se "mais da 'estrutura
e.da orientação da Igreja institucional, na mesma ocasião em que
se realizava o Concílio do Vaticano 11, que engajava a Igreja

-Universal numa posição quase idêntica a que tinha sido promovida-
pela CNBB" (Bruneau, 1979, p. 72-73).

Mas a CNBB nao deixou de ser influenciada pelos ventos
conciliares. Se nao se manifestou mais sobre os caminhos do desen-
volvimento brasileiro, serviu-se dos documentos do Concílio para
apoiar um apelo repetido em virios textos, no sentido de que o
desenvolvimento fosse acompanhado de seus imperativos éticos.·A
Encíclica "Populorum Progressio", publicada por Paulo VI em março
de 67, veio fornecer subsídios adicionais a esses pronunciamentos.
A Igreja Universal colocava, cada vez com maior clareza, que o de-
senvolvimento não seria sinônimo de crescimento econômico .."Para
ser autêntico, deve ser integral, quer dizer, promover todos os
homens e o homem todo" (Paulo VI, 1980,· § 14).

Os pressupostos desenvolvimentistas nao foram abandona-
dos pela CNBB. Ela continuou preocupada, nesse segundo período,·
em explicar o atraso da economia brasileira e em propor formas
de superi-Io. Essas propostas foram enriquecidas pela contribui-
ção dos debates presentes nos meios intelettuais,que colocavam,
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na ~poca, duas novas questões: a integraçio dos mercados latino-
americanos e a noçao de depend~ncia.

A primeira questio já havia sido tratada no Manifesto
de Raul Prebisch (1950, p. 19) que propunha um esforço combinado
dos países latino-americanos para enfrentar o parcelamento dos
mercados. Mas a id~ia s6 ganhou força a partir de 1958, quando
a CEPAL passou a propor ·e a implementar a Eorma çâo de "mercados
comuns" latin6-americanos. A justificativa básica residia nos pro-
blemas trazidos pela estreiteza dos mercados e na conseqUente ne-
cessidade de se formarem blocos para contrapor aos interesses dos

~ .palses centralS.

A noçao de depend~ncia foi introduzida nas reflexões
te6ricas do período, com o lançamento do ensaio "Deperid~ncia e
Desenvolvimento na Am~rica Latina" (Cardoso& Faletto, 1967). Nes-
se trabalho, que inaugurava a chamada "teoria da depend~ncià", os
autores defendiam a tese de que estaria colocada, para os países
latino-americanos, uma nova situaçio de dominaçio externa, centra-
da na possibilidade de um desenvolvimento depen.:l.ente. Essa situa-
çio superaria "a oposiçio tradicional entre os termos desenvolvi-
mento e depend~ncia, permitindo incrementar o desenvolvimento e
manter, redefinindo-os, os laços de depend~ncia" (Cardoso & Fa-
letto, 1977, p. 141) ..

Essas duas questões - dependência e integraçio dos mer-
cados - se incorporaram ao pensamento do episcopado brasileiro na
época, sobretudo pela mediação da Conferência de Medellín. (7~
No mesmo sentido, a atuaçio conjunta dos países latino-americanos,
com vistas a superar o esfacelamento dos mercados e, portanto, en-
frentar um dos obstáculos colocados a sua industrializaçio, foi
prescrita pelos bispos latino-americanos como um dos mecanismos
básicos para promover o desenvolvimento econômico da regiio.

(79) Como podemosobservarno primeiroCapítulo,Medellm debatia-secom as di-
ferençasentre os paísesricos centraise os paísespobresperiféricos.
A contribuiçãoda teoriada dependênciaforneceu-lhealgumaspistaspara
interpretaçiodo fenômeno.Ver a respeitoLibâneo (1982,p. 89).
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Outro evento que marcou o discurso episcopal na época
foi o surgimento do chamado "milagre econômico". As altas taxas
de crescimento da economia e o crescimento acelerado das cidad~s
foram acompanhados discretamente pela instituição. Apesar de, .
repetidas vezes, elogiar os avanços da economia.nacional,· a CNBB-
chamava a atenção das autoridades para a "situação trágica em que
vive boa parte da população, sobretudo no interior, no meio rural-
e na periferia das grandes cidades, pelo índice irris6rio dos sa~
lários e pelo baixo poder aquisitivo do dinheiro" (CNBB, 1970,
p. 423). Ou seja, mostrav~ a sua desaprovação ao incremento simul-
tâneo do desenvolvimento e da miséria.

No final do período, a CNBB promoveu uma ~ampanha nacio-
'I "..nal em prol dos direitos humanos. Atuando em contexto desériai

restrições à liberdade de expressão, manif est açâo e· organIzação,
o episcopado já se havia pronunciado diversas vezes sobre o assun-
to. As den~ncias de torturas e o aumento constante do n~mero de
presos políticos haviam dado origem a protestos -de setores impor-
tantes da Igreja em todo o País.

-A comemoraçao do 25~ aniversário da Carta de Direitos
Humanos da ONU constituiu a oportunidade ideal para o lançamento,
com o impacto esperado, da campanha que teve como um de seus
momentos mais significativos a publicação da de~laração_ final da
XIIIAssembléia da CNBB (1973), abordando os direitos humanos e
sua situação no Brasil. O documento consagrava a defesa dos di-
reitos humanos como princípio. a ser garantido na promoçao do desen-
volvimento econômico do País (CNBB, 1973, pp. 1282-1384).

3.4.2 OS DOCUMENTOS ANALISADOS
Os documentos publicados no período 1964/73 marcam a no-

va postura adotada pela CNBB, baseada, como vimos acima, no recuo
e na autodefesa. O tom engajado e as propostas reformistasd~ fa~
se pré-64 desaparecem e dão lugar a um discurso centrado na defe-
sa da legitimidade da atuação da Igreja.

Essa atitude de recuo não pode ser atribuída a todo o
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episcopado. Enquanto os documentos nacionais da CNBB revela~am
a prud~ncia da instituição ao abordar determinados assuntos, alguns
bispos faziam declarações corajosas, denunciando situações de
opressao e propondo mudanças estruturais (Casaldáliga, 1971).

Bruneau (1974, p.232) detectou as alterações ocorridas
na CNBB nessa fase e descreveu o fen5meno nos seguintes termos:
1'0 engaj amento sociaI foi o aspecto distintivo do modelo de in-
flu~ncia daCNBB, e se tornou um 'valor precário'. A discussão
sobre reformas básicas, mudança estrutural e outros t6picos seme-
lhantes não ocorre mais a nível nacional depois de 1964, mas o
grupo de bispos da CNBB, individualmente e is vezes em conjunto,
continuou a promover a ideologia da CNBB".

Embora nao nos pareça adequado associar os temas bási-
cos da CNBB no período pré-64.a uma "ideologia da CNBB", a verda-
de é que o engajamento social foi efetivamente deixado de lado nos
documentos nacionais da instituição.

Assim, como seria de se esperar, os pronunciamentos so-
bre a vida econ5mica do País tornaram-se mais raros. Além disso,
nos poucos textos em que existe alguma referência ao assunto, ela
aparece, muitas vezes, mais como uma declaração de princípios ex-
traídos da tradição do que na forma de uma posição ante a questões
concretas.

Dos 11 documentos selecionados para a reconstituiçao do
pensamento econ5mico da CNBB no período, apenas cinco abordam prio-

. . ~ . (80) O·d . frltarlamente temas economlCOS. s emalS apenas se re erem,
ao desenvolverem ~ssuntos de outra natureza, is exigências éticas
a serem consideradas no processo de desenvolvimento econ5mico do
País.

(8O) Ver Anexo 1- Temasdos DocumentosSelecionados.
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Os documentos mais antigos do conjunto datam de 1967,
ano da publicação da Encíclica "Populorum Progressio", de Paulo
·VI. Os textos: "Nossas Responsabilidades em face da 'Populorum
Progressio' e das Conclusões de Mar deI Plata", "Avaliação das
Atividades Nacionais da CNBB de setembro de 1966 a setembro de
196711

, e "Missão da Hierarquia no Brasil de Hoje", refletem clara-
mente a delicada situação de um episcopado que, retornando do
Concílio imbuído de ideais renovadores, ve-se imobilizado ante
as condições de atuação da Igreja no Brasil.

O primeiro documento listado foi aprovado durante a
VIII Assembléia Geral da CNBB, realizada em maio de 1967. A insti-
tuição pretendia, com esse texto, mostrar a possibilidade de apli-
cação de alguns preceitos contidos na "Populorum Progressio", no
contexto brasileiro e latino-americano. Para tanto, re.corria à
declaração final da X Assembléia Extraordinária do CELAM, realiza-
da em Mar de1 PIata, em outubro de 1966 - "A Presença Ativa .da
Igreja no Desenvolvimento e na Integração da América Latina" (CELAM,
1967, pp. 453-466). O texto do episcopado latino-americano conti-
nha diretrizes bast~nte precisas para a promoçao do desenvolvimento
na região, nos moldes preconizados pelo Papa.

O documento da CNBB apresenta 10 trechos diferentes d~
EncícÍica e aponta as conseqUências práticas de cada um. Os .trechos
escolhidos pelos bispos reportam-se a algumas questões colocadas
pelo desenvolvimento latino-americano, tais como, os imperativos
éticos do desenvolvimento, a promoção J humana, a urgência de re-
formase a perspectiva de integração de países subdesenvolvidos.

O episcopado procurava, por esse texto, reafirmar teses
endossadas no passado, que contavam agora com o aval pontifício.
A necessidade de reformas estruturais e a denúncia da situação de
miséria vivida por parcela significativa do povo já constavam dos
documentos do período pré-64. Aqui, no entanto, elas reaparecem
inseridas num discurso bem mais prudente e vago. Para se ter uma
idéia, a reforma agrária, tema preferencial da CNBB desde sua ·fun-
dação, sequer foi mencionada no documento. A alusão feita à proprie-
dade fundiária reportava-se, curiosamente, às terras "que certas
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Dioceses herdaram, outrora" (CNBB, 1967, p. 470) e que deveriam
ser distribuídas para as famílias pobres da comunidade. Dessa for-
ma, a Igreja poderia "servir de exemplo indiscutível ao Governo
e aos proprietários de latifúndios" (CNBB, 1967, p. 41).

Nesse documento, uma nova proposta foi acrescentada ao
ideário econômico da CNBB: a integração dos mercados da América
Latina. Com a concretização da idéia, os bispos esperavam que
se eliminassem alguns empecilhos colocados ao desenvolvimento eco-
nômico dos países do Continente.

o segundo documento selecionado. de 1967, "Avaliação
das Atividades Nacionais da CNBB" (1967b, pp. 1-16) consiste num
balanço da situação da Igreja no Brasil, elaborado durante o IIQ
Encontro dos Secretariados Nacionais e do Secretariadd Geral da
CNBB. Essa avaliação tomou como ponto de partida as seis linhas
de ação prescritas pelo Plano Pastoral de Conjunto (CNBB, 1S66)
publicado em 66 para servir de guia à atuação da Igreja
no período 1966/70. (81)

A análise das iniciativas desenvolvidas para se concre-
tizar o objetivo da linha nQ 6 - "Levar todos os homens a uma
autêntica promoção humana" - foi acompanhada de longa descrição
da situação econômica do País, em que se identificavam os "fato-
res decisivos do desenvolvimento econômico brasileiro". Esses fa-
tores seriam a necessidade de absorver produtivamente a mão-de-obra,
a necessidade de acumulação de capital, a reforma agrária, a neces-
sidade de provocar maior mobilidade social, a necessidade de um
Governo capaz de realizar a coordenação do processo de planejamen-
to econômico e a promoção da integração latino-americana.

(81) O Plano Pastoral de Conjunto foi aprovado pelos bispos do-Brasil na VII
Assembléia Geral Extraordinária da ~~B, reunida em Roma durante os três
meses da última sessão do Concílio do Vaticano 11. Consiste num instrumen-
to para se coordenarem os esforços de renovação pastoral, dando-se assim
continuidade às iniciativas desenvolvidas a partir do Plano de Emergên~
cia. O Plano previa seis grandes linhas de trabalho a serem implementa-
das pela Igreja, no período de 1966 a 1970, de forma a concretizar o ob-
jetivo geral do Plano: "criar meios e condições para que a Igreja no '
Brasil se ajuste, o mais rápida e plenamente possível, à imagem da Igre-
ja do Vaticano II", (CNBB, 1966, p. 13).
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Como se pode depreender da leitura dos fatores conside-
rados vitais ao desenvolvimento econ&mico brasileiro, os bispos
preocuparam-se, ao elaborar esse documento de avaliação, em dar
maior consist~ncia te6rica a suas propostas ~ticas. Essa preocu-
pação não se evid~ncia, por~m, apenas pela substituição dos usuais
apelos. is autoridades e ao~ proprietirios em prol da promoçao hu-
mana por um corpo de proposta~ concretas visando ao desenvolvimen-
to econômico do País. O recurso a dados estatísticos para comple-
tar o diagn6stico sobre a situação econômica foi outro expediente
utilizado pelos bispos para fundamentar melhor suas colocações.

Esse esforço de fundamentação não transparece, contudo,
nos outros documentos dop~ríodo. Ao que tudo indica, o documento
do 11 Encontro destinava-se a fornecer subsídios te6ricos e empíri-
cos i elaboração de outros documentos pela CNBB, daí ~ necessida-
de de maior precisão nas informações e propostas.

O terceiro documento selecionado de 1967 - "Missão da
Hierarquia no Brasil de Hoje" 'CCNBB, Comissão Central, 1967) - foi
divulgado pela Comissão Central da CNBB em resposta is crescentes
restrições colocadas pelo Governo i atuação da Igreja. Nesse sen~
tido, a Comissão Central defendia, no documento, a legitimidade
da intervenção dos bispos na discussão dos problemas do País.

o episcopado teria, de acordo com o, documento:, uma
, I

missão a desempenhar junto a seus fi~is, que consistiria no exer-
cício das funções de magist~rio, de santificação e de Governo. Es~
sas funções não poderiam, em absoluto, ser definidas ou limitadas
por indivíduos ou instituições alheias i Igreja, advertiam os
autores do documento.

Lembrando a tradicional contribuição da Igreja para a
manutenção da "verdadeira ordem social" CCNBB, Comissão Central,
1967, p. 1010), a Comissão Central da CNBB declarava-se disp6sta
a participar de um diilogo com as autoridades constituídas, "no
sentido de dissipar dificuldades e resolver eventuais problemas"
CCNBB, Comissão Central~ 1967, p. 1010). Como se pode perceber,
a instituição ainda ficava surpresa com os ataques que sofria por
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parte de uma "revolução" que havia recebido seu apoio explícito.

A CNBB alertava, por~m, aos seus possíveis interlocuto-
res, que continuaria a cumprir com seu dever de formação da cons-
ci~ncia dos fi~is. Nesse sentido, prosseguiria_~~ua pregação em
prol de reformas,da superação da ~tica individualista e da promo-
ção humana.

No ano seguinte, 1968, a CNBB publicou virios documentos
em que se discutiam a situação de tensão política vivida no País.
e os caminhos do nosso desenvolvimento. Selecionarmosdentreeles
dois documentos nacionais - "Declaração Final da IX Assembléia
Geral da CNBB" e "Sobre Problemas da Atualidade Braslleira" - e um
documento regional, o "Memorial dos Bispos e Prelados da Amazônia
ao Governo Federal e ao Povo Brasí.Le í ro=-c-"

A "Declaração Final da IX Assembléia" (CNBB, 1968b, pp.
445-447) ~ um exemplo típico de documento em que se discutem as-
exig~ncias éticas do desenvolvimento. O assunto estava, aliás,
colocado na ordem do dia, devido i emerg~nciado "milagre econô~i-
co", que associava altas taxas de crescimento do PIB a arrocho sa-
larial e marginalização social. Al~m disso, o documento-consulta
da II~ Conferênc í.a da CELAM, que seria realizado em Medellín no mês
seguinte, e a próprio "Populorum Progressio", a que ji nos refe-
rimos, traziam como tema principal a questão do'desenvolvimento.
Assim, a discussão do assunto era, praticamente, obrigatória.

Segundo o texto, a promoção do desenvolvimento deverr~
passar, necessariamente, pela implementação de duas medidas bási-
cas: "a promoção de reformas estruturais e a criação de condi-
çoes para uma participação consciente de todos no processo de de~
senvolvimento integral" (CNBB, 1968b, p.446). O documento não es-
clarece quais reformas deveriam ser promovidas, mas indica o cami-
nho para efetivação da participação: liApromoção das massas margi-
nalizadas mediante educação de base e a atuação sindical" (CN~B,
1968b, p. 446).

O "Memorial dos Bispos da Amazônia" (CNBB, Regional
Norte, 1969, pp. 961-986) consistiu num longo documento enviado
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pelo episcopado da região, em agosto de 1968, ao então Presidente
Costa e Silva. O trabalho apresentava um diagn6stico da situação
econômica e social da Amazônia (Continental e Brasileira), que
fundamentava a proposta de algumas diretrizes de ação a serem
consisderadas pelo Governo.

A Amazônia Continental estaria sofrendo, de acordo com
o documento, "as conseqUências da falta de integração econômica
dos países, de um sistema comum de defesa dos interesses econô~i-
cos regionais e de elevação geral do nível de vida das populações"
(CNBB, Regional Norte, 1969,p. 969). Essa carência seria agravada
pela precariedade do sistema de transporte e comunicações. Seria
desejável, segundo o documento, enfrentar o problema com a constru-
ção de estradas que interligassem todos os paí~es amazônicos.

A Amazônia Brasileira estaria às voltas com problemas
típicos de 'uma região atrasada. A natureza das atividades econômi-
cas, basicamente extrativist~, traria grande instabilidade à ren-
da regional, sempre sujeita às oscilações dos processos internacio-
nais.

Além disso, a riqueza e a renda estariam mal distribuí-
das entre classes sociais e regiões. As desigualdades, porém,
nao se referiam apenas, segundo os prelados, à renda. Haveria tam-

-bém diferenças de nível de civilização. "O amazônida médio" -·des-
crevia o documento - !léalguém que vive fora de seu tempo, situado
em modos de ser, trabalhar e pensar muito anteriores ao que a ci-
vilização industrial proporcionou ao progresso da humanidadecomo um
todo" (CNBB, Regional Norte, 1969, p e , 971).

Os bisposchamavamtambéma atençãodo Governopara a presença
estrangeirana economiaamazônica,consideradapor eles particularmentesig-
nificativano que se referiaao vulto da aquisiçãode terrasna região.Os
bispos não apontavam os possíveis inconcenientes dessa situaÇ,:ão,
mas manifestavam a sua apreensão ante os fatos.

A mesma atitude foi adotada pelo episcopado ao considerar
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a presença dos capitais estrangeiros. O documento cont~m apenas
uma listagem dos principais grupos internacionais que estariam
participando diretamente da economia da região.

O Memorial aponta para a ineficácia dos programas de
incentivos governamentais ao desenvolvimento da Amazônia. Os pro-
gramas e declarações oficiais estariam-se tornando letras mortas
e aS provid~ncias necessárias não estariam sendo tomadas. O Gover-
no deveria proceder a uma avaliação do efeito de sua politica de
desenvolvimento na região , para o que os bispos sugeriam
alguns crit~rios, tais como: ~ volume de empregos gerado, o salá-
rio pago aos novos empregados, o efeito sobre a distribuição de
rendas, ou a criação de condições para um ctescimento auto-susten-
tado da região (CNBB, Regional Norte, 1969, pp. 984-985).

o segundo documento nacional selecionado de 1968, "So-
bre Problemas da Atualidade Brasileira" (CNBB, Comissão Central,
1968, pp. 961-962), mant~m o tom das outras decl~rações da Comis-
são Central no periodo. Adotando uma atitude de defesa do direito
de se pronunciar sobre assuntos temporais,a Comissão Central abor-
dava no documento de forma extremamente cuidadosa, os problemas
associados ao clima de tensão politica que existia no Pais.

~Os autores do documento sugeriam as autoridades que ado-
tassem prioritariamente m~didas preventivas para lidar com os
movimentos de constestação social. A atuação de alguns bispos em
prol das massas marginalizadas poderia servir de exemplo ne~se
terreno: ao lutar por melhores condições de vida para o homem bra-
sileiro, eles estariam-se constituindo, segundo a Comissão Central,
em uma força contra a violência, tanto a da rebelião quanto a das
estruturas injustas, e em uma força "em favor da paz, com justiça
e dignidade, cujo nome ~ desenvolvimento" (CNBB, Comissão Central,
1968, p . 962).

Mas a CNBB nao teve sucesso em suas advert~ncias às
autoridades. A 13 de dezembro de 1968, foi editado o Ato Institu-
cional n9 5, que consagrava e ampliava os poderes coercitivos do
Governo. A partir dai, aumentaram significativamente os atritos
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entre Igreja e Estado, ocasionados tanto pelas prisões, torturas
Jealguns elementos do clero, quanto pela decisão tomada pela hie-
·rarquia de defender os direitos humanos.(82)

A primeira declaração da CNBB, após a publicação do AI-S,
foi a "Declaração dos Membros da Comissão Central da CNBB" (1969,
pp. 1331-1334). O documento mantém-se na mesma linha dos anterio-
res: lamenta as incompreensões em torno da ação da Igreja, ofere-
ce a colaboração dos bispos, defende a realização de reformas. Per-
cebe-se, contudo, uma crítica sutil i nova ordem de coisas que
transparece em diferentes passagens do texto.

A crftica evidencia-se, por exemplo, na passagem em que
se afirma que a doutrina social cristã "exige reformas, cuja ne-
cessidade o próprio Governo tem reafirmado e "que, agor·a, med i.an-' -
te os poderes de exceção de que agora dispõe, poderi concretizar
de maneira expedita" (CNBB, Comissão Central, 1969, p. 1031). A
observação, semelhante ao comentirio feito pelos Bispos do Nordes-

(83) -. .. d d' .te em 64 . contem, lnequlvocamente uma ose e lronla.

Para que nao pairassem dúvidas sobre a posição da Igreja,
os signatirios do documento alertavam para as proviveis conseqU~n-
cias do ato institucional. Apontavam a possibilidade de arbitrarie-
dades, como a violação de direitos e a obstrução ,dos canais de co-

(82) Mircio MoreiraALves (1979,pp. 184-188) lembraque, embora a ação da hie-
rarquia em defesa dos direitoshumanos tivesse começadocomo uma reação
de autodefesa,orecrudescimentoda repressãoos levou a uma nova pritica.
Inicialmentede força isolada,os bispos passaram a protestarcontra as
torturase o abuso da repressão.A partir de 1969,' '. a Igrejaresol-
veu centrar sua atuaçãopolftica na defesa dos direitoshumanos.

(83) O documento continha a seguinteafirmação:"Se em voz quase unânime se
afirmava ser o desejo de todos uma modificaçãoem nossa estruturasócio-
econômica,hoje desaparecidosos perigos de imediatoaproveitamentopor
parte do comunismo,resta levi-Iosi prática de forma prudentê,corajo-
sa e eficaz ..." (CNBB,1964,p. 138).
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municação entre governantes e governados, como alguns dos riscos
peculiares i situação.

Ainda em 1969, outro memorial foi enviado ao Presidente
J

Costa e Silva, desta vez pelo episcopado gaúcho. O "Memorial sobre
Reforma Agrária" (CNBB, Regional Sul, 1969, pp 0_.482-486) saudava

b I . - dI· I - b - f d . - . (8 4)a pu lcaçao e uma nova egls açao so re a questao unlarla "
que interpretava como sinais do propósito do Governo Federal "de
tomar providências efetivas no sentido de modificar a defeituosa
e injusta estrutura agrária vigente no país" (CNBB, Regional Sul,
1969, p . 428).

Efetivamente, verificou-se naqueles anos a aceleração
do processo de modernização da agricultura, decorrente, em grande
parte, de medidas promovidas pelo Governo. Seja p6r meio docr~di-
to subsidiado, da defesa dos preçcis dos ~r~dutos agtícolaj-de ex-
portação ou de incentivos fiscais, o Estado conduziu um processo
de transformação no campo.

Não era essa, no entanto, a forma de modernizaçâo que a
Igreja tradicionalmente defendia. A pOlítica 6ficial favorecia,
como bem situa Graziano da Silva (1978, pp. 257-258), a capitali-
zação da grande propriedade que teria maiores condições de acesso
ao crédito subsidiado e poderia beneficiar-se da política de preços
ou dos recursos provenientes dos incentivos fiscais. Apesar de al-
guns documentos governamentais se referirem i promoção do homem
do campo, ou i redistribuição da terra, (8~ essa não era a t8ni- .
ca da política oficial. Tampouco a criação de todo um aparato ins-
titucional voltado i promoção da reforma agrária significava,
como os textos dos bispos gaúchos dão a entender, (86) a existên-

- -'0 _

(84) Tratava-sedo Ato Institucionaln9 9, de 25/04/69, do Decreto-lein9 554,
de 25/04/69 e do Decreto-lein9 582, de 15/05/69.

(85) 13 o caso do própriorelatóriodo Grupo Interministerialcitadopelo Memo-
rial, que se refere i reformaagráriacomo um processode melhor distri-
buição de terra em áreas selecionadase implantaçãode novas unidadespro-
dutivas.

(86) O Memorial (CNBB,RegionalSul, 1969, p. 483), refere-sei instalaçãodo
Grupo da ReformaAgrária (GERA),como órgão vinculadoao Ministérioda
Agricultura,em termosextremamenteelogiosos.
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cia, por parte do Governo, da vontade política de efetivi-Ia.

A partir da interpretação dos sinais de b6a vontade
governamental, o episcopado gafichopedia ao Presi-
dente que considerasse o Rio Grande do Sulirea·~rioritiria para
realização da reforma agriria. A sua efetivação, segundo os bis-
pos, deveria dar-se tanto pela desapropriação e desmembramento de
latiffindios e ireas beneficiadas por obras pfiblicas, quanto pelo
remembramento de miniffindios antiecon6micos.

No ano seguinte, aCNBB publicou uma declaração de_gran-
de impacto, abordando novamente a situação política do País, o
"Documento Pastoral de Brasília" (1970, pp. 415-425).·0 texto,
aprovado pela XI Assembl~ia Geral da CNBB apresentava uma lingtia-
gem menos tímida que a de documentos ant.erí.ores. No·errt anto , não
se deve fundamentalmente a isso a repercussão alcançada pela de-
claração e ~im is próprias condições em que a Assembl~ia se reali-
zou.

Diante do agravamento da situa~ão política e~obretudo
das repetidas denfincias de torturas, a CNBB havia encarregado o
Professor Cindido Mendes de Almeida de fazer um relat5rio-sobre
as torturas a presos políticos. O relatório, que continha denfincias
assinadas pelas vítimas e por duas testemunhas,_foi apresentado
nessa XI Assembl~ia.

O Governo, ao ser informado do trabalho, _~~n-
viou o Ministro da Justiça, Alfredo Buzaid, para conversar com
os bispos, o que ocorreu no penúltimo dia da Assembl~ia. No encon-
tro, o ministro procurou negar tanto o envolvimento do Governo em
atos de tortura, quanto a exist~ncia de um conflito entre Igrej~
e Governo (Alves, 1979, pp. 189-190).

A fala de Buzaid nao convenceu a maioria, mas teve,_se-
gundo Alves (1979, p. 90), o "efeito de suavizar as afirmações
que o documento poderia ter feito".

Assim, se aparecemno texto condenações ã pr à t ica da tortu-
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ra, elas sao acompanhadas da manifestaçio da certeza de que os
casos de tortura; "se comprovados por fatos, dificilmente poderiam
corresponder à uma orientação oficial do Governo, que reputamos
forte para reprimi-los e puni-los com decisão, em nome da consciên-
cia nacional" (CNBB, 1970, p. 422). No mesmo sentido, apesar de
apontar os riscos da violência repressiva, o episcopado reconhe-
cia a legitimidade da atuaçio do Governo contra "as manifestações
de violência por parte de elementos que subvertem a ordem" (CNBB,
1970, p , 423).

Os bispos admitiam, além disso, o sucesso de algumas me-
didas da polftica econ6mica do Governo no campo econ6mico-financei-
ro, administrativo, dos transportes, da energia, das comunicações
e da habitação. Ressaltavam, no entanto, a importância de se consi-
derar o homem no "hori zonte dos plane j amentos globais n, (CNBB, 1970,
p. 423), o que exigiria a adoção de nova ênfase nos programas go-
vernamentais, centrada "numa reforma agrária eficaz e imediata, nos
problemas de aducação, de saúde, de trabalho, de participação nas
responsabilidades públicas" (CNBB, 1970, p. 423).

Nos anos seguintes, no entanto, a repressão continuou
a se abater sobre os adversários do Governo, usando os mesmos mé-
todos condenados pelo episcopado. Além disso, o conflito entre
Igreja e Estado via-se enriquecido a cada dia por novos epis6dios.
Selecionamos dois documentos elaborados sob o impacto desses~a-
tos: a "Declaraçãoda ComissãoEpiscopalda RegionalCentro-Oeste"(CNBB,
ComissãoEpiscopalda RegionalCentro-Oeste,1972,pp. 71-74)e o "Comunica-
do Final da Presidênciasobre a XIII AssembléiaGeral",divulgadoem feve-
reiro de 1973.Em ambos a denúnciade desrespeitosaos direitoshumanosapare-
ce acompanhada de crítica ao modelo de desenvol vimeÍlto adotado no
País.

A Declaração dos Bispos da Regional Centro-Oeste prenun-
Cla o estilo que será usado nos documentos do período seguinte. O
repúdio às perseguições políticas- caracterfstico das declarações

..

episcopais dessa segunda fase, não é mais veemente, no documento,
que a denúncia da "exploração permanente" (CNBB, Comissão Episco-
pal da Regional Centro-Oeste, 1972, p. 72), sob a qual viveriam os
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lavradores. AI~m disso, foi abandonada, nesse documento, o habi-
tual tom moderado do discurso. "A incidência de injustiças que
se multiplicam assustadoramente no país" - advertiam os bispos
do Centro-Oeste - "não mais nos permite vangloriar-nos do título
de 'grande país cristão' " (CNBB, Comissão Bp iscopal da Regional
Centro-Oeste, 1972, p. 73).

O último documento analisado, o "Comunicado Final da
Presidência sobre a XIII Assembléia" não vai pelo mesmo caminho.
O cuidado em não bloquear a comunicação com o Governo, que trans-
parece nos principais documentos nacionais da CNBB desse período,
parece continuar a cumprir o seu papel na declaração. A Presidên-
cia revelou-se particularmente hábil em cortar assertivas mais
diretas, em denunc iar situações sem nomear culpados.

No entanto, ao centrar a abordagem sobre os direitos huma-
nos na questão da marginalização social, mostrando que a maior
parte da população "sequer teria condições de conhecer, muito me-
nos de gozar dos .benefÍcios que os Direitos Humanos lhes garantem"
(CNBB, 1973, p. 1384), a Presidência deslocava o local privilegia-
do de atuação pastoral. O discurso sobre direitos humanos daria
lugar, na nova fase que se iniciava, a um discurso sobre injusti-
ças sociais.

3.4.3 - RECONSTITUIÇÃO DO PENSAMENTO ECONOMICO DA CNBB NO PERrODO
1964 A 1973

Os pressupostos de análise do período anterior mantive-
ram-seos.mesmos, nessesegundoperíodo,definindoaspossibilidades e os
limites colocados ao pensamento econômico da CNBB. De fato, a
harmonia social entre classes sociais continuou a ser vista ora
como situação prévia, ora como ideal a ser buscado. No m~smo sen-
tido, o desenvolvimento econômico aparecia ainda como projeto que
interessaria a toda a sociedade.

No entanto, se a CNBB manteve a harmonia social e o de-
senvolvimento como os pilares de seu pensamento, eles já não ti-
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nham mais o mesmo significado de antes. Valeria a pena, portanto,
determo-nos um pouco nas novas feiç6es apresentadas por essas
premissas no período.

A harmonia social, tratada por Vezes na fase pré-64 co-
mo um dado de realidade, passou a merecer entendimento distinto.
Teria efetivamente existido uma paz social prévia, embasada na co-
munhão de interesses e na realização plena da condição humana. No
entanto, essa harmonia teriasido rompida, nao existiria mais. Cum-
priria, agora, de acordo com o pensamento episcopal, recomp6-la,
o que s6 seria possível mediarite a edificação de uma ordem social
justa, que recriasse as condições anteriormente existentes para a
realização da condição humana. Essas condições repousariam funda-
mentalmente na garantia de respeito aos direitos da pessoa humana.

o desenvolvimento também passou a ser entendido de outra
maneira. O sentido atribuído ao termo, no primeiro período, era
basicamente de prosperidade, crescimento econ6mico. Isso não sig-
nifica que os bispos não empunhassemmais todo o-seu arsenal ético.
Pelo contrário, saudavam o desenvolvimento econ6mico (prosperida-
de) como a realização do anseio nacional e forneciam-lhe as dire-
trizes morais necessárias para que cumprisse melhor sua vocação.

Agora, o desenvolvimento passava a ser entendido, sobre-
tudo, como sin6nimo de promoção humana. Mantendo em um ou outro
texto o sentido de prosperidade anteriormente associado ao termo,
os bispos preferiram, no entanto, fazer eco ao Papa que, na Encí-
clica "Populorum Progressio", afirmava: "O desenvolvimento não
se reduz a um simples crescimento econ6mico. Para ser autêntico
deve ser integral, quer dizer, promover todos os homens e o homem
todo" (Paulo VI, 1980, § 14).

- O Trabalho

Manteve-se, no segundo período, a abordagem que consi-
derava o trabalho e o capital como fatores de produção co-respon-
sáveis pela criação de riqueza. Essa formulação áparece, inclusi-
ve, no documento-síntese do encontro da CELAM em Mar deI Plata,
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considerado pela CNBB como o "roteiro para a atividade da Igreja
no Brasil no terreno da ação social". (87) O texto afirma que se-
ria necessário promover, nas empresas, "uma justa distribuição do
produto comum e da responsabilidade entre todos os participantes
da empresa" (CELAM, 1967, p . 458).

o produto social nao deveria, portanto, ser destinado
exclusivamente a um dos parceiros, capital ou trabalho. A sua des-
tinação ao trabalho, aliás, seria não apenas ilegftima como tam-
b~m indesejável, pois impediria o desenvolvimento econ6mico, já
que este teria como um de seus fatores decisivos "a necessidade
de acumulação de capital, indispensável ao investimento"(CNBB,
1967b, p , 9).

Os documentos do segundo perfodo não p6em e~ questão as
relaç6es de produção existentes no Pafs. Mesmo quando se discutiam
as vantagens da redistribuição da terra, que viria a "formar a
classe média rural, cuja existência 1... 1 será sustentáculo da es-
tabilidade social, polftica e econ6mica da nação brasileira" (CNBB,
Regional Sul, 1969, p. 483), não pareciam movidos por uma oposição
is relaç6es de trabalho estabelecidas no meio rural. Não as consi-
deravam injustas ou baseadas na exploração do homem. (88) Sequer
propunham que a pequena produção familiar substitufsse as demais
relações de trabalho no campo. Pelo contrário, os bispos chegaram,
inclusive, a considerar a extração da pequena produção familiar
pelo remembramento de minifúndios antiecon6micos, "com a concomi...,
tante abertura de novas frentes de trabalho, onde os agricultores
minifundistas excedentes, bem como seus filhos, possam, em bene-
fício da coletividade e do soerguimento social e econ6mico da clas-
se, aplicar produtivamente suas energias criadoras" (CNBB, Regio-
nal Sul, 1969, pp. 483-484).

Embora nao emitisse um julgamento desfavorável 'quanto ao .
caráter das relações de produção, o episcopado continuou denuncian-

(87).Citado na Introdução i versão brasileira do documento da G~l!M,(1967,p~453).
(88) Essa constatação não aplica à "Declaraçãoda Comissão Episcopal Regional

Centro Oeste", de 1973, que se refere, como já observamos, à situação de
exploração permanente a que estariam sujeitos os lavradores.
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do, nesse segundo período, as condições de vida e de trabalho a
que estava submetida boa parte da população economicamente ativa.
A principal denúncia dizia respeito ao baixo salário e ã concen-
tração de renda, considerados particularmente injustos por se
estar vivendo uma fase de acentuado crescimento econ6mico. Essa
situação, lamentavam os bispos, estaria acarretando não só condi-
ções de vida insatisfatórias para os trabalhadores mas, pior ainda,
uma dolorosa e potencialmente violenta convivência entre riqueza
e miséria.·

o quadro estaria sendo agravado pelas características da
industrialização e da modernização da agricultura adotadas no País.
O uso de uma tecnologia poupadora de mão-de-obra estaria resultan-
do em crescente desemprego e, conseqUentemente, em marginalização
social. Diante desse Fenômeno estaria colocado, para o.stécnicos,
um importante desafio: "como enfrentar o progresso, como entrar
na luta implacável das tecnologias e, ao mesmo tempo, não sacrifi-
car milhares e milhares de operários que irão sobrar de vez, por.
lhes faltar até um mínimo de possibilidade de reajustamento profis-
sional em novas empresas?" (CNBB, 1967, p. 473).

Os bispos nao se referiam apenas ao desemprego tecnoló-
gico. Segundo eles, o ritmo insuficiente de crescimento industrial
também não estaria permitindo a absorção da mão-de-obra provenien-
te do setor primário. Essa população poderia ta~to contribuir para
a elevação dos índices de desemprego, como vir a se candidatar ao
"disfarce ocupacional dos subempregos" (CNBB, 1967b, p. 9).

Outra modalidade de desemprego seria a decorrente do
subdesenvolvimento relativo de algumas regiões, que acarretaria a
redução das oportunidades de trabalho. A solução desse problema
exigiria a efetiva superação do atraso; no entanto, medidas palia-
tivas poderiam ser promovidas, especialmente, com o uso de incen-
tivos fiscais. (89)

(89) Ver CNBB, RegionalNorte,"Memorialdos Bispose Preladosda Ámazôní.a ao
GovernoFederale ao Povo Amaz6nico",op. cit.,pág. 974. Observe-seque
as expectativasdos bisposamazônicosforamtotalmentefrustradas.De
1969a1979, a SUDAM criou,atravésdo sistemade incentivosfiscais,ape-
nas 38 mil empregosna Amaz6nia,conformeMartins (1980,p. 112).
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Os bispos condenavam tamb~m o cerceamento is atividades
sindicais e i participação dos trabalhadores no processo polftico
brasileiro. A negaçio do direito ao uso de um mecanismo legftimo
e pacffico de defesa de seus interesses poderia p5r em risco a
estabilidade social necessiria i promoção do desenvolvimento eco-
nômico. Além disso, a participação colocava-s(tpàra a CNBB, nesse
segundo perfodo, como um elemento constitutivo do desenvolvimento
econômico. Assim, ao nao permitir a participação, as autoridades
estariam impedindo a concretização do desenvolvimento.

A atuação governamental no mundo do tr~balho nao mereceu
somente crIticas da Hierarquia: os bispos saudavam ae~olução da
legislação trabalhista no tocante i polfiica salarial, fundo de
garantia e unificação dos Institutos de Previd~ncia. Esses ava~ços
não estariam, contudo ,conseguindo deter:__a marginalização ._sociale.a miséria. Uma .aut.ên t í.ca promoção social exigiria "um esforço deci-
dido para romper as estruturas que condicionam esta marginalização
e permitir uma maior mobilidade social e maior participação respon-
sável do povo" (CNBB, 1967b, p. 8).

Propriedade Privada

A propriedade privada continuou a ser considerada um .
direito a ser preservado. Curiosamente, porém, começaram a escas-·
sear nos documentos as referências, antes freqUentes, quanto a
sua legitimidade. Parece mesmo haver uma intenção deliberada ~m
evitar o tema. Para se ter uma idéia, o documento elaborado por
ocasião da XIII Assembl~ia Geral da CNBB, sobre direitos humanos,
sequer menciona, em sua longa lista de direitos a serem respeita-
dos, o direito i propriedade privada, preferindo propor a defesa do
"Direito i posse da terra para os que nela trabalham" (CNBB, 1973b).

Mas, se os textos nao Se det~m sobre o direito i proprie-
dade privada, o mesmo não se dá com os limites
O episcopado recorria i "Populorum Progressio"
Mar deI Plata" para afirmar a função
dade e combater a concentração da propriedade

.. .ao seu exerC1ClO.
e ao "Documento de
social da proprie-

em maos de poucos.
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Fiel a esse preceito, dispunha-se a ceder suas terras pa-
ra realizaçio de experi~ncias de reforma agriria. Assim, acredita-
.va, estaria dando o exemplo ao Governo e aos grandes proprietirios.
A beleza do gesto, contudo, nio pôde ser completa: as terras que
deveriam constituir-se em objeto de cessio seriam "terras sobre as
quais mais t~m (as Dioceses que as receberam) ônus que vantagens.
sio terras de propriedade e limites quase sempre difíceis de defi-
nir com precisio e de posse de outras pessoas; terras que, por ve-
zes, rendem foros inglórios e inexpressivos; terras que, de certo
modo, só deixam a fama de riqueza" (CNBB, 1967, p. 470).

A CNBB propunha também que se disciplinasse o direito de
propriedade de terras exercido por estrangeiros. Sugeria que se
condicionasse esse direito a alguns requisitos, como domicílio e
res í dênc í a . efetivas na irea, extens ão máxima de propriedades, res-
trições a certas lotalizações ou ocupaçio e exploraçio econômica
real (CNBB, Regional Norte, 1969, p. 983). Pretendia-se com isso
evitar riscos ã segurança nacional e garantir que essas proprieda-
des contribuíssem, de forma efetiva, para a economia do País ou da
regiio. Pode-se observar, no entanto, que dificilmente se poderia
assegurar a participaçio dessas propriedades no crescimento econô-
miconacional apenas mediante a exig~ncia de cumprimento daqueles
requisitos citados. Mesmo que se cobrasse a "ocupação e exploração
econômica real" das propriedades, isso nio garantiria que os frutos
dessa exploraçio beneficiassem o País ou sequer que nele permaneces-
sem.

Junto com os limites ao exercício do direito de propri~-
dade, a CNBB continuava a considerar a hipótese de desapropriação.
Introduziu, no entanto, uma novidade a esse respeito. Agora, deve-
riam ser passíveis de desapropriação, para fins de reforma agrária,
nio apenas o latifúndio eas terras beneficiadas por obras públicas.
Aventava-se a possibilidade de desapropriar-se minifúndios antieco-
nômicos. A desapropriaçio poderia resultar, portanto, tanto em di-
visão como em remembramento de propriedades.

Os bispos passaram, nesse segundo período, a adotar uma
nova postura em face da questio da propriedade da terra. Se antes
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.'pregavam a extensão ao maior nfimero de famílias do direito de pro-
priedade particular, agora consideravam a import~ncia do acesso i
·posse da terra '. Não se trata de um problema sem~ntico. O pr6prio
episcopado estabelecia a distinção dos termos ao se referir i
"necessidade de fixação de crit~rios seguros para se lidar com o
problema da posse e da propriedade da terra" (CNBB, Regional Nor-
te, 1969, p. 983), ou quando sugere que se preserve a propriedade
pfiblica para que seja destinada i posse de "aut~nticos produtores"
(CNBB, Regional Norte, 1969, p. 983).

Isso não quer dizer que o episcopado tivesse passado a
apoiar a instituição da propriedade coletiva ou estatal da terra
como um mecanismo para realizar a reforma agr~ria no País. A Igre-
ja sempre foi tradicional inimiga de soluç6es estatizantes. A pro-
priedade pfiblica a ser preservada, no exemplo acima, ~eferia-se
a terras situadas em beiras de estrada, fonte de freqUentes con-
flitos e especulação.

Os documentos selecionados desse período nao se det~m
na discussão sobre a propriedade dos meios de produção nas cida-
des. O assunto, ali~s, foi apenas mencionado na Declaração da
Comissão Central, de fevereiro de 1969, ao se defender a neces-
sidade de reformas estruturais. Essas reformas, esclarecem os
autores do documento, não poderiam visar !lã defesa ou ã melhoria
acidental de um 'status quo' em que o lucro ~.o valor supremo do
progresso economlco, a concorr~ncia ~ a lei finica da economia, a
propriedade privada dos bens de produção o direito absoluto"
(CNBB, 1969, p. 1331).

- Sal~rios e Lucros

A CNBB manteve, nesse segundo período, a abordagem dada
anteriormente i questão dos sal~rios e lucros. Condenou os exces-
sos do egoísmo humano, considerando-os respons~veis tanto pela
edificação do lucro como critério supremo da atividade econômica,
quanto pela redução dos índices de sal~rio, mas não pos em ques-
tão a justeza do instituto do sal~rio e do lucro.

A conjuntura p6s-64 trazia a necessidade de enriquecer o



151

tratamento do tema com alguns aspectos novos. O cerceamento das ati-
vidades sindicais, as mudanças na política salarial, que excluiu -·a barganha entre sindicatos de empregados e empregadores, e o pro-
prio crescimento econ6mico evidenciavam um elenco de questões que
a CNBB não poderia deixar de enfrentar.

O episcop~do empenhou-se particul~i~ente em denunciar os
incovenientes da nova política salarial, sobretudo em seus efei-
tos. Descrevia-a como uma "política de contenção dos salários"
(CNBB, Regional Norte, 1969, p. 981) e responsabilizava-a pelo
empobrecimento dos trabalhadores que viviam no meio rural, no in-
terior e na periferia das grandes cidades.

Um dos mecanismos básicos de redução dos salários, se-
gundo os bispos, seria o seu reajuste a níveis inferio.res ã infla.:..
ção. Esse expediente estaria agravando particularmente as condi-
çoes de vida dos trabalhadores que percebem salários mais baixos.
"Os trabalhadores urbanos beneficiados por este salário (salário
mínimo oficial)" - alertava a CNBB - "vêem progressivamente a
diminuição de seu valor real, apesar do seu aumento peri6dico
de valor nominal" (CNBB,'1967b, p. 7).

Efetivamente, a política salarial do período foi respon-
sável pela queda do salário real dos trabalhadores nao - qualifica-
dos, caracterizando o fenômeno que ficou conhecido como "arrocho
salarial". A expressão, aliás, era endossada pelo episcopado (CNBB,
Regional Norte, 1969, p. 981), que via na sua concretização um
dos mais s~rios obstáculos ao estabelecimento da paz no mundo do-trabalho e a promoçao do desenvolvimento integral.

A política salarial era criticada, sobretudo, por seus
efeitos perversos sobre a distribuição da renda. A redução dos
níveis de salário real dos trabalhadores não-qualificados, numa
conjuntura de crescimento econômico e aumento de riqueza, esta-
ria contribuindo para agravar ainda malS o problema de concentra-
ção da renda e ,do desnível entre classes sociais.

Mas a CNBB nao fornecia apenas motivos ~ticos para se
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enfrentar esses problemas. Indicava tamb6m razoes ligadas ~s pr6-
prias necessidades de crescimento da economia. Seria necessário,
segundo os bispos, "estimular-se o mercado interno, instrumento
indispensável ~ expansão industrial" (CNBB, Regional Sul, 1969,
p. 483). Ora, numa situação de contenção salarial, dificilmente
ocorreria um aumento significativo no consumo.

Além disso, os bispos consideravam essencial{ ~ promoçao
do desenvolvimento, a criação de incentivos a uma maior mobi-
lidade social. A rigidez do sistema social brasileiro poderia cau-
sar, al6m da perigosa insatisfação social, uma falta de vitalida-
de das atividades produtivas e o conseqUente comprometimento dos
níveis de crescimento econômico.

A CNBB denunciava, em especial, as situaç~ei de injusti-
ça associadas ao salário no meio rural. Ali, as reduç5es dos salá-
rios reais teriam agravado as j á precárias cond í côe s de trabalho,
marcadas por um constante desrespeito ~ legislação trabalhista.-
Em conseqU~ncia, estaria crescendo assustadoramente o ~xodo rural,
levando ~ periferia das cidades inúmeras famílias que viriam a
aumentar as estatísticas de desemprego.

A questão dos lucros nao mereceu a mesma atenção dispen-
sada pela CNBB aos salários. Chamava-se apenas atenção para que
ele não se convertesse em finalidade única da atividade econômica
ou medida do progresso de um País. Embora não se condenasse o lu-
cro, essencial, aliás, ~ acumulação de capital defendida pela
hierarquia (CNBB, 1967b, p. 9), sugeria-se que a nova ordem social
a ser instituída não lhe desse lugar de destaque. Haveria qu~ se
buscar uma ética mais comunitária, "fundada na participação de
todos no bem comum", em substituição ~ atual ética individualis~a,
"fundada exclusivamente no lucro e no prazer" (CNBB, Comissão Cen-
tral, 1967, p. 1011).

- Empresa, Investimento e Crédito

A empresa sempre foi considerada pelo episcopado como
uma unidade de produção voltada ~ prestação de um serviço ~ co-
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munidade. E ~ em função desse serviço que se deveriam orient~r os
bens da empresa, o processo produtivo e o produto social do tra-
balho. Al~m disso, a pr6pria organização internada empresa deve-
ria refletir a existência de uma comunidade prestadora de .servi-
cos . Para tanto, seria necessário Lns t í t u ir c seiuma justa distri~~~
buição do produto comum e da responsabilidade entre todos os seus
participantes.

.-
A realização da verdadeira vocação da empresa exigiria,

no entanto, a promoçao de reformas de mentalidade e de estruturas
que lograssem retirar ao lucro o seu caráter de valor supremo da
economia. s6 assim a produção poderia constituir-se em serviço ,
os bens da empresa cWlIpririamcom sua função social eo produto
poderia atender, simultaneamente, is necessidades dos consumido-
res e dos membros da emp resa c cornun i.d ade-r->

A acumulação de capital, como já vimos, era considerada
essencial ao investimento. O seu lugar de realização, no entanto,
não seria a empresa em sua relação com o mercado. Pelo contrário,
"essa acumulação será fruto das possibilidades de reduzir o con"':
sumo naoapenas das camadas m~dias e inferiores da população mas,
sobretudo, das camadas superiores" (CNBB, 1967b, p, 9).

Essa afirmação, feita numa fase de expansão da produção
de bens de consumo duráveis, (90) ~"no mínimo intrigant~. A redu-
ção da demanda por esses produtos teria, evidentemente, o efeito
de diminuir as receitas das empresas e, conseqUentemente, os recur-
sos disponiveis i inversão industrial e a formação bruta de ca~i-
tal fixo das empresas. Com isso, a acumulação do capital cairia,
contrariando as expectativas do episcopado.

--Os investimentos tamb~m teriam que obedecer, segundo a
CNBB, ao princípio do serviço. Assim, deveriam destinar-se não
apenas i aferição de lucro, mas i promoção do desenvolvimento eco~

(90)Ver a respeito Suzigan et alii (1974,pp. 112-113).Observe-se que,
segundo os autores, entre 1966 e 1967, período coberto pela avaliação
presente no documento da CNBB, a produção de autom6veis,por exemplo,
aumentou em cerca de 10%.
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n6mico e do bem-estar social. Para tanto, não se poderia contar
• boa vontade e espírito comunit5rio dos investidores. Ca-so com a

beria ao Estado, no exercício de sua função seletiva e orientado-
ra, criar incentivos a inversões em regiões e setores decisivos
ao desenvolvimento nacional. Esses motivos integrariam'uma "po..;.·
lítica de investimentos" (CNBB, 1967b, p. 13), que deveria pri~
vilegiar as regiões atrasadas, a pesquisa tecno16gica; a moder-
nização da indústria e a indústria de base e de bens de capital.

Os bispos eram favor5veis a um maior controle Sobre os
investimentos estrangeiros realizados no País. Advertiam as ~uto-
ridades dos possíveis riscos de uma presença crescente de capi-
tais estrangeiros, sobretudo quando investidos em terras ou na
exploração de riquezas naturais. Não indicavam, porém, mecanismos
mais concretos para se exercer esse controle, como fa~iam seto~
res nacionalistas da oposição na época, que prescreviam, por exem-
plo, a aplicação de uma lei mais severa de remessa de lucros.

A CNBB manteve, nesse segundo período, as suas posições
b5sicas com relação ao crédito. Continuou a defender a ~rédito
rural como condição necess5ria ao desenvolvimento de atividades
agrícolas, mas não estendeu a proposta ao meio urbano. O financia-
mento da produção industrial e do consumo nao mereceu uma linha
sequer nos documentos do segundo período.

- Questão ~grária

A questão agr5ria continuou a concentrar as atenções do
episcopado no períodoL Embora poucos documentos incluíssem an5li-
ses e propostas sobre o meio rural, a bandeira da reforma agrária
foi levantada, pelo menos, pela maior parte deles.

Um dos principais problemas do campo, segundo os bispos,
era a existência de uma estrutura fundi5ria altamente concentrada,
responsável pela situação de miséria e tensão social vivida pelo
agricultor. O episcopado considerava-a "um dos obst5culos que impe-
dem a aceleração do desenvolvimento brasileiro'! (CNBB, 1967b, p.9),
por perpetuar uma situação de atraso, dificultar o aumento da pro-
dução e da produtividade rural e acarretar graves conseqUências so-
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ciais, tais como: o ~xodo rural, desemprego rural ou urbano e
conflitos pela posse da terra.

A concentraç~o da propriedade da terra estava implican-
do, segundo o episcopado, a inconveniente presença, no meio ru-
ral, de latif~ndios e minif~ndios. A CNBB condenava ao latif~n-
dio nao a sua dimens~o territorial, mas a falta de desempenho de
sua funç~o social. Assim, o problema n~o seria a existência de
grandes propriedades, mas a aus~ncia de aproveitamento econ6mico
das terras, o que caracterizaria a exist~ncia de IIlatif~ndio por
exploraç~o!! (91) (na nomenclatura do Insituto Brasileiro de Refor-
ma Agrária - IBRA), endossada pelo bispos (CNBB, Regional Sul,
1969, p. 483). O minif~ndio, por sua vez, era reprovado por ser
lIinapto a proporcionar vida digna ao agricultorll e por apresentar
"baixo índices de produ t i.v i.d ade " (CNBB, Regional Sul, .1969, p ,
483).

A soluç~o apontada para o problema da inadequada distri-
buição da propriedade da terra era a reforma agrária, compreendi-
da como um "processo de redistribuição maciça da produtividade da
terra'! (CNBB, Regional Sul, 1969, p. 483). Pretendia-se com isso
permitir o acesso à propriedade da terra de numerosas famílias ru-
rais que contribuiriam, assim, para o aumento da produtividade
agrícola e ampliação do mercado interno. Essa proposta, acreditavam
os bispos, coincidia com ~s diretrizes governamentais, consubs-
tanciadas na legislação do Governo militar sobre o campo.

(91) O Estado da Terra (Lei n? 4504, de 30/11/64)estabelecia quatro categorias
- de imóveis rurais: minifúndio, empresa rural, latifúndio por dimensão
e latifúndio por exploração.
Para essa classificação, parte-se do conceito de módulo rural, que cor-
responde à área da propriedade familiar, entendida como o "imóvel rural
que, direta e pessoalmente explorado pelo agricultor e sua família,
lhes absorva toda a força de trabalho, garantindo-lhes a subsist~ncia
e o progresso social e econ6mico". Sua dimensão é fixada em funçao da
regiao e do tipo de exploração.
O latifúndio por exploração, segundo o Estatuto, é o imóvel rural com
área de um a 600 módulos, que seja mantido inexplorado com fins especula-
tivos, ou seja, deficiente ou inadequadamente explorado. Conforme Grazia-
no da Silva, coord. (1978, p. 38).



156

A redistribuição da propriedade exigiria, como condição
pr~via, a desapropriação dos latifGndios por exploração, dosmi-
nifGndios e das terras beneficiadas por obras pGblicas. A desa-
propriação deveria ser _acompanhada de indenização justa e, no ca-
so da desapropriação de minifGndios, da criação de oportundiade
de trabalho para os agri cu Itores minifundistas excedentes. A pro- _
posti completava-se com a divisão do latif~ndio e das terras be-
neficiadas por obras pGblicas, com o remembramento dos minifGndios
antiecon6micos e a distribuição dos novos im6veis rurais is famí-
lias. Aos novos proprietirios, deveria garantir-se cr€dito, assis-
t~ncia t~cnica e proteção no mercado.

A reforma agriria proposta pelaCNBB, no período,apre-
sentava efetivamente alguns pontos de contato com a concepção de
reforma agr~ria contida na legislação rural do Govern~. A neces-
sidade de redistribuir a propriedade da terra, a não-inclusão do
latifGndio por dimensão entre os im6veis a serem desapropriados,
o cariter gradual da reforma eram poslçoes defendidas tanto pelos
bispos quanto por documentos dos 6rgãos governamentais responsi-
veis pelo setor rural. (92)

No entanto, essa aparente coincid~ncia de prop6sitos se
revelou enganosa nos anos que se seguiram. O Governo deixaria bem
clara a sua intenção de não se empenhar pela promoção da reforma
agr~ria, mesmo que com o çariter gradual e restrito apreseritado
nos documentos oficiais Al€m disso, o pr6prio episcopado
modificaria substancialmente a sua percepçao sobre a origens dos
problemas no campo. Assim, a reforma agriria passaria a consti-
tuir, a partir do final do período, um dos mais graves pontos
litigiosos entre Estado e Igreja.(93)

AI€mda reforma agriria, a CNBB propunha algumas medidas
para aumentar a produtividade agrícola e fixar o homem i terra.
Consistiam elas, basicamente, na assist~ncia t~cnica aos estabele-

(92) O proprio documentoepiscopalse encarrega de apontar as posicoes semelhan-
tes, reportando-se, especialmente,ao Relat6rio do Grupo de Trabalho Inter-
ministerial, criado pelo Decreto n9 63.250, de 18/09/68.

(93) Ver Romano (1979,p. 224). Observe-se que a "Declaração da Comissão Episco-
pal Regional do Centro Oeste" foi escrita sob o impacto dos crescentes atri-
tos entre Igreja e Estado referentes i questão agriria.
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cimentos, no investimento em educação de populações rurais e na
concessao de cr~dito rural ~ agricultura.

A assist~ncia t~cnica e a educação eram considerados ins-
trumentos essenciais ã elevação do nívelt~cnico da exploração agrí-
cola. Somente com uma formação e orientação adequadas poderia o
homem do campo vencer o atraso do meio rural, produzir mais e par-
ticipar do desenvolvimento nacional.

o cr~dito rural deveria destinar-se ao financiamento da
produção agrícola, ã moderniiação dos estabelecimentos e, sobretu~
do, ã defesa do produtor contra os intermediirios. A falta de sis-
temas de financiamento ao agricultor e as dificuldades de obtenção
de cr~ditos oficiais pelos pequenos produtores estariam contribuin-
do não para diminuir a produtividade agrícola, mas par'a agravar
a situação de subordinação do agricultor ao intermediirio, como
ocorre na Amazônia com o sistema de' "aviamento" (CNBB, Regional

(94)Norte, 1969, p. 973).

A CNBB colocava ainda em questão a natureza da produção
rural realizada no País. A predominincia de uma agricultura de ex-
portação estaria tornando a economia vulnerivel às oscilações dos
mercados mundiais e dificultando, simultaneamente, o abastecimento
alimentar das cidades e do pr6prio meio rural. Caberia, pois, ao
Estado incentivar preferencialmente a produção de alimentos.

o Poder pGblico de~eria tamb~m empenhar-se na crlaçao de
condições mais adequadas para o armazenamento e comercialização
dos produtos. liA exist~ncia de numerosas ireas chamadas 'famih-
tas' " - denunciavam os bispos da Amazônia - "coincide com a perda
de safras em algumas zonas dos planaltos amazônicos, por falta de
infra-estrutura de armazenagem, comercialização ou transporte"
(CNBB, Regional Norte, 1969, p. 972).

(94) O "aviamentd'~ um tradicional sistema de crêdí to usado na Amazônia. Origi-
nou-se durante o surto da borracha, mas esti hoje ligado à maíoria dos ti-
pos de produção agrícola na região. Funciona atrav~s de um intermediirio
(aviador)que fornece capital de giro (normalmenteem espécie: roupas,
ferramentas, alimentos) ao agricultor, em troca da produção deste. As con-
dições do 'empr~stimo',muitas vezes, mant~m o 'aviado'em d~bito perp~-
tuo para com o 'aviador'.Conforme Mahar (1978, p. 205).
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AI~m da instalaçio de armaz~ns e da realizaç50 de outras
obras de infra-estrutura, os bispos defendiam urna polftica de pro-
.teçio aos preços agrícolas. A fixaçio de preços mínimos satisfa-
t6rios serian50 s6 um incentivo i produç50, mas urna maneira de
se garantir urna remuneraç50 digna do trabalho do agricultor (CNBB,
Regional Norte, 1969, p. 972).

- Desenvolvimento, Planejamento e Depend~ncia

o desenvolvimento foi um dos ~emas centrais dos pronun-
ciamentos da CNBB no período. Ocupou lugar de destaque em todos
os textos selecionados e ensejou grande número de preceitos ~ti-
cos por parte da instituiçio.

O interesse pelo assunto nao era nov~~ Ji na período
anterior, o desenvolvimento econ6mico concentrara a atenç50 do
episcopado. No entanto, com a p~blicaç50 da "Populorum Pregressio",
em 1967, e a reali.z aç.ào dos encontros da CELMI em Mar deI Plata e
Medellín, a CNBB encontrara todo um arsenal novo para informar os
seus pronunciamentos sobre o tema. E o recurso a esse arsenal se
faz particularmente necessirio, dada as restrições colocadas pelo
regime militar à inger~ncia da Igreja em assuntos considerados
de compet~ncia exclusiva do Governo. Assim, para falar sobre desen-
volvimento, a CNBB reportava-se quase sempre a6s textos pontifí-
cios ou do episcopado da Am~rica Latina, como parte de sua estra-
tégia para validar as suas posições e defender seu espaço de atua-
çao.

Na trilha dos ensinamentos de Paulo VI, a CNBB considera-
va o desenvolvimento nio apenas corno um anseio nacional, mas como
uma necessidade concreta, colocada pelo momento hist6rico vivido
pelo País. O desenvolvimento econ6mico seria o único caminho para
superar o atraso e a mis~ria e alcançar o status de naçia soberana.-

-Para tanto, porem, o desenvolvimento nao poderia ser com-
preendido como mero crescimento econ6mico. Deveria estar "enraiza-
do na justiça e no intransigente respeito i liberdade e aos direi-
tos da pessoa humana"(CNBB, Comissio Episcopal da Regional Centro-
Oeste'(, 1972, p. 73).
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o "desenvolvimento integral" exigiria ainda a realização
de uma aut~ntica promoção humana que visasse i participação da
comunidade tanto nos frutos quanto na pr6pria definição dos cami-
nhos do desenvolvimento nacional. Nenhuma parcela da popuiação po-
deria , portanto, ser excluída do processo de -desenvol v i.merrt o .----

Essa formulação ganhava especial significado diante do -
contexto em que era apresentada. A aceleração do crescimento eco-
n6mico, verificada no período, não havia sido acompanhada pela
superação da miséria e das condições precárias de vida de boa
parte da população. Pelo contrário, a queda no salário .real dos
trabalhadores não-qualificados e a intensificação do ~xodo rural
levaram o País a uma situação de forçada conviv~nci~entre cres-
cimento e pobreza. Além disso, o cerceamento is atividades sindi-
cais e a movimentos políticos excluía dõ--cenário em-que se-davam
as definições dos rumos da economia brasileira uma parte signifi-
cativa senão de seus antigos atores, ao menos de seus figurantes.

Diante desse quadro, a CNBB, no exercício do que consi-
derava o seu "dever de colaborar com aqueles que temo encargo do
bem comum" (CNBB, Comissão Central, 1968, p. 962), alertava as
autoridades sobre os riscos da adoção de um modelo de desenvolvi-
mento excludente. "A participação consciente de todos no processo
de desenvolvimento", advertiam, "é indispensável i segurança. que
a naçao aspira" (CNBB, 1968b, p. 446).

Para se enfrentar as exigências do desenvolvimento bra-
sileiro, a CNBB prescrevia o mesmo remédio indicado no período
anterior: a realização de "urgentes e corajosas reformas de ~en-
talidade e de estruturas" (CNBB,1968b, p. 445). No entanto, ape-
sar da freqU~ncia com que se referia i necessidade dessas reformas,
a instituição não esclarecia a natureza das transformações a serem
introduzidas e os setores que deveriam ser por elas afetados, ao
contrário do que aconteceu no primeiro período. A finica reforma
explicitada nos textos era a reforma agrária.

Mas se nao apareceram mais nos documentos listagens de
reformas a serem promovidas, isso não significa que os bispos es-
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tivessem evitando de fazer propostas. Continuavam a faz~-las, po-
r€m com o cuidado pr6prio de quem não tem mais o interlocutor co-

·mo aliado certo.

A CNBB propunha, em primeiro lugar, urna melhor distri-
buição da renda nacional. A concretização da proposta, acreditava-
se, acarretaria tanto a desej ável paz socía L'como a ampliação do
mercado interno, indispensável ao progresso industrial. Criaria,
tamb€m, condições para provocar maior mobilidade social, necessá-
ria para tornar o "sitema mais funcional e dinâmico, capaz de
elevar rapidamente os níveis de crescimento econômico e social"
(CNBB, 1967b, p. 9).

Outra proposta formulada pela hierarquia, para se pro-
mover o desenvolvimento econômico, era a realiZação de urna reforma
agrária que alterasse profundamente a estrutura fundiária vigente
no País. s6 assim seria possível, segundo os bispos, vcnco r .o tra-
dicional atraso do setor rural e enfrentar, simultaneamente, um
dos principais obstáculos colocados ao desenvolvimento industrial.

Com relação às atividades industriais, prescreveram a
intensificação da pesquisa tecnol6gica voltada ao aproveitamen~o

'de mat€rias-primas brasileiras e à absorção de mão-de-obra. Pro-
punham tamb€m a promoção das indfistrias de base e de bens de ca-
pital, consideradas "setores autopropulsores do desenvolvimento
industrial" (CNBB,1967b, p. 13).

Os bispos indicavam, ainda, a necessidade de integrar
as diversas regiões no processo de desenvolvimento do País. Para
tanto, seria necessário o empenho efetivo do Poder Pfiblico para
superar as disparidades inter-regionais de renda e de nível de
civilização.

Os documentos regionais selecionados abordam a problemá-
tica específica de três regiões: a Amazônia, o Sul e o Centro-
Oeste. As análises elaboradas apresentam, contudo, níveis de pro-
fundidade diferentes. Apenas no caso da Amazônia foi feito um
diagn6stico mais completo da economia da região. Seria fitil, pois,
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determo-nos um pouco sobre as propostas episcopais para o desenvol-
vimento amaz6nico.

Os prelados da Amaz6nia consideravam a região subdesen-
volvida. Propunham a adoção de uma polftica de desenvolvimento re-
gional, financiada por incentivos fiscais, que a retirasse da si-
tuação de atraso e lhe permitisse acompanhar o progresso do resto
do PaIs.

Essa pOlítica deveria enfrentar os problemas bisicos
da economia da região, decorrentes, em grande parte, do peso exces-
sivo do extrativismo na geração de renda e emprego. A predomin~n-
cia dessa atividade estaria levando, segundo os bispos, ã disper-
sa0 da população rural e a uma crescente instabilidade da economia,
dada a destinação de seus produtos aos mercados .i rrt errrac i.on a.Ls .

Além disso, a precariedade das demais atividades produtivas e o ln-
teresse de grupos estrangeiros nos produtos do extrativismofariam
com que uma parcela grande da renda fosse remetida para fora da
Amaz6nia.

Outra ordem de problemas apontada referia-se ao isolamen-
to da reglao em relação ao resto do Pafs. Essa situação estaria
sendo particularmente agravada pela manutenção de um deficiente
sistema de estradas. Com isso, seria afetado não s6 o frigil comér-
cio amazonense, como também o nfvel de civilização dos habitantes
locais, concretizado em modos de ser, trabalhar e pensar anterio-
res ao que a civilização industrial teria proporcionado ao progres-
so da humanidade como um todo (CNBB, Regional Norte, 1969, p. 917).
Esse isolamento traria, ainda, um grave risco ã segurança nacional.
Afinal,apesar dos graves problemas que estariam condenando a eco-
nomla da região ao atraso, a Amaz6nia encerrava riquezas franca-
mente exploriveis. Assim, "a Amaz6nia brasileira", alertavam os bis-
pos, "é como se fosse uma porção de terras expostas ao mundo, sem
defesa" (CNBB, Regional Norte, 1969, p . 974).

A Hierarquia reconhecia os esforços governamentais para
enfrentar o subdesenvolvimento da região. Saudava, em especial, o
lançamento da "Operação Amaz6nia", que havia resultado na criação
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da SUDAM. (95)Considerava, contudo, as medidas tomadas insuficien-
tes e ineficazes. Essa inefic~cia se devia, segundo os prelados, ;

-ambigUidade da ação governamental, que promovia movimentos para
desenvolver a Amazônia e, simultaneamente, cortava-lhe os recursos
necess~rios a esse desenvolvimento. (96)

A CNBB continuou a associar, nesse- segundo período, de-
senvolvimento a planejamento. "Na atual situação de um país subde-
senvolvido" - afirmava "o desenvolvimento não poder~ surgir co-
mo geração espontãnea. O desenvolvimento brasileiro requer planeja-
mento, em função de ob jetivos prees tabe lecidos". (CNBB, 1967b, p. 9) .
O planejamento teria a finalidade básica de imprimir racionalidade
aos processos econômicos e sociais.

Para que cumprisse sua função seria ne cess ár-i o , co n tudo,
que o planejamento fosse participativo, ou seja, que contasse com
a participação da comunidade na definição de seus objetivos. Caso
contrário, o processo de planejamento poderia tornar-se "tecnocra-
cia, instrumento de dominação" (CNBB, 1968, p. 446).

Mas nao bastaria que o planejamento fosse participativo

(95) A "Operação Amazônia" consistiu num conjunto de leisaprovadas em fins de
1966 e início de 1967, com o intuito de implementar urnanova política de
desenvolvimento regional para a Amazônia. Definiu um modelo de desenvolvi-
mento semelhante ao aplicado no Nordeste, baseado na industrialização via
substituição de importações, financiado por capital privado externo e in-
terno. Esse capital deveria ser atraído por meio de mecanismos monetários

e fiscais apropriados. Criou também a estrutura adrninistrativabásica para
implantação da nova pOlítica de desenvolvimento regional. Substituiu a
antiga SPVEA pela SUD~1 - Superintendência do Desenvolvimento da hnazônia
e fundou o Banco da Amazônia para ser o seu agente financeiro. Conforme
~fuhar (1978, pp. 22-23).

(96) Os bispos se referiam; supressão do dispositivo constitucional, a que já
nos referimos,que concedia 3% da Renda Tributária da União, para serem
aplicados na Amazônia, Ver CNBB,Regional Norte,· 1969, p. 979..
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para realizar sua verdadeira vocaçao. Deveria tamb~m ter por ob-
jeto central o homem, possibilitando-lhe, assim não s6 o progres-
so t~cnico co~o tamb~m uma descoberta de seu valor como pessoa.
A aus~ncia do homem no horizonte dos planejamentos globais pode-
ria levar, segundo a CNBB ã "trituração da pessoa pela máquina do
Estado ou da Economia" (CNBB, 1970, p. 18).

A CNBB atribuía ao Estado -o papel de subsidiar a inicia-
tivaprivada, coordenando-lhe os esforços para promover o .desen-
volvimento integral do País. Assim, caberia ao Poder Pfiblico, al~m
de zelar pelo bem estar sociál, criar incentivos fiscais e obras
de infra-estrutura para dirigir os investimentos privados para os
setores autopropulsores do desenvolvimento.

o episcopado defendia a maior independ~ncia 'da economia
nacional ante os paises desenvolvidos. Não parecia acreditar que
o mero crescimento econômico assegurasse a independ~ncia. Pelo
contrário, apesar de reconhecer a aceleração do ritmo de cresci-
mento, apontava a necessidade de adotar um modelo alternativo de
desenvolvimento, fundado no melhor aproveitamento de nossos recur-
sos naturais e na expansão das indfistrias de base e de bens de ca-
pi tal.

A independ~ncia econômica, por~m, s6 pode~ia-se efetivar
se houvesse maior integração entre os países da Am~rica Latina.
"Nenhum país do continente" - explicavam os bispos - "poderá sozi-
nho enfrentar as grandes forças e ambições que pretendem dividir,
entre si, o Mundo" (CNBB, Comissão Central, 1969, p. 473). Assim,
propunham a crlaçao de um Mercado Comum Latino-Americano para fazer
frente ã estreiteza dos mercados. Advertiam, por~m, que de nada ser-
viria o Mercado Comum se nascesse como sat~lite de algum dos blo-
cos' econômicos mundiais ou se surgisse sob a hegemonia de um dos
países latino-americanos.

BIB1~OTE(A KARl A. BOEDECKER
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3.5 - A CRITICA AO MODELO BRASILEIRO DE DESENVOLVIMENTO (39 PERIo-
DO: 1973 -I 982)

A 06 de maio de 1973, dois documentos episcopais foram
publicados em duas regiões diferentes do PaIs, aparentemente com
o mesmo prop6sito: desnudar os efeitos perversos do modelo bra---
sileiro de desenvolvimento: o "Eu Ouvi os Clamores de Meu Povo",
elaborado por bispos e superiores religiosos do Nordeste, (1973)
e o "Marginalização de um Povo", assumido por seis bispos do Cen-
tro-Oeste (1973). Os documentos não Ievavama assinatura da CNBB
e a linguagem que neles aparece também não era a Usada em textos
oficiais da instituição. No entanto,esses documentos regionais
inauguraram urna nova postura diante do regime e da s~a polItica
econ5mica, que seria endossada integralmente pela CNBB.

De fato, nesse terceiro perIodo, a CNBB iria- aba-ndonar a
atitude de excessiva prud~ncia com que apontava os descaminhos da
ação governamental na fase anterior. A partir de 1973, passou a

.imprimir ~ sua an~lise do desenvolvimento econ5mico brasileiro
uma abordagem mais org~nica e articulada, pr6curando identificar
as raIzes comuns dos diversos problemas observados. Assim, não
mais se atribuía o papel de mera defensora das exig~ncias éticas
do desenvolvimento, respons~vel por alertar as autoridades sobre
eventuais d~svios da política econ5mica. Propunha~se, agora, a
pesquisar as causas dos desvios e, quando as descobria, denunciava-
as sem medo.

Tr~s fatores b~sicos contribuiram para sedimentar a nova
postura adotada pela instituição: a divulgação'da Teologia da Liber-
tação, que ganharia in~meros adeptos do meio cat6lico; a desace-
leração do ritmo de crescimento econ5mico, verificada a partir
de 74; e a crescente utilização, entre os te6ricos, de modelos pa-
ra explicar a realidade econ5mica (Cf. M~ntega, 1984, pp. 77-78).

A Teologia da Libertação nasceu da necessidade de parce-
las do clero brasileiro e latino-americano de fundamento teo-'
ricamente a experi~ncia de trabalho pastoral popular, que se de-
senvolvera a partir do início dos anos 60. Os princípios bisicos
da teologia tradicional, centrados na busca da salvação eterna in-
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dividual, pareciam-lhe limitados e insuficientes. Cumpria, pois,
estruturar uma nova modalidade de reflexão teol6gica que privi-
legiasse o engajamento social específico i pratlca adotada. Assim
surgiu a Teologia da Libertação, com a proposta de exprimir "o
caminho da uma Igreja libertadora, que se insere-Do meio do povoF
que deseja a transformação social a partir da f~" (Boff & Boff~
1979,p.24).

A Confer~ncia de Medellín teve um papel importante na
gestação da Teologia da Libertação. Consagrou o discurso sobre a
libertação, apontou a existência dD "pecado social", responsável
pela "injustiça estrutural" que estaria dominando o contexto so-
cial latino-americano. Por ém , foi apenas a partir de 1971, com a

\'publicação da obra'Teologia da Libertação" ,do te610go peruano
Gustavo Gutierrez, que se pôde constar -i-presença de um conjunto
sistematizado de preceitos teo16gicos efetivamente distintos dos
da teologia tradicional. (97)

A Teologia da Libertação reestruturava a reflexão teol6-
gica em alguns aspectos básicos. Abandonava, em primeir-o lugar,

..

o dualismo c~u-terra da teologia tradicional e afirmava a hist6ria
terrena como a ~nica hist6ria existente (Gutierrez, 1976,-p. 129).
Definia a salvação não mais como um caminho individual, mas como um
"processo de libertação que se dá na ~nica hist6ria que existe,
para o qual € essencial a libertação econ6mico-social e política,
como infra-estrutura para a erradicação do pecado do homem e para
a criação do homem novo" (Gotay, 1987, p. 156). Com isso, procurava-
se romper com a int~rpretação essencialista de pecado, substituindo-
a por uma concepção do pecado como fato social e hist6rico. O pe-
cado, para a Teologia da Libertação, existiria em "estruturas
opressoras, na exploração do homem pelo homem, na dominação e escra-
vidão de povos, raças e classes sociais" (Gutierrez, 1976, p. 153).
A sua superaçao exigiria, portanto, a remoção das estruturas opres-
sivas, o que se daria pela concretização do projeto hist6rico de

(~7) Estamoschamandode teologia tradicionali teologia de raízes tomista e agos-
tiniana nas formulações'luerecebeu na Am~rica Latina, especialmenteantes
da Conferênciade Medellln. Assim, incluímosnessa categoria tamb~m a Teo-
logia de Desenvolvimento.
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construção do Reino de Deus.

Para tanto, seria necess~ria uma iniciativa hist6rica
que assegurasse a "passagem do processo de produção capitalista ao
processo de produção socialista" e que se orientasse para "uma so-
ciedade em que, dominada a natureza, criadas as condições de uma
produção socializada da riqueza, supressa a apropriação privada
da mais valia, estabelecido o socialismo, possa o homem começar
a viver livre e himanamente" (Gutierrez, 1976, p. 37).

A Teologia da Libertação foi introduzida no Brasil no
infcio dos anos 70, tendo desde então, influ~ncia decisiva sobre
o trabalho pastoral da Igreja. A partir daí, os principais movimen-
tos leigos c~t6licos e setores significativos do clero não s6 en-
dossariam as teses da Teologia da Libertação como as issumiriam
como verdadeiro roteiro da ação. No mesmo sentido, os debates tra-
vados no interior da Igreja, os cur~os oferecidos para padres e
leigos e as publicações de te610gos passaram a ter como um dos
temas b~sicos a libertação. Em suma, a Teologia da Libertação colo-
cou-se como alternativa concreta de reflexão teol6gica que nao po-
dia ser relevada por qualquer instãncia da organização eclesi~sti-
ca e, muito menos, pela Hierarquia.

Embora a CNBB nao tivesse, em momento algum, assumido
como suas as teses da Teologia da Libertação, os documentos ofi-
ciais da instituição, nesse terceiro perfodo, revelam forte influ~n-
cia daquela corrente teo16gica. A extensão dessa ascend~ncia, po-
rém, varia de documento para documento, evidenciando a existência
de um intenso embate de idéias no interior da CNBB.

o segundo fator que contribuju para definir uma nova pos-
tura por parte da CNBB foi a desaceleração do ritmo de crescimento
da economia, verificada a partir de 1974. O esgotamento do "milagre
econômico" ou do excepcional desempenho da economia brasileira en-
tre 1968/73 havia posto a nu os limites de uma polftica econômica
voltada, basicamente, para a maximização da taxa de crescimento do
produto a curto prazo (Malan & -Luz, 1977, pp. 34-48). Além disso,
os mecanismos de financiamento do milagre foram aos poucos mostran-
do a sua outra face, sobretudo por meio do aumento das dívidas ex-
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terna e interna, dos desequilibrios do balanço de pagamento, do
agravamento das condições de vida dos trabalhadores, conseqU6ncia

.direta do "arrocho salarial".

A CNBB havia denunciado, no per iodo anterior, as conse-
qU6ncias .sociais da politica econ6mica do Governo. Mas foi apenas
a partir de 73, quando se tornaram claros ·os efeitos perversos do
"milagre", que ela se empenhou numa critica mais completa ao que
chamava, em inúmeros documentos, de "modelo brasileiro de desenvol-
vimento". Assim, passou a abordar as dificuldade sociais e econ6-
micas do per iodo pós-milagre não mais como meras conseqU6ncias da
má condução da politica econ6mica, mas sobretudo como aspectos ine-
rentes ao próprio "modelo". Para se lidar, com as conseqU6ncias da
politica econ6mica, os bispos recomendavam "que as autoridades
questionem a própria política, segundo a qual"v6m pauêando o plane-
jamento nac iona l'",já que "não é mais possIve l atenuar os efeitos
sem atingir as causas", (CNBB, 1979, pp . 34-48).

A CNBB foi também influenciada pela crescente utilização,
nos meios teóricos, de modelos para explicar a realidade econ6mi-
ca ou social. O uso de modelos econ6micos havia surgido no Brasil
no inicio dos anos 60, com Celso Furtado e Ignácio Rangel, tendo-
se ampliado significativamente desde então. Com esses modelos,
procurava-se analisar a economia brasileira nao mais a partir
de aspectos parciais, mas por meio de sistemas conceituais mais
complexos e abrangentes.

Esse esforço de sistematização nao passou despercebido
pelo episcopado. A CNBB via-se ~s voltas, por essa época, com os
limites de suas próprias formulaçõeS sobre a vida econ6mica e so-
cial. Assim, procurou introduzir em seus documentos a mesma tenta-
tiva de articulação e integração de elementos de análise que os mo-
delos privilegiavam.

Isso nao significa que a CNBB tivesse utilizado em suas
análises algum dos modelos econ6micos em voga no periodo. Embora
buscasse identificar as raízes comuns dos principais problemas
econ6micos e sociais doPais e fizesse freqUentemente alusão ~s
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"contradições a que o modelo de desenvolvimento adotado pela país
tem levado" (CNBB, Comissão Episcopal da Regional Sul 1, 1981,
.p. 32), a instituição não definia as características básicas des-
se modelo, apenas elencando suas conseqU~ncias. A~sim, torna-se
difícil, e até precário, identificar uma pretensa filiação teórica
da CNBB a alguma linha de interpretação constituída a partir do
uso de um modelo econ6mico.

Os documentos do período 1973/82 levam a marca dos três
fatores assinalados: a Teologia da Libertação, a desaceleração eco-
nôm i.ca ea utilização de modelos. A conjunção das três influências
resultou em textos mais analíticos, mais críticos e, portanto,
mais polêmicos. Assim, como era de se esperar, não foram bem
recebidos pelo Governo. Pelo contrário, a sua publicação acarre-
tou certa intensificação dos conflitos entre Igreja e ~stado. As
autoridades não podiam ver com bons olhos a divulgação de docu-
mentos que, além de condenar a política econ6micado Governo,
avalisavam toda uma prática pastoral voltada ~ organização dos tra-
balhadores e marginalizados, para p5r fim a uma ordem social "fun-
dada sobre uma injustiça estrutural" (CNBB, 1979, p. 8).

3.5.1 - Os Documentos Analisados

Os documentos do terceiro período revelam uma CNBB menos
voltada ~ autodefesa e efetivamente engajada num processo de trans-
formação social. Os longos trechos em que a instituição defendia,
nos documentos do segundo período, o seu direito de se posicionar
ante a problemas da atualidade foram substituídos, nos textos
dessa terceira fase, pela denúncia de uma ordem social opressiva
e pelo anúncio de uma nova sociedade, mais fraterna e justa.

Isso nao significa, no entanto, que a Hierarqu~a tivesse
deixado de defender o seu espaço de atuação. Na verdade, a Igreja
percebeu que não poderia contar com o Poder Público e que nao com-
pensavam tantos esforços para atrair a boa vontade de um Governo
que permanecia surdo a seus apelos, ignorando-a ao tomar decisões,
e interpretava como subversão qualquer referência a imperativos
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éticos do desenvolvimento.

Por outro lado, desenvolveu-se na instituição, como des-
creve acertadamente Bruneau (1979, p. 95), uma "/ .../ consciência
de que a Igreja não tem influência na sociedade". O grupo de ca-
t6licos que efetivamente seguia os ensinamento~--eclesi~sticose
praticava os ritos, diminuia a cada dia e a Igreja não dispunha
mais de um laicato preparado e engajado. "A presença e a atuação
direta da Igreja institucional nas realidades terrestres, nocon-
junto, parecem ter diminuido", diagnQsticavam os bispos (CNBB,
1975, p. 470). Fazia-se, pois, necess~ria uma revisão do projeto
de influência institucional adotado pela Igreja. Foi o que acon-
teceu, como vimos h~ pouco. Definiu-se, nos fins dos anos 70, um
novo modelo de influência,no qual a Igreja opta por trabalhar
principalmente com as camadas sociais ma.i.s-baixas, .aiudando-a s a
buscar a sua libertação (Cf. Bruneau, 1979, p. 94).

Selecionamos 12 documentos para servir de base i recons-
tituição do pensamento eton6mico da.CNBB no período. Desses docu-
mentos, três são regionais e nove nacionais.

Os dois documentos que iné;luguraramo terceiro período -
"Eu Ouvi os Clamores do Meu Povo" e "Marginalização de um Povo" -
foram incluídos no conjunto de textos a ser analisado, apesar de
não se constituírem em documentos oficiais da CNBB. Os motivos da
inclusão prendem-se ao papel que tiveram na formação do pensamento
da instituição característico do terceiro período. Nos dois textos
aparecem, com contornos bem nítidos, o novo projeto de influência
da Igreja e alguns elementos de an~lise que seriam endossados pela
CNBB nos anos que seguiram i sua publicação, como a busca das cau-
sas especificamente econ6micas (e não apenas morais) dos problemas
vividos pelo povo oprimido ou a identificação das conseqU~ncias-
do modelo de desenvolvimento vigente no País.

"Eu Ouvi os Clamores do Meu Povo", a declaração de bis"':
pos e superiores do Nordeste, consistiu num veemente libelo con-
tra a opressao, a marginalização e a miséria do hómem nordestino.
O texto contém um diagn6stico bastante desfavor~vel sobre as con-
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diç5es de vida na região, marcadas pelo desemprego e subemprego,
pela fome, pelos contrastes sociais e por insufici~ncias no setor
educacional e sanitirio. Esses problemas eram atribuídos pelos
bispos à política econômica do Governo militar e à própria exis-
t~ncia de relaç5es capitalistas de produção que "dão obrigatoria-
mente origem à uma sociedade de classes marcadi-~~la discrimina~
çao e pela injustiça" (1973, p. 29). A situação, de acordo com 0_

episcopado da região, não estaria sendo corr~gida ou atenuada pelo
advento do "milagre econômico" . Ao contrário, o milagre teria
aprofundado as disparidades de desenvolvimento entre r eg í.ôes , fo-
mentando a marginalização social, e aumentando a depend~ncia do
País com relação ao capital estrangeiro.

o documento teve sua publicação proibida na imprensa_do
Pais, mas foi amplamente divulgada no Exterior. Aqui ~bte~e grande
repercussão, não apenas pelo seu contefido, desconhecido, aliás,
da maioria dos cat6licos na €poca, mas pela pol~mica que suscitou,
envol vendo, por um lado, o jornaI "O Estado de S.Paulo" e o Pe._
Antonio da Fonseca, cuja identidade não pôde ser estabelecida no~
meios eclesiásticos e, por outro, a Arquidiocesse- de são Paulo.

O "Estado de S.Paulo" acu;;ava o documento de pregar uma
doutrina e'conom i.c a baseada "nos principias ditados por Marx e Le-
nine" (O Estado de S.Paulo, 1973, p. 3)e, para reforçar sua posi-
ção, publicou num artigo do Pe. Antonio da Fonseca que procurava
provar que o documento se contrapunha ã Doutrina Social da Igreja
(Fonseca, 1973, p. 20). A Cfiria Arquidiocesana, contudo, veio a
público esclarecer que não existia um padre com esse nome nos ar-
quivos da Igreja. Alguns dias depois, o jornal publicou um novo
artigo, dessa vez por um sacerdote reconhecido, Pe. José Narino de
Campo s , contendo um parecer um pouco menos desfavorável à declaração
dos Bispos Nordestinos (Campos, 1973, p. 21).

O documento dos Bispos do Centro-Oeste, "Marginalização
de um Povo - Grito das Igrejas", foi elaborado em linguagem ex-
tremamente diditica, sinal evidente de que se destinava ~ um pú-
blico diverso dos tradicionais leitores de declaraç5es eclesiás-
ticas. Abordava as condiç5es de vida da população e a estrutura
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da produção agrícola na região, enveredando-se, a seguir, por uma
anilise mais geral da situação no meio rural e do funcionamento do
c.apitalismono Brasil. Numa linha semelhante ao documento "Eu Ouvi
os Clamores do meu Povo", os bispos do Centro-Oeste denunciavam o
empobrecimento crescente dos trabalhadores e de.s.empregados , a con-
centração da propriedade da terra, a exploração do trabalho e o
desrespeito i legislação rural. Essa ordem de coisas estaria as-
sociada ao sistema capitalista, "o mal maior', o pecado acumula-
do, a raiz estragada, a irvore que produz esses frutos que n6s
conhecemos: a pobreza,a fome, a doença, a morte da grande maio-
ria" (Bispos do Centro-Oeste, 1973, p . 42). Cumpria ,pois_,
vencê-lo e substituí-lo por um mundo novo que superasse a proprie-
dade privada dos meios de produção.

Dois anos apó s a pub lí.c ac ão tdós"dois do cúmerrt os,"a CNBB
divulgou um texto extenso - "Diretrizes Gerais da Ação Pastoral
da Igrej ali"-, em que definia as suas linhas de açao para o período
de 1975/78. O documento r~sultou das discussões realizadas na XIV
Assembléia Geral da CNBB, reunida em Itaici, de 19 a 27 de novembro
de 1974. Pretendia-se cons tituir em um instrumento de pl ane j amento
da ação pastoral da Igreja no Brasil, dentro da proposta doPlario
Pastoral de Conjunto aprovado em 1965.

O documento se inicia com uma anilise da socidade brasi-
leira em que se contatava a perda da influência da Igreja ante a
predominância da religiosidade popular no campo e a crescente se-
cularização do meio urbano. Esse processo estaria sendo agrava~~
pela rápida modernização da sociedade brasileira, responsivel por
alterações profundas nas relações sociais, costumes e,~em especi-
al, por ameaçar a existência da família com a veiculação, nos
meios de comunicação social, de "uma concepção de sexualidade_e
do lucro" que "contrasta com a concepção cristã dos valores fa-
miliares'; (CNBB, 1975, p. 467).

Com base nesse diagn6stico, os bispos propunham um ex-
tenso plano de ação, com o claro intuito de recompor a influência
perdida. Mantendo os objetivos gerais e as linhas de trabalho do
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Plano Pastoral de Conjunto, a CNBB programava uma modificação da
estrutura interna da Igreja, valorizando. o papel das Comunidades
E I .. 1 B (98) . . . - d ·1 .·C eSlalS ce ase e a partlclpaçao o alcato.No mesmo sen-
tido, indicava os novos rumos de sua ação pastoral, centr~dos -ago-~----
ra numa mensagem de "libertação dos homens da ce.sc rav í.dâo do rpe c.a-.
do e de todas as suas conseqti~ncias, como são todas as formas de
injustiça e de opressão" (CNBB, 1975., p.' 595) ..

Em 1976, diante do agravamento dos conflitos envolverido
a Igreja e o Estado, foi publicada uma declaração da Comissão Re-
presentati va da CNBB, inti tulada"Comunicaçã6 Pastoral .ao poyo de
Deus" (CNBB, 1977). A ~ivulgação do dócumento, que hriviasido ela-
borada em outubro de 1876, foi adiada para fins de ~ovembro, depois
das eleições municipais, _para que nao se acusasse os bispos de ~s~
tar fazendo política .--------

Nessa declaração, a CNBB relatava uma s€rie de epis6dios
ocorridos na ~poca, que caracteri}avam a intensificação da perse~
guição a elementos do clero e a opositores do regi~e militar. En-
tre esses fatos se destacavam o assassinato dos sacerdotes Pe. Ro-
dolfo Lunkenbein, Pe. João BoscoPenido Burnier e o sequestro do
bispo Dom Adriano Hip6lito, da Diocese de Nova Iguaçu. A situação
de viol~ncia, segundo os bispos,teria sua orige~ em problemasde~
correntes do modelo econ&mico e político adotad? no País, tais
como: as injustiças sofridas pelos pobres, a impunidade de poli-
ciaiscriminosos, a mi distribuição da terra, o massacre dos ín-
dios e o sacrifício da segurança individual em nome da Lde o l.o g i.a
da segurança nacional. Diante disso, os bispos prescreveram o en-
gajamento efetivo da Igreja em defesa dos fracos e oprimidos -e na

(98) As Comunidades Eclesiais de Base (CEBs) consistem em pequenos grupos de
cat6licos organizados em torno da par6quia (urbana) e da capela (rural0-.
por iniciativa de leigos, padres ou bispos. Surgiram nos anos 60, na
Arquidiocese de Natal, e rapidamente se espalharam pelo País. São hoje
tomadas como "instrumentosprivilegiados para uma intervenção da Igreja
na realidade social" ( Cf. Frei Betto, 1981; Pierucci, 1982, Camargo,
1982 e Cardoso, 1982).



173

.... ..luta contra uma "ordem social marcada por injustiças e propICIa a
violência" CCNBB, 1977g, p . 21).

Posição semelhante foi defend i.da no documento "Exigências
Cristãs de uma Ordem política" CCNBB, 1980b), aprovado pela XV
Assembl~ia Geral da instituição, realizada em fevereiro de 1977.
O texto denuncia algumas situações de injustiça, como a existên-
cia de marginalização social e falta de participação política da
população, e oferece a colaboração da Igreja na discussão sobre
o modelo de sociedade política adotado no País.

Para tanto, partia de uma anilise do papel do Estado,
enquanto "organização da autoridade pOlítica". Nessa acepçao, o
Estado seria "uma inst~ncia relativamente recente na hist6ria da
humanidade~ muito antes deles, ji existiam pessoas humanas, famí-
lias e instituições, com deveres e obrigações definidas e com di-
re itos naturais e inal â enàve is" CCNBB ,198 Ob , p. 8). O Estado teria
surgido a partir da pr6pria natureza social dos homens, com a tare-
fa de realizar um bem comum que eles, isoladamente, não poderiam
alcançar. Nesse sentido, o Estado não poderia sobrepor-se à pes-
soa humana. 56 essa seria o "sujeito de naturais inalieniveis", a
"origem, centro e fim da sociedade" CCNBB, 1980b, p. 10). As pes-
soas deveriam subordinar-se ao Estado apenas no que se refere à
execuçao desse fim, ou seja, ao bem comum e à plena realização da
condição humana.

Os bispos defendiam, no documento, a instituição de um
Estado de Direito, caracterizado por uma situação jurídica esti-
.vel "na qual as pessoas, as famílias e as instituições gozam de
seus direitos> e têm possibilidade concretas e garantias jurídi-
cas e eficazes para defendê-los.e reivindici-Ios legalmente"
CCNBB,1980b, p. 10). Assim constituíd~, o Estado deveria promover
os grupos intermediirios e, com o seu apoio, buscar ° fim da mar-
ginalização social e dos demais problemas que estariam afligindo
a população.

Outro documento foi divulgadono início de 1978. Trata-se do :
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texto-base da Campanha da Fraternidade daquele ano, o "Fraterni-
dade no Mundo do Trabalho" (CNBB, 1977). Elaborado numa gpoca em
·que o movimento oper5rio se preparava para voltar i cena, o do-
cumento não poderia ter escolhido tema mais propício. De fato, na-
quele mesmo ano, parte das exig~ncias ~ticas elencadas pela Comis-
são Episcopal da CNBB como postulados da justiça no campo de tra-
balho, reapareceriam sob a fo~ma de reivindicições dos trabalhadores
de São Paulo em greve. Dentre elas, se- destacavam as exig~ncias de
salários justos e suficientes, de direitos de livre associação e a
criação de condições justas e humanas no trabalho. Esses postula-
dos de justiça decorreriam de uma Teologia do Trabalho, segundo
a qual o homem cooperaria por meio de seu trabalho com o Criador
e, portanto, deveria "assumir na alegria o seu trabalho e o direi-
to do trabalhador a condições dignas e justas para trabalhar" (CNBB,
1977h, p.9).

Em 1979, a CNBB divulgou dois documentos relevantes para
nossa análise: "Subsídios para uma política Social" (CNBB, 1979) e
"Diretrizes Gerais da Ação Pastoral da Igreja no Brasil" (CNBB,
1980c). Nos dois havia o compromisso explícito de procurar concre-
tizar para o Brasil as conclusões da. 111 Confer~ncia Geral do Epis-
copado Latino-americano, realizada em Puebla, naquele mesmo ano.

o primeiro documento consiste num estudo encomendado ao IBRADES, (99)
e assumido pela Comissão Episcopal de Pastoral da CNBB, sobre a crise econômi-
ca e os caminhos para sua superação. Cont~m severas críticas i "política eco-
nômica brasileira" que "historicamente funcionou, atingindo at~ mesmo por vezes
taxas miraculosas de crescimento, mas sempre apoiada sobre uma injustiça es-
trutural. Durante muito tempo - conforme os autores - a economia foi bem ou su-
postamente bem e o povo realmente mal" (CNBB, 1979, p. 8).

o documento detinha-se particularmente sobre as conseqU~ncias dessa
política econpmica, atribuindo-lhe a responsabilidade pelas precária~ condições
de vida da população, pela concentração da renda, pelo aumento da
depend~ncia em relaçiG ao capital estar
(99) O IBRADES - Instituto Brasileiro de Desenvolvimento ~ um órgão anexo i CNBB,

criado em 1968 por cOllv~nioentre a Confer~nciae a Província Centro-Oeste
dos jesuítas do Brasil. Seu objetivo ~ colaborar com a CNBB na área de Pas-
toral social, atrav~s de estudos e pesquisas, assessoria i linha 6 da CNBB
e formação de agentes pastorais.
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geiro e pela especulação. Propunha a adoção de uma política alter-
nativa que promovesse a defesa dos sal~rios reais, inceritivasse
os investimentos voltados para destinação social e coletiva, re-
gulasse o estatuto do uso e da posse do solo urbano, prom6vesse
a reforma agrâria e incentivasse a produção para__o consumo inter-
no. Para tanto, sugeria-se a reorientação do modelo de desenvolvi-
mento que estaria inspirando a política econ6mica do Governo de
forma a melhorar a qualidade de vida da população. Seria necessâ-
rio, nesse sentido "buscar a paz interna pela justiça, buscar a
justiça pelo atendimento das mais humildes aspirações de um povo
que sofre, descobrir formas de realização humana a menores custos
ecológicos" (CNBB, 1979, pp. 35-36).

o texto desagradou ao Governo na €poca. O líder gover~
nista no Senado, Jarbas Passarinho, criti~~u violeritament~-~ do-
cumento, afirmando que ele estaria interferindo no domínio tempo-
ral e nos assuntos reservados às políticas governamentais. Contes-
tou tamb€m as críticas feitas pela CNBB ao modelo econ6mico brasi-
leiro, alegando que a concentração de renda não seria conseqUência
exclusiva da política econ6mica dos Governos pós-64. "Ela foi con-
centradora em Governos populistas, em Governos populares e conti-
nuou concentradora at€ 1978" (O Estado de S.Paulo, 1979, p. 11).

O senador, ao que parece, deve ter feito uma leitura
muito apressada do texto. Os autores do "Subsídios" consideravam
a concentração da renda, como vimos, como conseqUência da política
econ6mica historicamente adotada no País. Ou seja, não atribuíram
a esse ou àquele Governo a responsabilidade pelo seu surgimento.

Al€m disso, Jarbas Passarinho revelou desconhecer a
identidade de seus adversârios ao ponderar que a Igreja estaria
respaldando as afirmativas de uma .facção econ6mica: a do IBRADES"
(O Estado de S.Paulo, 1979, p. 11). Ora, o IBRADES era um organis-
mo ane~o ã CNBB; assim seria natural que a Igreja respaldasse suas
colocações.

Outro documento publicado em 1979, "Diretrizes Gerais·
da Ação Pastoral da Igreja no Brasil", consistiu em um instrumento
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de definiçãodos grandes rumos a serem tomados pela Igrej a no pe-
ríodo 1979/82. Nos moldes do documento cong~nere, aprovado para
·a fase 1975/78, incluía uma anilise da sociedade brasileira, a
definição de um objetivo geral e a discriminação de linhas de
açao pastoral.

A sociedade brasileira era descrita como uma sociedade
em transformação, marcada pela constituição de novos valores reli-
giosos e pelo agravamento das conseqU~ncias do modelo de desenvol-
vimento imposto ao Pais. Existiriam, contudo, convivendo com as
tend~ncias que "conspiram contra uma sociedade fraterna" (CNBB,
1980c, p. 11), forças opostas que tenderiam a levar ~ criação de
formas de vida social mais comunitárias e participativas. Essas
forças deveriam ser apoiadas e promovidas pela instituição ecle-
siistica.

A definição do objetivo geral da açao pastoral incorpo-
rava os principais elementos dessa caracterização da sociedade bra-
sileira. Em vez de reproduzirem, como fizeram ao fixar as dire-
trizes para o período 1975/78, o objetivo geral do Plano Pastoral
de Conjunto, os bispos formularam um novo, mais coerente com o tipo
de reflexão teológica e com o projeto de influ~ncia característi-
co dessa terceira fase. O objetivo geral da ação pastoral passou a
ser expresso nos seguintes termos: "Evangelizar a sociedade brasi-
leira em transformação, a partir da opção pelos pobres, pela liber-
tação.integral do homem, numa crescente participação e comunhão,
visando ~ construção de uma sociedade fraterna, anunciando, assim,
o Reino definitivo" (CNBB, 1980c, p . 7). (100)

A partir desse objetivo, definiam-se as linhas de açao
pastoral, que permaneceram as mesmas do Plano Pastoral de Conjun-
to. A perspectiva de opção preferencial pelos pobres foi, contu-
do, destacada na descrição de cada linha, marcando assim·a dife-
rença entre esse in~trumento de planejamento pastoral e os ante-
riormente aprovados pela CNBB.

(10~ A virgulação é nossa; o texto apresenta a frase na forma de tópicos se-
qUenciais.
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Em fevereiro de 1980, a CNBB divulgou outro documento de
grande impacto, intitulado "Igreja e Problemas da Terra" (CNBB,
1980). O texto, aprovado pela XVIII Assembl6ia da CNBB, abordava
a preocupaçao tradicional da instituição com aproblemitica da
posse da terra no Pais. Contudo, o tema ganhava novo alento com a
fundação, em 1975, da Comissão de Terras,futura Comissão Pastoral
da Terra (CPT) , que viria a ter presença atuante na defesa dos

b Ih d . . . I (101)tra a a ores ruraIs, posseIros e agrIcutores sem terra.

A declaração partia de um diagnóstico sobre a situação
no meio rural, em que se apontava a crescente concentração da pro-
priedade da terra no País e as graves conseqUências sociais da po-
lítica econômica adotada para o setor. Os lavradores estariam sen-
do progressivamente expulsos das terras em que trabalhavam e en-
contrando cada vez menos oportunidades de trabalho~ Quando encontra-
vam, lamentavam os bispos, as condições eram desumanas' e insatisfa-
tórias.

A solução para essa ordem de coisas passaria necessaria-
mente por uma reforma agriria que pos~ibilitasse ao homem do campo
o acesso à terra e condições favoriveis para o seu cultivo. A pro-
blemitica dos trabalhadores rurais e urbanos, no entanto, só seria
superada mediante uma modificação da mentalidade e da estrutura em
que .func i.on a a sociedade. "Enquanto o sistema político-econômico es-
tiver a favor dos lucros do pequeno namero de capitalistas, e en-
quanto o modelo educacional servir de instrumento de manutenção

001) A Comissão Pastoral da Terra - CPT nasceu de um encontro de bispos, prela-
dos e assessores que atuavam na Amazônia legal, realizado em Goiânia,de
19 a 22 de junho de 1975. O encontro foi patrocinado pela CNBB e pela Co- .
missão Nacional de Justiça e Paz. .
Surgiu com o propósito de "interligar, assessorar e dinamizar os que
trabalham em favor dos homens sem terra e trabalhadores rurais, e estabe-
lecer ligação com outros organismos afins" ("EncaminhamentosPastorais
do Encontro de Goiânia em CNBB, 1977, p. 35).
Embora não seja um organismo interno da CNBB, a CPT conta com um membro
da CEP da CNBB, responsivel pela ligação entre a CNB e a CPT.
Ver a esse respeito CPT, 1983, pp. 70-78, 92-105; e CNBB, 1977, pp.5~37.
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desse sistema, inclusive desestimulando a vida rural e seus va-
lores, então não ter~ solução verdadeira a situação de injustiça

.e de exploração de trabalho da maioria" (CNBB, 1980, p. 37). Para
contribuir com a solução dos problemas do campo, 'a CNBB assumia
o compromisso pastoral de dar destinação social aos bens da Igreja,
denunciar situações de injustiça e violência e apoiar as justas
iniciativas e or gani zações de -trabalhadores ~"Compromet ia-se, ainda,
a apoiar os esforços do homem do campo por uma autêntica reforma
agr~ria e defender as aspirações dos trabalhadores urbanos.

o documento provocou, como era previsível, violentas rea-
çoes por parte dos grandes propriet~rios rurais. A Confederação
Nacional da Agricultura chegou, inclusive, a acusar a Igreja de
"querer levar o país ã comunização" (O Estado de S.Paulo, 1980, p.
41). Posição semelhante foi assumida pelo jornal O Estado de São
Paulo que, em editorial publicado na época, comentava: "/ .../ se
eles (os bispos) exageram ao falar em subvenção da ordem fundiá-
ria / .../ simplesmente retratam uma situação criada pela Igreja,
incentivando o conflito social no campo em nome da justiça" (O
Estado de S.Paulo, 1980b, p. 3).

No ano de 1981, foram publicados dois outros documentos
importantes para nossa análise. Trata-se do texto de estudos da
Comissão Episcopal. Regional Sul-1: "Necessidade de Novos Projetos
S6cio-econ6mico-políticos" (CNBB, Comissão Episcopal da Regional
Sul-1) e da declaração do Conselho Permanente "Reflexao Cristã
sobre a Conjuntura política" (CNBB, 1981).

O primeiro documento foi elaborado por uma equipe de
especialistas coordenada por Dom Cândido Padin, bispo de Bauru,
e teve sua publicação aprovada pela Assembléia Ordinária da Regio-
nal Sul-l. Incluía cinco estudos, sendo dois voltados a uma aná-
lise crítica mais global das estruturas sociais e políticas vi-
gentes; dois ou~ros referentes a projetos que integravam a polí-
tica social adotada no País e um último sobre o papel dos movimen-
tos populares na transformação da ordem social brasileira. Em to-
dos eles, um tema comum: o processo de planejamento no Brasil,
seus resultados no campo social e as estratégias de participação
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na definição de diretrizes.

o planejamento desenvolvido no Brasil, no período p6s-
64, era acusado de ser definido a partir de decisões de um grupo
restrito e de não ter seus objetivos claramente apresentados ã
coletividade. Assim, a população acaba sofrendo conseqU6ncias de
decisões tomadas sem seu conhecimento e, pior, contra seus inte-
resses.

Essa situação estaria reproduzindo-se no campo da safide
e nos projetos energ~ticos. O Pr6-Alcool seria um exemplo típico
das carac teristicas que planej amento e do modelo de desenvo Ivimen-
to, que o estaria inspirando, adotaram no País. "Quem foram os
consultados pelo Governo sobre o seu interesse e as suas conse-
qU6ncias?" CCNBB, Comissão Episcopal da Regional Sul-l, 1981, p.
33), perguntavam os autores do documento. A resposta era clara:
"Os capitalistas e seus assessores". CCNBB, Comissão Episcopal
da Regional Sul-1, 1981, p. 33). Os trabalhadores rurais ou urba-
nos viram-se excluídos, segundo o documento, das consultas refe-
rentes ao programa e aos gastos com a sua execução. Apesar disso,
seriam eles as maiores vítimas das conseqU6ncias sociais do Pr6-
Álcool e os "grandes pagadores dessa vultosa. sorna" CCNBB, Comis-
são Episcopal da Regional Sul-1, 1981, p. 34).

O outro documento de 1981, "Reflexão Cristã sobre a Con-
juntura política", Jet~m-se sobre a crise econ6mica que afligia
o País, procurando identificar suas causas e su~s conseqU6ncias
sociais. Polemi zando com a versão do Governo sobre os motivos que"
teriam precipitado a crise, a CNBB atribuía ã política econ6mica
desenvolvida nos anos que a precederam a maior responsabilidade
pelo agravamento da situação s6cio-econ6mica. Acusava essa políti-
ca de ter-se apoiado em um modelo de desenvolvimento concentrador
de rendas e estimulado_ de consumismo sofisticado. Esse modelo es-
taria na origem não apenas da crise, mas sobretudo das p~ssimas
condições de vida da população, agora pioradas pelas "demissões
em massa dos trabalhadores, que devem pagar, com os salirios perdi-
dos, os custos da recessão da qual não são culpados" CCNBB, 1981,
p.11).
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A solução apresentada para os momentos vividos pelo Pais
incluía, a par da proposta presente nos outros documentos do pe-
ríodo, de se implantar uma "nova ordem que promovao bem de todos"
(CNBB, 1981, p. 7), um verdadeiro programa t~tito. Prescreviam,
nesse sentido, as seguintes medidas: "No campo político, a garantia
definitiva de que seri aceita a vontade popular nas eleições; no
campo ~tico~ a solução dos problemas do desemprego, a contenção de
~xodo rural, a superação do iminente colapso do sistema da Previ-
dência Social" (CNBB, 1981, p. 15).

o último documento 'ana Li sado foi o "Solo Urbano e Ação
Pastoral" (CNBB, 1982). O texto, aprovado na XX'ilAssembl~ia Geral
da CNBB, em fevereiro de 1982, abordava o problema do:uso e da pro-
priedade do solo urbano.

O assunto ji vinha preocupado o episcopado hi algum tem-
po. A maior parte dos documentos do perIodo fazia menção ao incha-
mento das cidades e aos problemas habitacionais. O documento "Igre_
ja e Problemas da Terra", de 1980, indicava a necessidade de se
dar um tratamento mais aprofundado ã situação do solo urbano. No
ano seguinte, foi apresentado, na XIX'ilAssembl~ia da CNBB, um pai-
nel sobre propriedade e uso do. solo urbano, tendo como exposito-
res bispos representantes de diferentes regiões e situações urba-
nas no Brasil, entre eles D. Aloisio Lorscheider, Arcebispo de
Fortaleza, D. Paulo Evari$to Arns, Arcebispo de São Paulo, e D.
Afonso GregorYi Bispo auxiliar do Rio de Janeiro (CNBB, 1981b).

O "Solo Urbano e Ação Pastoral" partia dessas ref Le xôe s ,
procurando articuli-las e dar-lhes maior organicidade. Para tan-
to, consolidava as conclusões dos bispos em tr~s grandes unida-
des temiticas: situação do solo urbano no Brasil, elementos para
uma reflexão ~tico-teo16gica e pistas inspiradoras para uma açao
concreta.

Na primeira unidade, eram analisados alguns aspectos da
realidade do solo urbano e a dinimica de sua apropriaçã~ e valo-
rização em relação ao problema da moradia nas cidades. A situação
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era descrita como alarmante, ante o desordenado crescimento das
cidades desde a d6cada de 60 e as crescentes dificuldades de
acesso ~ terra para moradia. A população mais carente estaria vi-
vendo os efeitos de um duplo processo de expulsão: a expulsão do
meio rural, por nao ter acesso ~ terra e , ao __cheg ar às.cidades "'_
a expulsão para a periferia ou para a~ favelas, por nao poderdis-
por de uma parcela do solo urbano com a infra-estrutura necessi-
ria à instalação de habitações.

o problema teria origem, por6m, nao s6 na aceleração da
urbanização e no aumento das· correntes migrat6rias. A especulação
imobiliária seria tamb6m um importante fator para explicar o agra-
vamento da situação habitacional do País. A presen~a, no cenirio
urbano de "solos de especulação" (CNBB, 1982, p. 9), estocados-e
ociosos, estaria tornando ainda mais difícil a obtenção dê $010
para moradia. Como conseqU~ncias teríamos a proliferação de sub-
moradias, como favelas, cortiços ou loteamentos clandestinos; e
uma queda dramática na qualidade de vida nas cidades. O ambiente
social tamb6m iria deteriorando-se, pela escalada da viol~ncia e
do crime, causados, em parte, pela exist~ncia, no mesmo espaço ur-
bano, de grandes contrastes sociais.

Numa segunda parte do documento, os bispos associdvam
toda essa situação de injustiças à estrutura econ6mica do País,
fonte da distribuição desigual de riqueza.e da marginalização so-
cial ..Mas essa estrutura não seria em si o pior obstáculo a .uma

solução humana dos problemas relacionados ao uso do solo urbano. A
manutenção de tal ordem de coisas resultaria, sobretudo, de Uma
"opção política contriria aos legítimos interesses do povo"
(CNBB, 1982, p. 32).

Para superar esses problemas, a CNBB prescrevia um con-
junto de reformas a serem implantadas de imediato. Entre elas se
destacavam:a regularização das áreas de ocupação, formas alterna-
tivas de urbanização e alterações no c6digo tributirio. Essas me-
didas, teriam, contudo..'.~lcancelimitado. A eliminação da situação
de injustiça estrutural somente seria possível, seg~ndo o episco-
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pado, mediante a "mudança do modelo sócio-político-econômico
vigente" (CNBB, 1982, p. 39).

3.5.2 - Reconstituição do Pensamento Econômico da CNBB no Período

A CNBB manteve, nes~e teiceiro perí6do, os pressupostos
básicos de análise da fase anterior. Continuou a considerar a har-
monia social como um dos objetivos principais de sua ação pasto-
ral e um princípio que deveria nortear a política social do Gover-
no. Prosseguiu sua pregaçao em prol do desenvolvimento, entendi-
do não como mero crescimento econômico, mas num sentido mais abran-
gente que incluía uma dimensãd social.

Houve, no entanto, uma mudança na formulaçã~ desses
pressupostos, que lhes alterou significativamente o sentido. Ela
se operou a partir da crescente influência da Teologia da Liber-
tação e do novo modelo de prática pastoral, consistindo basicamen-
te numa redefinição das condições em que se concretizariam o de-
senvolvimento e a harmonia social.

No segundo período, predominava uma concepção segundo
a qual a harmonia social teria existido num estado pr~vio de or-
ganização da sociedade, mas f6ra destruída pelo egoismo humano.
Assim, cumpriria reconstituí-la, o que só seria possível por meio
da edificação de uma ordem social baseada no pleno respeito aos
direitos da pessoa humana.

Agora, a questão recebia uma nova formulação. A coesao
social pr~via havia sido, segundo a nova percepção da CNBB, efe~
tivamente rompida. Mas não por um abstrato "egoismo humano". Os
motivos da ruptura estariam associados i uma opção deliberada em
prol de modelos econ~micos que privilegiam os interesses ,de al-
guns grupos econômicos em detrimento de outros. Essa opção, no
entanto, não deveria ser atribuída is pessoas individualmente,- mas
is estruturas e às ideologias que condicionam o processo de de---
cisão política na sociedade.
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A recuperaçao da harmonia perdida passaria tamb~m pela
construção de uma nova ordem social. Essa, por~m, não se limita-
ria, apenas, a criar um terreno favorivel ao respeito dos direi-
tos humanos. Traria consigo a eliminação da opressão e o fim da
exploração do homem pelo homem.

o desenvolvimento, no mesmo sentido, não envolveria ape-
nas um crescimento econômico que realizasse os princípios da jus-
tiça distributiva. O verdadeiro desenvolvimento consistiria na
libertação dos pobres e oprimidos da situação de injustiça e de-
sumani zacâo que estaria marca-ndo suas condições de vida.

- Trabalho

Houve uma modificação significativa na abordagem do te-
ma nesse terceiro período. O trabalho, que antes era apresentado
como um dos fatores de produção, pa~sou a ser tratado como o ~ni-
co responsivel pelo processo de criação de riqueza. Seriam os tra-
balhadores os "verdadeiros criadores da riqueza nacional" (Bispos
e Superiores Religiosos do Nordeste, 1973, p. 20). uma vez que
transformavam a natureza e dela retiravam os bens necessirios ã
vida.

Essa evolução doutrinaI resultou de dois movimentos bi-
sicos: a dinimica pr6pria'da reflexão teo16gica e ~tica da Igreja
no País e os avanços do magist~rio da chama da Igreja Universal,
que culminaram com a publicação da encíclica "Laborem Exercens",

,. .
em 1981. O primeiro movimento se deu a partir da crescente difu-
são da Teologi~ da Libertação, que incorporava em seu discursa
alguns elementos do pensamento marxista e, entre eles, a concep-
ção de trabalho enquanto processo soci~l que resulta na criação
de valores de uso. A "Laborem Exercens" consagrou, como vimos no
primeiro Capítulo~ essa nova formulação sobre o papel do traba-
lho, ao considerar que o pr6prio capital(10~ teria sido criado
pelo trabalho humano.

r:

Dessa nova abordagem, a CNBB extraía um preceito ~tico
importante. Os produtos da riqueza e do progresso do País não po-
(10~ Lembremosque João Paulo II chamava de capital os meios de produção..
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deriam ser excluídos dos benefícios deles resultahtes. Os bispos
não reivindicavam para os trabalhadores a destinação de todo o pro-
.duto do trabalho social. Defendiam apenas que a distribuição fosse
mais equitativa, o que serIa possível com O pagamento de salários
justos e suficientes.

Outra decorr~ncia d~ nova formula~ã~ surge ao se defini-
rem as bases em que se deveria dar a relação entre capital e traba-
lho. O capital deveria, segundo os bispos, "ficar sempre a servi-
ço das pessoas e, portanto, do trabalho" (CNBB, 1977h, p. 9).

Segundo a CNBB, o trabalhri teria um papel muito positivo
para o homem. Através do trabalho, o homem não apenas criaria os
bens necessário ã vida, como tornar-se-ia"mais homem" e afirmaria a s.uavo-
cação de "ser o art i f ice do seu próprio mundo" --(CNBB,.1977h, p .7)-~

No entanto, apesar do importante significado que assumia
para o ser humano, o trabalho teria-se tornado "duro, penoso e
fonte de injustiças" (CNBB, 1977h, o, 8). Esse desvirtuamento da
função do trabalho seria causado pela condição pecadora do homem
e pela conseqUente edificação de sistemas econômico-sociais que con-
tribuem para torná-lo "desumanizante e opressor" (CNBB, 1977h, p.9).

Seria esse, ao .que parece, o caso do sistema economlCO
vigente no país. No Brasil, acusava o episcopado, as condições de
trabalho levavam a marca de uma injustiça flagrante. Os salários
seriam insuficientes, a carga horária diária excessiva, os ambien-
tes físico e moral inadequados. Não estariam sendo oferecidas pos-
sibilidades de preparo e habilitação profissional aos trabalhadores- .e a segurança contra acidentes seria precarIa.

Esses obstáculos a um exercício mais humano do trabalho
estariam sendo agravados pela insegurança do emprego e pelo exces-
so estrutural de mão-de-obra, que viriam diminuir o "poder de bar-
ganha" do trabalhador quanto ã luta pela conquista e preservaçao
de seus direitos" (Bispos e Superiores Religiosos do Nordeste,
1973, p. 25). Com isso, iria deteriorar-se ainda mais a situação
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de vida do trabalhador e dos marginalizados em geral.

o desemprego seria, de acordo com a CNBB, um subproduto
do modelo de desenvolvimento adotado no País. A estruturaagrá-
ria brasileira e o processo de modernização do -__Lat i.fúndi.oestariam
jogando nas cidades um enorme contingente de homens do campo, que
nao conseguia ser absorvido pelo ritmo de desenvolvimento do se-
tor industrial. Ali engro~sariam as fileiras ~os já expulsos pe-
lo sistema de rotatividade pr6prio ao sistema capitalista. Resta-
ria, pois, a esses marginalizados do processo piodutivo, duas al-
ternativas: o subemprego ou a fome (Bispos e Superiores Religio-
sos do Nordeste, 1973, p. 25).

A situação teria-se tornado particularmente séria com o
advento da crise econômica. A política econôn.ica adotada para en-
frentar os desequilíbrios da economia estaria acarretando, além
de um agravamento da pr6pria crise, demissões em massa de traba-
lhadores. Com isso, estaria se delineando urna situação particular-
mente desumana, dado que no Brasil "não existe ainda o salário-de-
semprego" (CNBB, 1979, p._ 20).

Mas o episcopado não se deteve apenas s~bre as condições
de trabalho, nesse terceiro período. Denunciou o "processo de ex-
ploração do trabalho" (CNBB, Comissão Episcopal da Regional Sul-
1, 1981, p. 16) ,e se aventurou abordar o terna, até então evitado,
das relações de trabalho.

Os bispos do Centro-Oeste denunciavam, no início do pe-
ríodo, a exist~ncia no País de uma organização do trabalho conde-
nada pelo Concílio Vaticano 11 (1980, p. 67), por se transformar
em prejuízo para o trabalhador e levá-lo a ser escravizado pe~~_
pr6priaobra. E apresentavam, de forma didática, o seu diagn6sti-

J

co: "o que faz e<ssa pobreza de quase todos é esse jeito de orga-
- -

nizar (ou desorganizar?) o trabalho. Isso aí é que vai enrique-
cendo mais quem já é rico e empobrecendo mais quem já é pobre"
(Bispos do Centro-Oeste, 1973, p. 13).
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No mesmo sentido, colocava-se o texto dos bispos e su-
periores do Nordeste. Associavam a miséria presente no País, e
.em especial na região, i organização do trabalho com base nas re-
lações capitalistas de produção, fonte de injustiças e discrimina-
çao (Bispos e Superiores Religiosos do Nardeste, ~973, p. 29).

Essa formulação não reapareceu, 'aoTnienos de forma tão
clara, nos demais documentos. Mas a den~ncia da exploração do tra-
balhoe da injustiça estrutural inerente ao modelo econômico bra-
sileiro, presente em praticamente todos os textos, faz supor que
a CNBB não via com bons olhos a forma que as relações de traba-
lho vinha assumindo no País. A supoiição confirma-se especialmente
pela leitura do documento "Subsídios para uma política Social"
onde se afirmava que: "a sociedade brasileira de hoje, em termos
reais. , nas linhas essenciais de sua estrutura; "não sa distancio~
muito da sociedade escravagista, na qual se originou" (CNBB, 1979,
p. 11). Os bispos justificavam a estranha comparação consideran-
do que, embora os operários tivessem a possibilidade jurídica de
vender sua força de trabalho a qualquer patrão, trabalhariam sob
condições semelhantes is dos antigos escravos (CNBB, 1979, p. 11).

O episcopado tornava~se particularmente veemente ao denun-
ciar as conseqU~ncias sociais das relações de trabalho presentes
no meio rural. Apontavam os inconvenientes para o trabalhador dos
contratos de parceria, arrendamento e de diária. Em todos, o la-
vrado~ ficaria i merc~ do proprietário rural e teria que viver em
condições de extrema pobreza. Os pequenos proprietários rurais
não teriam melhor sorte. Os rendimentos de seu trabalho agrícola

. '\
estariam sendo absorvidos pelas grandes empresas de que se tor-
naram fornecedores. Por meio de mecanismos "qua3e compuls6rios de
comprometimento e comercialização das safras, essas empresas :

/estariam levando os lavradores, em alguns casos, a trabalhar como
seus subordinados de fato (CNBB, 1980, pp. 15-16). \ (~

1 !
Para enfrentar toda essa situação de injustiça que est~-

" ,
ria marcando o mundo do trabalho, a CNBB prescrevia um conjJnto)--
de medidas concretas. A principal delas seri~ a mudança do mode.lo

\ I

\
I

" \
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s6cio-econ6mico-político vigente e, conseqUentemente, das estru-
turas iníquas por ele geradas. Outras propostas mais pontuais
eram tamb~m apresentadas, tais como: a garantia de trabilho para
todos, o fim da discriminação contra o trabalho da mulher, a cria-
çao de condições mais humanas no trabalho, especialmente no que.
diz respeito a horários, descanso, ambiente, lazer ou segurança
contra acidentes,e o pagamento de salários adequados. Indicava-se
ainda a necessidade de promover maior participação do trabalha-
dor, tanto no interior da empresa, como na definição dos rumos
do desenvolvimento econ6mico do País. Para tanto, o trabalhador
deveria ter garantido seu direito de livre associação. s6 atrav~s
de sindicatos aut~nticos e livres seria possível conseguir-se
a "verdadeira promoção da classe trabalhadora" (CNBB; 1977h, p.
10) em benefício de toda a sociedade .

...,Propriedade

A CNBB continuou a defender o direito de propriedade
privada nesse terceiro período Justificava sua posição pela f6r-
mula já consagrada na Doutrina Social da Igreja, segundo a qual
"Deus deu aos homens o uso dos bens da natureza para sua realiza-
ção humana. Todos t~m, portanto, direito de acesso ao uso desses
bens. Condição normal para garantir tal direito € o exercício de
trabalho produtivo e transformador desses bens / .../. A proprie-
dade desses bens, principalmente do primeiro deles, que ~ a ter-
ra, justifica-se na medida em que ~ necessária para a realização
dos valores humanos de ordem material, cultural, moral e espiri-
tual, especialmente par~ a garantia da liberdade" (CNBB, 1982,
p. 24). Em outros termos, a destinação universal dos bens' não
excluiria a apropriação individual. Pelo contrário, a apropria-
ção seria uma forma de concretizar a destinação universal. A aqui-
sição de propriedade nasceria, ou pelo menos deveria nascer, do
trabalho humano aplicado sobre os bens dados ao mundo por Deus.

Mas se a CNBB manteve a defesa da propriedade privada,
o fez de forma bem mais discreta que nos período anteriores. Boa
parte dos textos analisados sequer se referia ao direito de pro-
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priedade. Outros, quando o mencionavam, lembravam logo a funçio
social da propriedade, afirmando que "toda a propriedade privada
esti, de certo modo, penhorada, gravada pelo compromisso de sua
destinaçio social", (CNBB, 1980, p. 29). O episcopado manteve a
f'ormu La ç âo de Sâo Tomàs , segundo a qual o aspect-o individual do=-.
direito de propriedade "é antes de tudo, um poder de gestão e
adm in i stra çâo , que, embora não exclua o domínio, nao o torna abso--
luto nem ilimitado" (CNBB, 1980, p. 29).

Tal posiçio, porém, nao foi comungada pelos documentos
dos bispos do Nordeste e do tentro-Oeste. Elaborado fora da jns-
tituiçio e ~ margem do discurso oficial,os textos cbntinham uma
inequívoca condenação i "estrutura de propriedade privada dos
meios de produçio" (Bispos e Superiores Religiosos do Nordesti,
1973, p. _19). Essa estrutura, característica do capit~lismo, deve-
ria perecer junto com ele. "Ê preciso vencer o capitalismo" - pro-
clamavam os bispos do Centro-Oeste. "( ...) é preciso que a proprie-
dade privada dos meios de produçio (das fibricas, da terra, do -
comércio, dos bancos, fontes de crédito) seja superada" (Bispos
do Centro-Oeste, 1973, p. 42).

Como se ve, nao e essa a tese defendida ~ela CNBB. A ins-
tituiçio permaneceu fiel ao magistério pontifício que consagrava
o direito de propriedade privada, inclusive dos bens de produçio.
Nio associava, porém, ~ propriede o princípio liberal de competi-
çio e exclusio dos derrotados. 003)Propunham a plena realizaçio.do
direito de propriedade por meio da criaçio de condições para que
todos se tornassem proprietirios (CNBB, 1982, p. 25). Relacionava-
se, dessa forma, a defesa do direito de propriedade aos postula-
dos da justiça distributiva.

Essa relação aparece especialmente no caso da propriedade da terra.
Contraditando os bispos do Centro-Oeste, segundo oS quais a propriedade da ter-
ra seria uma doença (1973, p. 17), a CNBB defendia a propriedade privada _dater-
ra, defindindo-a como aquela que "é usada como instrumento de trabalh~ do pró-
prio trabalhador e de sua família, ou cultivada pelo proprietirio com mão-de-
obra assalariada, tendo funcão social e respeitando os direitos da mão-de

- - f -

~03) Ver a respeito da concepçâo liberal clássica de propriedade Vachet, ,0970,
pp , 226-227)~



189

..•obra assalariada"(CNBB, 1980, p. 32). Contrapunha, porem, essa
forma de propriedade ã propriedadecapitalistada terra,fontede exploraçãodo
trabalho alheio. Em todo o caso, a propriedade privada da terra
deveria ser estendida a todos aqueles que efetivamente quisessem
cultivá-la de modo produtivo.

Coerente com sua visão de propriedade privada, a CNBB con-
denava a expropriação de que estariam sendo vítimas os pequenos
proprietários rurais. Atrav~sdos mais diversos mecanismos, grupos
econ6micos estariam levando, com o apoio da política econ6mica do
Governo, os pequenos proprietários a vender e, por vezes, at~ a
perder suas terras. Diante desse quadro, a CNBB comprometia-se a
defender o regime de propriedade familiar e a denunciar as violên-
cias contra ele cometidas (CNBB, 1980, p. 34).

A Hierarquia reprovava particularmente o uso da proprie-
dade rural ou urbana para fins especulativos. Como a apropriação
deveria dar-se pelo trabalho, de acordo com os preceitos extraídos
da Doutrina Social da Igreja, a manutenção de uma propriedade est~-
ril, sem a marca do trabalho do proprietário, configurava um fla-
grante desrespeito aos planos de Deus. ":E o trabalho, sobretudo" -
alertavam os bispos - "que legitima a posse da terra" (CNBB, 1980,
p. 32).

- Salários e Lucros

Para a CNBB, a justiça social referia-se, sobretudo, ã
distribuição do produto social do trabalho. A instituição sempre
prescreveu que a distribuição fosse equânime e que não excluísse
ou prejudicasse nenhum setor social. s6 assim, advertia, seria
possível manter a desejável paz social.

Nos dois primeiros períodos, a instituição partia de sua
concepçao de produto enquanto resultado do esforço combinado do
capital e do trabalho, para indicara necessidade de uma distribui-
ção de renda que contemplasse a participação específica de cada um
deles. Assim, o lucro e o salário seriam ~emuneiaç5es pelo esforço
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desprendido, respectivamente, pelo capitalista e pelos trabalhado-
res no processo de produção.

Com a nova abordagem sobre o papel do trabalho na cria-
çao de riquezas, inaugurada na terceira fasei essa posição teria
que ser revista. Se o trabalho ~ o finico responsivel pela produ-
çao de bens, então qual o significado do salirio e do lucro?

A CNBB nao forneceu, contudo, urna resposta clara a es~a
questão. Apenas ampliou o objetivo de suas condenações, anterior-
mente restrito aos lucros abusivos ou i insufici~ncia de salirios.
Agora, o que passou"a merecer as criticas do episcopado era o "mo-
delo orientado para o lucro"(CNBB, 1975, p. 11). Ou seja, a exis-
t~ncia em si do lucro nao seria reprovivel, mas a estruturação de
todo um sistema econ6mico com base no lucro caracteri~aria urna "si-
tuação estrutural de injustiça"(CNBB, 1975, p. 11).

A condenação estendia-se ainda aos ganhos com especula-
çao. Investir em atividades produtivas e delas extrair um lucro
justo não configuraria um ato contririo aos planos de Deus. Mas,
especular com terras, imóveis ou empreender investimentos nao-pro-
dutivos seria fugir i função social da prppriedade.

As propostas distributivistas dos bispos nao se restrin-
giam, por~m, ao bin6mio ~alirios-Iucros~ Abarcavam tamb€m as dis-
paridades entre altos salirios percebidos pelos "altos e m~dios
escalões da administração pfiblica e privada" (CNBB, 1979, p. 9) e
os salirios insuficientes do restante da população empregada. A
CNBB admitia que maiores qualificações e responsabilidades mere-
cessem salirios ~ais elevados. Reconhecia tamb~m que a distribui-
ção de toda a renda dos altos salirios não representaria um grande
aumento dos salirios baixos. Mas considerava a permanência de dis-
paridades tão acentuadas "urna situação de injustiça que não se en-
contra nem nos países capitalistas avançados" (CNBB, 1979, p. 10).

Essa situação teria sua origem na política econ6mica his-
toricamente adotada no Pais, responsivel pela crescente concentra-
ção social da renda. Ao estabelecer prioridades favorecedoras das



191

cIasses de altos rendimentos, sem levar em conta as necessidades e interesses
dos desfavorecidos, o·Governo estaria aprofundando o "abismo que separa os ex-
cessivamente ricos, pouco nwnerosos, das grandes multidões dos pobres, daqueles
que vivem na mísér ia I ... I", (João Paulo II, Sermão proferido na favela do Vidi-
gal, apud CNBB, 1981, p. 8).

A Hierarquia denunciava, ainda, adristica redução dos
salários reais, ocorrida após 1964. Essa queda do poder aquisitivo
dos assalariados seria resultado de uma política deliberada do Go-
verno para combater a inflação e, sobretudo, para elevar as taxas
de crescimento da economia.

A política antinflacionária estaria embasada na falsa
concepçao de que os aumentos salariais acima dos níveis apontados
pelos índices do custo de vida seriam a maior causa da inflação.
Esses aumentos acarretariam o aumento da demanda glob a'I que se tor-
naria maior que a oferta global disponível. Assim, segundo descri-
çao da CNBB, haveria meios de pagamento excessivos para adquirir o
que seria ofertado. A solução apontada pela política antinflacioná-
ria do Governo, de acordo cornos bispos, seria uma política de con-
tenção dos meios de pagamento, através sobretudo, de medidas de ar-
rocho salarial.

A CNBB questionava a eficicia dessa política, procurando
demonstrar que os salirios não poderiam ser responsabilizados pela
inflação. Afinal, consideravam, o salirio teria reduzida partici-
paçãono custo de produção. Sugeriam, além disso, que as raízes
do fenômeno inflacionirio no caso brasileiro deveriam ser buscadas
especialmente nos '1lucros do capital, que não dirigem necessaria-
mente ã reiversão, mas que são absorvidos no consumo privativis-
ta, nos ilimitados gastos com supérfluo, na consolidação do pa.trí.mâ-

, ..nio particular" (CNBB, 1979, p. 15).

A redução dos salirios também teria resultado das medi-
das tomadas para estimular o crescimento da economia. Assim, ela
teria um papel no sentido de financiar esse mesmo crescimento.
"O ilusório milagre brasileiro" - denunciava a CNBB - "foi pago,
em grande parte, pela erosão dos salirios do pobre, pelo arrocho
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salarial por ele sofrido durante tantos anos" (CNBB, 1979, p. 27) .

.- Empresa, Investimento e Cr~dito

A CNBB manteve, nesse terceiro perfodo, a proposta de fa-
zer da empresa uma comunidade humana. Preconizava. que as "empresas
se convertessem em aut~nticas·comunidades,·bnde houvesse respeito,
participação, cordialidade" (CNBB, 1977h, p. 10). Só assim, ponde-
rava, seria possível construir uma verdadeira fraternidade entre
o~ trabalhadores e entre os trabalhadores e os patrões.

Reconhecia, contudo, que ~ssa transformação no cenirio
do trabalho não dependeria apenas da boa vontade do patrão. A em-
presa estaria sendo palco de conflitos de classe que obstaculiza-
riam propostas mais comunitirias ou participativas. Or.a, esses con-
flitos não poderiam resolver-se por ações magninimas do empregador.
Dependeriam da construção de uma ordem social alternativa, baseada
na justiça e no espfrito de fraternidade.

o processo de construção dessa nova ordem social seria,
no entanto, lento e trabalhoso. Deveriam-se criar condições para
a maior participação do trabalhador na vida da empresa, de forma
que nao se reduzisse a um "executor irracional" (CNBB, 1977h, p.
10). Nesse sentido, a CNBB indicava a necessidade de promover
"uma justa e humana ciência da Administração" que, certamente,
iria "encontrar as melhores formas de tal participação" (CNBB,
1977h, p. 10).

De qualquer forma, a empresa deveria organizar a produ-
ção de forma a não explorar o trabalho humano. Isso seria possf~el
mediante a preservação da função social da propriedade e o respei-
to aos direitos dos trabalhadores. Caso contririoi estaria-se carac-
terizando uma situação de exploração e de injustiça, merecendo,1a
empresa, portanto, a reprovação episcopal.

A CNBB deteve-se, especialmente, na questão da empresa
agrfcola ..Manteve ,a respeito, a posição de que a empresa ideal
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era a de dimensões familiares (CNBB, 1980, p. 31), organizada
sob a forma comunitária.

Atribuía o nascimento das grandes empresas rurais ipo-
lítica agrícola do Governo, centrada basicamente_na modernização
da produção e no incentivo i criação de indústrias ligadas i agro-
pecuária. Seriam elas, na verdade, latifúndios modernizados e
comprometidos com um plano de criação de gado ou de plantio, defi-
nido a partir da obtenção de financiamentos governamentais. Mas,
esclareciam os bispos do Centro-Oeste, "para nós, povo, latinfún-
dio é sempre uma grande propriedade de terra. Pode ser cultivada
ou não, produtiva ou improdutiva. De qualquer modo, não é para nós
que está produzindo / .../. Neste caso, empresa rurai é o próprio
latifúndio com outro nome" (Bispos do Centro-Oeste, 1973, p. ZS).

O episcopado condenava ainda o favorecimento dado pela
política econ6mica do Governo is empresas transnacionais. Ao se ofe-
recer vantagens aos investimentos dessas empresas, mesmo que para"en-
frentar os problemas econ6mico-financeiros do País, o Governo es-
taria tornando a economia nacional mais dependente das ~conomias
centrais.

Mas nao era apenas devido ao risco de maior dependência
que os bispos reprovavam o estímulo governamental is empresas mul~
tinacionais. Elas eram acusadas, na verdade, de utilizar uma tecno-
logia inadequada is necessidades do p~ís, por ser poupadora de mão-
de-obra, produzir mercadorias destinadas a um "consumo sofistica-
do e conspícuo" (CNBB, 1979, p. "11)e beneficiar-se dos baixos
preços da mão-de-obra e da matéria-prima para produzir no País pro-
dlltos destinados a outros mercados (Bispos do Centro-Oeste, 1973,
p. 32).

Os investimentos privados deveriam se voltar, segundo os
bispos, a atividades produtivas. :g veemente a condenação dirigida i
especulação, i compra de terras para serem utilizadas como reser-
va de valor e, sobretudo, ao privilegiamento do capital financeiro
no modelo econ6mico adotado no País. Mas não bastaria,contudo,
que se empreendessem investimentos produtivos. Seria necessário
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estimular "investimentos populares para destinação coletiva e so-
cial" (CNBB, 1979, p. 28). O Governo deveria criar condições para
"tornar mais lucrativa a produção de "abundantes e baratos alimen-
tos populares, tecidos populares, casas populares, remédios de
primeira necessidade" (CNBB, 1979, p. 28).

No mesmo sentido, a CNBB aconselhava o Governo a deses-
timular investimentos suntuáriosdestinadosao consumo superfluo,e,sobretudo,
i modernização das empresas por meio de investimentos do tipo in-
tensivode capital" (CNBB, 1979, p. 14). Só assim, advertia, se-
ria possível transformar a política econômica e social de instru-
mento de dominação e exploração em fonte de valorização do homem
e de realização da justiça social.

o episcopado continuou a defender, nesse per'i'odo, a con-
cessa0 de crédito rural aos pequenos produtores rurais. Pretendia-
se com isso garantir a permanência desses produtores na proprieda-
de (ou posse) e viabilizar a produção de alimentos aí realizada.
Acusava-se a política agrícola do Governo de ser responsável por
uma distribuição injusta do crédito, que "beneficia os grandes mais
do que os pequenos" (CNBB, 1980, p. 7). A situação seria ainda
mais grave, segundo os bispos, uma vez que os pequenos produtores
que tiveram acesso ao crédito estariam vivendo sob o constante ris-
co de execução de hipotecas.

Na cidade, também, o crédito nao estaria a serviço da
parcela mais pobre da população. Estaria havendo um favorecimento
a grupos econômicos, ao financiarem-se projetos imobiliários que,
muitas vezes, resultariam em mera especulação imobiliária, em de-
trimento do necessário subsídio ao acesso de moradia pelos mais
carentes e i construçãc de habitações populares. Ante esse quadro,
os bispos lembravam a advertência de Pio XI na Quadragésimo Anno:
"Este despotismo torna-se intolerável naqueles que, tendó nas mãos
o dinheiro, são também senhores absolutos do crédito e por isso
dispõem do sangue de que vive toda a economia, manipulam de tal
maneira a alma da mesma, que nao se pode respirar sem sua licen-
ça" (apud CNBB, 1082, p . 31).
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Questão Agrária

A estrutura de propriedade fundiária presente no Brasil
continuou a ser condenada pelo episcopado no terceiro período. Os
bispos criticavam a acentuada concentração da propriedade da terra,
responsabilizando-a pela situação de miséria do homem do campo e
pelo êxodo rural.

Houve, no entanto, uma clara mudança no enfoque dado i
questão, em relação aos períodos anteriores. Até 1973, a estrutura
agrária era considerada um entrave ao desenvolvimento econBmico
do País. Esse entrave s6 poderia ser removido por uma Reforma
Agrária que promovesse a redistribuição maciça das terras agricul-
táveis. No terceiro período, a estrutura da propriedade da terra já
nao seria um entrave ao desenvolvimento. Pelo contrári.o, garantiria
uma forma de desenvolvimento, cáracterística do modelo econBmico vi-
gente no País. Esse modelo e o desenvolvimento dele resultante se-
riam, porém, fonte de exploraçio e injustiça social.

A concentração fundiária estaria sendo estimulada pelo
"processo demasiadamente acelerado de expansão de um capitalismo
agrário" (CNBB, 1979, p. 31), centrado na modernização do latifún-
dio. Esse processo, viabilizado pela política de incentivos fis-
cais is grandes empresas rurais, estaria provocando a crescente
expropriação dos pequenos proprietários de terra e excluindo do
acesso i terra grande número de lavradores."que dela necessitam pa-
ra trabalhar e não para negociar" (CNBB, 1980, p. 5). Tal situação
se torna particularmente injusta, por ter a política de incentivos
fiscais possibilitado intensa especulação fundiária. A terra esta-
ria "cada vez mais sendo utilizada como reserva de valor" (CNBB,
Comissão Episcopal .da Regional Sul-1, 1981, p. 38), elevando-se
significativamente o número de desempregados rurais. Estes, sem
poder contar com as terras em que trabalhavam, viriam engrossar as
fileiras de migrantes que estariam promovendo o crescimento desor-
denado dás cidades.

Os bispos denunciavam também a existência, no meio rural,
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de "relações de trabalho que, de certa maneira, perpetuam fdrmas
de exploração próprias do regime de servidão" (Bispos e superiores
Religiosos do Nordeste, 1973, p.23). As. relações de parceri4
e de arrendamento seriam caracterizadas por uma intensa explora-
ção do trabalho humano, tanto no que se refere i remuneraçãd perce-
bida pelos trabalhadores, quanto is condições de trabalho a eles
oferecidas.

A situação nao seria mais fici1 para os assa1ar~ados ru-
rais. Viveriam eles os mesmos problemas dos operirios urbanJs, so-
frendo ainda maior instabilidade no trabalho e o freqUente des-
respeito, por parte dos empregadores, i legislação trabalhista.

A política agrícola do-Governo estaria contribuindo pa-
ra a acelerada proletarização do homem do campo. "Os que+n ao con-
seguem resistir a essas diferentes pressões e agressoes, 're~u1-
tantes do violento processo de expropriação do campon~s', não con-
seguem continuar como posseiros, c01onos,parceiros, arrendabirios,
moradores, transformam-se em pro1etirios, em trabalhadores a pro-
cura de trabalho / .../" (CNBB; 1980, p. 18). Esses trabalhadores
avulsos teriam que enfrentar grandes dificuldades para obterempre-
gos sazonais, em que não se lhes asseguraria qualquer direito tra-
balhista.

Em substituição ia essas injustas relações de traba}ho,
a CNBB propunha a promoção de pequena produção familiar. Emb~ra

Isaudasse o surgimento de formas de propriedade alternativas ã ex-
ploração capitalista, que abrissem caminho para o trabalhoc~muni-
tirio, tais corno a posse e.a propriedade tribal e comunitiril, a
sua proposta redistributivista era claramente voltada i cons1itui-

I

ção de um conjunto de pequenos proprietirios. Essa posição se evi-
dencia na defesa i propriedade privada, que acompanha a proposta
de reforma agriria no texto "Igreja e Propriedade da Terra". Re-
correndo a textos da tradição, em que reafirmam a função social
da propriedade para justificar a distribuição das "propriedades
insuficientemente cultivadas" (CNBB,1980, p. 28), os bispos esta-
vaminequivocamente endossando que o princípio da propriedade pri-
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vada deveria ser preservado na reforma agriria. Eles pr6prios,
~liis se encarregaram de esclarecer melhor sua posição ao defender
a propriedade privada da terra em contraposição à propriedade ca-
pitalista da terra. A propriedade privada, para a CNBB, seria
aquela utilizada como instrumento de trabalho ,d~pr6prio trabalha-
dor e de sua família ou cultivada pelo proprietirio com mão-de,
obra assalariada, mas respeitando-lhe os direitos.

Não se trata, evidentemente, da propriedade familiar de-
fendida por Jos~ de -Souza Martins, no estudo em que se basearam
os bispos para redigir o seu documento sobre a terra. 004) O autor
contrapunha à propriedade capitalista a propriedade familiar que,
segundo ele, "não ~propriedade de quem explora trabalho de outrem;
~ propriedade direta de instrumentos de trabalho por parte de quem
trabalha" (Martins, 1980b, p., 59). O termo exploração não tem, no
texto de Martins, um sentido eitritamente ~tico; não equivale a
maltratar os trabalhadores e sim a extrair-lhes a mais valia.

Os pequenos produtores poderiam ser estimulados, segundo
a CNBB, por meio de subsídios e da concessão de cr~dito em bases
mais favoráveis. No entanto, se não se detivessem os avanços do
capitalismo agrário, esse esforço resultaria in~til. As grandes em~
presas continuariam a estrangular economicamente as pequenas pro-
priedades rurais. Impunha-se, pois, uma "s~ria revisão da política
da terra e da estrutura fundiária" (CNBB, 1979, p. 31), para via-
bilizar a pequena produção que teria, como m~ritosJ a fixação do
homem na terra, a não-exploração do trabalho humano e a produção

(104) Trata-se do texto "Terra de negócio e terra de trabalho: Contribuiçãopara
o Estudo da Questão Agrária no Brasil", que aparece transcrito de forma
quase literal no documento da CNBB. As ooicas modificações introduzidas
pelo episcopado foram no sentido de "cristianizar"o seu conteúdo €i suavi-
zar algumas colocações. Essa "cristianização"resultou, contudo, numa al-
teração profunda no sentido de algumas assertivas contidas no texto, es-
pecialmente as referentes à questão da propriedade privada, (Martins,
1980b, p. 45-66). '
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de alimentos para o mercado interno.

A produção de alimentos era destacada entre as princi-
pais vantagens econômicas da pequena propriedade familiar sobre
a grande empresa rural. O abastecimento das cidades estari~ sendo
garantido, em grande medida, pelos alimentos oriundos da pequena
lavoura. A grande empresa, embora produzisse alimentos, teria
a sua produção voltada especialmente para o mercado externo. A
política oficial de incentivos 'i grande empresa rural teria impor-
tanteresposabilidade nesse fato, por priorizar na sua formulação
a agricultura de exportação.

Os bispos denunciaram tamb~m os efeitos ne~ativos do
Pró-Álcool sobre a estrutura agrária e sobre a organização da pro-
dução agrícola. Acusavam o programa de ter favorecido .a conc cn t ra-
ção de terras, por meio do "processo de empurrar o pequeno produtor
para as áreas mais distantes da fábrica. que absorve a cana e em
condições mais difíceis' de cultivo", o que estaria levando "i ven-
da de suas terras aos grandes proprietários e ao encarecimento dos
alimentos na cidade" (CNBB, Comissão Episcopal da Regional Sul-l,
1981, p . 36).

Mas nao consideravam o programa, em si, negativo. A de-
sativação do Pró-Álcool não era sequer sugerida. Pelo contrário,
prescreviam medidas que deveriam acompanhar a s~gunda e a terceira
etapas do programa, para fazer com que ele cumprisse sua funçao so-
tial. Essas medidas consistiriam num "esquema de redistribuiçãQ de
terras"; a ser acoplado ao programa, que viesse a "atender, pefô
menos em parte, ao grande reclamo da massa trabalhadora rural, que
é a reforma agrária" (CNBB, Comissão Episcopal da Regional Sul-l,
1981, p. 35).

A reforma agrária continuou a ser a principal proposta
do episcopado para resolver os problemas do meio rural. Considera-
vam os bispos qu~ sem uma redistribuição maciça da propriedade
da terra, a situação de injustiça estrutural vigente no campo e
os conflitos dela resultantes não poderiam ser superados. A Hierar-
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quia contestava a eficácia de programas pontuais, formulados pelo
Governo para solução de dificuldades especfficas no campo. Coeren-
te com seu diagn6stico, que identificava como mal maior no meio
rural a concentração da propriedade da terra, advertia: "Uma 'refor-
ma agrária' que não mexe na posse das propriedades não'ê verdadei-
ra 1...1. É s6 remendo" (Bispos do Centro-Oeste, 1973, p. 27).

A proposta da CNBB estava centrada na redistribuição de
terras, que seria viabilizada pela desapropriação das terras insu-
ficientemente cultivadas e pela sua destinação iqueles que nela
trabalhassem. Com isso viriam terminar, segundo a instituição, os
violentos conflitos pela posse da terra, o ~xodo rural e proble-
mas do abastecimento das cidades. As famflias rurais, beneficiadas
pela reforma agrária, teriam, desde que lhes fossem asseguradas as
condiç5es t~cnicas e materiais para o cultivo, maiores. chances de
se fixar na terra e de se empenhar numa produção socialmente útil.

- DesenvolVimento Econ6mico, Depend~ncia e Planejamento

Os bispos mantiveram, nesse terceiro perfodo, a ess~ntia
do discurso desenvolvimentista construfdo nos dois perfodos ante-
riores. Embora não considerassem mais a estrutura fundiária ou a
dependênc i a econ6mica corno "entraves ao de senvo Iv í men t o'", continua,..
ram a defender a importância do desenvolvimento enquanto projeto
nacional que poderia envo~ver os mais amplos setores sociais na
sua formulação e beneficiar toda a comunidade com seus resultados.
O desenvolvimento estava, pois, colocado na base da proposta de pac-
to social da CNBB: as classes sociais deveriam dirimir suas dife-
renças e unir-se para viabilizar o desenvolvimento do Pafs.

Mas, para que isso fosse possfvel, seriam necessários
sacrifícios por parte de toda a sociedade. Corno esses sacriffcios
tenderiam a não ser assumidos espontaneamente pela Nação, cabe-
ria ao Estado intervir no sentido de garantir a colaboração de to-
dos ante as "urgências do bem comum" (CNBB, 1980b, p. 19).

Seria desejável que o preço social. do desenvolvimento
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fosse equitativamente disiribuído, ou seja, que nao recaísse mais
pesadamente sobre um setor social. Se o desenvolvimento era efe-
"tivamente um projeto nacional, não haveria sentido em obrigar uma
parcela da Nação a pagar sozinha a conta. No mesmo sentido, o de-
senvolvimento deveria ter seus frutos repartidos entre todo o po-
vo, de forma a não dar ensejo à formação de classes privilegiadas.

Foi a partir dessa concepção de desenvolvimento que a
CNBB se prop6s a questionar o modelo de desenvolvimertto implanta-
do no País ap6s 64. Para tanto, abandonou o enfoque fragmentado
com que abordava, nos dois primeiros períodos, os problemas eco-
nômicos e sociais e o substituiu por uma visão mais integrada da
vida econômica, em que a origem comum desses problemas era res-
saltada. A concentração da renda, o ~xodo rural, ou
outras dificuldades que penalizam a população mais car~nte nao
eram mais "tratados como problemas isolados. Ao contrãrio, eram
considerados como alguns dos muitos efeitos negativos do modelo
brasileiro de dezenvolvimento.

Esse modelo teria sido transplantado para o Brasil, sem
adaptação, das economias capitalistas avançadas, onde obtivera al-
gum ~xito. Revelara-se, porém, segundo os bispos, totalmente ina-
dequado às características da realidade brasileira e às exig~ncias
da justiça social. Assim, em vez de solucionar os graves problemas
vividos pela população, o modelo teria possibilitado,mesmo numa
conjuntura de crescimento econômico, o seu agravamento e reprodu-
ção em escala ampliada.

A CNBB não chegava a descrever as características bãsi~
cas do modelo. Apenas se detinha sobre alguns de seus aspectos
para, em seguida, apontar as conseqU~ncias sociais deles decor-
rentes. Nesse sentido, sriticava a orientação que o modelo impri-
mia à economia, voltando-a para a produção de bens de consumo de
luxo ou de produtos de exportação. Dessa orientação resultaria,
de acordo com a instituição, boa parte das dificuldades sociais
presentes no País, como a concentração de renda, o desempre-
go e a marginalização social. Uma vez que a produção não estaria
precisando de amplo mercado interno que a absorvesse, tornava-se des-
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necess~rio para o modelo, lamentavam os bispos, integrar toda a po-
pulação ao processo de desénvolvimento. Daí a prefer~ncia po~ in-
vestimentos capital-intensivos e a adoção de uma política de
contenção salarial, respons~veis pela exclusão ~o mercado consu-
midor de parcelas significativas da população.

Mas o episcopado nao condenava a natureza da produção ge-
rada a partir desse modelo apenas pelos seus efeitos de exclusão
social. Alertava para os inconvenientes éticos da produção de bens
de consumo supérfluo num contexto de miséria e de marginalização
social. A vinculação de .comerciais destinados a aumentar as vendas
desses produtos, por diferentes meios de comunicação social, teria
envolvido a sociedade brasileira na "escalada do 'ter mais''', do
consumismo. Em conseqUência, ela estaria "anestesiando-se aos cla-
mores da justiça e permitindo ~s pessoas, ~s classes sociais e ~s.
regiões mais favorecidas ficarem mais ricas ~ custa da pobreza cres-
cente dos mais pobres" (CNBB, 1975, pp. 11-12).

Outro aspecto do modelo de desenvolvimento econômico des-
cri to pelo episcopado era a ênfase emprestada ~ modernização .do
aparelho produtivo. A política econômica do Governo estaria ~stimu-
lando a modernização das empresas rurais e urbanas., através de in-
centivos fiscais e financiamentos, com o intuito declarado de
aumentar a produtividade e viabilizar,dessa forma, o crescimento
econômico. Embora reconhecessem o relativo ~xito dessa política,
com relação aos objetivos fixados, os bispos a consideravamextre-
mamente prejudicial ~ necess~ria promoção do "desenvolvimento so- ,
cial" (CNBB, 1981, p. 13). A modernizaçãodas empresas estaria sendo feita,
tanto no campo como nas cidades, ~ custa da expulsão em massa de
trabalhadores e da conseqUente deterioração da qualidade de vida da
população. Além disso, estaria aprofundandoa dependênciaeconômicado'Bras-
sil diante das economias capitalistas desenvolvidas, por se basear,
fundamentalmente, na tecnologia e em equipamentos produzidos na-
queles países.

Outra con~eqUência perversa da política de incentivos
~ modernização, apontada pela CNBB, era a redução dos investimentos'
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sociais. Como a prioridade em termos de alocação de recursos
públicos e incentivos aos investimentos privados, seria a "indús-
.tria sofisticada"e a grande empresa rural, a educação, a saúde,
a habitação e outras necessidades bisicas da população estariam
sendo claramente deixadas para segundo plano (CNBB, Comissão
Episcopal da Regional Sul-1, 1981, pp. 6-7)._

A CNBB atribuía esse ímpeto modernizante ao projeto po-
lítico assumido pelo Governo a partir de 1964, que teria o seu
eixo central orientado para a "meta de um Brasil-grande potência
no contexto da América Latina e, em seguida na dimensão mundial"
(CNBB, Comissão Episcopal da Regional Sul-l, J981, p . 9). Esse
projeto estaria na origem nao apenas da política de incentivos i
modernização, como também do apoio oficial ao desenvolvimento da
indústria de armamentos e aviões e da instalação de u~inas nuclea-
res no País. Tudo isso em detrimento dos intercisses da maioria da
população.

o Estado seria oprintipal respon~ivel pela adoção e
manutenção do modelo de desenvolvimento econ6mico vigente no Bra-
si1. Ele teria optado de1iberadamen te por esse modelo e, agora, estaria
lutando para preservi-Io num contexto em que sua eficicia era
questionada ante o agravamento da situação sócio-econ6mica.No mesmo sen:"~·-
tido, "as tecnocracias oficiais" estariam-se empenhando para defen-
der as prioridades estabelecidas pelo Governo, "preservando a todo
custo a política econ6mica contra as pressoes que vem sofrendo das
bases insatisfeitas" (CNBB, 1979, p . 7).

Mas o Estado nao estaria defendendo apenas os seus inte-
resses institucionais ao procurar manter o modelo e a política de-
le decorrente. Atendia fundamentalmente, is aspirações das "clas-
ses de altos rendimentos" (CNBB, 1981, p . 7) que teriam seus ganhos
econ6micos assegurados e que poderiam, dessa forma, usufruir dos
bens de consumo de luxo i venda no mercado.

Para o episcopado, o Estado, ao proceder dessa maneira;
fugiria i sua função primordial de garantir a realização do bem
comum. O exercício dessa função não poderia implicar discrimina-
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çoes ou o estabelecimento de privil~gios. As decisões do Governo
não poderiam, portanto, ser tomadas em função dos "interesses
de classes ou grupos", mas apenas em benefício dos "interesses
de todo o povo" (CNBB, 1980b, p , 12).

Nesse sentido, o planejamento econômico deveria contem-
plar os diversos setores da sociedade, tanto no processo de sua
formulação como nos obj etivos e metas fixados nos planos. Não
se tratava, por~m, de planejar~ levando em conta as necessidades
sociais, e sim de promover a efetiva participação popular em todas
as fases do planejamento. Não haveria, segundo os bispos, ningu~m
melhor que o povo para defender os seus próprios interesses: "Os
diferentes grupos de interesse, como os que trabalham no campo,
nas fibricas, as mulheres, os estudantes, os velhos, os invilidos
/ .../ que no seu próprio viver sabem quais são suas necessidades,
têm que participar em todo o processo de planejamento" / .../. "Só
assim poderíamos definir os verdadeiros objetivos, metas políti-
cas setoriais, regionais, nacionais" (CNBB, Comissão Episcopal da
Regional Sul-1, p. 13).

Contudo, nao seria esse o tipo de planejamento no Brasil.
De Acordo com os Bispos, o planejamento seria pautado pela
tentativa de impor, ã toda a sociedade, diretrizes construídas a .
partir dos interesses específicos de um de seus setores que, assim
estaria monopolizando "o controle dos recursos e a visão do futuro
desejado" (CNBB,Comissão Episcopal da Regional Sul-1, 1981, p.11).
Esse monopólio seria uma das principais armas do Governo e das
classes privilegiadas para preservar o modelo econômico vigente no
País.

Para a CNBB, o planejamento nacional estaria consagrando
uma das mais graves conseqUencias do modelo: o aumento da dependên-
Cla do Brasil em relação aos países mais avançados. Ao favorecer
a atividade das empresas transnacionais, que estariam preferindo
produzir aqui, com menores custos de mão-de-obra, produtos volta-
dos ã exportação 9U ao mercado de consumo de luxo, adotando uma
política de aumento da produtividade atrav~s do uso de tecnologia
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e equipamentos estrangeiros, o Governo estaria reduzindo, signifi-
cativamente, a autonomia nacional e tornando nossa economia "ain-
da mais dependente das economias centrais" (CNBB, 1979, p. 13).

Essa dependência revelava, segundo os bispos, a forma
particular de inserção do "nosso sistema econômico e capitalista"
no "grande capitalismo do mundo" (Bispos do Centro-Oeste, 1973,
p. 39). A divisão internacional do trabalho teria-nos reservado,
como atividades preferenciais, a agricultura de exportação e a
produção de manufaturados a baixo custo variável para o exterior
e para os estratos de mais alta renda do-~ercado interfió: Mas o te-
ria feito, contudo, de forma a garantir a manutenção da nossa con-
dição de País dependente. E essa condição, alertava a CNBB, seria
um dos sérios obstáculos colocadc;>sã "legítima autodeterminação"
do povo para definir os caminhos de sua "libertação in,tegral"
(CNBB, 1975, pp. 19-20).
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Ao elaborar este trabalho, propusemo-nos a desvendar o
discurso social da CNBB, para nele buscar os elementos necessirios
~ recónstituiçãodo pensamento econ6mico da instituição. Utiliza-
mos, para tanto, um grande nfi~ero de documentos nacionais e regio-
nais em que o episcopado procurava prescrever, com base numa deter-
minada anilise da realidade, a conduta econ6mica a ser privilegia-
da pelos cristãos. A leittira desses documentos permitiu-nos con-
firmar a hip6teseinicial de trabalho: a CNBB construiu efetiva-
mente um pensamento econ6mico articulado e nao apenas um conjunto
de preceitos ~ticosdissociadds.

A preocupaçao, explicitada em diversos momentos, em per-
manecer no campo do "deve r ser" não impediu que a instituição pro-
duzisse um corpo sistematizado de doutrinas, onde um preceito ~ti-
co se explica a partir dos outros. Em outros termos, apesar de
nao ter elaborado uma teoria sobre o econ6mico, a CNBB construiu,
com base em teorias disponIveis no cenirio cultural brasileiro, um
programa econ6mico claramente definido.

Mas nao foi so a partir de teorias que a CNBB elaborou
o seu programa econ6mico. Esse programa resultou, na verdade, da
conflu~ncia de tr~s elementos bisicos: a tradição, a inserção dos
militantes leigos cat61icos nos movimentos polIticos e culturais
que marcaram a hist6riado.PaIs e, finalmente, uma reflexão origi-
nal da instituição produzida com base em sua pr6pria pritica pas-
toral. Os tr~s elementos, que aparecem, alias, de maneira clara
no discurso social do episcopado, não foram reunidos aleatoriamen-
te. Ao contririo, a forma de utilização de cada um deles na compo-
sição do 'discurso era precisada e delimitada por meio da ação or-
ganizadora de um fator fundamental para a definição do teor dos
pronunciamentos da Igreja sobre assuntos temporais: o seu modelo de
influ~ncia institucional.

O objetivo filtimo que a Igreja estabelece para si ~ con-
tribuir para a salvação das almas pela difusão da f~. Para concre-
tizar esse objetivo, ela tem que se preocupar continuamente com a
extensão da sua influ~ncia sobre a sociedade civil. E ~ o que ela
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faz. A Igreja sempre lançou olhares saudosos a um passado em que
reinava soberana sobre um universo cristianizado. Mas isso não a
deixou impotente para enfrentar as novas questões colocadas pelo
mundo moderno secularizado. Fixou novas estrat€gias de atuação, de-
finiu um novo pfiblico-alvo e reestruturou-se internamente sempre
que sua influência organizacional esteve colocada em risco.

Como se pode deduzir, essas estrai€gias, a escolha do
"rebanho", em suma, o modelo de influência adotado tem papel deci-
sivo na elaboração do discurso social da Igreja. ~ a partir desse
modelo que ela propõe uma normatização €tica da vida econ6mica e
social. Com base nele, tamb€m elege os elementos da tradição que in-
cluirá em seus documentos. E, ainda, € esse modelo que.condiciona
a militãncia dos leigos nos movimentos sociais e a ação pastoral da
Igreja, definindo, no mesmo sentido, a forma d~'incorpo~ação nodi~-
curso da reflexão produzida a partir da prática.'

Assim, o projeto de influência dá direção ao discurso e
harmoniza os seus múltiplos componentes. Mas não € ele que o produz.
Supor que a Igreja almeje apenas ampliar a sua influência e, em nome
dela, sacrificar a sua própria identidade, seria uma simplificação
grosseira e perigosa.

A Igreja não € uma instituição amorfa em busca de viabi-
lização no "mercado". Não € por outro lado, uma espéc.iede mata-borrâdoda hí.stó-

ri.a , que apenas leva as mancas do contexto social em que atua sem dei-
xar, em contrapartida, sinal de sua presença. A Igreja tem, como
já apontamos, um objetivo escatológico que não pode ser esquec~do.
Mais ainda, defende um conjunto de valores, que foi sendo construí-
do ao longo de sua história, para garantir o atingimento daquele
objetivo. Esses valores, como tivemos a oportunidade de mostrar ao
descrever os pressupostos de análise da CNBB, dizem respeito i dig-
nificação da pessoa humana e i necessidade de se edificar ~ma nova
ordem social, baseada no respeito aos preceitos €ticos da Igreja
e na desejável harmonia social.

Como se ve , a Igrej a nunca.abandonou o programa de ressa---
cralização da vida social, a que nos referimos no segundo capítulo.
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Haveria que se recuperar, segundo ela, a p.az e a honra que o homem
sacrificara aos falsos ídolos do materialismo e da ânsia do "ter
mais". Isso, no entanto, somente seria possível se a organização da
sociedade fosse recristianizada, ou seja, reconstruída a partir dos
valores defendidos pela Igreja. Assim, a ressacralização da vida·
social caminha junto, na~tica da Igreja, com o modelo maritainia-
no de neocristandade~ de constituição de uma sociedade regida por
princípios cristãos.

Esse conjunto de valores que integra a identidade da
Igrej a enquanto instituição compõe também .0 que vimos referindo como
"tradição", isto ~, não os ensinamentos mais antigos ou mesmo con-
sagrados por pronunciamentos oficiais da Igreja, mas o pensamento
cat6lico em seu permanente processo de constituição e consagração.
Ou sej a, procuramos extrair do termo o se-tisentido dinâmico de cons-
trução hist6rica e não a acepção mais est~tica de produto do passa-
do que se procura aplicar ao presente.

S com esse sentido que utilizamos o termo quando afirma-
mos que a CNBB se apropriou da tradição para eiaborar o seu pensa-

• 0·-

mento econômico. O episcopado não foi buscar apenas num passado
distante as teses necess~rias i formulação desse pensamento. Ao con-
tr~rio, procurou pôr-se em.dia com a evolução da "tradição" e incor-
porou, dessa forma, os ensinamentos mais recentes dos pontífices
e mesmo de pensadores cat6licos leigos.

No primeiro capítulo da dissertação, prop~semo-nos a
apontar as linhas gerais da trajet6ria do Pensamento Econômico da
Igreja. Tratava-se, na verdade, de destacar da "tradição" os ele-
mentos que viriam a contribuir para a constituição do pensamento
econômico da CNBB. Apresentamos, nesse sentido, uma síntese dos~n-
sinamentos econômicos de São Tom~s de Aquino, dos pensadores cat6li-
cos reformistas do S~culo XIX, do C6digo Social de Malines, de
Jacques Maritain, de Lebret e, especialmente, das principais encí-
clicas sociais e documentos da Igreja Cat6lica na Am~ricaLatina.

Esse r~pido estudo nos permitiu identificar as principais
influências sofridas pelo discurso social da CNBB, em seu proces-
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so de genese e evolução. Como pudemos mostrar em virios momentos
dri texto, aCNBB nasceu neotomista graças a Maritain e manteve em
seus principais documentos uma atitude de adesão is teses do pensa-
dor francêse, mais especificamente de São Tomàs , Toda a discussão
da CNBB sobre propriedade privada, produção e comércio se di com
base em fcrmu.lacóestomistas. A ênfase na função social da proprie-
dade, na pequena produção e na autonomia econBmica revela a forte
influência tomista no pensamento do episcopado brasileiro. No mesmo
sentido, a proposta de uma "ordem social mais justa", que caracteri-
za o modelo de neocristandade que a CNBB, como afirmamos acima, nunca
abandonou, é claramente de filiação maritainiana.

Mas nao foi ~6 o neotomismo que marcou o pensamento eco-
nBmico da CNBB. Duas outras linhas de influência se fizeram pres~n-
teso A primeira delas foi o magistério oficial da Igreta sobre a
questão operiria, que aparece nas encíclicas sociais de Leão XIII,
Pio XI, Pio XII e, mais recentemente, d~ João Paulo 11. Nesses do-
cumentos pontif{cios, a CNBB foi buscar não s6 a fonte de legitima-
çao para suas poslçoes, mas a pr6pria doutrina sobre as relações en-
tre capital e trabalho. Incorporou, num primeiro mo~ento, a aborda-
gem do papado sobre a responsabilidade conjunta do capital e do tra-
balho no processo de criação de riquezas e sobre as condições'neces-
sirias para que imperasse a paz social, a garantia de condições dig-
nas de vida e trabalho aos operirios e a adoção de uma atitude de
moderação e prudência por parte dos trabalhadores ao colocarem suas
reinvidicações. Posteriormente, com os avanços da doutrina oficial,
a CNBB sentiu-se segura para modificar. o seu enfoque sobre a questão
operiria. A paz social desejada passou a ser associada ao fim da-
exploração do homem pelo homem (no sentido estritamente ético do
termo) e o trabalho foi considerado como o 6nico responsivel pela
crlaçao de novas riquezas.

A outra linha de influência advém das posições de Lebret,
consagradas por João XXIII e Paulo VI, sobre a questão do desenvol-
cimento. Como pudemos ver no primeiro capítulo, Lebret baseara-se
em anilises da CEPAL para afirmar a necessidade de se vencer o atra~
so dos países periféricos mediante um programa de reformas econômi-
cas e sociais e, sobretudo, uma definição mais justa de papéis na
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economia internacional. A abordagem de Lebret ganhou grande reper-
cussão nos meios cat6licos do Brasil) inspirando inclusive a pri-
tica dos principais movimentos leigos que aqui atuavam n6s anos
50 e 60. A CNBB, evidentemente, não poderia ficar ã margem das
discussões que essa abordagem introduzia entre o~ cat61icos. Mesmo
antes da publicação da "Mater et Magistra", em que João XXIII en-
dossava as teses de Lebret, o episcopado brasileiro-converteu-se
ao "desenvolvimentismo".

A anilise dos document6s da CNBB na fase pr~-64 revela
a adesão dos bispos ao ideirio cepalino, cristianizado por Lebret.
O desenvolvimento foi considerado, desde as primeiras declarações
da instituição, como um anseio legítimo da nação e uma condição
necessiria para se promover a dignificação da pessoa humana. Mas
-ele -s6 poderia ocorrer se fossem erif rent ados os "ent rave s'<r espon-
siveis pela manutenção do atraso no País. Para tanto, os bispos
prescreviam um programa de reformas que incl~ía, como vimos no ter-
ceiro capítulo, as principais propostas de Lebret e de João XXIII.

Mas a preocupaçao com o desenvolvimento nao se restrin-
giu ao primeiro período de vida da CNBB. Ela manteve~ nos trinta
anos considerados nesta dissertação, um interesse con st ante peio
tema e, mais ainda, um enfoque nitidamente desenvolvimentista acer-
ca da organização econ6mica do País. Embora a Teologia da Liberta-
ção, assimilada em parte pela CNBB no período 1978/82 tivesse
uma abordagem diferente sobre o desenvolvimento econ6mico do País,
os documentos oficiais da instituição continuaram a defender a
necessidade de conquistar maior autonomia econ6micapara o País!
por meio da eliminação dos obsticulos ao aumento da produtividade,
ao progresso t~cnico e ao crescimento econ6mico. Tal proposta exigi-
ria, segundo os bispos, a substituição do modelo de desenvolvimento

-adotado no Brasil por outro que viabilizasse, simultaneamente, a li-
bertação dos pobres e oprimidos e a superaçao do atraso.

Para manter essa posição, a CNBB contou com outra in-
fluência decisiva: o pensamento do episcopado latino-americano, ex-
plicitado nos documentos-síntese dos encontros da CELAM. Como pudemos
observar no primeiro capítulo, o organismo miximo dos bispos da
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América Latina também sustentava teses desenvolvimentistas.

Mas nao foi, contudo, apenas na tradição que a CNBB bus-
cou os elementos necessários à composição de seu discurso social.
Ela desenvolveu também, conforme afirmamos acima, uma reflexão
original, com base em sua prática pastoral e nas contribuições ad-
vindas da militãnciados leigos em movimentos políticos e cultu-
rais brasileiros.

A análise desses movimentos ou mesmo da prática pastoral
~~

da Igreja não faz parte do escopo desta dissertação. Mas procuramos,
mesmo assim, apresentar as principais contribuições que os leigos
trouxeram, no período imediatamente anterior à f~ridação da CNBB
(1921-1952), à constituição do discurso social da instituição.

Nesse sentido, acompanhamos a evolução do pensamento
econ6mico dos intelectuais cat6licos~organizados em torno do Centro
Dom Vital, o principal ponto de difusão de idéias_ e propostas para
os movimentos cat6licos leigos no período. Identificamos tr~s fa-
ses distintas na produção do ideário econ6mico desse grupo de in-
telectuais. A primeira fase, da fundação do Centro em 1921 à morte
de Jackson de Figueiredo em 1928, foi marcada por uma postura de
defesa do espaço de atuação da Igreja, diante da difusão de outras
crenças religiosas e, em especial, do agnosticismo que, segundo os
pensadores cat6licos, se t~ria constituído em filosofia oficial do
Governo a partir da promulgação da Constituição de 1891. A segunda
fase, de 1928 a 1936, caracterizou~se pela adesão dos articulistas
da Ordem à proposta corporativista de organização do Estado e da so-
ciedade.A terceira, que se iniciou em 1936, marcou profunda e dolo-
rosa ruptura em reiação às teses defendidas pela Ordem nos dois
períodos anteriores. O laicato organizado em torno do Centro Dom
Vital passou a assumir, a partir de entio, uma proposta mais plura-
lista de organização do social, abandonando as pretensões a um ex-
clusivismo cat6lico e à instalação de uma economia corporativa.

Quando a CNBB foi fundada, em 1952, a Igreja vivia sob o
impacto dessa ruptura. Os ecos dos conflitos ocorridos entre fac-
ções cat6licas rivais ainda ressoavam e as chagas deixadas pelo
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.processo de cr!tica, ocorrido entre os leigos ap6s a guerra ante is
ropções autoritirias anteriormente assumidas, não haviam cicatriza-

do. Constru!a-se, ao mesmo tempo, uma nova proposta de atuação p~s-
toral e de anilise da realidade social que iria ser testada, riOS!

Ianos seguintes~ pelos movimentos cat6licos organiz?dos em tornp da
,nascente instituição.

\ -
, I·

. _: !A CNBB teve, p01S, que equacionar as questoes levantadas
. , 1a partir dessa ruptura, ao mesmo tempo em que buscava legitima~-~e

enquanto porta-voz ·da Igreja. Ou seja, mal surgiu, teve que da})
conta da dif!cil tarefa de cónseguir a coesão dos cat6licos em tor-
no de um novo projeto social. E foi bem sucedida. Exorcisou o passa-
do por uma veemente defesa da democracia e pela adoção de uma :ati-
tude mais ecumênica diante de outras denominações religiosas~ Subs-
tituiu o exaltado tom .n aci.ona Lí.s ta dos art'Lgos da Ordem, na"fase
pré-Maritainiana, pela defesa da formulação de Juscelino sobre a ne-
cessidade de promover a soberania nacional por meio do progresso
econ6mico. Deixou de lado, em suma, o corporativismo, colocando em
seu lugar um plano de açao desenvolvimentista.

Os movimentos leigos continuaram a ter, ao longo dos
30 anos de historia da instituição que analisamos, importante papel
na elaboração do,pensamento econ6mico e social da CNBB. As ativida-
des da JUC, da Ação Cat ó lica Operària e, mais re_~entemente, das .•
Comunidad~s Eclasiais de Base marcaram vigorosa influência sobre as
posições assumidas pelo episcopadb. Essa influência, porém, s6
foi assimilada i medida que se coadunava com o projeto de influência

.'institucional e, mais ainda, com os elementos do programa econ6mico
que a CNBB constru!ra, a partir da tradição e da sua pr6pria l~itu-
ra do social. O epis6dio do encerramento, ordenado pela própria

I

CNBB, de experiências da Ação Cat6lica ilustra bem os limites do po-
der de influência do laicato sobre a linha de ação institucionkl~

, \
, ,Mas, em todo o caso, a composição do discurso social aa \

CNBB contou com a participação das anilises e reflexões prbd~zida;~
a partir da pritica dos movimentos leigos. A tradição definiu os

A,

contornos bisicos desse discurso; as experiências do próprio eplsco-
I •pado e a ação do laicato forneceram o recheio. As-simnasceu nao ,ape-

"\,
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nas o discurso social da CNBB, mas, mais especificamente, o progra-
ma econômico que nele se insere.

Os elementos constitutivos desse programa foram abor-
dados, em seu processo de evolução, no terceiro capítulo da disser-
tação, onde apresehtamos os pressupostos básicos de análise adota-
dos pelo episcopado para nortear suá aborda-gem--sobre as estruturas
da vida econômica, bem como o tratamento dado a alguns dos prin-
cipais temas colocados pela Teoria Econômica em tr~s períodos di~-
tintos. Esses períodos coincidiam com momentos no processo de ela-
boração do programa econômico da CNBB.

O primeiro período, de 1954 a 1964, foicar~cterizado
pela adesão da CNBB aos princípios desenvolvimentistas de ação em
governamental. A instituição surgiu defendendó-~união illacionale~
prol do desenvolvimento do País. Mais do que isso: participou dire-
tamente nesse esforço, comparecendo a reun10es com técnicos do Go-
verno Federal, sugerindo programas concretos e avalizando, por
meio de seu magistério, propostas governamentais. O ponto forte
de sua participação não foi, no entanto, a defesa da política eco-
nômica do Governo em documentos institucionais. Foi, 1SS0 sim, o
desen~olvimento de ações que viabilizassem o pacto social de sus-
tentação ao Governo, para que ele pudesse implantar, com a neces-
sária tranquilidade, a sua pOlítica de desenvolvimento. Nesse senti-:
do, foram criados os sindicatos rurais, o MEB e.as escolas radio-
fônicas. Era ainda a adesão popular ao projeto desenvolvimentista
que se buscava, em parte,com o programa de reformas propostos nos
documentos desse período.

O pensamento econômico da CNBB na fase pré-64 refletia
claramente essa posição. Partindo da fórmula consagrada pela tra-
dição, referente à natural colaboração entre capital e trabalho no
processo de criação de riqueza, os bispos propunham uma união dos
dois no esforço maior para retirar o País do atraso em que esta-
ria mergulhado. Para tanto, deveria ser implantado, segundo o epis-
copado, um programa de reformas de base, tendente a modernizar o
aparelho produtivo e, simultaneamente, promover uma distribuição
de rendas e propriedades que garantisse a ampliação do mercado in-
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terno e a realizaçio da justiça social. Isso, por~m, advertiam os·
bispos, s6 seria possível mediante decidida intervençio do Gover-
no no sentido de garantir a implantação das reformas, incluindo-
as em planos nacionais e regionais de desenvolviment~ e orientan-
do os investimentos privados, por meio de subsídios e incentivos
fiscais, para atividades que possibilitassem um crescimento harmô-
nico e integrado dos diferentes setores produtivos do País.

No segundo período, de 1964 a 1973, a CNBB adotou tima
postura claramente defensiva. Apesar de seu apoio explícito ao Movi-
mento de 1964, a instituiçio nio pode contar com as boas graças do
novo Governo, que não aprovava a açao .do episcopado e, sobretudo,
dos movimentos leigos organizados em torno da CNBB no campo social.
A ajuda, oferecida em v~rios momentos pela CNBBao poder instituí-
do no País, foi rejeitada. Os militares nã6 pretendiam~ ao~ue pa-
rece, contar com colaboradores inc6modos que lhes lançassem a cada
momento apelos ~ticos. Essa recusa e, mais ainda, a repressao que
se abateu sobre as atividades da Igreja e de outros setores orga~
nizados da sociedade estão na origem da nova postura adotada pela
CNBB no período.

O episcopado nao queria tornar suas difíceis relações
com o Governo ainda mais tensas. Mas o seu projeto social permane-
cia basicamente o mesmo, importando a necessidade de se promover
a coesão social por uma distribuição mais equini~e de riquezas. e
pela organização de movimentos que pautassem sua açao pelos precei-
tos ~ticosda Igreja. Isso, por~m, era agora considerado "subversi-
vo" pela Lógi.ca excludente do regime militar. Assim, a CNBB optou
por amenizar o tom de suas colocações e críticas no terreno econo-
mico e social, sem abrir mão, no entanto, de seu projeto.

Os documentos produzidos pela CNBB nessa fase levam ~.
marca dessa opção. Neles se percebe o cuidado e a prud~ncia com :
que temas mais pol~micos eram tratados.
textos das declarações, mais espaço com
opinar sobre mat~rias de ordem temporal

Gastava-se, em geral, nos~
"a defesa do direi to de "

que com propostas em si.

A CNBB nao pôde avançar mui to, portanto, em sua reflexão
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sobre a organização da vida econ6mica. Continuou a lamentar o atra-
so que estaria marcando a economia brasileira e a prescrever re-
formas para tiri-Ia dessa situação. Essas reformas, para serem
eficazes, deveriam, ségundo a CNBB, enfrentar alguns entraves que
poderiam impedir a manutenção das altas taxas de crescimento econ6-
mico. Mais do que isso, as reformas deveriam garantir a realização
da justiça social, por meio de uma distribuição mais igualitiria da
renda e da propriedade. s6 assim, advertiam os bispos, seria pos-
sível promover o desenvolvimento integral, a única forma de desen-
volvimento coerente com os planos de Deus.

Essa ~tica do desenvolvimento nao se reportava, por~m,
apenas à justiça distributiva. Incluía o respeito aos direitos da
pessoa humana. Não se deveria chamar de desenvolvimento, segundo os
bispos, o crescimento econ6mico conseguido às custas do sacrifí-
cio da liberdade e da dignidade dos cidadãos ou da marginalização
social.

o terceiro período, de 1973 a 1982, se caracterizou por
uma nova postura institucional. Apoiada na crescente influência da
Teologia" da Libertação e na constatação dos limites do "milagre
econ6mico", a CNBB modificou radicalmente o tom do seu discurso
social. Passou a criticar com veemência o modelo brasileiro de de-
senvolvimento, pela sua ineficicia para resolver os problemas do
País e promover a justiça social Numa anilise retrospectiva, pro-
curou demonstrar que a política econ6mica adotada historicamente no
Brasil havia favorecido a concentração de rendas e propriedades e
o aumento da 4ependência da economia brasil~ira em relação aos paí-
ses centrais. Assim, não mais sugeriu que o desenvolvimento fosse
acompanhado da realização de alguns preceitos de justiça social,
passando a exigir a adoção de um novo modelo de desenvolvimento
que não se baseasse na exploração do homem pelo homem e promoves-
se a efetiva participação de todos na riqueza criada pelo trabalho
humano e nos benefícios advindos do progresso material. Esse mode-
lo deveria, nesse sentido, voltar-se para a eliminação de "entra-
ves" colocados não à promoção do crescimento econ6mico, mas à ,rea-
lização da condição humana. Para isso, não bastariam reformas ~ar-
ciais.Haveria que se promover, segundo a CNBB, uma completa mudan-
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ça de mentalidades e estruturas que preparasse o caminho para a
consecuçao de seu projeto utópico: a libertação dos pobres e opri-
midos.

Em cada um dos três períodos, como pudemos mostrar no
terceiro capítulo, a CNBB forjou instrumentos diferentes para a
anilise da organização econ6mica da sociediJ~. Prescreveu, ao lon-
go desses trinta anos, medidas distintas para lidar com os mesmos
problemas econ6micos. Mas, se houve um sentido de mudança, houve
também um de permanência. A CNBB manteve, de 1952 a 1982, pratica-
mente intactos os pontos-chave que compoem o seu programa econômi-
co.

o primeiro ponto-chave é a defesa da pequena proprieda-
de e da pequena produção rural. A CNBB sempr~-~ri~siderou a peque-
na propriedade como aquela que reuniria maiores condições para
realizar os preceitos de justiça social. Os bispos apontavam-na
como excelente instrumento para promover a união da~ famíliasi fi~
xar o homem no campo e produzir bens socialmente significativos.
Atribuíram-lhe ainda o mérito de não se basear na exploração do tra-
balho h~lano e de promover valores genuinamente cristãos quanto a
organização da vida social e econ6mica. O pequeno proprietirio ru-
ral dificilmente seria contaminado pelos "pseudovalores" e pelas
formas de ostentação característicos da sociedade de consumo. Ao
contririo~ trabalhando a terra com sua família, produzindo os bens
de que necessita para viver e, sobretudo, organizando-se em coope-
rativas, o agricultor tenderia a desenvolver um espírito comuni-
tirio e de valorização das coisas simples, que seria o melhor freio
contra a ética da competição na busca do "ter mais".

Mas nao é só com base em preceitos éticos que a CNBB
defendia a pequena propriedade rural. Considerava-a, também, a for-
ma de propriedade potencialmente mais produtiva, desde que tivesse
o respaldo de uma política econômica favorivel e de uma cooperati-
va de produtores. O pequeno proprietirio rural não poderia, segundo
os bispos, deixar a terra inculta, ji que teria nela a sua finica
fonte de sustento. A baixa produtividade verificada no campo nao se
deveria à existência de pequenas produções, mas ã falta de um supor-
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te t~cnico e econ6mico adequado is suas necessidades. AI~m disso~
apesar dos incentivos do Governo i modernização dos latiffindios,
não estaria ocorrendo nessas propriedades o esperado aumento de
produtividade. A terra, lamentavam os bispos, estaria sendo cada
vez mais usada como reserva de valor.

A pequena propriedade teria, ainda, outro ponto em seu
favor. Enquanto as grandes empresas rurais orientavam a sua produ-
ção agrIcola para os mercados externos, a p~quena propriedade es--,
taria produzindo alimento destinado ao abastecimento dos centros
urbanos. Haveria, pois, que se abandonar a polItica de estImulo
às grandes empresas rurais, e ã agricultura de exportação nelas
realizada, sob pena de por em risco o abastecimento d~s cidades.

A proposta de Reforma Agr~~ia da CNBB parti~ dessa defe-
sa da pequena propriedade. Para a instituição, dever-se-ia promo-
ver urna redistribuição maciça da propriedade da terra a partir da
desapropriação das terras não-cultivadas ou beneficiadas por obras
pfiblicas. Assim, acreditava, poder-se-ia enfrentar um dos princi-
pais entraves colocados, senão ao desenvolvimento econômico, corno
se pretendia no segundo perIodo, ao menos à libertação do homem
do campo: a injusta e arcaica estrutura fundiiria existente rioPaIs.
Com a constituição de um ~x~rcito de pequenos proprietirios acaba~
riam, segundo os bispos, a concentração da propriedade da terra
e todos os problemas dela decorrentes: a expropriação, o desempre-
go, o êxodo rural e, especialmente, as tensões sociais. A pacifica-
ção do campo passava necessariamente, para o episcopado, pela pro-
moção da pequena propriedade.

A CNBB nao se opunha ã utilização de trabalho assalaria-
do nessas propriedades. Considerava legItima a forma de apropria-
çao da terra corno "terra de produção", em que, apesar de'o traba-
lho nao ser re~lizado apenas pela famIlia do propriet~rio; houves-
se respeito aos direitos dos trabalhadores, segundo as exigênci~~
da Doutrina Social da Igreja. Corno se vê, a CNBB não propunha o
fim da propriedade privada dos meios de produção, mas a sua subor-
dinação a um projeto ~tico de realização da condição humana. A ins~
tituição nunca deixou de lado a f6rmula tomista que conferia esta-
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tuto de legitimidade ao direito de propriedade privada, desde que
essa cumprisse com sua função social.

o segundo ponto-chave do programa econômico da CNBB é a
distribuição de rendas e bens de- consumo imediato. Numa atitude de
fidelidade i tradicã6, a CNBB sempre apelou-aos Governos e aos
proprietários para que se pro-movesse uma par tí.Lha mais _equi ta t iva
das riquezas. Nesse sentido, prescrevia alguns mecanismos que,
acreditava, poderiam contribuir para realizar a justiça distribu--
tiva. Entre eles se destacavam: o pagamento de salários mais jus-
tos; o aperfeiçoamento do sistema tribu~ário com a introdução de um
dispositivo de progressividade na taiação e a adoção de urna políti-
ca econômica que favorecesse a produção de bens de consumo popular
a baixo custo. Essas medidas, no entanto, não deveriam ser promo-
vidas de forma isolada. Integrariam, _segundo --ü-s---bispos,.um projeto--
mais amplo de reformas estruturais, que visasse i substituição do
modelo econômico em vigor no País por outro m~is coerente com os
preceito~ éticos cristãos. Sem uma mudança de estruturas e mentali-
dades, advertiam,não poderia haver medidas com efeitos duradou-
ros.

Ora, um dos efeitos mais perversos do modelo existente
seria justamente a concentração econômica. Esse fenômeno estaria
acarretando um aumento da marginalização social e uma perigosa con-
vivência entre opulência e miséria, que poderia preparar o terreno
para o agravamento da violência no País.

Os bispos nao apontavam a existência de disparidades de
rendas apenas entre capitalistas e trabalhadores. Procuravam mos-
trar, inclusive com base em dados empíricos, as enormes diferen~
ças salariais existentes entre os pr6prios trabalhadores. Tal situa-
ção constituiria~ segundo os bispos, urna flagrante injustiça e uma
afronta aos pobres. Seria também um dos principais pilares de sus~
tentação da ind~stria de bens de consumo de luxo: o consumo dos al-
tos e médios escalões da administração pública e privada seria -res~
ponsável, junto com o consumo dos capitalistas, pela viabiliz~ção-~
econômica desse tipo de produção.
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A proposta de distribuiçio de riquezas colocava-se como
forma de acabar com a distincia criada pelo modelo econBmico entre
luxo'e indig~ncia, entre ricos e pobres~ A adoçio, por parte do
Governo, de medidas redistributivistas poderia eliminar esse pro-
blema e estanc~r o processo de pauperização absoluta.

Como se pode perceber, a CNBB abordava a questio exclu-
sivamente a pa~tir da esfera da distribuição. Nio buscava na pro-
duçio as causas geradoras da pobreza e da marginalizaçio social
ou a solução para tais injustiças. A Igreja, esclarece José de
Souza Martins ,(1985, p. 119), sempre trabalhou o problema "nio na
perspectiva da acumulação, mas na perspectiva da distribuiçio. a
o que vai marcar toda a posição dela até hoje, trabalhar com a
idéia do pobre e da pobreza e naocom a idéia da acumulação".

o terceiro ponto-chave do programa econBmico da CNBB se
refere ~ orientação da produção para o mercado interno. A CNBB con-
siderava a ampliação do mercado interno uma exig~ncia do desenvol-
vimento do País e uma pré-condição para a instauração da justiça
social. Recomendava, nesse sentido, que se integrasse toda a po-
pulação ao processo de desenvolvimento econBmico do País, permitin-
do-lhe participar dos benefícios dele resultantes. Haveria que se
acabar com a marginalização social e garantir a todos a possibili-
dade de ter acesso aos bens produzidos. Para tanto, a CNBB reco-
mendava a substituição da política de estímulo~ produção de bens
de exportação e de consumo supérfluo por outra que privilegiasse
a produção de bens que pudessem;ser absorvidos internamente pelo
conjunto da população.

No primeiro e no segundo,período, a CNBB apontava a,
aus~ncia de um mercado interno forte como um dos entraves coloca-
dos ao desenvolvimento econBmico do Bra~il. Ji no tercei~o, a abor-
dagem era outra. Passou-se a considerar essa insufici~ncia do mer-
cado interno não mais como obsticulo ao desenvolvimento, mas como
caracteristicade um modelo de desenvolvimento injusto, que nio
precisava dos setores populares para garantir a realizaçio do ex-
cedente econBmico.
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Dessa forma, nao bastaria, segundo os bispos, reorien-
tar a produção alterando a política ecortBmica. Era necessirio,
acreditavam, redefinir o modelo de desenvolvimento adotado no País,
de forma a torni~lo menosconcentrador e excludente. Nesse sentido,
deveriam ser promovidas reformas que levassem i melhoria do nível
de vida da população, habilitando-a a reforçar o mercado interno.

o quarto e filtimo ponto-chave do programa da CNBB consis-
te na defesa da autonomia nacional. A CNBB condenava com veemência
a situação de dependência em que o País se encontrava diante das
economias centrais e dos interesses do capital estrangeiro inves-
tido nas mais diversas atividades da economia brasileira. Advertia
para os riscos qOe a aquisição de terras por parte de grupos inter-
nacionais poderia trazer i segurança interna e criticava o favoreci-
mento propiciado pela política oficial is empresas multinacionais;
Atribuía a essas empresas a responsabilidade pelos aspectos mais perversos do
modelo econômí.co, cornoa ênfase na produção de bens de luxo e no uso
de tecnologias popadoras de mão-de-obra.

Esse discurso nacionalista nao era novo para a Igreja
Católica no Brasil. Corno vimos no segundo capítulo, ji na década
dos 20 os católicos clamavam contra o imperialismo de Lloyd George.
E o faziam com apoio institucional. Desde o início de sua histó-
ria no País, a Igreja sempre considerou os interesses econBmicos
estrangeiros corno ameaça ao Brasil, especialmente i preservação dos
"autênticos valores nacionais". Assim, completou sua tradicional
crítica ao sistema capitalista com ataques ao "capital internacio-
nal", a quem responsabilizava, em filtima instincia, pela implanta-
ção de urna forma de vida econBmica contriria is necessidades do
povo brasileiro.

A CNBB atualizou essa posição fundarnentando-ano desenvolvirnentismoe
na teoria da dependência. A abordagem resultante dessa mediação mantém, no en-
tanto, a mesma suposição quanto ao risco inerente aos investimentos estrangei-
ros no País e i dependência da economia em relação ao mercado externo. Romano
(1979, p. 253) sintetiza essa nova abordagem institucional nos seguintes termos:
"Esta sujeição econBmica seria a fonte de urnamodernização parcial e desordena-
da, que frearia o desenvolvimento dos países atrasados em proveito dos centros
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hegemBnicos. Entre a mis~ria popular e os benefícios resultantes
do desenvolvimento capitalista, interpor-se-iam, cada vez mals,as
sombras do capital estrangeiro e dos grupos dominantes no interior
do país, impedindo o Estado de cumprir o que dele se espera: garan-
tir a soberania do país e identificar-se com ó ser nacional".

S, pois, na ação perniciosa do capital estrangeiro e nao
no capitalismo que teria origem, segundo a CNBB, a maior parte dos
problemas nacionais. O capitalismo, enquanto sistema de produção
baseado na propriedade privada dos meios de produção, no emprego
de trabalho assalariado e na piodução voltada para a acumulação de
capital, não mereceu, em momento algum, a reprovação da CNBB. Ao
contririo, propondo a extensão da propriedade daterr~ a um maior
nGmero de famílias e a ampliação do mercado~ interno mediante di;tri-
buição de renda e produção de bens de consumo popular, ~ CNBB indi-
cava o caminho não para a extinção do capitalismo, mas para a in-
tegração de um maior contingente de pessoas aos benefícios por ele
criados.

A análise mais acurada da posição da CNBB ante o capita-
lismo transcende" o reduzido escopo da presente dissertação. Contu-
do, fica aqui registrada essa avaliação preliminar que poderá ser-
Vlr de hipótese de investigação para trabalhos posteriores.
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Arcebispos e Bispos do e política) co/Nacionalismo Econô-
Brasil reunidos em mico
Goiânia (1958) - Trabalho -- --- Oues tão., Agrária

" -
Declaração dos Bispos do - Desenvolvimento Econô- - Questão Agrária
Nordeste (1959) mico/Desenvolvimento - Investimentos-

Regional/Planejamento
Econômico

Declaração dos Arcebis- - Questão Agrária - Propriedade
pos e Bispos Presentes à - (perigo da "Agitação Ver
Reunião das Províncias melha")
Eclesiásticas de são
Paulo (1960)
Conclusões do Encontro - Desenvolvimento - Questões Agrária
dos Bispos do Vale do - Investimentos
Rio Doce (1961) - Trabalho
- .
A Igreja e a Situação no - Questão Agrária/Moder- - Desenvolvimento Econômi-
Meio Rural Brasileiro nizaçãoAgrícola co
(1961) - Trabalho

- (Perigo da "Agitação Ver-
melha" )
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mais significativos
Plano de Emergência
(1962)

Mensagem da Comissão
Central (1963)

Declaração dos Bispos
do Nordeste (1964)

Declaração sobre os
Metropolitas (1964)

-(Renovação Pastoral)

- Desenvolvimento Econô-
mico/Reformas de Base
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de 64 a Ação da Igreja)

:-:Desenvolvimento Econômi-
co/Reformas de Base

- Trabalho
-(Perigo da "Agitação dos

que nada querem além do
agravamento indefinido
dos mqles que nos afli-
gem" ).

- Questão Agrária
- Salários e Lucros
- Empresa
~ bésenvolvimento Econômi~

co/Reformas de Base
- Trabalho
- Desenvolvimento Econômi-
,co/Reformas de Base

-(IíPerigo Comunista ?")\
.J

(1) Esse Quadro, assim como os outros dois, foi elaborado a partir da leitura
dos próprios documentos. Foram considerados os mesmos temas utilizados para
a análise dos documentos, seguidos, sempre que necessário, de " , expres-
são que denotasse a ênfase dada pela CNBB à abordagem dos mesmos. Alguns
documentos tinham como temas (principais ou subsidiários) assuntos alheios
à Teoria Econômica. Em tais casos, optamos por registrar os temas, colocan-
do-os entre parênteses.
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co/Planejamento Econômi-
co/Exigências Éticas

-(Direitos Hlmillnos)
Declaração da Comissão - Desenvolvimento Econômi - Trabalho
Episcopal Regional Cen- co/Desenvolvimento Re-- - Questão Agrária
tro-Oeste (1972) gional/Exigências Éti- -(Direitos Humanos) -·0-

cas -.._,-~- --.
Comunicado Final da -(Ação Pastoral da Igre- -(Direitos Humanos)
Presidência sobre a j a) - Desenvolvimento Ecohômi-
XIII Assembléia co~arginalização Social
(1973)

.. ,
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TEMAS DOS DOCUMENTOS ANALISADOS

~u Ouvi os Clamores do
Meu Povo (1973)

Marginalização de um
Povo (19ij)

biretrizes Gerais da
Ação Pastoral da Igre-
pa (1975)

~omunicação Pastoral ao
~ovo de Deus (1976)

~igências Cristãs de
~a Nova Ordem política
(1977)

-(Ação Pastoral da Igrej~ - Desenvolvimento Econômi-
co/Crítica ao "modelo de
desenvolvimento nacio- _

39 PERfoDO'

1973/82

PRINCIPAL -

- Desenvolvimento Econô-
- mí.co/Desenvo lvimento.>
Regional/Crítica ao
"presente modelo de
crescimento econômico"

- Desenvolvimento Econô-
mico/Desenvolvimento
Regional/Crítica ao
"novo capitalismo mun-
dial" .

-(Denúncia de aconteci-
mentos relacionados ao
Conflito Igreja-Estado)

-(Estado de Direito e
Exercício da Cidadania)

Fraternidade no Mundo do - Trabalho
!Trabalho (1978)

---:~-::.----- -

SUBSIDIÁRIOS
dois ou três

n~is significativos
- Trabalho/Exploração -
- Questão Agrária-
- Propriedade

- Dependência Econômica _
- Questão Agrária .
- Trabalho/Exploração

nal"
- Trabalho
-(Processo de Seculariza-

ção)
- Desenvolvimento Econômi-

co/Crítica <lo"sistema
sócio-político.e econômi-
co"

- Questão Agrária
- Salários e Lucros/Distri-

buição .de Renda ....-._
- Desenvolvimento Econômi-

co/ParticipaçãojMargina-
lização Social

-(Direitos Humanos)
- Salários'
- Empresa . ..'\ ..

- -(Organização Sindical)
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PRINCIPAL SUBSIDIÁRIOS
. dois ou três \

~ mais significativos

Subsídios para uma Polí- - Desenvolvimento Econô- - Salários e LucrosjDistri-
tica Social (1979) mico/Crítica ao Modelo buição de Renda .

de Desenvolvimento que - Trabalho -
inspira "nossa políti- - Investimentos
ca econômica"

Diretrizes Gerais de -(Ação Pastoral da Igrej~ - Desenvolvimento Econômi-
~ção Pastoral da Igreja co/Crítica ao "tipo de
no Brasil (1979) desenvolvimento imposto

ã sociedade brasileira"
- Questão Agrária
-(Processo de SecularizaçãG

Igreja e Problemas da - Questão Agrária - Propriedade
trerra (1980) - Trabalho

- Desenvolvimento Econômi-
co/política Econômica

~ecessidades de 'Novos - Desenvolvimento Econô- - Investimentos
Wrojetos Sócio-Econômi- mico/Planejamento Eco- - Questão Agrária
~o-Políticos (1980) nômico/Crítica a Proje- - Salários e Lucros/Distri-

tos Governamentais buição da Renda
~eflexão Cristã sobre - Desenvolvimento Econô- - Trabalho/Desemprego .
~ Conjuntura política mico/Crise Econômica/ - Salários e Lucros/Distri-
(1981) Condicionantes Políti- ,buição de Renda

cos e ConseqUências So- -(ÇDemocraciaY'
ciais

~olo Urbano e Ação - "Uso do Solo Urbano" - Desenvolvimento Econômi~
Pastoral (1982) co/política Econômica

- Investimentos
- Propriedade

J


